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Apresentação

Ao tempo em que apresento a coletânea dos debates realizados nos dias 27 e 28 de maio de 2003, no Seminário Internacional do Carvão, sob a presidência do ilustre Deputado José Janene, ressalto a importância da utilização do carvão mineral para a diversificação da matriz energética nacional.

O Seminário contou com a presença de renomados técnicos e autoridades nacionais e estrangeiras do setor e foi realizado com o apoio do Ministério de Minas e Energia, do Conselho Mundial de Energia, do Departamento de Energia dos Estados Unidos da América, da Southern State Energy Board, do Sindicato Nacional da Indústria do Carvão e do Sindicato da Indústria do Carvão do Estado de Santa Catarina.

Importante recordar que a passagem do uso de fontes de energias renováveis para o emprego de recursos fósseis foi marcada pela utilização do carvão no século XVII, além de ter servido de suporte para a revolução industrial e de base para o capitalismo, como sistema econômico dominante.

Em que pese o declínio de sua utilização com a elevação do consumo de  derivados do petróleo que, entre os séculos XVIII e XIX, passa a ser a grande fonte de energia, o mundo não deixou de consumir a energia proveniente do carvão. Após a crise do petróleo, na década de 70, o uso do carvão mineral, como fonte de energia, foi novamente valorizado, fazendo com que, nos anos 80 e 90, cerca de 25% da energia total consumida no globo fosse proveniente do uso desse recurso mineral.

Apesar de o uso do carvão mineral representar somente cerca de 2% da matriz energética brasileira, dada a sua diversificação e ao privilégio do uso dos recursos hídricos, que representam cerca de 80%, cumpre-nos ressaltar que esse recurso mineral continua tendo um sensível peso nos dias atuais, principalmente para as indústrias siderúrgicas e para a obtenção de energia elétrica por meio das usinas termelétricas.

Enfim, a publicação da coletânea dos debates realizados no Seminário Internacional do Carvão e o oferecimento ao público em geral certamente alcançarão lugar relevante na história do setor carbonífero.

Deputado Nicias Ribeiro

Presidente da Comissão de Minas e Energia

1 – Introdução

O Setor Carbonífero Nacional participa, com o Ministério de Minas e Energia, de um acordo de cooperação com o Departamento de Energia dos Estados Unidos, visando difundir as tecnologias limpas de utilização de carvão mineral e sua aplicação em projetos termelétricos no Brasil.

Desde 1996, várias ações foram realizadas, como viagens de estudo, seminários técnicos e encontros bilaterais.

No momento em que se discute a diversificação da matriz energética brasileira, o carvão mineral nacional, como a maior fonte de reservas de combustíveis fósseis do Brasil, deve ter sua participação discutida no processo de fortalecimento da segurança energética do País.

Com a Lei nº 10.438, aprovada em 29.4.2002, existe a possibilidade de ações coordenadas no sentido de se lançar com objetividade um Programa do Carvão Mineral Brasileiro, consolidando a base mineral e energética existente e assegurando as condições de sua expansão em torno de novas, eficientes e ambientalmente corretas usinas termelétricas nos três estados do Sul.

O Seminário visa debater os aspectos técnicos da produção e utilização do carvão mineral no Brasil e no mundo, e informar, de maneira aprofundada, a sociedade e os Poderes Legislativo e Executivo.

Deputado José Janene

Presidente da Comissão de Minas e Energia em 2003

2 – Abertura

___________________________________________________________________________________________________
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· Boas Vindas: Senador José Jorge – Presidente da Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal; Sr. Cesar W. de Faria - Presidente do Sindicato Nacional da Indústria de Extração do Carvão – SNIEC; 

· Introdução: Sr. Norberto de Franco Medeiros - Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia (CB-CME);

· Resumo do Programa e Apresentação das Autoridades Norte-Americanas: Sra. Barbara McKee – Representante do Departamento de Energia dos Estados Unidos (DOE-US) Office of Coal & Power Import and Export;

· Exposições: Sr. Eduardo Pinho Moreira - Governador em exercício do Estado de Santa Catarina; Sr. Valdir Luiz Andres - Secretário de Minas e Energia do Estado do Rio Grande do Sul.

2.1 - EXPOSIÇÕES

2.1.1 – SENADOR JOSÉ JORGE DE VASCONCELOS LIMA

(Presidente da Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal) 

Sr. Luiz Valdir Andres, Secretário de Minas e Energia do Estado do Rio Grande do Sul; Sr. Eduardo Moreira, Governador em exercício do Estado de Santa Catarina; Sr. César de Faria, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria de Extração do Carvão; Dr. Norberto de Franco Medeiros, Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial de Energia; Sra. Barbara McKee, Diretora do Departamento de Energia dos Estados Unidos, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Senadores, demais autoridades internacionais e nacionais presentes, minhas senhoras e meus senhores, a história do desenvolvimento econômico não pode ser relatada sem referência ao uso da energia. Os primeiros tempos dessa corrida desenvolvimentista foram impulsionados pela máquina a vapor, que tinha o carvão como insumo energético. 

O século XIX, por isso mesmo, é chamado por muitos historiadores da industrialização e da tecnologia, como o Século do Carvão. Foi uma época de grandes transformações na economia, nas sociedades e na paisagem urbana e rural, mais marcadamente nos países da Europa Ocidental. Pode-se dizer que foi o tempo que se moldou basicamente à face atual do mundo.

O paradigma seguinte, que predominou ao longo do século XX, foi a Era do Petróleo. Sendo dominado pela tecnologia dos motores de combustão interna e pela revolução do automóvel, houve quem, buscando impor à história uma irregularidade forçada, profetizasse para o século XXI uma nova mudança de paradigma, com predomínio da energia nuclear. Energia que se confiava que seria limpa. O que se está presenciando, no entanto, é uma tendência para a multiplicidade das fontes energéticas. Com efeito, os últimos 25 anos do século XX foram marcados por uma crítica, muitas vezes desarrojada, de todo o processo de industrialização e da cultura do desenvolvimento. Dessa crítica, porém, deve-se destacar um aspecto que faz muito sentido, tanto que foi apropriado por governos e empresas de todo o mundo: a preocupação com o comprometimento do meio ambiente, causado pela descarga de afluentes industriais de todo tipo, principalmente gases do chamado efeito estufa. 

Absorver essa crítica e apropriar-se de sua verdade, no entanto, não significa abandonar a civilização fundada no emprego dos combustíveis fósseis. Ao contrário, indica aprimorar as tecnologias de uso desses combustíveis de modo a reduzir os danos ambientais.

A solução para os problemas resultantes do emprego da tecnologia somente pode residir no desenvolvimento de mais e melhor tecnologia, não no retorno tópico a um mundo primitivo, que por sinal jamais existiu, idealizado como natural, mais simples e mais verdadeiro. A história não tem volta.

Senhoras e senhores, acabo de dizer que a história não tem volta e, no entanto, estamos aqui para apresentar e defender tecnologias energéticas baseadas no carvão que, há pouco, afirmei ter sido o combustível do século XIX. Haveria nisso uma contradição? É claro que não. Falamos de novas tecnologias para utilização do carvão, tecnologias que atendam às exigências atuais da proteção ambiental, ao mesmo tempo em que são economicamente competitivas com as alternativas energéticas existentes, seja o petróleo, a nuclear ou as chamadas fontes naturais, como a eólica, a solar ou a das marés, para citar exemplos. A verdade é que em um mundo que continua a se desenvolver sempre mais rapidamente haverá não apenas espaço, mas, sobretudo, necessidade para o emprego de todas as formas de energia, não importando a sua origem.

Nesse quadro, o carvão tem o seu lugar. Não é o carvão das chaminés, da fuligem, mas o carvão do século XXI, limpo e economicamente atraente. O Sul do Brasil, por deter reservas de carvão mineral, precisa incluir esse recurso em sua matriz energética, pois o pior erro que se pode cometer neste mundo globalizado e competitivo é não fazer uso daquilo que a natureza colocou à disposição do homem.

Por tudo isso, considero extremamente oportuna a realização deste seminário internacional do carvão. Todas as alternativas de desenvolvimento devem ser abordadas para retirar nosso País do atraso e nossa população da miséria.

O carvão é um recurso a mais, que não podemos deixar na terra inexplorado e inútil. O que devemos fazer, sim, é transformá-lo em riqueza efetiva para o País e para o povo.

2.1.2 – CESAR W. DE FARIA

(Presidente do Sindicato Nacional da Indústria de Extração do Carvão – SNIEC)

Bom dia, senhoras e senhores componentes da Mesa e demais presentes. Após as palavras do Senador José Jorge que, com todo aprofundamento, colocou em épora, digamos assim, o objetivo deste seminário, pouco me resta a falar.

No entanto, parece-me que existe o entendimento do atual Governo, após o racionamento que ocorreu em nosso País, de que se retorne à busca de um plano determinístico de geração de energia. E dentro desse plano existe espaço suficiente para as diversas fontes de energia, dentre elas o carvão.

Esse acordo, que foi feito há alguns anos com o Governo Americano, mais especificamente quando a Sra. Madeleine Albright esteve no Brasil, trouxe outros interessados internacionais em cooperar na criação de uma clinical technology. Quer dizer, a reserva brasileira de carvão é enorme, mas é um recurso natural não utilizado. Então, estamos procurando o quê? Incrementar a utilização desse recurso natural que é atualmente de 8 milhões de toneladas. Pretendemos chegar a 15 milhões de toneladas até 2015. Então, o espaço é muito grande e o Brasil vai crescer economicamente.

Como é que o carvão se coloca na geração termelétrica? Atualmente, temos a alternativa do gás importado ou de um combustível nacional. À medida que incrementarmos a geração a carvão, geraremos empregos na mineração. Então, vamos aumentar a oportunidade de geração de emprego no País e reduzir a pobreza. O aumento da mineração fixará as pessoas nos seus locais de origem, evitando a migração para os grandes centros. 

A importação de tecnologia contratada com o Governo Americano e, mais recentemente, com outros países da Europa, poderá trazer ao Brasil, no que diz respeito à cultura tecnológica, universidades de pós-gradução e, consqüentemente, mais conhecimento sobre o que temos no nosso País. 

Não vou me estender muito porque estamos com uma agenda bastante extensa, mas de maneira alguma podemos pedir ao Governo que tome agora uma decisão, sem olhar o combustível que existe no País em reais, ou seja, não implica em riscos cambiais porque é produzido em real. E o consumidor final também paga em real. Portanto, reduz-se o risco e atrai-se o investidor, porque estamos produzindo combustível na mesma moeda usada pelo consumidor final. Dessa forma, não há atrelamento à moeda estrangeira e o risco da variação cambial é minimizado. 

Os atributos que o carvão pode oferecer ao consumidor final, que é o que nós todos somos, vêm em conjunto: gera empregos, dá confiabilidade ao investidor para aplicar seu capital, não ofende o consumidor final e as reservas são suficientes. É um combustível firme e forte.

Antes de encerrar minha fala, gostaria de agradecer a presença de todos, uma vez que foi o Sindicato que organizou este evento juntamente com a Câmara dos Deputados, com o Congresso Nacional. Esperamos que seja um sucesso. Muito obrigado.

2.1.3 – NORBERTO DE FRANCO MEDEIROS

(Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial de Energia)

Sr. Senador José Jorge, Presidente da Comissão de Infra-Estrutura do Senado, ex-Ministro de Minas e Energia; Sr. Eduardo Moreira, Governador em exercício de Santa Catarina; Sr. Valdir Andres, Secretário de Minas e Energia do Rio Grande do Sul; Sr César de Faria, Sra. Barbara Mckee, minhas senhoras e meus senhores, em 1966 o Ministério de Minas e Energia do Brasil e o Departamento de Energia dos Estados Unidos assinaram um protocolo que visava aumentar as parcerias entre os dois países, principalmente promovendo tecnologias que permitissem a utilização limpa do carvão. Estamos hoje no sexto workshop. Temos trabalhado bastante em conjunto. 

Energia tem sido o tema principal de várias reuniões internacionais. Em setembro de 2002, no World Summit on Sustainable Development, analisou-se intensamente como deverá ser o comportamento do setor energético no mundo, visando ao desenvolvimento sustentável. São grandes as relações entre o crescimento da energia e o desenvolvimento econômico e social, incluídos o combate à pobreza e a proteção ambiental.

A situação energética mundial nos mostra que a disponibilidade de energia comercial não é acessível a dois bilhões de pessoas, um terço da população mundial. As disparidades no acesso à energia comercial e o injusto acesso aos serviços de energia são contrários ao conceito de desenvolvimento humano e ameaçam a estabilidade social. O suprimento não confiável de energia é um pesado encargo para larga porção da população mundial. Combustíveis importados constituem um grande encargo para os balanços comerciais de muitos países, principalmente os mais pobres.

A saúde da população é ameaçada pelos altos níveis de poluição e pelo uso de certos tipos de energia nas casas, nas comunidades, nas regiões.

As emissões ligadas ao uso desse tipo de energia contribuem grandemente para a poluição e degradação dos ecossistemas. As emissões de gás de efeito estufa na produção e o uso de energia estão alterando a atmosfera e, conseqüentemente, o clima do Planeta. Essa é a situação atual. Portanto, aumentar a utilização de energia sem aumentar os impactos ambientais é um desafio para a humanidade na busca do desenvolvimento sustentável.

Recursos físicos e financeiros e tecnologia para tal objetivo estão disponíveis ou podem ser disponibilizados. No entanto, opções para o uso da energia por caminhos que levem ao desenvolvimento sustentável, incluindo preocupações socio-econômicas e ambientais, devem prever o uso mais eficiente da energia nas residências, nos equipamentos elétricos, nos veículos, nos processos de produção — o Brasil está dando um exemplo muito bom de utilização mais eficiente da energia —; o aumento da confiança nas fontes de energia renovável e a aceleração do desenvolvimento de novas tecnologias energéticas, particularmente a da próxima geração de tecnologia limpa para combustíveis fósseis, com emissões perto de zero.

Muito do que aqui foi dito se aplica ao nosso País. Para procurar desenvolver meios corretos de utilização da energia, estaremos aqui reunidos com nossos colegas estrangeiros, hoje e amanhã, tendo como tema a utilização de um combustível fóssil, o carvão, abundante no Sul do Brasil, de uma forma limpa e sustentável. Muito obrigado.

2.1.4 – BARBARA N. MCKEE

(Diretora do Office of Coal & Power Import and Export – Departamento de 

Energia dos Estados Unidos)

Senhores componentes da Mesa Diretora, senhoras e senhores, quero aproveitar esta oportunidade para dizer que é uma satisfação estar no Brasil e para agradecer ao Governo Brasileiro, aos Governos Estaduais, ao Sindicato Nacional da Indústria de Extração do Carvão, ao Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina, ao Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia e ao Southern States Energy Board dos Estados Unidos por patrocinarem, planejarem e realizarem este Seminário. Agradeço ainda a todos que, direta ou indiretamente, ajudaram na organização do evento.

Muitos dos presentes me conhecem e sabem que os considero como membros de uma família; por isso, é muito bom vê-los e ter a oportunidade de fazer novos amigos para aumentar a família. Este é o hemisfério das Américas: do Norte, Central e do Sul, o que nos leva a concluir que somos todos americanos, que acreditamos em construir o futuro e não apenas em esperar por ele e, também, em enfrentar os desafios de fazer e refazer um novo mundo. Muitos de nós viemos para este hemisfério provenientes de outras partes do mundo, ou seja, enfrentamos começos e desafios semelhantes.  Muitos de nós já trabalhamos juntos desde 1995, quando os Governos dos Estados Unidos e do Brasil começaram a explorar novas oportunidades de maior colaboração na área da tecnologia do carvão. Essa colaboração e parceria se fazem necessárias para enfrentarmos desafios e garantirmos energia limpa para todos os homens, mulheres e crianças do nosso planeta.

Falando de parcerias, há poucas semanas atrás, eu estava a caminho do trabalho e, ao parar num sinal vermelho, senti um forte impacto na parte traseira do meu carro. Saí do carro para verificar o dano sofrido e aproveitei para telefonar para o meu parceiro de vida, usando o meu celular. Nesse momento me ocorreu que todos temos muitos parceiros invisíveis, como a comunicação por satélite, que faz parceria com uma rede de comunicações terrestres, permitindo que eu me comunicasse com o meu parceiro. No meu modo de entender, a energia, como os satélites, é uma parceira invisível e pouco notada; entretanto, sem ela muita coisa no nosso mundo deixaria de funcionar. A energia é um dos principais atores no caminho da paz e da prosperidade, mas para maximizar a sua contribuição, as parcerias se fazem indispensáveis.

Antes de apresentar a delegação dos Estados Unidos, quero lembrar como a energia do carvão tornou possível o surgimento de muitas das facilidades disponíveis no mundo moderno que, entretanto, ainda são uma aspiração para muita gente em grande parte do mundo. Antes do surgimento da energia barata, a única fonte de energia renovável era a proveniente do ser humano e dos animais. Essa energia apenas permitia a sobrevivência; foi o carvão que, associado à engenhosidade humana, mudou a face do mundo; foi o carvão que fez as máquinas funcionarem, moveu os meios de transporte e criou o vapor para as máquinas de tecidos; foi o carvão que aqueceu os fornos para a fabricação do aço e alimentou os geradores, permitindo a iluminação das ruas; foi o carvão que acendeu as lareiras que a crescente riqueza instalou nos lares, e que facilitou o aparecimento das diversas conveniências, que permitiram a existência do mundo moderno.

Entretanto, em grande parte do globo terrestre ainda existe um mundo pré-moderno que não dispõe de qualquer tipo de energia. Para melhorar a qualidade de vida dessas pessoas tão desfavorecidas, o carvão é, com certeza, um elemento essencial, e todos devemos nos transformar em parceiros no esforço de trazer a paz e a prosperidade tão ansiosamente procuradas por esses homens, mulheres e crianças.

A parceria entre os Estados Unidos e o Brasil busca a maneira de disponibilizar para este país as tecnologias da queima limpa do carvão. Já estudamos várias questões, inclusive na tentativa de identificar as aplicações mais adequadas às condições brasileiras, sempre focalizando o desenvolvimento de políticas para o carvão e as oportunidades de investimento. Esta reunião é importante para avaliarmos o que já conseguimos e para prepararmos planos futuros. Tais iniciativas e esforços continuam a ressaltar a importância do carvão para o futuro da energia no Brasil e, também, da parceria entre os Estados Unidos e o Brasil na área da energia limpa.

Atualmente, podemos dizer, com elevado grau de confiança, que existe uma tecnologia limpa de carvão para quase todas as aplicações. Então, por que se constroem fábricas sem controles? Nosso trabalho deve ter como foco principal a criação de ambientes e condições que permitam aos governos e aos empreendedores escolherem tecnologias de queima limpa de carvão para implantação em qualquer novo projeto de energia movido a carvão. E três condições são básicas para essas tecnologias: a criação, por parte dos governos, de regulamentações ambientais; um comportamento de aceitação do risco, com recompensas ambientais locais asseguradas, e o fato de que os consumidores devem querer e poder pagar pela eletricidade que recebem. Dessas três condições, as que visam proteção ambiental talvez sejam as mais críticas. A demanda de energia no Brasil continua a ser a principal questão para o futuro. Este grande país, que na próxima geração terá quase 200 milhões de habitantes, deve ativar recursos múltiplos para fazer frente à demanda de energia que, entretanto, deve ter um preço razoável e ser confiável; é ainda importante que haja uma diversificação das fontes domésticas de energia.

A economia brasileira tem importância vital para as economias de seus vizinhos das Américas. Muitos dos senhores já me ouviram falar que o nosso trabalho não se resume a usinas de energia ou opções de financiamento, pois, ultimamente, visa principalmente dar às pessoas – homens, mulheres e crianças – oportunidades para viverem plenamente. A eletricidade desempenha papel fundamental no aumento da qualidade de vida. O beneficiário final do trabalho que realizaremos durante este Seminário, dos acordos que forem feitos e das soluções que forem encontradas, será o povo brasileiro. Se o povo prosperar, o Brasil também prosperará e o mesmo acontecerá com o povo norte-americano.

Devemos também olhar mais além das soluções existentes; devemos continuar a lutar por enfoques tecnológicos, econômicos e sociais que garantam a utilização de todos os nossos recursos, de forma a proteger o ambiente para nossos filhos e netos. Durante este seminário, os senhores ouvirão falar sobre as novas pesquisas e iniciativas de desenvolvimento que estão sendo realizadas pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos e por outras organizações, sobre energia limpa, desenvolvimento sustentável, novas tecnologias, financiamento, mineração e meio ambiente, sempre referentes ao carvão.

Tenho grandes expectativas no que se refere às trocas de idéias que vão ocorrer nos próximos dois dias e meio sobre políticas para o carvão, mudanças dos regulamentos, soluções ambientais e projetos de financiamento. Os desafios do desenvolvimento sustentável são preocupantes e nenhum país dispõe de todas as respostas. Parcerias para enfrentar esses desafios são necessárias e estão sendo formadas com a ativa participação dos Estados Unidos e de muitos outros países. Concluindo, creio que, como a Terra necessita do seu parceiro, o Sol, para o crescimento dos alimentos, e o Oceano necessita do seu parceiro, a Lua, para a existência das marés, nós precisamos de parcerias para transformar os desafios mútuos em oportunidades conjuntas, em prol da paz e da prosperidade.

Agora, tenho o prazer e o privilégio de apresentar a Delegação dos Estados Unidos e peço aos meus colegas que se levantem quando ouvirem os seus nomes. Senhor John McCutcheon, Conselheiro e Chefe do Office of Fossil Energy, do Departamento de Energia dos Estados Unidos; Sr. Brian Griffin, Presidente e Embaixador do Southern States Energy Board; Sr. Kenneth Memeth, Diretor Executivo do Southern States Energy Board, Dr. James Ekmann, Diretor Associado do Office of Systems and Policy Support, do Departamento de Energia dos Estados Unidos; Sr. Robert Gentile, Sócio Gerente da Atlantic Partners; Dr. Mustafa Solomon, Senior Science Advisor do Office of International Affairs; Sr. Garry Ward, Diretor do Office of Latin American Countries, do Departamento de Energia dos Estados Unidos; Sr. Alex Warbrook, Presidente da A. D. Warbrook Productions Limited; Sr. Patrick Pinero, Diretor d MPS. Esperamos ainda a chegada do Dr. Barry Worthington, Diretor Executivo da United States Energy Association e da Sra. Vicky Bailey, do Office of International Policy. 

Tenho também o privilégio de apresentar os seguintes membros Comitê do World Energy Council Clear Fossil Fuels Systems, provenientes de diversas partes do mundo: Comissário Sergio Garribba, autoridade italiana na área do gás e da eletricidade; Sr. Malcolm Keay, Diretor do World Policy Institute, com sede em Londres; Sr. Robert Davidson, que está representando o Sr. John Toppler, do Clean Coal Center do IEA, também com sede em Londres.

2.1.5 – EDUARDO PINHO MOREIRA

(Governador em exercício do Estado de Santa Catarina)

Meus cumprimentos e saudação ao Presidente da Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal, Senador José Jorge, ex-Ministro de Minas e Energia do Brasil; ao Secretário de Minas e Energia do Estado do Rio Grande do Sul, Valdir Andres; ao Presidente do Sindicato Nacional da Indústria do Carvão, César Faria; ao Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial de Energia, Norberto de Franco Medeiros; uma saudação à Senhora Diretora do Departamento de Energia dos Estados Unidos, Barbara Mckee; ao ex-Deputado Víctor Faccioni, que revejo com alegria nesta Casa, lembrando o tempo em que fui Presidente desta Comissão e o ex-Deputado Víctor Faccioni era o Vice-Presidente. Gostaria de saudar os Deputados aqui presentes, em especial o número expressivo de Deputados Estaduais da região carbonífera de Santa Catarina; senhores prefeitos, senhores empresários, técnicos dos governos de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul; delegação americana aqui citada, é com alegria que retornamos a esta Comissão para participar deste evento, que se reveste de grande importância, pelo que já sentimos e pelas palavras dos meus antecessores. 

O Governador Luiz Henrique não está presente porque se encontra em viagem ao exterior — mais precisamente na Eslováquia —, mas pediu-me que trouxesse o seu reconhecimento à importância da atividade de extração do carvão em Santa Catarina. Se estivesse no Brasil, com certeza, estaríamos aqui os dois, ele e eu. 

Nós, oriundos da região de extração do carvão de Santa Catarina, conhecemos esse processo. Houve uma fase importante, que alavancou a economia da região e do próprio Estado, mas a falta de tecnologia provocou um passivo ambiental que hoje traz conseqüências graves àquela grande região. Há 12 anos, nesta Comissão, participamos de um seminário sobre o carvão, no qual o Dr. Augusto Batista Pereira, estudioso do assunto, em palestra que fez naquela oportunidade, previu tudo o que aconteceu no Brasil nos anos subseqüentes.

Este seminário, que hoje se inicia e que conta com presenças ilustres, é importante. Mas é preciso que o País desenvolva uma política energética para que não tenhamos, daqui a três ou quatro anos, desagradáveis surpresas.

Todos os indicadores mostram que em quatro anos teremos novamente dificuldades no setor elétrico. Por esse motivo, a queima limpa do carvão deve ser objeto da luta não apenas dos Estados do Sul, mas de todo o País. E esta Casa, que é a caixa de ressonância do País, tem de abraçar as decisões saídas deste seminário para que possamos, daqui a 10 ou 12 anos, comemorar a recuperação do meio ambiente, a produção de energia de qualidade e confiável, e o fato de termos alcançado pleno desenvolvimento. Como se costuma dizer, energia cara é a energia que falta.

Por isso, as decisões que venhamos a tomar neste seminário são importantes do ponto de vista técnico, mas é fundamental que haja o componente político para que tais decisões ultrapassem a avenida e cheguem ao Ministério de Minas e Energia e ao Senhor Presidente da República, para que o carvão de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e do Paraná venha a ser utilizado de forma racional, gerando qualidade de vida e não, como ocorreu nas últimas décadas, degradação ambiental.

Por isso o Governo de Santa Catarina se faz presente, reconhecendo essa importante atividade comercial, que pode dar tranqüilidade ao setor energético de nosso país. 

Manifestamos votos de que tenhamos avanços importantes,  e que, brevemente, tornem-se realidade as usinas térmicas do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Muito obrigado. 

2.1.6 – VALDIR LUIZ ANDRES

(Secretário de Minas e Energia do Estado do Rio Grande do Sul)

Senhor Senador José Jorge, Ex-Ministro de Minas e Energia do Brasil; Sr. Eduardo Moreira, Governador em exercício do Estado de Santa Catarina; Sr. César de Faria, Presidente do Sindicato; Sr. Norberto de Franco Medeiros, Presidente do Comitê Brasileiro; Sra. Barbara McKee, Diretora do Departamento de Energia dos Estados Unidos; ilustre Deputado Victor Faccioni, que, embora seja Presidente do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, está nos prestigiando como estudioso e velho batalhador do carvão. Quero cumprimentar as caravanas, principalmente a de Santa Catarina, com seus parlamentares e empresários, e a do Rio Grande do Sul, com seus empresários, políticos, lideranças e empresas envolvidas nesse processo, como a CGTEE e seu Presidente, Júlio Quadros, que aqui está com a diretoria; o Presidente da CRM e diretoria, os diretores da CEEE, Ronaldo Vieira e Nilo Quaresma. Minha saudação aos empresários do setor carbonífero, às caravanas estrangeiras, principalmente à dos Estados Unidos da América, e, enfim, a todos os senhores e senhoras. 

Trago neste momento a saudação do Governador Germano Rigotto ao Senador José Jorge. O Governador não está presente porque chegam hoje a Porto Alegre alguns Ministros de Estado para uma série de eventos na capital e no interior do Estado. Incumbiu-me S.Exa. de representá-lo neste encontro, cuja importância se demonstra pela presença expressiva de lideranças políticas, empresariais e de estudiosos da questão do carvão. 

Os relevantes temas que serão abordados, sem dúvida, contribuirão para que o Brasil utilize a sua maior fonte energética fóssil de forma mais significativa e produza energia com o emprego de modernas tecnologias para preservar o meio ambiente, chave para o desenvolvimento sustentável. 

O Rio Grande do Sul, como se sabe, detém as maiores reservas de carvão mineral do Brasil — 28 bilhões de toneladas —, representando cerca de 89% do total nacional de 32 bilhões de toneladas, ao lado do segundo produtor, Santa Catarina, com cerca de 10%.  Embora o Rio Grande do Sul detenha esse grande percentual das reservas de carvão no País, a geração de energia através de usinas térmicas é muito pequena. As Usinas Presidente Médici e São Jerônimo operam muito aquém da sua capacidade. 

No Brasil, a matriz energética nacional é perigosamente dependente da geração hídrica, sempre sujeita a variações climáticas. Há pouco menos de dois anos, o racionamento de energia afetou significativamente nosso crescimento econômico e causou um verdadeiro caos no seio da sociedade. Foi o grande aviso de que o Brasil precisa diversificar sua matriz energética. O carvão é uma das melhores alternativas, principalmente por ser um produto nacional, com grandes reservas no sul do País, e que não sofre as oscilações do dólar no mercado internacional. 

A energia gerada pelas térmicas é uma energia garantida, é um seguro energético do qual o País não pode abrir mão. Com o avanço tecnológico, questões ambientais, que sempre foram consideradas problemáticas, estão sendo resolvidas com a queima limpa do carvão energético.

Hoje o Rio Grande importa um terço da energia que consome. O Governo do Rio Grande do Sul pretende, com a implantação de novas fontes de energia, principalmente com os projetos de usinas termelétricas a carvão mineral, alcançar a auto-suficiência a partir de 2008. 

A energia no mundo moderno foi transformada em commodity, e os governos estão fora dos investimentos atuais e futuros. Assim sendo, a única saída é a implantação de parcerias com empresas de capital privado nacional, internacional e joint ventures para a captação de recursos, com a implantação de novos sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia. Nesse contexto, a utilização do carvão mineral para a geração é uma das mais desenvolvidas tecnologicamente e a que oferece retorno dos investimentos em menor período de tempo.

O Governo Germano Rigotto, por intermédio da Secretaria de Energia, está trabalhando para implantar projetos de usinas térmicas a carvão no Estado, como as de SEIVAL, Candiota III (CGTEE), CETESUL, além da conclusão de Jacuí I, empreendimentos viáveis e de interesse estratégico para o Estado e o País.

Além da diversificação da matriz energética, os benefícios sociais serão imensos, porquanto teremos — graças à exploração do carvão —, o desenvolvimentode regiões praticamente abandonadas, como as do Baixo Jacuí, Candiota e Bagé. Mas para que todos esses projetos se concretizem é necessário o envolvimento do Governo Federal na implantação de uma política de incentivo à construção de usinas térmicas a carvão mineral.

As regras comerciais e operacionais para a utilização do carvão na Região Sul precisam ser definidas pelo Governo Federal de modo a permitir o planejamento de expansão e de produção de carvão a prazo mais longo. Essas regras deverão aplicar-se tanto às unidades em operação quanto às futuras expansões, estabelecendo níveis mínimos de produção e compra de carvão compatível com a estabilidade da indústria de mineração, tendo em vista a sua importância no longo prazo para a matriz energética no País.

A definição do modelo empresarial, a participação do Estado e da iniciativa privada, e a adoção do modelo de parceria, são temas que deverão ser discutidos nesse novo contexto. Com o novo cenário político, é também responsabilidade do Governo promover a inserção no MERCOSUL da energia termelétrica com origem no carvão, permitindo, com isso, reciprocidade energética.

Entendemos, Senador José Jorge, que é chegado o momento da definição de uma política nacional para o carvão mineral. Não podemos continuar o debate inócuo e improdutivo que se arrasta por décadas e estagnou o setor.

Projetos viáveis e com alta tecnologia para a queima limpa estão estruturados; recursos internacionais estão disponíveis, bem como o apoio dos Governos dos Estados, principalmente Santa Catarina e Rio Grande do Sul, para que possamos ter as bases de uma política federal para diversificar a matriz energética nacional, com a implantação de usinas térmicas a carvão mineral, permitindo a compra de energia segura, que irá viabilizar esses investimentos.

Veremos neste seminário a importante visão da utilização do carvão na geração de energia em outros países do mundo, especialmente nos Estados Unidos. O carvão é responsável por 39% da geração da energia elétrica no mundo. Nos Estados Unidos, o carvão representa 50%; na Alemanha, 51%; e no Brasil, segundo os dados do balanço energético, apenas 2,3%. Um dos grandes problemas do carvão é que suas jazidas concentram-se na Região Sul do Brasil — Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná —, distante, portanto, do centro das decisões políticas. Com isso o País não tem consciência da importância fundamental desse minério para o nosso desenvolvimento e no seu papel decisivo na geração de energia nas próximas décadas. Não poderia, portanto, ser mais expressivo o título deste seminário: “Carvão Mineral, o Combustível do Século XXI”.

Senhoras e senhores, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul espera que este encontro, como já frisamos, seja um marco decisivo na longa história do carvão mineral no Brasil. O momento é de decisão para a implantação dos grandes investimentos. O Brasil não pode correr o risco de enfrentar uma nova crise energética daqui a três ou quatro anos. E, se não forem iniciados os investimentos, seguramente, teremos uma nova crise. Vencido o grande estigma da questão ambiental que estava associado ao carvão — tema que será exaustivamente debatido neste seminário —, a geração de energia limpa, com a utilização do carvão mineral, é o grande caminho para o Brasil ampliar e diversificar sua matriz energética.

Estamos convictos de que finalmente chegou a hora do carvão, que é, sem dúvida, o combustível do Século XXI. Muito obrigado. 
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O Futuro da Energia Limpa com 

a Utilização do Carvão

[image: image2.jpg]eare Tactebeleneoe
i

=== N

=





· Moderador: Sr. Ronaldo Schuck - Secretário de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia;

· Introdução - Política de Energia Limpa a partir do Carvão nos Estados Unidos: Sr. John McCutcheon - Consultor de Políticas do Secretário-Assistente de Energia do Departamento de Energia dos Estados Unidos; 

· Geração Estratégica de Energia Limpa de Queima de Carvão e a Segurança Energética no Brasil: Sr. Antônio Dias Leite - Ex-Ministro de Minas e Energia;

· Papel Estratégico Internacional da Queima Limpa de Carvão: Sr. Malcolm Keay - Presidente do Instituto Mundial do Carvão;

· Características do Sistema Elétrico Brasileiro: Sr. Mário Fernando de Melo Santos – Presidente do Operador Nacional do Sistema Elétrico – NOS;

· Questões Regulatórias para o Desenvolvimento da Queima Limpa de Carvão: Sr. Sérgio Garribba – Representante da Agência Reguladora Italiana. 

3.1 - EXPOSIÇÕES

3.1.1 – JOHN MCCUTCHEON

(Consultor de Políticas do Secretário-Assistente de Energia do Departamento de Energia dos Estados Unidos)

"Bom dia". Peço desculpas, mas acabam aí os meus conhecimentos de português. Quero  agradecer o convite que me foi feito e apresentar aos senhores as saudações do Sr. Michael Smith, Assistente do Ministro de Energia Fóssil, do ministro Spencer Abraahan e do presidente George Bush. Quero também dizer que é um grande prazer estar aqui, representando o Departamento de Energia dos Estados Unidos. Agradeço, especialmente ao Sr. César Faria e ao Sindicato Nacional da Indústria de Extração do Carvão por patrocinarem este evento. Aproveito para aplaudir os esforços empregados na realização deste Seminário e na criação de uma subseqüente política de desenvolvimento, que ajudará a garantir uma base energética confiável e diversificada para o futuro do Brasil. Meus comentários focalizarão o carvão como insumo essencial para as economias em desenvolvimento e desenvolvidas, mas deve ficar bem claro que não tenho qualquer intenção de excluir recursos referentes ao gás, petróleo, hídricos, renováveis e nuclear.

As modernas economias em desenvolvimento simplesmente não podem se dar ao luxo de excluir qualquer recurso viável de energia. Atitudes desnecessárias desse tipo colocariam em perigo o ambiente econômico, natural e social das regiões e das nações. Em outras palavras, não existe uma fonte insatisfatória de energia doméstica e nosso desafio é desenvolver todas as fontes disponíveis para que possamos oferecer energia abundante, financeiramente acessível e favorável ao meio ambiente.

Sei que todos os senhores já ouviram isso antes, vão ouvir agora e continuarão a ouvir dos palestrantes que me seguirem. Mas não se trata de uma repetição do óbvio e, sim, de um chamamento para entrarmos em ação. Falando de forma simples, o fato de ignorarmos as necessidades de energia em escala local, nacional ou global nos levará a um futuro de conflitos e de desastre econômico.

A população mundial é de aproximadamente seis bilhões de pessoas. Dentro de 20 anos, espera-se que esse número ultrapasse 7,5 bilhões. O grosso desse aumento da população acontecerá em 130 países em desenvolvimento, nos quais a maioria da população tem pouco ou nenhum acesso ao que chamamos de energia comercial. Como mencionou a Sra. McKee, essa energia é substituída pelos músculos dos homens e dos animais. O grande aumento das populações e de suas atividades exigirá, pelo menos, 60% a mais de energia de todos os tipos, ou seja, 45% de carvão, 55% ou mais de petróleo, o que corresponde a um aumento de 113 milhões de barris ao ano, e 150% de gás natural, ou seja, 167 trilhões de pés cúbicos ao ano.

O mundo necessitará de toda a energia que, em termos econômicos, puder obter e comercializar. A população dos países em desenvolvimento e as aspirações individuais e coletivas para que seus habitantes saiam do estado de pobreza fazem com que esses esforços sejam indispensáveis. Senhoras e senhores, este não é um desafio que possa ser desconsiderado, uma vez que é imposto pelo aumento da população, pela pobreza e pelo crescimento das aspirações, que serão os elementos determinantes para a estabilidade social, política e econômica do mundo no Século XXI.  As maiores turbulências geopolíticas do século passado resultaram de reações sociais e políticas às aspirações econômicas das populações e, também, da inabilidade ou falta de vontade das instituições políticas de atenderem tais aspirações e necessidades. O desenvolvimento econômico dirige o dinamismo do progresso social e econômico, que é grandemente moldado pela energia disponível. Esta energia é o moto que dá às populações a força para moldarem o futuro como lhes convier. A energia que impulsiona o progresso mundial deve ser abundante, financeiramente acessível e confiável. Para muitas nações, isto significará confiar na energia fóssil, particularmente na proveniente do carvão. O carvão é barato, abundante em todo o mundo e, mais do que insubstituível, provará ser indispensável.

A realidade da energia mundial ditará o futuro de nossas escolhas nesse campo. As nações abençoadas com recursos significativos de carvão se aproveitarão deles; outras, com poucas ou nenhumas reservas, tenderão a usar o carvão como fonte primária para evitar as incertezas geopolíticas e financeiras decorrentes da importação de petróleo. Com a utilização contínua do carvão nos países em desenvolvimento, surgirá a necessidade de garantir que isso seja feito da forma mais eficiente e menos prejudicial ao meio ambiente. Atualmente, na maior parte dos países em desenvolvimento, usa-se carvão bruto e biomassa para o aquecimento das casas e para cozinhar. O impacto ambiental dessas atividades é óbvio em que qualquer país no qual uma quantidade desproporcional de pessoas utiliza esses combustíveis, e o efeito na atmosfera e na saúde da população é bastante claro. Mas o que nunca é suficientemente mencionado é a distorção social causada por essa atividade. O efeito negativo desproporcional causado nas mulheres e crianças, particularmente nas crianças do sexo feminino, que têm a seu cargo a tarefa diária de recolher carvão, madeira e esterco, ao invés de estarem recebendo os benefícios de uma educação, será o de relegá-las a uma vida de trabalho quase servil. Este ponto é de grande importância porque, em termos de renda per capita, a pobreza e seus efeitos no comportamento individual e social são os maiores contribuintes para a poluição global. Olhem para qualquer favela em qualquer cidade e saberão do que estou falando.

Os Estados Unidos se comprometeram a ajudar a evitar este grande dano social e ambiental por meio da transferência e implementação de tecnologias de carvão limpo. Neste ponto, quero fazer um comentário. Existem pessoas, na nossa comunidade global, que erradamente ligam repressão de uma atividade econômica com sensibilidade ambiental. Este é um esforço mal direcionado no que se refere à busca de soluções para as economias em desenvolvimento. O erro fundamental deste raciocínio é ignorar os benefícios da tecnologia para o progresso e proteção do ambiente natural. Não podemos permitir que as pessoas que ignoram esses benefícios e o excesso de recursos ditem a forma como devem se portar os países em desenvolvimento, no seu caminho em direção ao crescimento econômico e à prosperidade ou ainda que condicionem a assistência técnica a determinadas opções politicamente corretas na área da energia. A atividade econômica deve simplesmente ser auto-sustentável e dispor de excedentes que elevem o nível de vida. Os padrões ambientais ou níveis de eficiência dos países mais desenvolvidos não devem, de forma alguma, reprimir a infra-estrutura de energia dos países em desenvolvimento.  O que deve haver é uma intensiva transferência de tecnologias existentes. Com isto, melhora-se a eficiência econômica do carvão, ao mesmo tempo em que se diminui a emissão dos gases que provocam o efeito estufa. O uso da melhor tecnologia existente beneficia o desenvolvimento industrial. A experiência dos Estados Unidos, que tem 50% da sua energia elétrica gerada pelo carvão, ilustra os benefícios de tecnologias eficientes.

Em menos de um século, a eficiência na geração passou de 8% para 38%, e estamos tentando aumentar esse nível de eficiência com uma tecnologia sobre a qual falaremos posteriormente. As conseqüências foram o aumento da vida útil dos recursos, a redução de 80% nos níveis de emissão em cada unidade de energia produzida, e um declínio dramático no preço da energia. Considerando-se os devidos ajustes devidos à inflação, um kilowatt de energia era vendido no início do século passado pelo equivalente a 3,89 centavos de dólar e atualmente é vendido pelo preço médio de 4,5 centavos de dólar, ou seja, de aproximadamente R$ 0,12.

Devemos tudo isso aos benefícios de uma tecnologia que pode ser transferida dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento. Há dois anos atrás, o presidente Bush apresentou ao povo dos Estados Unidos seu plano nacional para fontes de energia equilibradas e abrangentes. O plano do Presidente contém mais de uma centena de recomendações específicas para se aumentar a energia doméstica, diversificar os recursos energéticos, modernizar os esforços de conservação e operar a nossa infra-estrutura energética. O Presidente também enfatizou a necessidade de se reforçarem as alianças mundiais. Para que uma política energética estritamente nacional seja realmente eficiente, deve ser vista além fronteiras e reconhecer a natureza global das necessidades energéticas e, também, as oportunidades globais em termos de benefícios mútuos de cooperação. Em parte, o Presidente desenvolveu um plano nacional de energia como resposta à crescente percepção de que a infra-estrutura nacional de geração de energia se tornaria superdependente de um só combustível, ou seja, do gás natural. O gás natural é um combustível que apresenta variações dramáticas de preço devidas a problemas de fornecimento e de infra-estrutura, tanto nos Estados Unidos quanto em outras regiões do mundo. Na verdade, não podemos pensar em dispensar o carvão do nosso futuro energético. Gostaria de pedir a todos que considerassem o que estou dizendo e criassem impostos e políticas comerciais para encorajar a diversificação das fontes energéticas e, sobretudo, os investimentos estrangeiros. O aumento de nossas populações, suas aspirações crescentes e as demandas energéticas de economias sólidas exigirão que os países disponham de energia confiável e a preço acessível. Estamos prevendo um tremendo aumento no consumo de energia nos Estados Unidos. Nossas melhores previsões indicam que nos próximos 25 anos a demanda de energia aumentará em 46%, o que significa a necessidade de se construírem mais de 1.300 novas usinas, ou seja, cerca de 65 por ano.

Há 15 anos, os Estados Unidos não registravam esse tipo de crescimento de capacidade. Entretanto, não estamos certos de que poderemos gerar a eletricidade necessária, se atrasarmos a produção da energia a carvão. O plano do Presidente reconhece a importância de se buscarem tecnologias que nos ajudem a alcançar as metas previstas para a geração de eletricidade e a proteção ao meio ambiente. O plano nacional recomenda uma iniciativa que utilizará 2 bilhões de dólares em um período de dez anos, para se desenvolverem e testarem tecnologias que aumentem a eficiência de geração e reduzam as emissões. O interesse da indústria por essa iniciativa tem sido tremendo. Em janeiro último, foram anunciados os primeiros oito projetos que participarão de um programa avaliado em mais de 1,3 bilhões de dólares. O programa do carvão limpo tem sido uma das mais bem sucedidas parcerias já realizadas entre governo e indústria, tendo produzido resultados e tecnologias como a da combustão em leito fluidizado e os ciclos combinados a gás, que tiveram a sua utilização aprovada em escala comercial. Essas tecnologias são a previsão de um futuro no qual a energia a carvão e a proveniente de outros combustíveis, como a biomassa, poderão atingir níveis sem precedentes de limpeza. Além disso, essas tecnologias apresentam um grande potencial para satisfazer as necessidades energéticas de outros países, uma vez que os rejeitos da queima do carvão oferecem flexibilidade para utilização em outros processos industriais. No momento, nosso foco está no potencial de gaseificação e no seqüestro de carbono. Temos um programa ativo e crescente sobre seqüestro de carbono, e o Departamento de Energia dos Estados Unidos (DOE) está ajudando a fundar o maior campo de estudos sobre seqüestro do carbono do país, para testar se as formações geológicas subterrâneas poderão ser usadas para armazenar gases e isolá-los da atmosfera.

Os Estados Unidos não são o único país que busca uma tecnologia de seqüestro de carbono. Conforme aumenta a demanda pelo uso do carvão, as nações produtoras e consumidoras buscam o seqüestro do carbono como forma de manter a viabilidade dos combustíveis fósseis ao mesmo tempo em que protegem o ambiente. Em 27 de fevereiro deste ano, o presidente Bush e os ministros Collin Powell e Spencer Abraahan anunciaram a formação do International Carbon Sequestration Forum. Trata-se de um fórum destinado a unir os governos de diversos países, visando focalizar suas atenções sobre o desenvolvimento das tecnologias do seqüestro do carbono, de forma a diminuir os gases que provocam o efeito-estufa, tanto nos Estados Unidos como em todo o mundo. O primeiro encontro das lideranças do fórum sobre seqüestro do carbono está programado para junho próximo, um Washington, DC, que terá como co-patrocinadores o DOE e o Departamento de Estado. Diversos governos já se comprometeram a participar desta conferência de nível ministerial e muitos outros demonstraram interesse em saber mais sobre o fórum e seus objetivos. Temos grandes esperanças que o Brasil venha participar, já que a ministra Rousseff, do Ministério das Minas e Energia, foi convidada. e esperamos que possa se reunir com o Ministro da Energia e com o Secretário de Estado dos EUA e, também, com Ministros da Energia de outros países. Também em fevereiro, o presidente Bush anunciou que os Estados Unidos patrocinarão um projeto de 1 bilhão de dólares num período de 10 anos, para a construção da primeira usina de energia a carvão livre de emissões. Usando-se a tecnologia de combustão existente, a usina será baseada na gaseificação de carvão que produzirá um gás sintético, no qual o carbono é convertido em gás, basicamente em hidrogênio e monóxido de carbono. Em seguida, o hidrogênio é queimado numa turbina ou usado numa célula combustível para produzir eletricidade limpa ou alimentar refinarias na melhoraria dos derivados de petróleo.

Esta usina também contará com uma instalação para a produção de hidrogênio destinada ao desenvolvimento de uma nova frota de automóveis e caminhões movidos a hidrogênio, solidificando o papel do carvão como recurso disponível para a nova economia baseada na utilização do hidrogênio. O dióxido de carbono da usina será capturado, seqüestrado e armazenado em formações geológicas subterrâneas profundas, localizadas a centenas de metros abaixo da superfície ou ainda em reservatórios de gás ou de petróleo, em camadas de carvão não extrativas ou em formações basais. Uma vez capturado, o gás de efeito estuda permaneceria definitivamente isolado da atmosfera. Quando em operação, essa usina – que terá o nome de FutureGen – se transformará na maior usina movida a combustível fóssil e na mais limpa de todo o mundo. A FutureGen já está despertando o interesse das companhias produtoras de carvão e geradoras de energia dos Estados Unidos e de todo o mundo. Atualmente, quatro das nossas maiores usinas a carvão e cinco das maiores produtoras de carvão formaram uma aliança que poderá financiar até 2,2% do custo do projeto, permitindo assim que a FutureGen se torne uma realidade. O DOE também está encorajando a participação nessa iniciativa de outros países consumidores e produtores de carvão. 

Cobri diversos aspectos do uso do carvão, mas, ao terminar, quero dizer que o carvão é crítico para o bem-estar social e econômico do nosso planeta, conforme aumentem as populações e suas aspirações. O carvão é o combustível que garante a viabilidade econômica mundial, desde que se desenvolva como fonte limpa de energia. Eventualmente, algum combustível poderá substituir o carvão, mas até o momento não temos conhecimento de nenhum outro recurso que possa minorar a pobreza e fornecer a energia confiável necessária ao bem-estar humano. Vários dos senhores vão criar as leis e os regulamentos que determinarão o futuro da disponibilidade da energia neste grande país. Essa é uma tremenda responsabilidade. Sei deverão tomar decisões difíceis e que enfrentarão tremendos desafios políticos para implantar novas políticas energéticas.  Entretanto, quero encorajá-los a enfrentar esses desafios que determinarão o futuro de seus filhos, netos e de uma geração de brasileiros que herdarão o legado de energia e de políticas de investimentos que forem desenvolvidas. Por favor, não permitam que benefícios passageiros ou experiências políticas se sobreponham às vantagens, no longo prazo, de uma sólida política energética. Quero aplaudir esta iniciativa e desejar-lhes sucesso e, mais importante, prestar o apoio do governo dos Estados Unidos para ajudá-los neste esforço. Obrigado.

3.1.2 – ANTÔNIO DIAS LEITE

(Ex-Ministro de Minas e Energia)

O carvão mineral ocupa no cenário energético brasileiro uma posição singular, que recentemente se acentuou. Convém lembrar, desde logo, que na geração da energia elétrica, no Brasil, sempre predominaram os recursos hídricos, o que ainda ocorre e provavelmente vai continuar ocorrendo nos próximos 10 ou 15 anos, envolvendo o risco decorrente das variações hidrológicas, que requer a ampliação do parque gerador térmico de caráter complementar.

As nossas reservas de carvão são limitadas e localizadas em um extremo do sistema elétrico nacional e nunca poderiam ser pensadas como base do sistema. A mineração do carvão tem oscilado devido às suas características e condições locais, e o carvão tem alto teor de cinzas, o que impossibilita o seu transporte a grandes distâncias.

É nessas condições que se deve conceber o papel das usinas de queima limpa de carvão nacional localizadas no sul do País, que podem contribuir de forma decisiva para a segurança do suprimento do sistema elétrico integrado do Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Usinas equivalentes, baseadas em carvão importado ou em óleo combustível, poderão ser utilizadas no sistema Norte e Nordeste nos próximos 15 anos.

Em sistema elétrico de base dominantemente hídrica, é fundamental ter-se presente a variabilidade do regime hidrológico dos cursos d’água em que se instalam as usinas. As nossas principais usinas detêm reservatórios de regulação anual e, em certa medida, de regulação plurianual, judiciosamente definidos em função das condições do terreno, da história hidrológica regional e dos parâmetros econômicos e financeiros vigentes à época em que foram concebidas.

Antes da recente reforma institucional por que passou o País e o sistema elétrico brasileiro, mantinha-se uma capacidade de geração excedente em relação à demanda e procurava-se a integração elétrica entre bacias de diferentes características climáticas. Os correspondentes investimentos eram remunerados nas tarifas. O sistema possibilitava o socorro entre empresas, todas, até então, de propriedade estatal, sem que entre elas se contabilizasse o valor dos serviços reciprocamente prestados. Complementarmente, mantinha-se uma Conta de Consumo de Combustíveis, conhecida como CCC, pela qual as usinas térmicas, em pequeno número, eram ressarcidas do valor dos combustíveis consumidos, que era, por sua vez, rateado entre todos os consumidores do sistema integrado.

O eventual insuficiente suprimento era compulsoriamente absorvido pelos consumidores, que sofriam os prejuízos conseqüentes do racionamento. Ao se desverticalizarem as velhas empresas estatais e se privatizarem as partes resultantes dessa operação, deixou de existir a anterior solidariedade tácita entre as empresas quanto ao risco hidrológico e cada uma passou a assumir o próprio risco. Recentemente se decidiu pela supressão da CCC.

Antes dessas mudanças, os consultores responsáveis pelo projeto de reforma haviam alertado que nas novas condições o risco hidrológico individualizado assumia proporções assustadoras, o que requeria um mecanismo de proteção adequado, que, infelizmente, não foi concebido.

Na reforma adotou-se também o critério de definição, pelo agente regulador, de uma capacidade de geração para cada empresa independente, estabelecido na conformidade do critério adotado no regime anterior, segundo o qual se subentendia que essa capacidade era coerente com o risco de deficiência ocasional, definido e aceito considerando-se um horizonte de longo prazo.

Em decorrência de um período de deterioração do sistema público, antes da reforma e da privatização, deixaram de existir as duas salvaguardas anteriores. A capacidade instalada não cresceu para manter o excesso em relação à demanda e o sistema de transmissão não evoluiu de forma suficiente para deslocar, com a intensidade necessária, as cargas entre as bacias hidrográficas, respectivamente, com excesso ou deficiência de seus recursos hídricos.

Surgiu, então, um ano hidrológico crítico e veio o racionamento, quando o processo de reforma e de privatização estava ainda inconcluso, com as conseqüências conhecidas quanto à desorganização do setor e de toda a economia nacional.

Estabeleceu-se, então, um programa de energia emergencial, que resultou na construção de usinas térmicas baseadas em motores a diesel. Antes da crise haviam sido construídas, em função da contratação do gás da Bolívia e da construção do respectivo gasoduto, usinas térmicas baseadas em gás natural, em programa prioritário de termeletricidade. Ampliou-se, assim, a capacidade de geração térmica na proporção de cerca de 5% da capacidade instalada.

Na recuperação da segurança do suprimento de energia elétrica fazem-se necessárias agora medidas de variadas naturezas. Em um sistema que deverá permanecer de base hidráulica, a redução do risco hidrológico deverá ser alcançada, predominantemente, com a incorporação de usinas térmicas que, pelas suas características, possam compensar as deficiências hídricas. Assim é que nos casos de riscos de baixa probabilidade de ocorrência, como o de secas extremas, devem ser operacionalmente ativadas ou desativadas com facilidade.

Antigamente, tais usinas eram designadas como reserva fria. Grandes motores de combustão interna de ciclo diesel são instrumentos adequados a essa finalidade. A coincidência da instalação, já feita, de tais usinas, em função do programa de emergência, facilita a adoção parcial dessa solução.

A revisão pelo órgão regulador da capacidade firme atribuída às grandes usinas hidrelétricas, segundo critérios mais rigorosos, exigiria que as empresas a que pertencem assegurassem, mediante compra ou contratação, a cobertura do risco hidrológico com a utilização das usinas térmicas. A provável permanência em poder do Estado das principais usinas hidrelétricas ainda não privatizadas facilitaria sobremodo uma operação desse tipo.

Quanto à complementação da regularização plurianual resultante da operação dos reservatórios, torna-se necessária em função da grande dimensão dos sistemas integrados, para ampliar tanto a capacidade de interconexão elétrica entre bacias como a capacidade instalada em usinas térmicas também de grande porte. Nessa configuração, tais usinas teriam que ter condições operacionais flexíveis para se adaptarem à missão complementar. Ficam de difícil inclusão nessa missão as usinas a gás baseadas em contratos de suprimento do tipo take-or-pay, como o que foi assinado com a Bolívia.

A solução que se apresenta é a de ampliação do parque térmico no Sul com usinas de queima limpa de carvão nacional, com o concomitante reforço dos troncos de interligação com o Sudeste, de modo a atender todo o sistema Sul/Sudeste/Centro-Oeste, da mesma forma que haveria grandes usinas térmicas a carvão importado ou óleo combustível no Nordeste, para firmar a energia de São Francisco, e no Norte, para firmar o sistema Tocantins/Xingu, que tem pouca regularização plurianual.

Do ponto de vista econômico, o valor e os custos da energia produzida pelas usinas termelétricas estão indissoluvelmente ligados à forma da sua utilização no sistema nacional integrado, na base, na complementação das hidrelétricas ou como reserva fria. Do ponto de vista institucional, tem faltado clareza na conceituação dessas usinas. 

A experiência brasileira recente tem mostrado que, na constituição da base do sistema integrado, os aproveitamentos hidrelétricos continuam imbatíveis. As novas usinas térmicas não são competitivas na base, mesmo que se deixe de lado a comparação com as grandes hidrelétricas já amortizadas. No entanto, no interesse nacional, existe papel relevante para as instalações térmicas nas outras duas condições, tanto de complementação como de seguro contra o desperdício de reservas naturais renováveis e contra o risco de racionamento. No atual modelo institucional, ainda incompletamente definido, não fica fácil compatibilizar o objetivo nacional de segurança de suprimento de energia com as estratégias empresarias de cada uma das várias empresas em que hoje se subdivide o sistema elétrico brasileiro.

Após a situação caótica que resultou da conjugação de uma reforma inconclusa com um racionamento, é prudente procurar soluções simples para alcançar objetivo estratégico de segurança no suprimento de energia elétrica. Partiremos aqui das hipóteses de um baixo risco de deficiência até 2005 e 2006 e de provável domínio da geração hidrelétrica até 2015.

Nessas condições, seria recomendável, primeiro, rever, do ponto de vista institucional e com critérios mais rígidos, a definição da capacidade elétrica garantida de cada empresa geradora. Atribuir-lhe-íamos a responsabilidade da construção ou contratação da capacidade termelétrica complementar, com a inclusão da remuneração do correspondente investimento na tarifa. Segundo, além do ponto de vista institucional se poderia pensar em um fundo para a distribuição no tempo do impacto do consumo de combustível nos períodos de deficiência hídrica crítica.

Terceiro, do ponto de vista dos investimentos, é necessário elaborar um programa termelétrico prioritário e assegurar os correspondentes recursos financeiros para que possa ser implementado até 2015, com grandes usinas, bem como dos correspondentes troncos de ligação.

As sugestões aqui feitas constituem apenas uma parte do que poderia ser feito para simplificar o emaranhado recentemente construído neste País. Ainda há tempo, felizmente, para que se busque uma nova concepção da segurança energética no Brasil, com o objetivo de evitar um novo racionamento, cujas conseqüências a sociedade brasileira já conhece.

3.1.3 – MALCOLM KEAY

(Presidente do Instituto Mundial do Carvão)

Bom dia, senhoras e senhores. É um grande prazer me dirigir a tão seleta platéia. Em primeiro lugar, quero me apresentar e à organização que represento. Sou o principal executivo do Instituto Mundial do Carvão, que é uma associação internacional de companhias que comercializam o carvão. Temos associados de todos os continentes, inclusive das Américas, o que demonstra que as reservas de carvão estão espalhadas pelo mundo, e como é ativo e seguro o comércio internacional do carvão.

Não vou falar sobre o Brasil e, sim, sobre o papel internacional e estratégico desempenhado pelo carvão e sobre a importância estratégica das tecnologias da queima limpa do carvão. Para isso, temos que encontrar respostas para algumas perguntas: Como é tratado esse assunto? Quais são as tecnologias disponíveis para a redução das emissões a partir do carvão? Para onde estamos caminhando, em termos de tecnologias de queima limpa de carvão?

No que se refere ao porquê, a resposta é bastante simples. No meu ponto de vista, porque o carvão contribui para os três pilares do desenvolvimento sustentável: o econômico, o social e o ambiental, mas os produtores e consumidores de carvão sabem que o desafio mais importante nesta área é o meio ambiente. Essa questão tem nos levado a perguntar se o carvão poderá fazer parte de um futuro sustentável. Eu acredito que sim e que a solução repousa na tecnologia.

Este assunto foi longa e profundamente debatido no Fórum Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizado em Johannesburgo, África do Sul, no último verão, e terminou com um pronunciamento feito por Robert Prittle, o então Diretor Executivo da Agência Internacional de Energia (AIE). No seu pronunciamento, o Sr. Prittle afirmou que o desenvolvimento econômico e a erradicação da pobreza dependem de fontes de energia seguras e a preços acessíveis. Os combustíveis fósseis, embora muito questionados em termos ambientais, podem atingir critérios de segurança e são acessíveis. E mais, se tecnologicamente impulsionados pelos incentivos corretos, oferecem possíveis respostas para os problemas ambientais, por meio das tecnologias da queima limpa de carvão e da captura e armazenamento do carbono. Então, a minha mensagem é que essas tecnologias têm um importante significado estratégico, embora possam surgir outras maneiras de se produzir energia sustentável e acessível durante o Século XXI.

Falarei rapidamente sobre alguns pontos já abordados, mas importantes, porque a demanda mundial de energia está crescendo e as previsões são de um aumento de dois terços nos próximos 30 anos. Mesmo que todo o mundo não adote o mesmo estilo de vida pródigo em gastos de energia como o dos Estados Unidos, inevitavelmente haverá um grande aumento de consumo, especialmente conforme os países em desenvolvimento forem melhorando seus padrões de vida. Finalmente, segundo previsões da AIE, as emissões de CO2 deverão crescer muito mais rapidamente do que a demanda de energia.

Isto é importante e nos diz duas coisas: a primeira é que o mundo vai enfrentar um problema ambiental ainda maior, se continuar a ignorar as conseqüências do que está fazendo, e a segunda é que as emissões de CO2 vão crescer mais rapidamente do que o crescimento da demanda porque, apesar do que dizem com freqüência os políticos, o fato é que o mundo não está diminuindo – e sim aumentando – o uso dos combustíveis. Conseqüentemente, também está aumentando – e não diminuindo – a sua participação na balança energética. Então, o desafio é utilizá-los da forma mais limpa possível.

Por que razão o nível mundial de utilização desse combustível tem tanto a ver com a política energética? O problema não é apenas o fato de que 1 bilhão e 600 milhões de pessoas – muitos dos quais na América Latina - não têm acesso à eletricidade; acontece que 2 bilhões e 400 milhões de pessoas utilizam biomassa primitiva para aquecimento e para cozinhar, número que também não está diminuindo. Se não agirmos com urgência num período de 30 anos, esses números continuarão elevados.

Tanto quanto o desafio ambiental, o mundo tem que enfrentar um grande desafio social e deve fazê-lo de forma prática e exeqüível. Pode parecer que isto transforma o ambiente num objeto de luxo, mas não creio que assim seja. Aqui temos uma indicação sobre o tamanho do custo do ambiente em um determinado país, a China, conforme cálculos feitos pelo Banco Mundial. Segundo essa estimativa, o custo dos danos causados pela poluição à saúde humana naquele país é da ordem de 8% do Produto Interno Bruto. A poluição interna provoca 111 mil mortes prematuras por ano, e as doenças causadas pela poluição se constituem na principal causa da morte de adultos. Acredito que a mensagem básica é que o melhoramento do meio ambiente não é um luxo, mas apenas algo vital para países, como a China que, com seu rápido processo de desenvolvimento, é um dos grandes interessados em desenvolver e incorporar as tecnologias de queima limpa de carvão.

Passando do "porquê" para o "como", pergunto: qual é a finalidade das tecnologias de queima limpa de carvão que estamos desenvolvendo? O objetivo básico é reduzir as emissões, principalmente, a do CO2. Outras emissões que devem ser reduzidas são as dos particulados, dos traços, de SO2 e de NOx. A dificuldade com o CO2 é que não se trata de uma impureza e, sim, do principal componente do carvão, e daí as particularidades do desafio.

Não entrarei em detalhes sobre as tecnologias da queima limpa carvão existentes, mas quero lembrar que não estamos falando sobre uma única tecnologia ou um único enfoque, pois existe uma ampla gama não só de tecnologias como também de enfoques. Pode-se reduzir as emissões de maneiras completamente diferentes como, por exemplo, trabalhando o carvão de forma mais eficaz durante o beneficiamento e a lavagem, pela instalação de usinas mais eficientes que automaticamente reduzem as emissões ou ainda usando diferentes tipos de processos de combustão.

Atualmente, existem diversas tecnologias para as diversas economias que se encontram em diferentes estágios de desenvolvimento e que enfrentam diferentes desafios; essas tecnologias vão desde a lavagem do carvão por métodos convencionais de combustível polarizado, das várias formas de combustão em leito fluidizado, de esquemas associados de calor e energia, além de vários processos destinados à redução das emissões, como a dessulfurização do gás de chaminé, filtros, etc. Todas essas tecnologias já foram aprovadas comercialmente e podem ser utilizadas. Ao melhorá-las ainda mais, aumentar-se-á significativamente a redução de emissões. 

Também estão sendo desenvolvidas tecnologias avançadas, algumas das quais estão aqui mencionadas. Peço desculpas por estar apresentando uma lista de siglas, mas não vou descrevê-los em detalhes; quero apenas dar aos senhores uma idéia da gama de tecnologias existentes: plantas supercríticas e ultra-supercríticas; pressurização, combustão em leito fluidizado, ciclo combinado com gaseificação integrada, sobre as quais creio que os senhores vão ouvir falar mais. Um fato interessante é que existem diversos sistemas híbridos, que envolvem a queima do carvão com combustíveis renováveis. Uma que me parece particularmente interessante é a queima de carvão com bagaço. Enfim, existe uma série de tecnologias cuja aplicação poderia interessar a países como o Brasil. Finalmente, temos tecnologias, como a das células combustíveis para gaseificação integrada, que poderão fazer parte de um futuro baseado no uso do hidrogênio.

Não se pode dizer que todos os problemas estejam resolvidos, mas os dos óxidos e particulados de enxofre e o do nitrogênio já são passíveis de solução, pois existem tecnologias disponíveis para reduzir essas emissões a níveis aceitáveis. Essas tecnologias foram introduzidas em diversos países – embora ainda não em todos – e realmente diminuíram os níveis de emissão. Então, esse desafio já foi ultrapassado e é por isso que quero me concentrar nas emissões de CO2. Esse, como disse anteriormente, é o desafio fundamental e mais difícil.

Existem diversas maneiras de se reduzirem as emissões de CO2 durante a queima do carvão, entre as quais temos métodos simples, como o preparo adequado do carvão, que pode reduzir as emissões em até 5%. A construção de usinas mais eficientes pode levar a diminuições de 10 a 20%. Outras tecnologias podem levar a reduções ainda mais elevadas. Finalmente, é possível, no longo prazo, pensar em diversas formas de seqüestro de CO2, como as de natureza geológica, para se chegar a uma redução de emissão da ordem de 90% e, eventualmente, à sua total eliminação.

O que é de primordial importância é a eficiência. A utilização das tecnologias de queima limpa de carvão é uma solução muito boa, mas a pergunta é se podemos arcar com o seu custo que, certamente, é muito mais elevado do que o das tecnologias convencionais. Mas a melhor forma de se fazer com que o círculo fique quadrado, ou seja, de se combinar as vantagens das novas tecnologias com a redução das emissões, é por meio do aumento de eficiência. Este gráfico mostra, da esquerda para a direita, o tipo de redução de emissões que pode ser obtido, conforme se aumenta a eficiência, ou seja, mostra que, conforme isso acontece, diminui o uso do carvão e aumenta a utilização dos recursos disponíveis, e na linha superior, vê-se que diminui a emissão de CO2. Então, como podemos ver, uma das armas mais importantes na luta contra a emissão de CO2 é a simples introdução de tecnologias mais eficientes.

Este gráfico nos dá uma idéia sobre a possível extensão das reduções. Começando pela esquerda, temos a China representando um típico país em desenvolvimento, com uma eficiência de geração possivelmente inferior a 30%; nos países que integram a Organização para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCED), o nível de eficiência se aproxima dos 40%; com a utilização de algumas tecnologias que já mencionei como, por exemplo, as supercríticas, nas quais os níveis podem chegar a 45% ou mais, e no longo prazo a esperança é de chegarmos a uma eficiência da ordem de 60% na geração de energia proveniente do carvão. Mesmo assim, ainda teremos alguma emissão de CO2, mas se processarmos este gráfico a partir da China, veremos que, com o uso das novas tecnologias, os níveis de eficiência em diversos países em desenvolvimento poderão alcançar importantes aumentos de eficiência. De fato, vamos imaginar que, se a China dispusesse dos mesmos níveis de eficiência da Alemanha, a economia de CO2 seria igual à projetada pelo Protocolo de Quioto. Em outras palavras, a economia de CO2, por meio da eficiência, é por si só muito ampla e válida.

Este gráfico parece muito complicado, mas vou explicar do que se trata: a altura de cada barra mostra o custo das diferentes formas de CO2. Assim, da esquerda para a direita, passamos das reduções mais baixas para as mais elevadas. A largura de cada barra mostra a quantidade total que pode ser potencialmente economizada. O que se vê no meio do gráfico é uma barra meio avermelhada que representa o seqüestro. O que quero enfatizar é que, no lado esquerdo, estão as formas mais baratas de redução de CO2, que também são as mais limitadas. Esse é o enfoque que está sendo atualmente adotado pelos países da OCED, com a troca de combustível, ou seja, do gás ou petróleo, carvão ou óleo, para o gás, e que melhoraram a eficiência pela introdução de novas tecnologias. Estas podem resultar em níveis de economia compensadores, mas se o objetivo visa reduções substanciais de CO2, precisamos avançar no gráfico. No meio, podemos ver o custo e o potencial do seqüestro, que são absolutamente enormes. Trata-se da forma mais ampla e de menor custo relativo para se conseguir a redução do CO2, oferecendo também a perspectiva de combinar os dois desafios que mencionei anteriormente, ou seja, o aumento da demanda de energia no longo termo com a perfeição ambiental.

Este gráfico mostra os caminhos seguidos por diferentes países, e serve para dar uma idéia de como se pode chegar de um ponto a outro, a partir do final do século passado, com o combustível pulverizado convencional, passando por melhores níveis de eficiência, até chegar a uma usina supercrítica, com a diminuição das emissões no decorrer de todo o processo, a partir da gaseificação do carvão e do ciclo integrado de gaseificação combinada; prosseguindo depois, não imediatamente, em direção ao seqüestro do carbono, a fim de combinar a gaseificação integrada com a captura e seqüestro do CO2.

No longo prazo, o carvão poderá ser potencialmente usado para a fabricação do hidrogênio e, via células combustíveis, substituir o equipamento de combustão interna nos veículos flexicombustíveis para obter reduções de emissões ainda maiores. Essa tecnologia ainda não foi aprovada e nem está comercialmente disponível, mas nos oferece a perspectiva de, no longo prazo, ficarmos livres das emissões, usando o carvão combinado com o seqüestro e outras tecnologias já descritas, e que nos permitirão vencer alguns desafios que se apresentam para o Século XXI.

Concluindo, creio que as tecnologias de queima limpa de carvão são de grande importância. O carvão é bom para o desenvolvimento sustentável porque pode ser ambientalmente compatível; as tecnologias de queima limpa de carvão são necessárias ao desenvolvimento sustentável. Não estamos falando de uma única tecnologia e, sim, de uma ampla gama de tecnologias adequadas aos diferentes tamanhos das diversas economias, para diferentes níveis de crescimento e diferentes desafios ambientais. Não podemos parar porque devemos caminhar em direção ao futuro. Eu acredito que as tecnologias de queima limpa de carvão podem fazer frente aos futuros desafios. Devo dizer ainda que essas tecnologias têm importância estratégica para que o mundo possa enfrentar simultaneamente a energia global e os desafios ambientais. Muito obrigado.

3.1.4 – MÁRIO FERNANDO DE MELO SANTOS

(Presidente do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS)

Senhores, pelo que foi dito até agora, especialmente pelo ex-Ministro Antônio Dias Leite, sentimo-nos devidamente encaixados neste painel, até no que se refere à função complementar. 

Na condição de Operador do Sistema Elétrico Nacional, a idéia é de me ater exclusivamente ao campo técnico, tendo em vista o papel e a responsabilidade legal de operador, ainda mais porque, olhando o programa, todos os outros temas de inserção econômico-social do carvão, além do problema ambiental, vão ser tratados mais adequadamente pelos próximos palestrantes. 

A exploração do carvão não passa somente pelo setor elétrico, porque ultrapassa as suas fronteiras. Há outras variáveis que também devem ser consideradas: a cana-de-açúcar no Nordeste, o bagaço em São Paulo etc., uma vez que existem outras conotações de natureza macroeconômica.

Se durante os próximos 20 minutos, for notado relativo entusiasmo meu com relação à geração flexível, sobretudo à do carvão, os senhores não terão dúvidas de que sou sulista, conforme se pode perceber pelo meu sotaque. Alias, poderão notar claramente que meu sotaque e o do Presidente da República se parecem. 

A idéia básica seria apresentar rapidamente, como Operador Nacional, as características do Sistema Elétrico Brasileiro. Não somos melhores, piores ou maiores — nesse ponto, não somos texanos, minha querida Barbara Mckee —, somos claramente diferentes de diversos outros países, devido à magnitude da energia hidrelétrica em nosso País e a capacidade de regularização. Na Escandinávia, há mais hidreletricidade que, a cada ano se renova e pode ser calculada pela neve das montanhas. Pega-se uma madeira, enterra-se na neve e sabe-se se haverá ou não água no resto do ano. No Brasil, não. É preciso uma vara muito grande para cutucar São Pedro e saber quanta água ele vai nos mandar. 

Mostraremos rapidamente como a hidreletricidade pesa no setor elétrico brasileiro; mais ainda, mostraremos como a oferta existente é volátil. Apresenta-se a probabilidade da oferta, destina-se um grau de risco e associa-se o grau de risco à capacidade de a sociedade pagar pela segurança de atendimento. A sociedade não pode ter um sistema de capacidade infinita porque não teria suportabilidade financeira para pagar uma energia tão cara. Os senhores verão que se pode ir do céu ao inferno sem passar pelo purgatório. Seria irresponsável dizer que no País, com um sistema hidrelétrico como o nosso, nunca haveria racionamento. O racionamento é um risco implícito, presente e sempre possível. 

O próprio Operador, por solicitação do Ministério de Minas e Energia, pediu – inclusive, com custos de sensibilidade e atraso de obra – uma avaliação com período crítico hidrológico. Mas sempre alertamos que pode haver uma seca maior do que já houve na história. 

O que temos de registro? Apenas 71 anos de registro histórico de comportamento hidrológico das nossas 12 grandes bacias. Quem tem 71 anos de histórico num país continental como este não sabe direito o que vai acontecer. Há riscos implícitos altos. Os egípcios controlam o Nilo há mais de 4.500 anos e continuam a ser surpreendidos com cheias e secas. A seca pior não foi a de 2001 porque é a que está por vir. O que isso significa? Que nossa vocação é hidrelétrica e que, sendo um dom de Deus, deve ser respeitado. Isso é bom para o País. A grande maioria de uma geração de técnicos brasileiros de grande importância para o País, nos últimos 40 anos, especializou-se em montar um belíssimo sistema hidrelétrico interligado, mas não podemos deixar de ter uma complementação térmica para claramente termos defesas contra os caprichos da natureza. Essa complementação térmica — falo como Operador — precisa existir, quer seja de gás – que é menos flexível – carvão ou óleo.

Se perguntarem ao Operador com que tipo de noiva quer se casar, com certeza, preferirá a operação numa térmica flexível. E por quê? Porque há custos para a sociedade. O maior desafio do Operador é saber que existem as interligações e uma situação hidrológica favorável, e apesar disso ter que verter uma quantidade de água que poderia ser turbinada, transmitida e consumida, porque tem uma térmica inflexível. Para o Operador, térmica inflexível é aquela em que não se pode reduzir a geração quando há abundância de água. É a mesma coisa de retirar uma carga. Para mim, é algo com que convivo, mas gostaria de evitar. 

O objetivo do discurso como técnico operador é dar-lhes alguns exemplos e evidências — apesar de bastante técnicas — para tentar convencê-los. 

O Operador Nacional do Sistema precisa de uma complementação térmica para garantir a segurança do atendimento nacional. Do ponto de vista econômico para o País, para a modicidade tarifária e para evitar a supermotorização, é preciso que essas térmicas sejam controláveis o máximo possível que permita administrar não só as fases de escassez, quando é preciso colocar as térmicas na base, como, principalmente,as de abundância, porque se o sistema estiver bem planejado, em cerca de 90% a 95% do tempo, haverá uma oferta maior. 

Dados de 2002 mostram que, considerando o despacho de Itaipu para o Brasil e as hidrelétricas nacionais propriamente ditas — deixei Itaipu de fora, por ser uma binacional —, teremos praticamente 84% de geração hidrelétrica no País. Os últimos dados de 2002 de que dispomos — que estão sendo refeitos pelo Ministério de Minas e Energia — mencionam praticamente 120 mil MW como mercado previsto, e novamente 82% de hidrelétricas, nos próximos 10 anos. Em última análise, continuaremos hidrelétricos. 

Quanto às térmicas emergenciais, o seguro é caro porque demoramos a fazê-las. Já as térmicas da CCC, graças a Deus, têm seguro barato embora, infelizmente, tenham acabado com ele, como o Ministro Dias Leite disse com muita competência. 

Então, sairemos de um valor das térmicas da ordem de 7% e passaremos para 11%, o que significa um parque térmico de 11 mil MW, dos quais, talvez, 7 mil estejam com baixa flexibilidade. Só aí começará, no futuro, o problema de não podermos administrar bem a abundância, caso não consigamos melhorar as condições de ship-or-pay e take-or-pay das térmicas a gás. Inclusive, não entendo — como já disse em alguns lugares — por que o nome é take-or-pay, porque na realidade é pay, take it or not. Precisamos dessas térmicas, mas, de certa maneira, deveria haver mais flexibilidade.

Esse quadro mostra que, atualmente e em um futuro provável de 10 anos, temos – e continuaremos a ter – a predominância da hidreletricidade porque é renovável, mas precisamos de complementaridade térmica. Essa complementaridade seria ideal se tivéssemos térmicas controláveis, flexíveis, que nos permitissem melhor otimização econômica. As térmicas são necessárias pela confiabilidade elétrica, porque precisamos de geração descentralizada e não podemos depender das grandes hidrelétricas, situadas à distâncias de superiores a mil quilômetros, com grande linhas de transmissão. A engenharia brasileira domina muito bem esse assunto, porém, sempre que construímos uma grande hidrelétrica longe do centro de carga, corremos risco de falta de segurança. Então, a confiabilidade elétrica precisa ser reforçada com geração descentralizada e proximidade ao centro de cargas. 

E mais ainda, a transmissão, apesar da dificuldade de implantação, uniu o País. Como disse muito bem o Ministro Dias Leite, é preciso unir o País. Não falo como Governo, porque represento uma entidade de direito privado, neutra e sem fins lucrativos, mas é preciso reforçar a ênfase que se está dando à transmissão. Atualmente, o Sul e o Sudeste cada vez estão mais unidos e não importa onde está a geração térmica, porque ela ajuda o País como um todo. 

Em determinado período de racionamento, as térmicas de Buenos Aires prestaram atendimento ao Norte e Nordeste. As térmicas de carvão do Sul minimizaram o racionamento do Norte e do Nordeste. Então, as térmicas, com a transmissão que está sendo posta em prática – já que em breve serão lançadas novas concorrências pelo Ministério de Minas e Energia – reduzem o problema da localização, porque a transmissão faz, na prática r emblematicamente, transposições hidráulicas, ou seja, coloca o Tocantins dentro do São Francisco, mandando 1.200 MW para o Nordeste

Da mesma maneira, a geração a carvão não precisa sair de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e do Paraná, porque é como se estivesse no Nordeste, por conta das grandes interligações. Essa é uma vantagem que este País tem. Com o nosso bom exemplo, estamos mostrando aos Estados Unidos como podem interligar o seu sistema, da mesma maneira como nos mostram como aplicar a tecnologia limpa. Isto quer dizer que temos tecnologia para oferecer aos Estados Unidos, que lher permitirá integrar o País e fazer com as suas térmicas sejam úteis até na Califórnia. É um exemplo para o mercado de lá.

Embora o GCOI tenha acabado, como o ex-Ministro Dias Leite disse, graças a Deus, foi substituído por um órgão ainda mais forte para otimizar e obrigar os geradores e transmissores de todo o País a operarem de forma interligada, assegurando ganho sinérgico para a sociedade brasileira, com segurança e motricidade. O ONS é melhor do que o GCOI, porque foi criado por lei e tem regimento para funcionar.

Com isso, Ministro Dias Leite, temos mais força do que no passado. O senhor sabe que fui do GCOI muitos anos, e posso lhe assegurar que o risco é muito bem dividido porque não há discussão, as partes envolvidas são obrigadas a atender e, com isso, garante-se a otimização energética.

Conforme mencionou o Dr. Dias Leite, o nosso grande papel é a integração pela transmissão nacional e internacional e a geração térmica. Com esses dois fatores e com a coordenação da geração – que, muitas vezes, incomodam os geradores e transmissores, porque o Operador é rígido e busca trabalhar com neutralidade para garantir o ganho sistêmico – se dá um ganho sensacional para a sociedade, que é a otimização sistêmica, ou seja, uma otimização energética com menor custo e maior segurança. Esse é o nosso papel e precisamos de geração térmica flexível, para garantir não só a segurança elétrica como, também, a otimização energética.

Para isso, fazemos essa operação integrada e buscamos garantir uma autoridade centrada na competência técnica e também nos valores de neutralidade, imparcialidade, independência e transparência de ações. Com esse conjunto de valores e com esses atributos, conseguimos ter uma gestão do condomínio do setor elétrico brasileiro — porque é um condomínio — de maneira isenta e com ganhos para a sociedade.

A finalidade de  operamos integrados — daí a responsabilidade que Governo e ONS têm para com a sociedade —,  como condomínio, é fazer a interligação das 12 grandes bacias hedrelétricas. Aqui temos, por exemplo as Bacias do Tocantins, do São Francisco, e do Sul. No momento em que o sistema é planejado e operado de forma integrada, temos um ganho sinérgico da ordem de 25% de energia assegurada. Se as usinas fossem operar isoladamente, o País teria uma capacidade, inclusive de reservas, 25% menor. Isso acontece, praticamente, a um preço de US$ 1.000,00 por megawatt, correspondendo a 8 bilhões de dólares a mais de faturamento por ano, porque o parque integrado tem capacidade de atender um mercado maior do que se estivesse separado. É o ganho sinérgico da sociedade com a modicidade tarifária, porque o Governo optou por um órgão que integre o sistema independentemente dos interesses das partes. O interesse das partes é respeitado, mas o ganho sinérgico do sistema como um todo é superior a esses interesses.

Aqui vemos um pouco da temporalidade e sazonalidade da oferta e por que razão há uma complementaridade geral, embora tenhamos escolhido o Sul e o Sudeste como exemplo. Vocês vão notar que a linha vermelha é a linha da hidrologia média, que mostra o que podemos gerar. Esta é a hidrologia no melhor desses de 71 anos de história. Este número, no caso da Região Sudeste, chega a ser quatro vezes o da menor. Então, posso sair com a hidrologia crítica dessa posição. Isto mostra claramente como posso ir diretamente do céu para o inferno, até porque ninguém pode declarar que está permanentemente seguro. Então, é muito complicado definir qual é realmente a capacidade de oferta do sistema elétrico brasileiro baseado só em São Pedro. Por isso é que preciso da complementação térmica.

Estes números indicam a diferença que, no Sul, chega a ser de seis vezes entre o máximo e o mínimo. Esses números mostram exatamente a extensão da variação. Agora, observem o que é magnífico ao nosso País: como somos um país continental, o regime hidrológico do Sudeste é exatamente complementar ao do Sul. Quando o Sudeste está com período molhado, o Sul está com período seco. Daí a necessidade haver a transmissão, além da geração térmica descentralizada, como elemento de otimização. O grande trabalho é fazer com que essa energia viaje pelo País, independentemente de onde é gerada e consumida, para que tenhamos o melhor nível possível de armazenamento, com segurança da geração.

Aqui temos o Norte e o Nordeste. Observem a Região Norte e notem a diferença brutal entre um ano bem crítico e um ano máximo. Cada vez mais nota-se que o Norte é um centro exportador de energia para quando começarmos a motorizar, porque tem uma variação muito grande, não tem mercado local e precisa exportar os excessos. O que dói no País é, muitas vezes, ver uma região racionando e outra vertendo água fora, como aconteceu no passado por falta de obras de transmissão, o que está sendo compensado agora.

Neste caso, além de depender de chuva, dependemos da espacialização e da temporalidade. É preciso chover nesse quadrilátero de 400 quilômetros quadrados no Planalto Central, em cima de Minas Gerais. Não adianta chover em São Paulo porque não há como armazenar a água; não adianta chover muito no Sul porque não há geração suficiente. É preciso que chova na região dos grandes reservatórios do País para podermos acumular energia. 

Outro problema é a espacialidade que provoca a famosa volatilidade da oferta hidrelétrica e a dependência de uma região que concentra 70% da capacidade de armazenamento, ou seja, o Centro-Oeste. Se não chover nessa região, se não chover nos reservatórios de Furnas e da CEMIG, vamos ter problema no período seco, porque é lá que guardamos a água para continuarmos suprindo o Paraná. Temos aproximadamente 22 mil megawatts de usinas no Paraná, da CESP e de Itaipu, mas se não guardarmos água no alto não conseguiremos gerar energia na época da seca. É o processo de regulamentação.

Os senhores podem ver como operamos os grandes subsistemas. O Sul, hoje, tem um sistema hidrotérmico com grande variabilidade de armazenamento, intercâmbio com o Sudeste e Centro-Oeste, inclusive variando de sentido. Ora o Sul manda energia para o Sudeste, ora recebe. Mas, com a expansão atual da geração, dos intercâmbios internacionais e da transmissão, há uma tendência de o Sul ser um grande mercado exportador. A localização das usinas, o programa hidrelétrico no Sul, o corredor de intervenção com o MERCOSUL, que agora terá nova ênfase, e a geração a carvão no Sul serão, com certeza, um suporte que nos permitirá acumular água no Sudeste, que é o grande pulmão do sistema interligado nacional.

Essa geração no Sul não pode ser armazenada por lá. E é cada vez mais difícil construir usinas com grandes reservatórios neste País. Não podemos construir grandes usinas no Uruguai e nem no Jucuí, porque o problema de inserção ambiental é muito difícil. Então, precisamos da transmissão. Isso é muito interessante. O Sul tende a ser exportador assim como o Norte. Os sistemas Sudeste e Centro-Oeste vão se transformar em um grande banco central de energia e vão ser as grandes reservas. O Nordeste tende a ser, cada vez mais, um sistema importador. 

Este é um exemplo do Sul, mostrando o sistema de transmissão que está sendo definido pelo Ministério e que tende a crescer.  Aqui estão os dados do Sul, que hoje pode exportar com segurança 3.500 MW. Já em 2005, poderá exportar 5.400 MW por meio da linha que está sendo colocada, o que nos foi informado ontem numa reunião. O Ministério já determinou que a ANEEL prepare novas licitações para Ivaiporã-Londrina, Santiago-Ivaiporã, Machadinho, Campos Novos, Cascavel-Ivaiporã. Todo esse conjunto de linhas permitirá que o Sul, a partir de 2005, venha a ser um grande exportador de energia, quando houver problemas no Sudeste. Esse é um detalhe muito importante e mostra que os movimentos estão harmônicos. Estamos melhorando a integração por transmissão e a geração, que vão ajudar este País.

Perdoem-me a simplificação, mas, se temos uma fluência alta, devemos procurar a geração térmica mínima. O que significa geração térmica mínima? Significa que não podemos parar de vez todas as linhas térmicas, porque, se isto acontecer, quando precisarmos, não haverá quem forneça carvão. Então, toda térmica tem uma determinada inflexibilidade. É preciso manter uma geração mínima, se não é como termos uma arma em casa. Se nunca a disparemos, no dia que for necessário, ela não funcionará; neste caso, o ladrão do racionamento entrará. Então, é preciso fazer com que funcione.

Agora, tratemos do desfavorável. Se tivermos uma força desfavorável, teremos uma geração térmica máxima. Exemplo: se perdermos a geração térmica do Sul — escolhemos, para as nossas simulações, o ano de 2007 — e se tivermos a hidrologia crítica de 61, vamos pegar todas as térmicas do Sudeste e Centro-Oeste e colocar  no máximo.  Façamos uma geração térmica no Sul para ajudar com, digamos, 7.500 MW. Se acontecer um ano médio, escolhendo do histórico de 71 anos, só geraremos 4.200. Isso é para demonstrar que precisamos disso. E se acontecer um ano de 110%, só geraremos 3.000. Então, só aqui ganharíamos 4.000 MW, se houver flexibilidade. Mas, e se não pudermos diminuir? Vamos sacudir água fora, porque não poderemos gerar.

Pegamos um exemplo isolado do Sul porque não quisemos pegar o de todo o País. Se pegarmos o ano de 1981, que é um ano típico, gastarímos a máxima, ou seja, 4.200. Se simplesmente pegarmos um ano muito bom, de 112, só geraremos 670 MW de térmica. Isso significa que, se fosse tudo inflexível, teríamos tido essa geração o tempo todo. Iríamos sacudir água fora. Estamos falamos simplesmente em números, sem mexer com probalidade. Esse cálculo é simplificado, só para dar uma idéia. Isso varia, porque temos de simular, mas é um simplismo.

Este é um estudo mais bem elaborado, mostrando de forma científica como calculamos a CCC. Fizemos a curva de permanência. Se em 2007 houver um programa a gás e se for flexível — só teremos chance de gerar, porque esse valor 500 é inflexibilidade do gás —, temos a chance praticamente de 45%, ou seja, de gerar só o mínimo. Se tivermos, o tempo todo, de gerar no máximo, olhem o desperdício de gás. Quando fazemos todo o estudo, temos 45% de chance de gerar no mínimo, do ponto de vista da necessidade elétrica.

Se o gás for flexível, vai ser ótimo. Como o carvão é flexível, temos 35% de chance de gerar no mínimo e essa é a faixa que posso gerar. Como com o carvão podemos ser flexíveis, seguiremos essa curva. Vai ser muito mais econômico. Quanto ao gás, teremos que discutir com a PETROBRAS para tentar fazer o take-or-pay mais flexível possível. E, com certeza, será difícil conseguir os 40% do carvão, que é o mínimo. Hoje em dia os contratos a gás são de 80%, 85%. Então, olhando para 2007, os senhores podem notar, matematicamente, de maneira mais sofisticada e com curva de freqüência, porque vale a pena lutar por uma flexibilidade do gás. 

Isso se destina a uma segurança elétrica operacional. Estamos mostando que também as térmicas, sobretudo as do Sul — Presidente Médici, Jorge Larcerda, William Arjona –  e a Macaé Merchant, no Rio de Janeiro — são usadas por confiabilidade. Às vezes, o Governo pede ao ONS: “Opere o sistema para agüentar uma contingência simples, sempre que possível”. O que é isso? Se sair uma grande linha, o sistema não deve provocar o blecaute. Se sair uma grande subestação, não deve provocar o blecaute, mesmo localizado. O País está caminhando para isso. Segurança custa caro. Mas isso não acontece em todo o País: há regiões que são radiais, há regiões que não agüentam, mas a tendência, a determinação do Governo é de, gradativamente, manter o mesmo grau de segurança.

Hoje, claramente, só posso atender Florianópolis no verão se despachar a térmica com segurança, porque basta cair uma linha para que o restinho dos argentinos vá embora, porque vai faltar energia. Então, também as térmicas flexíveis são vitais para a segurança elétrica.

Imaginando que o gás tivesse uma flexibilidade igual à do carvão, só em 2007, haveria uma economia média de 2.300 MW. Por isso coloquei aquela tabela. É um exemplo pontual, não é significativo. Os senhores não devem olhar os exemplos pontuais que só servem para ilustrar, uma vez que o problema é conceitual.

Estas são as térmicas a carvão do Sul, assunto sobre o qual os companheiros do carvão me pediram para dar um toque. Quis mostrar que não preciso falar do Sul para dizer que as térmicas são uma boa coisa. Tenho que falar do Brasil.

Mesmo assim, temos no Sul bacias com regimes torrenciais, hidrologia irregular, com alternância de período seco e úmido sem um padrão muito bem definido, capacidade de armazenamento limitado porque se verte muita água no Rio Grande do Sul e no Paraná. Nesse contexto, com certeza, as térmicas a carvão, do ponto de vista técnico, reduzem o custo de transmissão e são instrumentos de segurança elétrica para o País.

O complexo termelétrico Jorge Lacerda é vital ao pleno atendimento do mercado no caso de perda simples do sistema brasileiro de transmissão. Então, é bom do ponto de vista energético, porque giramos quando precisamos, tem despacho de base, e é importante sobretudo do ponto de vista da confiabilidade e da continuidade da segurança elétrica no País.

Finalmente, térmicas flexíveis são instrumentos da operação sistêmica do País. É obrigação do operador lutar por elas, porque trazem segurança operacional e elétrica; otimização energética, economicidade, modicidade tarifária, continuidade, qualidade e modicidade. O despacho deve ser encarado como um encargo sistêmico.

No passado, na qualidade de Diretor da ELETROBRÁS e tendo inclusive assumido a Presidência daquela entidade, durante todo o processo de criação do modelo, defendi o seguro coletivo que existia neste País e que era a CCC. Fui muitas vezes mal interpretado. Volto a dizer, independentemente do nome — CCC ou qualquer outro —, o País precisa ter uma reserva estratégica. Não podemos depender apenas da hidreletricidade. O Brasil precisa possuir um instrumento coletivo de segurança, que seja dividido por todos. É esta a minha reflexão.

Qualquer que seja o nome, devemos ter uma reserva estratégica de energia, pois isso é responsabilidade não apenas do Governo, mas também do distribuidor, que é responsável pelo seu mercado, e do gerador, que está vinculado àquele contrato. Então, o Brasil precisa de uma reserva estratégica e a melhor é a que é feita de maneira planejada, e não às pressas — aliás, aí está o custo do programa emergencial. Essa reserva tem de ser bem planejada. Volto a dizer que a melhor reserva estratégica é uma reserva mínima de água nos reservatórios e, sobretudo, térmicas flexíveis, que possam permanecer paradas quando Deus nos der chuvas — o que Ele faz em 95% dos casos.

Por essas razões, o Operador Nacional do Sistema, como órgão técnico, defende a existência de um sistema novo de remuneração das térmicas flexíveis, independentemente de se tratar de carvão, bagaço de cana, óleo ou gás. Isso é necessário para que elas possam se instalar e se constituir em reserva estratégica para o País. Obrigado.

3.1.5 – SERGIO GARRIBBA

(Autoridade da Agência Reguladora Italiana da Eletricidade e do Gás)

Senhoras e senhores, bom dia. Falarei sobre a regulamentação que está acontecendo na Europa e cujo objetivo é a implantação das tecnologias de queima limpa de carvão e de energia. Os pontos a serem abordados são basicamente três: o enquadramento institucional e legislativo, as oportunidades e barreiras e as reações da agência reguladora. 

Como é do conhecimento dos senhores, de alguns anos para cá, a Europa tem sofrido diversas mudanças e, desde o final da década de 90, está caminhando em direção a um mercado único de energia, sendo que o último objetivo proposto foi o da criação de um mercado competitivo em toda a Europa, funcionando sob a forma de um mercado nacional. Este objetivo pode melhorar a segurança no suprimento e a eficiência da indústria da energia e do gás e, também, baixar os custos dos preços e tarifas. Como disse, este foi o objetivo proposto, mas existem muitas dificuldades no caminho a ser percorrido.

Vou apresentar alguns dados que, naturalmente, poderão mudar com o passar do tempo. O dado que considero mais significativo trata da geração de energia na Europa – estamos falando de 15 países e de 600 megawatts, que podem aumentar para 800 no ano 2030. Então, temos as seguintes questões: qual é ou quais são as tecnologias que podem ocupar esse espaço? Vários países estão caminhando em direção ao gás natural, mas devemos ter em mente que a energia gerada pelo carvão é de aproximadamente 30% do suprimento total. 

A mudança que vem ocorrendo na Europa se deve à necessidade da criação de novas oportunidades para um mercado federativo. Para isso, o primeiro passo é consultar o "documento verde", que foi o primeiro documento da União Européia a tratar da questão da política energética, e que contém as preocupações referentes ao suprimento de energia. Aí encontramos duas diretivas que tratam do estabelecimento de um mercado único de eletricidade e outro de gás, datados de 1996 e 1998, respectivamente. Depois, aparecem elementos novos, sendo um deles o fato de a Europa estar caminhando para ser uma entidade composta por 55 países. O Euro já foi adotado em 11 países como moeda única, fato que me parece merecer consideração; o meio ambiente é a maior preocupação de diversos países europeus, que estão prontos para assinar os Acordos de Marrakesh.

Mas, tratemos da eletricidade. O que fala o Ato Europeu sobre isso? Fala sobre geração competitiva. Temos um mercado que cobre atualmente 65% de toda a Europa. Há algum tempo, separamos a geração, a transmissão e a distribuição – situação típica da Europa e do Brasil – sendo que, na maior parte dos casos, se constituíram empresas de diferentes tipos. Todos esses novos agentes são entidades independentes das companhias de energia verticalmente integradas. Estabelecemos um sistema regulador na maioria dos estados-membros e todos, com exceção da Alemanha, têm uma agência reguladora independente, sendo eu o responsável pela agência italiana.

Qual foi o resultado? Conseguimos manter os usuários europeus razoavelmente satisfeitos. Os senhores podem ver que, embora esses números representem uma média, houve reduções.

Quais são os problemas? Ao introduzir uma diretiva para a Europa, a pergunta é se deveríamos ter liberalizado 15 mercados de eletricidade ou apenas um único. A verdade é que na Europa existem alguns eixos regionais que agem por si sós e, além disso, temos que reconhecer a existência de uma crescente sinergia entre a liberalização da eletricidade e do gás e uma erosão progressiva na capacidade de realizarmos fusões.

Outro problema é o desenvolvimento da rede. Por que as redes são importantes? Vamos supor que as próximas gerações de tecnologias de carvão limpo sejam adequadas para a Europa. Nesse caso, essas tecnologias deveriam ser compartilhadas, transformando as redes em elementos-chave. Atualmente, podemos sentir a incerteza, no que se refere à época certa e à organização do Inter-European Electricity Market, o que se reflete nos investimentos e na infra-estrutura. Também não existe uma definição clara das medidas destinadas a evitar o efeito estufa, sendo que cada país está caminhando em determinada direção. E quais são as conseqüentes dificuldades? Os mercados de ações flutuam, provocando um impacto político. As crises que ocorreram na Califórnia e no Brasil provocaram um impacto na regulamentação dos mercados regionais, e aprendemos lições com a Enron e com algumas companhias européias que trilharam caminhos semelhantes.

Os nossos Chefes de Estado se reuniram em março do ano passado, em Barcelona, e chegaram a um acordo, firmando algumas decisões políticas. O acordo dá liberdade aos clientes; então, em 2007, todos os clientes e consumidores terão liberdade para escolher o seu fornecedor; a transmissão e a distribuição deverão se separar; para permitir acessos regulados; também as obrigações do serviço público foram definidas para toda a Europa. Foi estabelecido um objetivo para as intercomunicações entre a maior parte dos países europeus, assim como um sistema de fixação de  tarifas para transações fora das fronteiras de cada país.

Na minha opinião, juntamente com as futuras tecnologias, essas são as decisões mais importantes que causarão impacto sobre o futuro do carvão na Europa.

Aqui podemos ver quais deverão ser as novas conexões na Europa, visando a formação de um mercado único. Naturalmente, a União Européia foi formada por 15 países que, até muito recentemente, pensavam de forma individual, e a questão é como investir na grade. Existe um documento preparado pela Comissão Européia listando as ações necessárias para se chegar a uma infra-estrutura completa, sendo que várias se referem às novas regulamentações. 

Em seguida, temos as questões dos combustíveis a carvão e das novas tecnologias de carvão limpo. Existem seis categorias de incentivos reguladores, com diferentes objetivos, que estamos levando em consideração para promover o desenvolvimento das tecnologias de carvão limpo. Entretanto, devo dizer que ainda não existe uma decisão por parte da União Européia e a Comissão Européia também não produziu nenhum documento sobre o assunto. Creio que, como essa questão é nova, ainda ver ser objeto de muita análise e muito estudo para que se possa, dentro de alguns anos, chegar a um acordo.

Para isso temos de, em primeiro lugar, pensar nas ferramentas apropriadas ao funcionamento do mercado atacadista de eletricidade. Não vou entrar em muitos detalhes e apenas direi que o importante é a existência de regras claras, que permitam a manutenção de uma margem de preço competitiva e esquemas de ajuste de preços, de acordo com a operação dos mercados atacadistas. Esta é a primeira ferramenta, que também é básica.

Em segundo lugar, como movimentar os investimentos? Claro que já existem idéias sobre tecnologias avançadas que são ou tendem a ser de longo prazo. Podemos pensar em acordos bilaterais, os chamados contratos de compra de energia (PPAs), já encontrados no Brasil. Existem debates na Europa sobre a possibilidade de se combinarem esses acordos com o mercado atacadista, cujo exemplo é uma experiência feita na Grã-Bretanha, a "New Electricity Trade Arragements", que merece atenção porque é flexível e pode ser aplicada em países com uma elevada taxa de crescimento no consumo de energia elétrica, como o Brasil,

Em terceiro lugar, surge um ponto importante nos sistemas de comercialização. Em princípio, podemos trocar direitos sobre novas instalações para o longo prazo ou ainda, penso que será possível introduzir – no caso das novas tecnologias de queima limpa de carvão – compensação obrigatória de capacidade instalada, como fazemos com a energia renovável. Neste último caso, alguns países europeus já dispõem dos chamados "certificados verdes", que estamos pensando usar para outras tecnologias.

Em quarto lugar, é claro que podemos nos decidir pela introdução de novos atores, e o leilão pode ser um deles, a fim de atrair novos investimentos para a energia produzida pelo carvão. Aliás, devo mencionar que o leilão é previsto na nova Diretiva Européia. Também podemos pensar em novas tarifas, mas duvido que funcione.

Em quinto lugar, temos os sistemas híbridos entre o que chamamos de mercado de commodities e mercado financeiro, a fim de minimizar o risco. Então, esses sistemas híbridos são extremamente importantes nos mercados liberalizados, embora também possamos optar pelo comércio livre. O que estou querendo dizer é que isto já está sendo feito em alguns países europeus ou em sub-regiões, visando adicionar flexibilidade à comercialização da eletricidade. Essas atividades constituem uma nova classe de ferramentas a serem consideradas. Dessa forma, existe a possibilidade de se combinar a minimização do risco com outros tipos de comercialização, como as permissões de comercialização de emissões. 

Finalmente, a última categoria se refere ao que chamaremos de "regulamentação do mercado" e mencionarei a definição de tarifas de acesso extra-fronteiras e regulamentos para gerenciamento de sistemas em sobrecarga. Outro ponto importante no sistema de liberalização é que a Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) se perdeu. Várias empresas encaram seus esforços de P&D como atividade de curto prazo, embora devessem ser de longo prazo. Então, alguns países estão incluindo um componente de P&D na tarifa de transporte e distribuição.

Esses são alguns pontos que os senhores podem querer levar em consideração neste país que, no momento, está em processo de mudanças das tarifas e de novos pensamentos sobre políticas energéticas. 

Para concluir, quero mencionar três pontos. Existem novas ferramentas reguladoras que podem fornecer sinais no longo prazo e que são muito necessárias nos mercados já liberalizados ou em liberalização, porque são mercados que tendem a nos dar sinais no curto prazo. O financiamento para um sistema elétrico mais limpo e para as novas tecnologias de queima limpa de carvão depende da estabilidade do regime regulador. Finalmente, mas não em último lugar, acontece que não existe um modelador de mercados. As economias primárias têm um modelador, mas os mercados, não. Cada país tem que encontrar o seu próprio caminho para vencer as dificuldades e estou partindo do princípio de que podemos fazê-lo. Obrigado pela atenção dos senhores.

3.2 – DEBATES

3.2.1 – RONALDO SCHUCK

(Secretário de Energia Elétrica – Ministério de Minas e Energia)

Obrigado, Sr. Sérgio Garribba. Passaremos ao debate em torno das eventuais questões encaminhadas à Mesa. Enquanto o material é encaminhado, quero fazer um comentário rápido sobre tudo o que se ouviu, sobre as experiências nacionais e internacionais. 

Há necessidade, efetivamente, de se ajustar o modelo atual do setor elétrico. Neste sentido, o Ministério tem trabalhado intensamente — os que têm acompanhado este assunto estão ouvindo notícias a respeito, e, em breve, deverão ser divulgadas algumas medidas inadiáveis. 

Efetivamente, o planejamento não existiu nos Governos anteriores. O resultado foi o racionamento, agravado pela dependência da hidreletricidade. 

Há situações extremamente contraditórias no País. Atualmente, há uma sobra de energia da ordem de 7.000 a 8.000 MW, o que representa algo em torno de 18% do mercado brasileiro. Na outra ponta, há cerca de 12 milhões de pessoas sem energia elétrica. Nesse contexto, em que a universalização é meta prioritária, teremos que encontrar meios governamentais e privados para, antecipando o tempo, zerar esse grande déficit. 

Neste momento, encontram-se em debate, na Agência Reguladora, as regras existentes e as que devem ser adequadas para buscar financiamento, mesmo a fundo perdido, para que esse contraste seja minimizado.  A universalização da energia elétrica é uma grande meta do Governo.

Temos vivido um movimento pendular em relação à oferta de energia. Acabamos de passar por um racionamento da ordem de 20% do consumo, em 2001 e 2002, e, obviamente, o mercado se ajustou às condições incentivadas, por conscientização ou por aumento de tarifas, e houve uma redução significativa do mercado, em especial do mercado residencial, que provoca os maiores impactos financeiros para as concessionárias. Nesse período, foram agregadas novas plantas geradoras, fazendo com que hoje tenhamos uma sobra conjuntural. 

Esperemos que essa sobra seja absorvida por medidas que estão sendo tomadas na esfera governamental e que o crescimento do País seja retomado e absorva essa sobra. Obviamente aí entra em cena o planejamento. Com um plano de obras e de expansão de ofertas, certamente não teremos sobressaltos no futuro.

Vamos às perguntas encaminhadas à Mesa. A primeira pergunta, endereçada aos representantes do Estados Unidos, é do Sr. Tadeu Santos, Coordenador da ONG Sócios da Natureza, representando a Federação das ONGs de Santa Catarina: “Não entendemos como os representantes americanos falam em energia limpa quando são, talvez, os maiores emissores de CO2 com a queima de carvão. E o Presidente americano não aderiu ao Protocolo de Quioto e, portanto, não efetivou as intenções contidas naquele documento”.

O Sr. Tadeu Santos indaga ao Sr. John McCutcheon se nos Estados Unidos encontra-se em funcionamento alguma usina que utilize leito fluidizado. Ele também pede para o palestrante citar o local dessa usina e, se possível, o site da usina e do órgão ambiental que a fiscaliza. Então, a pergunta se refere às usinas que utilizam o leito fluidizado, isto é, o carvão, nos Estados Unidos.

Na seqüência há uma pergunta destinada aos Srs. Sergio Garribba e John McCutcheon: “No Brasil, fala-se em sobra de energia. Há pouco citamos alguns números. A pergunta é se nos Estados Unidos e na Europa também existem sobras e, em caso afirmativo, como são administradas”.

Pergunta dirigida ao Dr. Mário Santos, do ONS: “Gostaria de compreender melhor em que consiste um sistema flexibilizado de produção de energia. Quais serão os seus resultados financeiros e sociais?”

A pergunta do Sr. César Augusto é endereçada ao Sr. Antônio Leite: “A diversidade de propostas e de mercado, não só no Brasil, propõe o uso do carvão como fonte de energia. As estratégias para a aplicação dessa fonte como ferramenta de desenvolvimento poderiam ser de que forma?”. 

3.2.2 – JOHN MCCUTCHEON

(Consultor de Políticas do Secretário-Assistente de Energia do Departamento de Energia dos Estados Unidos)

Esta questão se divide em duas partes, a primeira é o comentário sobre o total de emissões, notavelmente de CO2, e o consumo de energia dos EUA. Isto ocorre em função de uma economia que tem uma tremenda quantidade de produção; entretanto estamos trabalhando diligentemente para reduzir a quantidade de emissões de CO2. A economia americana é uma locomotiva para a economia mundial; o Produto Interno Bruto dos Estados Unidos tem um impacto significativo na economia mundial e, portanto, embora o impacto das emissões de CO2, em uma relação “per capita” possa ser maior do que a média, a produção americana de bens exportados para o resto do mundo compensaria este fato. Claro, como isto não é uma justificativa para o excesso de emissões de CO2,  estamos adotando medidas para reduzir essas emissões, por meio de um aumento de eficiência e do desenvolvimento de novas tecnologias. O que não podemos fazer é colocar em risco uma economia que é servida por uma energia abundante e de baixo custo. 

A segunda parte da pergunta diz respeito ao Protocolo de Quioto. O Protocolo de Quito, sob vários aspectos, foi estruturado de maneira a limitar a produção da economia dos EUA e de outras economias desenvolvidas no mundo, talvez simplesmente num esforço para nivelar o mundo economicamente, ou ainda porque muitos podem considerar injusta a vantagem que os Estados Unidos têm na produção de bens para distribuição internacional, em função de uma herança de energia produzida a baixo custo.

Agora me permitam falar de forma mais teórica sobre as razões que acabei de mencionar e sobre muitas outras que nos levaram a não assinar o Protocolo de Quioto. O Governo Bush está comprometido com a criação de tecnologias que eliminarão ou minimizarão as emissões de CO2 da produção de eletricidade, a partir de combustíveis fósseis. Também estabelecemos um significativo compromisso financeiro no desenvolvimento destas tecnologias. Eu poderia dizer que o fórum de lideranças para o seqüestro de carbono que nosso Presidente anunciou, a pricípio nos preocupava porque achávamos difícil conseguir que os países assinassem uma iniciativa como essa; entretanto para nossa alegria, os países têm demonstrado entusiasmo em se unirem a nós, sendo que a maioria deles ratificou o Protocolo de Quioto. E por que isto? 

Porque, se os senhores lerem a seção internacional de negócios dos principais jornais de mundo, praticamente todas as semanas verão como nações da Comunidade Européia e de outras partes do mundo simplesmente não serão capazes de atingir as metas de emissões estabelecidas pelo Protocolo de Quioto, sem afetar suas economias, simplesmente reduzindo sua produção econômica. Este é um ponto muito importante. O que decidimos fazer foi investir dinheiro em tecnologias que habilitem estes países e os EUA a reduzirem emissões, permitindo-lhes atender os níveis estabelecidos pelo Protocolo de Quioto. Filosoficamente, os Estados Unidos não concordam com as direções tomadas com o Protocolo de Quioto e com as formas recomendadas para atingir as metas estabelecidas. Isto não significa que não estejamos levando a sério a questão da redução de emissões. Eu penso que os significativos e multibilionários investimentos que o governo americano tem feito no desenvolvimento de novas tecnologias são prova disso.

Eu não saberia nominar especificamente as plantas a leito fluidizado, porém a agência que regulamenta e monitora a produção de energia elétrica nos Estados Unidos em nível federal é a EPA–Agência de Proteção Ambiental, e cada Estado tem a sua própria divisão de proteção ambiental que monitora as emissões. Existem várias unidades a leito fluidizado operando nos Estados Unidos, mas eu não saberia nomeá-las; entretanto, terei prazer em providenciar esta informação, já que temos em nossa delegação pessoas que poderão fornecer a exata localização e os nomes. Existe uma grande quantidade de unidades deste tipo nos Estados Unidos.     

3.2.3 – SERGIO GARRIBBA

(Autoridade da Agência Reguladora Italiana da Eletricidade e do Gás)

Obrigado pela pergunta. A disponibilidade de energia ocorre freqüentemente em mercados de eletricidade liberados, por serem compostos por um grande número de unidades produtoras sob a condição de companhias estatais e que produzem eletricidade a custos muito altos. Poderíamos dizer que existe uma sobrecapacidade em muitos países. Com a liberalização de mercados, freqüentemente ocorre que os reguladores descobrem uma sobrecapacidade, que às vezes se transforma em fortalecimento do preço, porque alguns produtores precisam ser compesados pelo fato de não poderem produzir mais em função de mudança das regras. Então a mudaça nas regras pode se traduzir em aumento de custos. 

Este problema pode ocorrer em um país ou quando vários países decidem criar um mercado comum. Criando-se um mercado único, como estamos fazendo ou faremos na Europa, descobre-se que existe uma sobrecapacidade em certas regiões, porque cada país somente pensava em si mesmo, em termos segurança no fornecimento de energia elétrica, enquanto que a segurança agora é um problema regional. Assim, em alguns casos o problema se resolve simplesmente pelo fato de os mercados serem integrados, passando a existir um novo tipo de sobrecapacidade, que é resultante da interconexão de sistemas elétricos. Quando as redes são conectadas, descobre-se que algumas plantas não necessitam mais produzir energia, porque existem outras que o fazem a um custo muito mais baixo. Portanto há a integração de mercados nacionais em um mercado único, como vocês estão fazendo, pelo fato de o Brasil ser uma federação, ou seja, a integração dos estados num sistema federal de acordo com a otimização dos princípios econômicos. 

Entretanto, na integração existem pontos importantes que devem ser considerados quando se pensa em começar a construir usinas, ou seja, onde é mais apropriado construí-las. Na Europa, por exemplo, usinas eólicas serão construídas nos países do Norte onde existe um maior potencial dos ventos. Plantas a carvão mineral, apesar da maior parte desse produto ser importado, devem ser construídas onde existem reservas e minas de carvão. Podemos fazer o mesmo em relação às usinas solares, pressumindo que devam ser construídas na porção sul da Europa. Estou dizendo que existe uma otimização possível na geração de energia dentro de um determinado sistema regional. Então, como lidar, em um sistema regional, com subcapacidades ou sobrecapacidades, pensando em construir interconexões entre as usinas existentes e as usinas novas?

Existe, ainda, um outro problema diferente entre economias desenvolvidas e economias em desenvolvimento como a do Brasil. O Brasil é um país onde o consumo de eletricidade está crescendo a uma razão de cinco a seis por cento ao ano, dependendo parcialmente do desenvolvimento econômico. Isto quer dizer que existe uma forte dependência do desenvolvimento econômico, porque quando o PIB caiu, o consumo de energia também caiu, ou seja, não é um comportamento regular. Num país como o Brasil, a situação pode ser diferente porque a sobrecapacidade pode ser absorvida imediatamente como conseqüência do crescimento. De qualquer maneira, os investimentos devem ser garantidos assim como uma estabilidade regulatória, trazendo confiança aos investidores e dando uma garantia para a construção de novas usinas de geração de eletricidade. Esta suposta sobrecapacidade será rapidamente absorvida com o crescimento do País e desaparecerá. Outro problema do Brasil, devido às suas dimensões continentais, é a questão da interconexão dos sistemas elétricos, uma vez que não pode contar com a produção de outros países, exceto em regiões localizadas próximo às fronteiras, onde existam usinas que possam ser compartilhadas.  Este é um problema e presumo que o Brasil vai inventar regras e incentivos de maneira a assegurar que investimentos sejam feitos para o futuro. Esta é uma tarefa para o governo e os reguladores.

3.2.4 – JOHN MCCUTCHEON

(Consultor de Políticas do Secretário-Assistente de Energia do Departamento de Energia dos Estados Unidos)

Em termos de perspectiva americana, creio que esta é uma pergunta bastante oportuna porque estamos abordando no Congresso uma conta de energia nacional, que é o principal componente com que se dará a restruturação de nosso sistema nacional. Como muitos dos senhores sabem, o problema com a geração de energia é que não se pode armazenar energia elétrica, não se pode colocar a energia em uma bateria, portanto um sobresuprimento ou uma sobrecapacidade não é tipicamente um problema, porque de acordo com as forças de mercado se tornaria simplesmente numa redução do custo da energia. Isto é uma generalização, pois, de fato, isto depende da região. Neste momento, muitos estados e regiões estão enfrentando um processo de desregulamentação de nosso sistema de abastecimento de energia. O sistema de distribuição de energia, nos estados é operado por diversas entidades eé freqüentemente chamado de “balcanização do sistema americano de distribuição”. 

O que estamos tentando fazer é mudar para um sistema standard, ou seja, quando tivermos geração, as utilities poderão disponibilizar a energia na rede nacional, e os usuários poderão selecionar o suprimento mais barato em qualquer momento específico, seja de energia hidráulica, nuclear, a carvão ou a gás. Então, o problema nos Estados Unidos não é uma superoferta de eletricidade, porque tudo isso resulta num preço menor de energia e menos trabalho para mineiros de carvão, que produzem a maior parte dos recursos para a geração de eletricidade. 

3.2.5 – MÁRIO FERNANDO DE MELO SANTOS

(Presidente do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS)

Responderei de maneira direta, considerando, primeiro, o consumidor normal, que somos nós, que usamos um sistema de produção, um modelo técnico-econômico com composição de geração de menor custo possível, que, em vez de queimar óleo diesel, usa uma usina hidrelétrica para gerar a mesma quantidade de energia que o mercado está requisitando; em vez de óleo combustível ou gás, usamos carvão ou hidreletricidade ou co-geração, todo um conjunto de meios de produção que o governo entrega ao operador, com a anuência do responsável pela instalação, para que possamos escolher a melhor composição. Isso fará com que o distribuidor tenha um contrato de energia com menor preço. Mesmo quando exposta ao mercado e não contratando 100% de sua energia, a Agência Reguladora poderá ir ao mercado de curto prazo — posteriormente falarei sobre isso — e, automaticamente, ano a ano, mês-a-mês, dia-a-dia, não poderá repassar os custos para o consumidor, pois, conforme a política do Governo, será obrigada a verificar o padrão de rentabilidade da empresa; caso esse padrão esteja acima de determinado valor, deverá dividir esse custo entre a empresa e o próprio consumidor, ou seja, o consumidor brasileiro tem lucro direto em função da geração flexível. Então, ora usa a hidrelétrica de determinado rio, ora de outro; ora uma térmica, ora outra, com um custo de produção menor. Estamos falando em termos de médio e longo prazo. 

Ainda com referência ao médio e longo prazo, se com o mesmo sistema consigo atender a um mercado maior, evito um sobreinvestimento no sistema. Se o sistema fosse isolado, poderíamos que fazer a seguinte comparação: ao morar numa casa, cada morador tem que custear o seu elevador, a sua vigilância; ao morar num condomínio, os custos são divididos pelos moradores. O condomínio pressupõe flexibilização dos meios de geração, ou seja, alguém, de acordo com um modelo que todos entendem, define qual é o melhor arranjo de produção. 

No curto prazo, vivemos a experiência do racionamento. Hoje, os custos variam em torno de 350 reais, relativos à térmica mais cara, a cinco ou seis reais, relativos à água que não aproveitamos. Esses cinco ou seis reais correspondem aos custos de operação e manutenção do dono da usina, além dos custos fixos. Portanto, se conseguimos operar utilizando toda a água para evitar que seja vertida e não gerarmos térmicas, o custo do mercado spot será mais barato, ou seja, o consumidor livre ou a concessionária que não contratou 100% e quis se expor ao mercado spot, comprará energia e, em vez de pagar 50, 60 ou 72 reais, pagará seis, sete ou oito reais diretamente nos seus custos de produção, sobretudo os grandes consumidores livres que usam muita energia, não só por intermédio do consumidor, mas do próprio custo Brasil. 

Os custos da competição brasileira no que se refere ao alumínio, ferro-ligas e químicas são mais competitivos no mercado internacional porque a nossa energia pode ser mais barata. Portanto, dos pontos de vista econômico e social, é extremamente importante que o País mantenha o exemplo de um condomínio. Até porque, sejamos francos, energia elétrica não é commodity e, sim, um serviço essencial para a dignidade humana. O problema social está aí. 

Eu, na faixa de idade em que me encontro, estou convencido de que cada país deve ter o seu modelo, como bem mostrou o nosso colega italiano. No Brasil, ainda é muito cedo para se pensar em energia elétrica como commodity enquanto há tanta gente sem energia por não poder pagá-la. Realmente precisamos seguir o modelo do condomínio, lembrando que energia elétrica é um serviço essencial à dignidade humana. Nós somos eletrodependentes do ponto de vista econômico e social. 

3.2.6 – ANTÔNIO DIAS LEITE

(Ex-Ministro de Minas e Energia)

Precisamos reconhecer o papel e o tempo com que se está lidando, mais precisamente, o papel da energia térmica no sistema hidráulico nos próximos 15 anos. Neste caso, a energia térmica deverá ficar sempre como complemento e, como tal, o fator de capacidade da usina variará ao longo dos anos. O investidor precisará da segurança para a remuneração do seu investimento, por meio da remuneração da capacidade, ficando o consumo de energia e o pagamento do combustível apenas com uma parte variável. Isso ainda não está bem conceituado na regulação e nos contratos hoje vigentes no Brasil. 

3.2.7 – RONALDO SCHUCK

(Secretário de Energia Elétrica – Ministério de Minas e Energia)

Há uma última pergunta que eu mesmo vou responder. O Antônio, da UnB, ao abordar a questão da importância dada pelos palestrantes dos Estados Unidos e da Europa sobre a questão ambiental, pergunta: “Como o Brasil absorve e trata a questão ambiental?”. 

Embora não tenhamos nesta Mesa, e acredito que nem na platéia, colegas da área de meio ambiente, o fato é que hoje o intercâmbio de informações, regras, legislações e tecnologia transportam para o nosso País padrões existentes em qualquer região do mundo. 

Nesse sentido, os Ministérios têm trabalhado de forma muito integrada, equacionando a questão ambiental, levando em conta os parâmetros mais realistas e as necessidades mais consolidadas. Nós, país novo na questão de geração de energia com fontes e combustíveis fósseis bem menos expressivos do que em outras regiões do mundo, obviamente, estamos aprendendo e acompanhando experiências bem sucedidas de outras nações mais adiantadas. A busca da área ambiental do Governo tem o intuito de estabelecer as exigências necessárias, com a dosagem certa para que não haja exageros. Realmente, estamos trabalhando de forma muito integrada. 

Esperamos ter respondido todas as questões levantadas pela platéia. Se algum ponto não ficou claro, o Comitê Organizador poderá, posteriormente, aprofundar com os próprios palestrantes. 

Em função de compromisso com o horário de encerramento, damos por concluída esta etapa e agradecemos a presença de todos. Muito obrigado. 

4 – Painel II

Desenvolvimento da Queima Limpa de Carvão – A Chave para o Desenvolvimento Sustentável
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· Moderador: Sr. Luciano Nobre Varella - Representante do Diretor das Centrais Elétricas Brasileiras – ELETROBRÁS;

· Estudos de Casos sobre o Desenvolvimento da Queima Limpa de Carvão nos Estados Unidos: Sr. Brian C. Griffin – Representante Federal da Southern States Energy Board;

· O Carvão e o Meio Ambiente – Parceiros para o Futuro: Sr. Robert Davidson – Autoridade Representante do Centro de Carvão Limpo.

4.1 - EXPOSIÇÕES

4.1.1– BRIAN C. GRIFFIN

(Representante Federal da Southern States Energy Board)

Boa tarde, prezados colegas. Agradeço ao Sindicato Nacional da Indústria do Carvão, ao Departamento de Energia dos Estados Unidos e ao Conselho Mundial da Energia pelo convite para participar deste importante evento. É com grande prazer que estou aqui, na qualidade de representante oficial do presidente George Bush e da Southern States Energy Board que, daqui por diante, será mencionada como SSEB.

A SSEB é uma organização interestadual criada em 1990, por meio de lei estadual devidamente aprovada pelo Congresso Nacional, e com a finalidade de contribuir para o bem-estar econômico e comunitário dos cidadãos da Região Sul dos Estados Unidos. A SSEB exerce suas atividades por meio de programas de pesquisa nas seguintes áreas: energia e políticas ambientais;  desenvolvimento e implementação; ciência e exploração tecnológica e outras áreas afins, que nos preocupam. A SSEB presta serviço direto aos seus membros e os representa perante entidades governamentais de todos os níveis.

Sobre a SSEB: cada estado é representado pelo seu Governador e por um representante da Câmara dos Deputados e do Senado. Além disso, o Presidente dos Estados Unidos indica um Representante Federal, para ser membro do Comitê Executivo. Fui indicado para esse cargo em em 9 de abril de 2003. Minha função é servir de oficial de ligação entre o Presidente dos Estados Unidos da América, a Southern States Energy Board e entidades federais, como o Departamento de Energia dos Estados Unidos, agências estatais e entidades oficiais dos Estados do Sul. 

Então, nessa capacidade, me compete:

· defender os interesses da SSEB perante o Congresso dos Estados Unidos;

· prestar assistência à SSEB no desenvolvimento de programas federais que sejam do interesse dos estados do sul e

· prestar assistência na formulação de programas que envolvam questões na área da energia e de meio ambiente, no desenvolvimento de políticas regionais e em atividades correlatas.

Meu envolvimento com a SSEB começou muito antes da minha indicação para Representante do Governo Federal. De fato, o meu primeiro contato com a entidade foi por meio de um convite para participar de um fórum em Florianópolis, Santa Catarina, em março de 1999; nessa época eu era Secretário de Meio Ambiente do Estado de Oklahoma. O fórum de Santa Catarina tinha como tema central a privatização da indústria da energia no Brasil, a regulamentação da segurança das minas de carvão e a infra-estrutura das usinas de energia. Voltei ao Brasil em março de 2002, para uma Mesa Redonda sobre "Power Project & Finance", em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. Esse evento, que tinha o co-patrocínio da SSEB, enfatizava as perspectivas de financiamento das usinas movidas a carvão no Sul do Brasil e, também, as possibilidades de se aumentar a parceria entre companhias e investidores dos Estados Unidos e do Brasil, para projetos na área da energia. Em fevereiro de 2001, durante a conferência do Conselho Mundial da Energia sobre "Energy Poverty Reduction through Cleaner Fossil Fuel Systems", foi abordada a questão da relação fundamental entre a energia e o desenvolvimento econômico, e a atual ligação entre os sistemas de energia e os desafios globais, incluindo o combate à pobreza.

Desde 1999, participo ativamente do relacionamento existente entre a SSEB, o Governo Brasileiro, as indústrias da energia e do carvão e as universidades. Para mim, é uma grande satisfação poder, neste evento, dar prosseguimento a esse relacionamento, para tratar da importância do carvão como combustível primário no decorrer do Século XXI.

Esta manhã, os senhores ouviram vários técnicos falar sobre a função vital do carvão no futuro da energia limpa. Para reforçar esse debate, apresentarei as políticas, iniciativas e estudos de casos dos Estados Unidos, no que se refere ao desenvolvimento sustentável do carvão e, mais particularmente, um resumo da Política Nacional da Energia da Administração Bush.

Essa política foi lançada em maio de 2001, e teve sua origem no Grupo de Desenvolvimento das Políticas Nacionais de Energia, que é liderado pelo vice-presidente Dick Cheney. Esse mapa básico da energia é uma estratégia abrangente de longo prazo, encorajando a implantação de uma inovação bem direcionada, que resulte em política integrada nas áreas da energia, ambiente e economia. Sua finalidade é reunir representantes das diversas atividades econômicas, governos, comunidades locais e cidadãos em geral, para trabalharem em prol de uma energia confiável, acessível e ambientalmente saudável. Para se promover essa energia, os responsáveis pelas políticas devem avaliar os níveis atuais de utilização dos combustíveis, projetar as necessidades futuras e garantir uma variedade de fontes de combustíveis disponíveis para fazer frente a tais necessidades.

Embora a minha apresentação seja sobre o desenvolvimento sustentável do carvão, devo afirmar que a Política Nacional de Energia favorece a existência de um portfólio energético diversificado. O plano apóia três princípios básicos:

· Primeiro: nos próximos 20 anos, o consumo de energia nos Estados Unidos continuará a aumentar em taxas superiores às do crescimento da produção de energia, partindo-se do princípio que a produção crescerá em taxas semelhantes às dos últimos 10 anos. O desequilíbrio entre o suprimento e a demanda poderá afetar o padrão de vida, a economia e a segurança do País. Estou certo de que a América pode e vai superar esse problema. Usando a Política Nacional de Energia como base, os governos federal e estaduais estão adotando políticas agressivas, embora sensatas, para atender as futuras demandas. O impacto desta estratégia será compreendido com o passar do tempo, da mesma forma como foram necessários vários anos para que a crise evoluísse. 

· Segundo: nosso país é afortunado por dispor de grande abundância de recursos naturais e de tecnologias ambientalmente aprovadas para utilização no Século XXI. Para enfrentar a demanda de energia nos próximos 20 anos, os Estados Unidos precisam construir entre 1.300 e 1.900 novas usinas elétricas. As tecnologias de queima limpa de carvão e os sistemas avançados de energia desempenharão papel importante no desenvolvimento dessas instalações. O Plano Nacional de Energia recomenda que se explorem novos enfoques reguladores que encorajem avanços na tecnologia de queima limpa de carvão.

· Terceiro: nossa prosperidade e nosso padrão de vida se baseiam na utilização da energia. A Política Nacional da Energia reconhece que a continuação do crescimento econômico e da prosperidade depende de uma integração entre energia, ambiente e políticas econômicas.

Desde o lançamento da Política Nacional de Energia, há dois anos, surgiram várias iniciativas no campo da tecnologia para a energia. Eu e o presidente Bush confiamos na liderança do Departamento de Energia dos Estados Unidos, no que se refere ao desenvolvimento e promoção de sistemas de energia seguros e ambientalmente confiáveis. A capacidade técnica e as tecnologias inovadoras do Departamento são cruciais para o sucesso da estratégia proposta pela Política Nacional de Energia.

Muitas dessas iniciativas e estudos de casos já foram ou serão apresentados de forma mais detalhada durante as palestras dos representantes do Departamento de Energia dos Estados Unidos. Ao me apresentar diante dos senhores, como representante oficial do Presidente, é importante dar reconhecimento a esses programas, uma vez que se referem ao carvão e ao seu significado para os estados membros da SSEB.

Conforme mencionamos anteriormente, o presidente Bush anunciou, em fevereiro último, que os Estados Unidos patrocinarão a primeira usina mundial movida a carvão e com emissões zero. Esse projeto – de 10 anos e 1 bilhão de dólares – que é conhecido como FutureGen, tem sido considerado o passo mais ousado já dado em direção a uma energia livre de poluição. A eliminação das preocupações ambientais associadas à utilização do carvão é esperada com a utilização das mais modernas tecnologias referentes ao controle da poluição e ao seqüestro do carbono.

Em fevereiro de 2002, o presidente Bush anunciou o Clear Skies and Global Climate Change. Trata-se de um programa que visa reduzir e capturar emissões de dióxido de enxofre, de óxido de nitrogênio e de mercúrio produzidos pela geração de energia elétrica. A estratégia do Global Climate Change estabelece um objetivo nacional para reduzir, em cerca de 18%, a emissão de gases que provocam o efeito estufa, até o ano 2012. A idéia é diminuir a emissão desses gases e, no longo prazo, acabar com eles.

Entre 1986 e 1993, o Departamento de Energia dos Estados Unidos e o National Energy Technology Laboratory trabalharam no que é atualmente conhecido como Original Clean Coal Technology Demonstration Program. Essa iniciativa criou um conjunto de tecnologias para a utilização do carvão no mercado mundial da energia. Dos 38 projetos postos em prática, 12 se localizam na região da SSEB.

Um dos mais bem sucedidos projetos, o da Tampa Electric Company´s Polk Power Station, completou as suas operações de demonstração durante o ano fiscal de 2001. Esta usina a carvão, que usa o  Ciclo de Gás Combinado, ou tecnologia IGCC, é conhecida como uma das mais limpas e eficientes de todo o mundo. O seu excelente desempenho pode ser comprovado por vários fatores como, por exemplo, oferecer a possibilidade de se utilizar qualquer combustível proveniente do carbono, utilizando menos carvão, devido ao seu elevado índice de eficiência. Essas vantagens se traduzem em menos emissões de carbono e em custo mais baixo da eletricidade para os consumidores.

Outra experiência bem sucedida no Sul dos Estados Unidos é o processo do Liquid Phase Methanol, localizado no Estado do Tennessee, no complexo da Eastman Chemicals-from-Coal, e se orgulha do recorde de uma operação quase sem problemas durante os 69 meses que durou o período de teste. Além disso, esta tecnologia é considerada como precursora da que será utilizada na usina FutureGen, mencionada anteriormente.

A iniciativa de 2001 representa um compromisso de 2 bilhões de dólares para o avanço da tecnologia de queima limpa de carvão, em um período de 10 anos. Este plano amplia os esforços previstos no Programa Clean Coal Technology Demonstration, ao incluir novos desafios referentes ao meio ambiente e à crescente demanda por energia elétrica nos Estados Unidos. Oito projetos, avaliados em mais de 1 bilhão e 300 milhões de dólares, receberam, em janeiro de 2003, verbas federais no valor de 315 milhões de dólares. Desses oito projetos:

· três apóiam o programa Clear Skies Initiative proposto pelo presidente Bush, com a apresentação de controles avançados contra a poluição;

· três apóiam o programa Global Climate Change Initiative, proposto pelo presidente Bush, visando a redução das emissões de dióxido de carbono; e

· dois reduzirão a poluição do ar por meio de depósitos piramidais de rejeitos de carvão.

Três desses projetos se localizam na região da Southern States Energy Board:

· o primeiro, da Louisville Gas and Electric Energy Corporation, em Kentucky, que trata da poluição, instalará de uma nova tecnologia, a Airborne Process. Espera-se que essa tecnologia remova 99,5% das emissões de dióxido de enxofre e 90% de mercúrio do carvão, na usina Ghent Generating Station. Os subprodutos se transformarão em fertilizantes granulados;1

· nessa mesma usina, um segundo projeto separará o carvão não queimado das cinzas, transformando-o em combustível; 2

· o terceiro projeto que se localiza na Virginia, o Western Greenbrier Co-Generation, instalará um queimador de leito fluidizado de carvão circulante associado e um sistema de controle poluição múltipla. O combustível será fornecido por um depósito de rejeitos de aproximadamente 4 milhões de toneladas. A tecnologia a ser incorporada prevê a utilização do aquecedor de cinzas e rejeitos de madeira para fabricar tijolos. 3

O sucesso dessas iniciativas é extremamente importante para a região da SSEB, uma vez que 44% de todas as emissões ocorridas nos Estados Unidos têm sua origem nos estados que formam essa região. Como Diretor Executivo da SSEB, Kenneth Nemeth lhes dirá, amanhã, que os governadores dos estados membros da SSEB, em setembro de 2001, firmaram um documento

​​​​​​​​​​​​​​​​​1 O Departamento de Energia fornecerá 31 milhões de dólares dos 120 milhões necessários para o custo total do projeto.

2 O Departamento de Energia fornecerá 4 milhões de dólares dos 9 milhões necessários para o custo total do projeto

3 O Departamento de Energia fornecerá 107 milhões de dólares dos 215 milhões necessários.

estabelecendo políticas energéticas, com a finalidade de garantir, no futuro, o suprimento de energia para o sul dos Estados Unidos. A SSEB apóia as iniciativas do presidente Bush para a integração da energia, do meio ambiente e do desenvolvimento econômico. 

Como mencionei anteriormente, meu envolvimento com a Southern States Energy Board aconteceu por intermédio do Coal and Advanced Power Systems Committee. Criado em 1982, o Comitê é formado por funcionários estaduais, federais e representantes da indústria. Por meio de um acordo de cooperação, o Comitê promove a utilização do carvão e a implementação de tecnologias de queima limpa do carvão tanto no País como no exterior. Atualmente, a atenção do Comitê focaliza as seguintes áreas:

· eliminação de barreiras institucionais para o desenvolvimento das tecnologias do carvão;

· desenvolvimento do mercado e oportunidades para iniciativas referentes à queima limpa do carvão;

· desenvolvimento de negócios internacionais e exportação para as indústrias dos Estados Unidos;

· implantação e monitoração de medidas legislativas nos níveis estaduais e federal; e

· maiores oportunidades para o desenvolvimento econômico, com a utilização do carvão proveniente do estados do Sul e do Oeste.

Em reunião anual, em agosto de 2002, o Presidente da SSEB e governador do Estado de West Virginia, Sr. Bob Wise, declarou que o gerenciamento do carbono era o objetivo principal da sua administração. O Coal and Advanced Power Systems lidera esse esforço da SSEB, uma vez que os estados-membros estão certos de que as novas tecnologias do seqüestro e sua implantação baseada em custos são indispensáveis ao crescimento econômico da Região Sul.

A Southern States Energy Board apresentou três propostas ao Departamento de Energia dos Estados Unidos, em resposta à solicitação de parceria para assuntos de seqüestro de carbono. O plano do Departamento complementa a iniciativa da SSEB sobre o gerenciamento do carbono, mas é importante que esta entidade desempenhe um papel ativo nas atividades de criação de uma estrutura regional.

Para terminar, gostaria de reiterar que a energia, a proteção ambiental e o desenvolvimento econômico são componentes essenciais para o crescimento e melhoria da qualidade de vida de todos os cidadãos. Esses três elementos devem estar intimamente ligados a qualquer iniciativa destinada a oferecer escolhas eficientes para o futuro. Da mesma forma que as novas tecnologias estão transformando os mercados, as regulamentações ambientais, que garantem a segurança pública, também estão se tornando mais complexas. Embora os avanços tecnológicos sejam essenciais ao crescimento econômico, as questões ambientais devem ser levadas a sério para garantir que essas tecnologias sejam desenvolvidas com responsabilidade. Todas ressaltam a necessidade de se reconhecer a importância da convergência das políticas energéticas, ambientais e de desenvolvimento econômico.

Mais uma vez, agradeço a oportunidade de apresentar as políticas e estudos de casos dos Estados Unidos, referentes ao desenvolvimento do carvão. Em nome do presidente Bush e da Southern States Energy Board, solicito o comprometimento dos senhores em prol da utilização do carvão como fonte primária de combustíveis para o Século XXI. Muito obrigado.

4.1.2 – ROBERT DAVIDSON

(Autoridade Representante do Centro de Carvão Limpo - IEA)

O Centro de Carvão Limpo (CCL) do IEA é resultado do mais antigo dos 40 acordos estabelecidos sob os auspícios da Agência Internacional de Energia. Trata-se basicamente de um serviço de informações que produz relatórios individualizados sobre tópicos selecionados pelos seus associados, além de dispor de várias bases de dados. O Centro de Carvão Limpo independe de interesses comerciais e por isso é conhecido pela imparcialidade do seu trabalho. Os trabalhos do Centro, juntamente com o Programa de Pesquisa & Desenvolvimento do IEA, são usados nos debates sobre como as complexidades da situação energética da Europa afetarão particularmente a utilização do carvão e, conseqüentemente, a sua comercialização.

Todos sabem que as legislações ambientais estão se tornando cada vez mais exigentes. Este slide reforça o que estou dizendo, ao mostrar as restrições européias referentes ao SOx e NOx. Quando falamos em "mais exigentes", queremos dizer que a aceitação dessas regras implica em custos significativos, que acabam encorajando a substituição dos combustíveis usados pelo gás natural e pelo carvão de baixo teor de enxofre, como o australiano, seja sozinho ou em misturas.

As pressões ambientais aumentam com a necessidade de os países membros da Comunidade Européia reagirem ao aquecimento global. Este slide mostra que muitos países já estão agindo, mesmo antes que o Protocolo Quioto-Bonn seja adotado. É de se notar a variedade de instrumentos já existentes, sendo que cada um deles terá um efeito diferente sobre a competitividade do carvão. De um modo geral, a finalidade de todos é encorajar mais mudanças para os combustíveis com menos carbono, os renováveis, etc.

A combustão do carvão com a biomassa vem recebendo muita atenção, devido à sua taxa zero em termos de emissões de CO2. Cada vez mais, vê-se a combustão conjunta de rejeitos, uma vez que sua eliminação por outros meios vai se tornando mais difícil. Retornando às reduções de emissões de carbono, vários acordos voluntários estão sendo realizados entre as indústrias e os seus respectivos governos, com a finalidade de satisfaz as crescentes obrigações nacionais, com efeitos menos onerosos para as empresas.

Este slide mostra os nove estados da União Européia que já assinaram acordos voluntários. É importante notar que esses acordos variam consideravelmente em conteúdo e qualidade, no que se refere aos compromissos e à disparidade das medidas a serem implantadas. A comercialização das emissões de carbono está apenas no início, com poucos esquemas operacionais já em funcionamento. Mas espera-se que cresçam quando da implantação do Protocolo Quioto-Bonn. Espera-se ainda maior aumento quando mecanismos do tipo CDM e JI entrarem em funcionamento. É bem possível que diversas companhias da União Européia estejam considerando a possibilidade de estabelecer acordos para utilização do carvão australiano.

Os últimos slides mostram o desenvolvimento de uma situação muito complexa, que obrigará os usuários do carvão de diferentes países e fornecedores a se sentarem à mesa de negociações, com a finalidade de acertar uma infinidade de obrigações. 

Este slide se refere às reduções dos custos de FGD nos Estados Unidos, nos últimos 30 anos. 

O que devemos ter em mente são as perspectivas de longo prazo para o seqüestro do carbono. Estudos realizados pela IEA Greenhouse Gases e por outras entidades mostram que os custos unitários mais elevados serão os da captura, transporte e eliminação dessa substância. A tecnologia para retirar o CO2 dos gases de chaminé existe, mas ainda não foi desenvolvida para utilização em aplicações energéticas.

Atualmente existem diversas instituições na Austrália, Noruega, Países Baixos, Canadá, Estados Unidos, Japão e Coréia que estão pesquisando ativamente este assunto, embora ainda em projetos-piloto. A criação de algumas estações experimentais é iminente. O desafio será conseguir algum tipo de declínio da curva de custo no futuro, no que se refere ao FGD. Se conseguirmos, a combustão do carvão poderá manter uma boa parcela do mercado em contraposição aos renováveis. Os estudos realizados pelo Programa de Pesquisa & Desenvolvimento da IEA Greenhouse Gases mostraram que:

· a legislação ambiental está se tornando mais exigente;

· as limitações de CO2 afetam as políticas e farão o mesmo com o comércio do carvão;

· os diversos estados da Unidade Européia tratarão de sua obrigações por meio de diferentes instrumentos;

· os importadores e exportadores precisar estar atualizados e bem informados sobre as questões acima; e

· todos os setores do EIA estão à disposição para aconselhar os seus membros e organizações dos países membros.

Senhores, era só. Muito obrigado.

4.2 – DEBATES

4.2.1 – Luciano Nobre Varella

(Representante do Diretor das Centrais Elétricas Brasileiras – ELETROBRÁS)

Tenho duas perguntas formuladas pelo Deputado Ronaldo Benedet para o Sr. Brian Griffin: ”Qual é a participação do governo americano neste programa de uso limpo do carvão para fins energéticos? Quais são os investimentos diretos institucionais? Há regulamentação da parte do governo? Existem empresas produtoras de energia elétrica à base de carvão que sejam propriedade do governo americano”?

A segunda pergunta, também para o Sr. Brian, é de Tadeu Santos, da ONG “Sócios da Natureza” e da Federação das Entidades Ambientalistas do Estado de Santa Catarina “Gostariamos de ouvir a sua versão sobre a posição do governo Bush de não assinar o Protocolo de Quioto, apoiado pela maioria dos países, se na região sul dos Estados Unidos, existe uma degradação ambiental como a que acontece no sul do Brasil, conforme as fotos encaminhadas à Mesa.”

A próxima pergunta, para o Sr. Brian Griffin é: “O senhor pode explicar com mais detalhes qual é a vantegem do IGCC e se é aplicável à qualidade do carvão brasileiro”?

4.2.2 -  Brian C. Griffin

(Representante Federal da Southern States Energy Board)

Talvez os senhores tenham conhecimento do que está acontencendo neste momento nos Estados Unidos. Conforme Mr. McCutcheon e eu falamos, o governo federal está destinando 2 bilhões de dólares para serem utilizados em tecnologias limpas de carvão nos próximos dez anos. Estes 2 bilhões de dólares, provenientes de fundos do governo americano, serão suplementados por alguns outros bilhões de dólares de investimentos privados. Mencionei também que, em janeiro deste ano, o governo federal apropriou 315 milhões de dólares que foram complementados por 1,2 bilhões de dólares de fundos privados para iniciar os projetos dos quais falei. A outra função do governo federal é desenvolver um projeto de 1 bilhão de dólares nos próximos dez anos para construir uma usina a carvão com emissão ZERO, o chamado Projeto FutureGEN. 

A segunda parte da pergunta indaga se o governo dos Estados Unidos é ou não dono de usinas. A maior parte das usinas geradoras de energia nos Estados Unidos pertence a um segmento privado, regido por normas federais. Como geralmente são monopólios, devem, ser estritamente regulados, porém pertencem ao setor privado. Essas usinas normalmente são companhias de capital aberto, com suas ações negociadas em bolsa, de valores. Essa é a forma como funciona o setor de geração de eletricidade nos Estados Unidos. 

Tivemos, no passado, alguns poucos exemplos de criação de entidades regionais em regiões remotas do País, onde, por um lado, os recursos eram insuficientes para justificar o desenvolvimento de eletricidade mas, por outro, existiam fatores específicos que justificassem essa criação. Este foi o caso do Tennessee Valley Authority, que foi criada por necessidades provocadas pela Segunda Grande Guerra, para que naquela região se desenvolvessem programas de armas atômicas. Estes são exemplos nos quais o governo desempenhou um papel preponderante no desenvolvimento da geração de energia elétrica. Entretanto, hoje em dia, todas são empresas privadas.

Em resposta à segunda parte de sua pergunta, devo dizer que ainda não tive o privilégio de viajar estensivamente pela região sul do Brasil, portanto fica difícil fazer qualquer comparação. Embora tenha tido a oportunidade de fazer duas viagens, conforme mencionei na minha apresentação, uma para Porto Alegre, no Rio Grande do Sul e outra para Florianópolis, em Santa Catarina, essas viajens foram limitadas e não me permitem discorrer sobre o impacto ambiental ou sobre a extensão da degradação nestes dois Estados. Entretanto, posso falar sobre as minhas experiências profissionais antes de assumir o cargo de representante do gabinete do Ministro do Meio Ambiente no sul dos Estados Unidos, que me permitiram trabalhar extensivamente com degradação ambiental, e me permitem dizer que, naquela região, representada pelo Southern States Energy Board, é claro que presenciamos muitos problemas de impacto ambiental. Entretanto, penso que  temos feito um trabalho notávelmente bem sucedido, no sentido de equilibrar a proteção ambiental e o desenvolvimento econômico e, também, na produção de energia segura e acessível. 

Conforme mencionei anteriormente, 44% do total das emissões de carbono nos Estados Unidos ocorrem nos 16 estados abrangidos pelo Southern States Energy Board, entre eles alguns dos mais importantes do País, tanto no aspecto econômico como em produção de energia, como, por exemplo, o Estado do Texas, que é membro SSEB. Por esse motivo, estamos muito atentos e vigilantes com relação aos esforços que estão sendo feitos para assegurar que a proteção ambiental seja concomitante com qualquer iniciativa de produção de energia, e em usinas que venham a  ser construidas e operadas na região do SSEB. 

A tecnologia IGCC – Gaseificação Integrada em Ciclo Combinado é uma tecnologia que tem sido demonstrada com muito sucesso nos Estados Unidos, não somente no exemplo de uma usina localizada perto de Tampa, na Flórida, mas em várias outras localidades nos Estados Unidos. Esta tecnologia está comprovada e não existem mais dúvidas a seu respeito; o único ponto questionado é o problema de custo. Este é o desfio que pretendemos suplantar com o projeto FutureGEN, cujas bases estão assentadas sobre tecnologias de gaseificação. 

Espero não estar falando de forma muito simplificada, porém, para aqueles que talvez não estejam familiarizados com o termo IGCC, que é o acrônimo  de Gaseificação Integrada em Ciclo Combinado, trata-se realmente de duas coisas diferentes. Podemos ter instalações de ciclo combinado sem gaseificação. Na verdade, na região dos Estados Unidos que dispõe de abundância de reservas de gás natural é comum hoje em dia, a construção de usinas de geração de energia a ciclo combinado, usando o gás natural como combustível primário para a primeira turbina; então, no ciclo combinado, retira-se o calor resultante da combustão desta turbina – que é muito semelhante a uma turbina de avião – proveniente da queima do gás natural, usando-se para a geração de vapor; em seguida, esse vapor passa através de uma turbina e gera eletricidade. Desta forma. temos uma segunda turbina utilizando a mesma fonte de energia. 

Por isso esta tecnologia é muito eficiente e, se existir grande disponibilidade de gás natural, torna-se  bastante competitiva. O problema é que não existe gás natural suficiente em muitas regiões do mundo que necessitam desesperadamente de energia eficiente, a preços suportáveis e de maneira ambientalmente limpa. Por isso a combinação da tecnologia de ciclo combinado com a da gaseificação de carvão se mostra tão promissora. O que se faz com a gaseificação do carvão é combinar o carvão com oxigênio, como acontece em Tampa, onde, ao que se espera, o projeto FutureGEN venha a encontrar maneiras de baratear o seu custo. 

Ao se combinar carvão com oxigênio numa reação a temperatura muito alta, ocorre uma oxidação química do carvão que, em altas temperaturas, produz gases, alguns dos quais  formados por hidrogênio, que servem de combustível para o primeiro estágio da turbina do ciclo combinado, mas também gera alguns gases problemáticos, como o SO2, que, em Tampa, são convertidos em ácido sulfúrico, numa planta química que foi construída ao lado da usina térmica. Então, o ácido sulfúrico é vendido para as indústrias, auxiliando assim na economicidade do projeto. 

Mais uma vez, enfatizamos que a usina não seria viável economicamente sem o auxílio financeiro do Governo Federal.

4.2.3 – ROBERT DAVIDSON

(Autoridade Representante do Centro de Carvão Limpo - IEA)

Em resposta à pergunta se esta tecnologia seria adequada ao cartão brasileiro, posso dizer que um dos membros do Conselho de Tecnologias Limpas de Carvão trabalha com a geração de energia na Índia e está no momento investigando e desenvolvendo IGCC para carvões indianos; estou certo que, caso esta tecnologia seja aplicável a carvões indianos de alta cinza, pode ser igualmente apropriada para carvões brasileiros de alto conteúdo de cinzas.  
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· Moderador: Sr. Marcelo Poppe – Secretário de Desenvolvimento de Energia do Ministério de Minas e Energia;

· Iniciativa do IEA para Tecnologias de Emissão Zero: Sra. Barbara McKee – Presidente do Grupo de Trabalho sobre Combustíveis Fósseis da IEA;

· Tecnologias Avançadas de Queima Limpa de Carvão e Carvões de Baixo Valor e Uso de Subprodutos: Sr. Wolfgang Benesch – STEAG – Encotec;

· Diretrizes nos Estados Unidos para Energia Limpa a partir do Carvão: Sr. James M. Ekman – Diretor Associado, Laboratório Nacional de Tecnologias Energéticas – US DOE;

· Tecnologia de Emissões Zero, Desafios e Benefícios: Sr. Robert Gentile – Gerente dos Atlantic Partners. 

5.1 - EXPOSIÇÕES

________________________________________________________________________

5.1.1 – BARBARA N. MCKEE

(Diretora do Office of Coal & Power Import and Export – Departamento de Energia dos Estados Unidos)

Boa tarde a todos. É com muita satisfação que estou aqui para falar sobre um assunto que promete ser um dos mais importantes desenvolvimentos da energia para o Século XXI, ou seja, as tecnologias da emissão zero (ou ZETs para usar a sigla em inglês). Trata-se de um conceito novo na tecnologia da energia que tem suscitado interesse em todo o mundo. Muitos países, incluindo o meu, estão começando a trabalhar nos diversos aspectos dessas tecnologias.

A Agência Internacional de Energia, por meio do Working Party on Fossil Fuels – do qual sou Presidente – começou a trabalhar, recentemente, em uma ambiciosa iniciativa para desenvolver e difundir as ZETs. Mas antes de entrar nesse assunto, falarei rapidamente sobre a Agência Internacional de Energia e o Working Party on Fossil Fuels.

A Agência Internacional de Energia (AIE) é uma organização internacional integrada por governos afiliados à Organização para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCED), que tem a sua sede em Paris, França.

A AIE, fundada durante a crise de energia ocorrida na década de 70, tem diversos objetivos, como os aqui mostrados. Como se pode ver, desde o seu início, a AIE teve como preocupação básica a integração das questões de energia, desenvolvimento econômico, meio ambiente e segurança. Essa preocupação deu origem à iniciativa da qual vou falar.

A AIE realiza o seu trabalho por meio de vários comitês e grupos-de-trabalho, um dos quais é o Working Party on Fossil Fuels.

O Working Party on Fossil Fuels é responsável pelo desenvolvimento das tecnologias da energia fóssil. Esse trabalho implica em diversas atividades que visam manter os seus membros informados sobre os desenvolvimentos tecnológicos que ocorrem em todo o mundo e fomentar pesquisas e atividades de desenvolvimento. Durante os anos de existência do grupo-de-trabalho, cobrimos várias questões ligadas aos combustíveis fósseis – carvão, petróleo e gás natural.

Nos últimos anos, temos trabalhando para entender quais são os maiores desafios enfrentados pelo crescente e contínuo uso dos combustíveis fósseis em todo o mundo. Essa tentativa de compreensão nos levou às Tecnologias das Emissões Zero, e vou explicar porque chegamos a essa decisão.

O verdadeiro desafio enfrentado por todos os países do mundo é a necessidade de acesso a uma energia sustentável. A utilização da energia elétrica crescerá rapidamente nos próximos 30 anos. O último World Energy Outlook publicado prevê que o aumento do uso da energia crescerá a uma taxa de 1,7 ao ano, atingindo, em 2030, o total de 58%. A maior parte desse aumento será no uso do carvão. Em muitas regiões, o carvão é a maior – e às vezes a única – fonte de energia economicamente viável. Grande parte do mundo não tem outra escolha que não a do uso do carvão, que pode ser claramente visualizado no nosso futuro.

Isso significa que precisamos fazer progressos simultâneos nos três princípios básicos do desenvolvimento sustentável:

· a segurança e prosperidade econômica;

· o desenvolvimento social; e

· a proteção ao meio ambiente.

As ZETs serão a chave para um desenvolvimento sustentável por meio do carvão, e nos próximos anos os senhores ouvirão falar muito mais sobre elas.

Tentando visualizar o que é necessário para fazer frente ao desenvolvimento sustentável, fica claro que o uso de combustíveis fósseis – incluindo o carvão – é inevitável. O mundo não tem escolha. Mas também fica claro que, para se alcançarem os objetivos do desenvolvimento sustentável, devemos fazer um uso limpo desses combustíveis fósseis. Também não temos escolha.

Tudo isso nos leva a um novo conceito, o da Tecnologia das Emissões Zero, que, pela primeira vez, nos permitirá usar os combustíveis fósseis de forma limpa e vou explicar do que se trata.

O conceito da tecnologia de Emissões Zero cobre todos os aspectos referentes aos combustíveis fósseis que estão sendo utilizados nos produtos finais ou convertidos em valor agregado em outros processos. Em termos ideais, o processo integrado não produz rejeitos. Existem vários conceitos e projetos destinados a todos os combustíveis fósseis. 

Os cientistas e engenheiros que trabalham nas ZETs acreditam que essas tecnologias estarão técnica e economicamente disponíveis para uso comercial dentro de 20 anos, se fizermos os esforços necessários para o seu desenvolvimento e testes. O esforço sustentável exigirá recursos significativos, colaboração de técnicos de todo o mundo e persistência. Não será fácil, mas pode ser feito.

É importante compreender que as ZETs do carvão são tecnologias muito diferentes das existentes. Não se trata do aperfeiçoamento de tecnologias existentes e, sim, de uma separação fundamental das tecnologias convencionais. Aí jaz a oportunidade e o desafio. Daqui a alguns minutos, Robert Gentile estará debatendo algumas dessas oportunidades técnicas e desses desafios.

Os benefícios potenciais das tecnologias das Emissões Zero são imensos. Pela primeira vez na história, os povos do mundo poderão usar os seus vastos recursos fósseis sem causar grandes impactos ambientais.

Esta será uma verdadeira transformação no sistema energético mundial. Todos os objetivos que já pareceram mutuamente exclusivos, ou seja:

· enfrentar as crescentes demandas energéticas;

· resolver os problemas ambientais críticos, especialmente nos países em desenvolvimento;

· resolver os problemas críticos na área de segurança, enfrentados por vários países; e

· reduzir os custos do desenvolvimento sustentável,

poderão agora ser resolvidos.

Por isso acreditamos que as ZETs serão as mais importantes tecnologias dos combustíveis fósseis no Século XXI.

A pesquisa e desenvolvimento das Tecnologias das Emissões Zero já começaram em diversos países, inclusive os aqui apresentados e que são membros do Working Party on Fossil Fuels do IEA. Algumas organizações internacionais, como a Energy Agency e a European Commission também estão envolvidas nessas atividades de pesquisa e desenvolvimento. Em alguns casos, os países estão trabalhando em conjunto. Vários projetos estão em andamento, cada um deles envolvendo aspectos diferentes do conceito de emissões zero. Os desafios técnicos são grandes e as atividades de pesquisa e desenvolvimento ainda estão nos seus estágios iniciais.

Torna-se cada vez mais claro que todos se beneficiarão com essas parcerias de trabalho porque:

· apressarão o desenvolvimento da tecnologia;

· garantirão que as tecnologias das ZETs a serem desenvolvidas satisfarão a uma ampla gama de necessidades;

· reduzirão os custos de todas as partes envolvidas; e

· levarão a uma ampla disseminação dos benefícios.

Reconhecendo a necessidade de colaboração, os 23 membros deste grupo-de-trabalho decidiram, no ano passado, trabalhar em conjunto para facilitar um esforço em prol do desenvolvimento e da difusão das ZETs para os combustíveis fósseis. Para isso, foi desenvolvido um plano que envolve quatro tipos de atividades:

A primeira é a comunicação. Necessitamos informar os tomadores de decisões e o público de todo o mundo sobre o potencial das ZETs para os combustíveis fósseis.

A segunda é a colaboração e a difusão. Estamos trabalhando para fazer com que os membros da AIE se comprometam a desenvolver e difundir as ZETs para os combustíveis fósseis.

A terceira é a cooperação com países não membros, como o Brasil. É nossa intenção facilitar a cooperação com países não membros para fazer com que caminhem em direção às emissões zero.

A quarta é a segurança na área da energia. Estamos estudando como intensificar a segurança dos sistemas de energia fóssil e trabalhando para: determinar as implicações técnicas, as necessidades de P&D, e encontrar soluções. 

A comunicação é elemento central na iniciativa das ZETs. Talvez o maior desafio existente atualmente seja tratar de um assunto tão novo, do qual pouca gente tem conhecimento. É preciso espalhar a informação e explicar que se trata de uma mensagem de esperança. Ainda existem complicações maiores porque, primeiro, são tecnologias complicadas e muito diferentes de tudo o que as pessoas já experimentaram e, segundo, existe um forte preconceito contra os combustíveis fósseis, especialmente contra o carvão. Mas temos que espalhar a mensagem e para isso precisamos da ajuda de todos.

Os senhores ouvirão falar muito mais sobre as ZETs nos próximos anos. E conforme aprendam mais sobre o assunto, compreenderão como essas tecnologias podem ajudar o Brasil e outros países mais a satisfazer suas necessidades de desenvolvimento sustentável. Os desafios para transformar as ZETs em uma opção viável para todos os países do mundo são muito grandes, tão grandes quanto as oportunidades envolvidas.

A iniciativa do Working Party on Fossil Fuels tem como objetivo difundir o potencial das ZETs. Nosso papel é facilitar a colaboração internacional para transformá-las em realidade e não apenas para implantar as atividades de P&D. Gostaríamos que mais países trabalhassem conosco em prol de um benefício comum.

Ainda estamos no início de uma longa estrada. Convido o Governo Brasileiro e a indústria da energia a se juntarem a nós nesse caminho. O destino final é realmente um mundo melhor, no qual todos poderão tirar proveito dos frutos da prosperidade econômica, da proteção ambiental e do desenvolvimento social. Obrigada.

5.1.2 – WOLFGANG BENESCH 

(STEAG - ENCOTEC)

Senhor Presidente, senhoras e senhores, boa tarde. Na minha apresentação, vou me ater principalmente aos aspectos técnicos da tecnologia da queima limpa de carvão.

Aqui os senhores podem ver qual é a situação típica das usinas de energia da Alemanha. Essas são duas usinas da STEAG que, apesar de situadas em regiões densamente habitadas, também dispõem de muitas áreas verdes ao seu redor. Para mantermos essa situação, há muitos anos nos esforçamos para desenvolver tecnologias de queima limpa de carvão, com baixos níveis de emissões.

Nesta apresentação, pretendo responder a seguinte pergunta: por que usar a eletricidade a partir do carvão? Também pretendo descrever a situação atual no que se refere a resultados e recursos e dar alguns exemplos das usinas da STEAG que são "ambientalmente amistosas".

À esquerda, os senhores podem ver a maior usina alemã, que tem a capacidade de 2.120 MW e equipamentos para o tratamento de gás de chaminé; atualmente estamos instalando a segunda geração de usinas FDG. A tecnologia existente vem sendo usada há 20 anos, com níveis de eficiência superiores a 95%, mas agora estamos trabalhando para baixar os custos. Começarei pelas condições limites em que nos encontramos atualmente e chegarei à "caixa de ferramentas", ou seja, às tecnologias existentes para o tratamento do gás de chaminé e para a melhoria da eficiência. Em seguida, abordarei as questões de gerenciamento dos subprodutos que são muito importantes para os carvões de baixo teor e, finalmente, darei a minha opinião sobre o desenvolvimento sustentável das emissões zero.

Como os senhores podem observar, as nossas usinas se localizam principalmente no centro da Alemanha, na região do Ruhr. Desde o início de nossas operações, há aproximadamente 70 anos, usamos carvão de baixo teor e produzimos energia favorável ao meio ambiente e eletricidade de baixo custo.

Atualmente, possuímos e operamos usinas de energia de ciclos combinados e as estamos introduzindo em outros países. Por exemplo, em Termotaipan, há cinco anos operamos uma usina alimentada pelo carvão local e estamos em fase de instalação outra, na Turquia, de 1.320 MG, alimentada por carvão bruto, proveniente de diversas partes do mundo. Como se pode imaginar, só pode apresentar projetos de usinas movidas a carvão quem conhece as diversas qualidades do carvão, de baixo ou de alto teor, que resultam em economia local.

Com relação a reservas e recursos, peço que observem estas setas vermelhas, que nos informam por quanto tempo ainda haverá disponibilidade dos diferentes tipos de combustíveis fósseis. É dramático pensar que o gás e o petróleo só estarão disponíveis durante mais 40 ou 60 anos, e o carvão, por um período de 160 ou de 400 anos, se considerarmos o carvão bruto e o linhito. Eu consigo me imaginar dirigindo um automóvel depois que o petróleo acabe, mas não me vejo dirigindo um automóvel movido a carvão. Então, é muito importante dispormos de uma tecnologia favorável ao meio ambiente, que permita a utilização das reservas de carvão para fins de produção de eletricidade e de aquecimento. Outro ponto muito importante, no que se refere aos carvões de baixo teor, é que nunca os utilizaremos para fins de tráfego ou aquecimento doméstico.

No que se refere à redução das emissões de CO2, o que mais nos chama a atenção é a eficiência porque a usina que dispuser de elevado nível de eficiência automaticamente reduzirá as emissões. Posteriormente, tentaremos separar e nos desfazermos do CO2, mas no momento temos de gastar combustível adicional nessa tarefa. Então, só existe uma resposta para as questões de favorecimento ao meio ambiente que é termos uma usina de energia que disponha de elevados níveis de eficiência, o que depende, é claro, do tipo de combustível usado. No que se refere ao gás, já é possível – se observarmos a linha verde – obter bons níveis de eficiência, mas o elevado valor do combustível não deve se restringir à eletricidade.

Neste slide, do lado esquerdo, os senhores poderão ver a curva de eficiência que corresponde às tecnologias convencionais, nível poderia ser alcançado com a utilização da tecnologia IGCC para o carvão, e é por isso que estamos introduzindo novos materiais. O IFCC, às vezes, exige um processo novo.

O próximo slide mostra o esquema de uma típica usina a carvão. Aqui temos o forno onde o carvão é queimado; aqui está o gerador a vapor e, em seguida, chegamos ao ciclo do vapor e às turbinas geradoras. Paralelamente, temos a usina de tratamento de gás de chaminé. Creio que essa é a principal diferença do processo IGCC, que já discutimos. Esse processo apresenta um longo encadeamento, composto por muitas peças e componentes. Neste caso, se o tratamento do gás de chaminé falhar por um segundo, nada acontece porque a usina continuará a funcionar normalmente; se em uma usina IGCC o tratamento de gás falhar, é preciso desligá-la imediatamente para que a turbina a gás não seja destruída. Se a unidade de separação de cinzas não funcionar, a usina IGCC pode continuar em operação. Em termos de carvão, o importante é ter um combustível flexível, e essa foi a nossa experiência com a STEAG. Não tivemos a oportunidade de usar a usina a carvão na base de carga, porque algumas vezes, tivemos que, todas as noites, desligar unidades de grande porte, da ordem de 700 MW, o que só foi possível graças à existência de uma tecnologia flexível.

Ouvimos algumas perguntas do auditório sobre as diferentes tecnologias de combustão, mas não ouvimos falar sobre a tecnologia do grate stoker, que é mais utilizada para rejeitos, conforme já foi mencionado. A tecnologia do leito fluidizado pode ser usada com carvões que contêm elevado teor de cinzas, mas a usina não deve ser de elevada capacidade instalada e nem fabricar subprodutos para venda, pois serão de baixo valor. Essa tecnologia apresenta outra característica: é fácil interromper a operação da usina e também operá-la, desde que não existam limites severos quanto à emissão de gases. Caso existam, deve-se dar atenção à quantidade de cinzas no leito fluidizado, à densidade e às partículas, além de necessitar de operadores muito experientes.

A tecnologia do leito fluidizado é adequada a certos tipos de projetos, como o que estamos desenvolvendo na Tailândia, no qual a biomassa pode ser utilizada com o carvão. Mas de um modo geral, essa tecnologia ainda está sujeita a desafios quando falamos de grandes instalações. Com relação às diferentes partes da unidade a carvão, devemos observar tudo o que é influenciado pela qualidade do produto, mesmo quando estivermos falando de carvão de baixo teor. Da esquerda para a direita, começando pela entrada do carvão na usina, passando pelo  forno, pelo gerador de vapor, pelo manuseio das cinzas, pelos ventiladores, FDF, IDF, precipitador eletrostático ESP, chegando ao FDB, podemos observar as diferentes propriedades do carvão – como tamanho do grão, conteúdo de enxofre e propriedades de erosão – que vão influenciar, de maneira diferente, as diversas partes da usina. Esta é uma experiência prática que nos permite projetar individualmente os vários segmentos, para termos uma usina eficiente, econômica e sustentável.

Esta é uma sessão cruzada de uma das nossas unidades, com 15 anos de uso, e que utiliza carvão com elevado nível de cinzas, da ordem de 35%. Não é um carvão macio como o encontrado no Brasil e, sim, muito erosivo, fazendo com que tenha elevado nível de cinzas. Então,  para esse tipo de instalação, desenvolvemos uma tecnologia que resulta em disponibilidade superior a 90%. É uma unidade supercrítica, apesar do nível de cinzas. 

Passando para uma outra questão, é preciso examinar todas as partes da usina para ver como influenciam o investimento e, também, o custo operacional. E as características intrínsecas  do carvão utilizado estão diretamente relacionadas a esses dois importantes índices. 

Falando de carvão de baixo teor, gostaria de dar-lhe uma idéia geral sobre como se desenvolvem o investimento e o consumo.  Nas curvas mais baixas, nas cores azul e verde, observem que o eixo vai a 120%. O que nos parece realmente dramático é que os custos de manutenção para um carvão com elevado nível de cinzas podem dobrar, se comparados aos de baixo nível de cinzas. É preciso ter muito cuidado quando se fala em tecnologia do carvão. Tudo isto é chamado de "usina de energia movida a carvão" mas, como podem ver, é muito diferente quando se tem um carvão de alto valor e uma tecnologia que contemple altos níveis de cinzas.

Agora, falemos sobre alguns aspectos ambientais como, por exemplo, a redução de NOx. Creio que depois de 20 anos, aprendemos alguma coisa e eu, que realizei pessoalmente esse trabalho em todas as nossas usinas, posso dizer que a coisa mais simples é reduzir o ar e, em seguida, o NOx, mas, mais uma vez voltamos para a disponibilidade. Se não houver cuidado, pode-se ter erosão e baixa estabilidade da chama, o que não é problema se tivermos um – falha da gravação –  na usina, mas é terrível, se quisermos ter uma operação flexível e um subproduto vendável.

Aqui, por exemplo, podemos ver as segunda e terceira gerações de queimadores, desenvolvidos em conjunto por nós e pelos fabricantes, que têm custos compatíveis e reduzem drasticamente as emissões, além de terem chama estável, subprodutos de alto valor com pouca quantidade de carbono não queimado nas cinzas e de não aumentarem os custos de manutenção.

Não quero me alongar sobre o processo de dessulfurização, mas apenas mostrar-lhes a caixa de ferramentas. Dependendo das condições individuais, há uma diversidade de tecnologias e experiências, podendo-se decidir que aditivo usar no produto para se chegar a um resultado individual. Os processos mais comuns são, por exemplo, a depuração do calcáreo, usado na maioria das nossas usinas, que, conforme lhes disse, têm mais de 20 anos e uma capacidade superior a 5.500 MW. Então, temos grande experiência na produção de calcáreo, que pode ser altamente comercializável.

Outro processo pode ser o separador de amônia, porque todo o manuseio dos subprodutos depende do mercado; se, por exemplo, não há disponibilidade de calcáreo, se esses subprodutos devem ser transportados para locais muito distante ou se não existe mercado local para o calcáreo, talvez o separador de amônia e o fertilizante sejam a solução. Como não tínhamos muita experiência com o FGD de calcáreo, desenvolvemos este processo em uma das nossas usinas de Herne, com um carvão de alto teor de cinzas. Era uma planta piloto para verificar a eficácia da separação, a qualidade do produto e o que ia sair pela chaminé. Esse é o único exemplo no qual desenvolvemos uma nova tecnologia para favorecer o meio ambiente. 

Falaremos agora da separação de partículas que, neste caso, favorece o precipitador eletrostático. Não é fácil manusear esta tecnologia ou ter uma tecnologia econômica. Na caixa amarela, tentei escrever quais são as principais influências para se conseguir uma boa separação. Dos combustíveis, apenas os conteúdos do enxofre, o metavolátil e o da água são importantes e dependem da temperatura da combustão, embora exista uma longa lista de elementos da composição das cinzas que influenciam a eficiência da separação. De acordo com todos esses parâmetros e com este conhecimento, pode-se chegar a um precipitador eletrostático altamente eficiente, capaz de separar mais de 99,9% das partículas. Mas é preciso saber trabalhar, pois, caso contrário, não será um processo econômico.

Passemos para os subprodutos. Na figura à esquerda e abaixo, os senhores vêem o cruzamento de um rio, na região central da Alemanha. Para essa construção, apenas as cinzas filtradas da usina de Herne foram aprovadas. Então, se essa usina falhar, esse produto, que é tão valioso, não poderá ser entregue à construção civil e a usina acaba fechando. Isso quer dizer que o gerente dessa usina, além de responsável pela produção de eletricidade, também fabrica um subproduto de grande valor. Isto é o que chamamos de "amizade ambiental".  No que se refere a aspectos logísticos, temos a questão das quantidades. Os senhores estão administrando usinas que produzem não apenas eletricidade, mas também subprodutos. Em alguns casos, existe o problema das estações do ano, o que implica em lidar com materiais diferentes e manter um nível elevado de qualidade.

Falou-se muito sobre a tecnologia IGCC. Lembrarei que operamos uma usina de IGCC de 170 MW, desde 1972, o que nos levou a aprender muito sobre a operação de uma usina química que é simultaneamente geradora de energia, em termos de disponibilidade, flexibilidade e utilidade. Então, as tecnologias futuras devem ser desenvolvidas porque definitivamente são muito diferentes das que temos atualmente. Esta é uma usina muito eficiente onde temos a gaseificação do carvão e a célula combustível. Os senhores podem observar que, embora já disponha de um razoável de eficiência, ainda será necessário um bom tempo para o seu completo desenvolvimento.

O que se deve ter uma usina moderna que utilize carvão de baixo valor? Deve ter elevado nível de disponibilidade, embora não disponha de um combustível de fácil manuseio; deve favorecer o meio ambiente, tanto no que diz respeito às emissões e aos subprodutos; deve exigir poucos investimentos assim como baixos custos operacionais e, finalmente, deve ter baixos custos de manutenção. Concluindo, no que se refere à produção de eletricidade, o carvão, especialmente o carvão bruto, desempenha um papel importante no mix energético; para os carvões de baixo teor, já existe uma tecnologia favorável ao meio ambiente. Da "caixa de ferramentas" existente, a tecnologia apropriada, em termos de individualização, deve ser a escolhida. Dessa forma, poderá haver grande disponibilidade de eletricidade. Mais ainda, em termos econômicos, especialmente no que se refere aos carvões de baixo valor, o manuseio do subproduto desempenha um papel muito importante.

Então, do meu ponto de vista, as modernas tecnologias, devidamente testadas, serão a solução mais competitiva para a produção de eletricidade a partir do carvão. Acho ainda que as emissões zero não são realistas, especialmente se levarmos em consideração as reservas de combustíveis. Na minha opinião, a resposta está nas emissões baixas. Pensem sobre as reservas que lhes mostrei logo no início da minha apresentação.

Muito obrigado.

5.1.3 – JAMES M. EKMANN 

(Diretor Associado do Laboratório Nacional de Tecnologias Energéticas)

Senhoras e senhores, o último palestrante de qualquer sessão técnica, quase sempre corre o risco de ver que os que o antecederam já praticamente esgotaram o assunto. Durante as sessões de hoje, ouvimos falar de aspirações para um tipo de vida melhor e também tivemos apresentações técnicas detalhadas, como a que me antecedeu, cobrindo as diversas opções existentes no mercado. Também ouvimos alguns palestrantes mencionar a necessidade de usinas e sistema flexíveis de suprimento de energia, e fiquei imaginando o que poderia agregar aos debates, para não ficar apenas tomando o tempo dos senhores.

Dessa forma, me ocorreu que a solução talvez fosse falar sobre o caminho a ser percorrido (que era o assunto proposto), a partir das aspirações até se chegar a um determinado tipo de desempenho técnico e a objetivos, em termos de custos, que façam sentido para os senhores. Com esse enfoque em vista, é mais fácil saber onde estamos, especialmente porque já estamos trabalhando há algum tempo na elaboração de roteiros destinados a programas de pesquisa energética do Departamento de Energia.

O processo que temos utilizado é o de definir as necessidades de desenvolvimento tecnológico e o desempenho desejado, em termos de custos para a alavancagem dos programas de pesquisa e respectivos testes. Tratarei de uma variedade de tecnologias, que vão desde a mineração até a produção de energia, controle de emissões e utilização de subprodutos, que estão sendo desenvolvidos e testados. Essas tecnologias visam garantir um tipo de energia a carvão que sirva de contribuição, no curto e no longo prazo, para o suprimento mundial. 

Estes números representam a simplificação de um conceito avançado que inclui um gaseificador, um sistema de geração de ciclo combinado e a separação de CO2. Convém notar também que, como parte importante e integrante desse conceito, incluímos o que deve feito em termos de mineração e de preparação do carvão. Também se prevê um espaço para a produção de carvão, de combustíveis e de produtos químicos, em ambiente técnico complicado, no qual existem dezenas de combinações com que temos de lidar. Por exemplo, no que se refere aos gaseificadores, podemos ter um sistema composto por uma unidade movida a carvão ou um combustor em leito fluidizado; em lugar de uma célula combustível, que é um sistema a carbono muito eficiente. Pode-se ter um ciclo combinado mais convencional, como o mencionado pelo Brian, mas se compreendermos como esses componentes podem ser combinados, teremos uma integração completa que poderá, inclusive, tirar vantagem de uma mineração mais produtiva e dos benefícios resultantes do preparo adequado do carvão e da utilização dos subprodutos, além de chegarmos a uma usina apropriada para uma série de aplicações. Temos ainda a utilização de subprodutos provenientes da lama de raspagem de acetatos ou de cinzas, mencionados anteriormente e que podem ser usados na pavimentação de rodovias ou agregados a materiais de construção, como placas de fibra e recuperação de terras mineradas. Nos Estados Unidos, esses subprodutos são amplamente utilizados.

A avaliação de um ciclo de vida mostrou que, em usinas avançadas, o seqüestro pode ser um dos processos que menos emitem gases de efeito estufa e provocam o aquecimento global, mesmo quando comparados com o PV solar. Observando o custo dos ciclos de vida de alguns renováveis, veremos que a sua fabricação pode produzir uma quantidade significativa desses gases.

Então, para demonstrar que a energia produzida pelo carvão pode ser uma opção ambientalmente aceitável e sustentável no longo prazo, o roteiro básico deve conter os seguintes objetivos: emissões quase zero – emissão zero ou quase zero é apenas uma questão de semântica –, gerenciamento do CO2, alto nível de eficiência, gerenciamento do uso da água (este é um ponto para o qual voltarei mais adiante), utilização de subprodutos, desenvolvimento sustentável e flexibilidade. Falaremos sobre a flexibilidade que já existe em diversos tipos de alimentação; falaremos sobre local adequado para a instalação de uma usina, onde não cause problemas ambientais e, mais importante, falaremos sobre a flexibilidade que permite a produção de diversos produtos. Em alguns casos, queremos uma usina que produza energia elétrica e outro combustível como, por exemplo, o hidrogênio; neste caso, a questão é manter a usina funcionando ora com um, ora com outro produto.

O próximo passo é desenvolver as tecnologias descritas. Precisamos verificar em que etapa estão as pesquisas e o desenvolvimento do programa, que sempre parte da pesquisa aplicada, passa pela engenharia de processamento até chegar à fase dos testes. Só abordarei a fase dos testes no final da minha apresentação, mas é importante compreender que estamos falando de um trabalho que está passando por todas essas áreas, às vezes, de forma paralela.

Para se desenvolver o roteiro básico a ser percorrido pelos Estados Unidos, é preciso compreender a situação daquele país no que se refere à idade das usinas existentes e as questões societárias. Nesta reunião, já ouvimos falar muito sobre fontes competitivas de energia e avaliação das questões a serem abordadas nos programas de P&D. No que se refere às nossas atividades, chegamos à conclusão de que duas questões básicas devem estar na linha de frente, e a primeira é o fato de precisarmos de metas diferentes para as usinas existentes –  do que fazer para ajudá-las – e para as novas  usinas  E os objetivos do roteiro básico devem visar o melhor desempenho possível, ou seja, devem ser elásticos, mas de difícil alcance. Existem ações intermediárias que podem ser valiosas, mas é preciso ter um conjunto de objetivos difíceis.

Com isso, chegamos às necessidades de curso prazo, referentes às instalações existentes nos Estados Unidos, e que ainda deverão operar por um bom tempo. No curto prazo, estamos buscando tecnologias para controle do meio ambiente que reflitam os seus custos e atendam as novas regulamentações, que surgem a todo momento. Quanto ao longo prazo, buscamos a energia com emissões quase zero e usinas que usem combustíveis limpos e capazes de gerenciar o CO2. Ainda mais: é importante engajar a indústria nessa busca porque lhe caberá comercializar as tecnologias e colocá-las em prática. Também ficará a seu cargo tratar das questões financeiras e do cumprimento dos regulamentos. Sem a participação da indústria não será possível uma avaliação completa do impacto que causarão

Isso nos leva aos critérios de desempenho das usinas a carvão, sobre os quais vou falar um pouco, e também ao gerenciamento do carbono e da utilização da água. Este item trata de questões referentes às emissões, e os senhores podem observar, na primeira coluna, o que é uma usina de referência, ou seja, o tipo de usina que se deve comprar ou construir. Aqui temos a questão do mercúrio, já que ultimamente tem aumentado nos Estados Unidos o interesse pelo controle dessa substância, e podemos ver que, embora tenha havido alguma redução, como resultado da implantação de tecnologias exigidas para controle do meio ambiente, este não foi o objetivo básico; então, diferentes tecnologias e diferentes carvões resultam em diferentes níveis de redução de mercúrio.

De acordo com os objetivos propostos, espera-se que em 2020 as novas tecnologias tenham conseguido remover até 95% do mercúrio. Com relação à remoção do SO2, esse percentual é da ordem de 98%, mas creio que poderemos chegar aos 99%.  Também no que se refere ao NOx e aos particulados, esperam-se reduções semelhantes. Os objetivos com relação ao PM para 2010 são de 99,99% de captura das partÍculas finas de 0,1-1,0 microns.

Passando para os números referentes à eficiência das usinas, alguns objetivos para 2010 e 2020 são elevados e a variação entre 2010 e 2020 se deve ao fato de que existe uma série de combinações que podem ser utilizadas, mas cada uma apresenta diferentes características de desempenho.

Disponibilidade. O palestrante que me antecedeu ressaltou a questão da disponibilidade; concordo que esse é um aspecto muito importante e que as novas tecnologias deverão ser muito eficazes, muito limpas e, também, muitos confiáveis e disponíveis, para que possam ser postas em prática.

Este gráfico contém um desdobramento de parte da usina e algumas metas de custo que não podem ser alcançadas neste momento, mas talvez o sejam, no futuro. No caso das unidades separadoras do ar e de compressão, vê-se que no momento é zero e existe um cruzamento mais adiante, ou seja, com a opção do gaseificador líquido, será também necessário enriquecimento de oxigênio. Então, não se trata de algo que, neste momento, seja necessariamente importante para as tecnologias existentes, mas creio que o será no futuro.

Já falamos brevemente sobre a produção de carvão e este é um objetivo semelhante, que trata da produção combinada de calor e energia, onde os níveis de eficiência líquidos são significativamente mais elevados. Agora, falemos um pouco mais sobre água e CO2. A água e a produção de energia estão intimamente ligadas. Muitos observadores acreditam que a água será o problema ambiental mais importante a ser enfrentado pelo mundo, nos primeiros 15 ou 25 anos deste século, e não apenas pela sua utilização na produção de energia. Mas, de acordo com essa linha de pensamento, qualquer problema com a água potável causa impacto nos sistemas de energia. Então, temos que buscar tecnologias que permitam elevados índices de produção de energia e redução do consumo de água.

Gerenciamento do carbono. Alguns oradores já se estenderam bastante sobre este assunto, mas quero dizer que existem vários projetos visando o seqüestro a custos eficientes, sendo que considerável ênfase vem sendo dada ao desenvolvimento e instalação de campos de teste para a captura e seqüestro.  Então, o conjunto de conhecimentos resultantes dessas atividades nos permitirá trabalhar e avaliar todo o seu potencial; entretanto, nossos objetivos também vão mais além, em termos de custos. Se observarmos o segundo item, veremos que o mapa do carvão inclui objetivos referentes ao seu gerenciamento, ou seja, queremos chegar a 90% de remoção de CO2, com um aumento de apenas 10% no custo líquido da eletricidade, o que é bastante menos do que os números citados anteriormente pelo Roger.

De que trata tudo isto? De uma série de objetivos que nos levem a pontos de convergência dos esforços de desenvolvimento, a partir dos quais se desenvolvam as necessidades tecnológicas a serem focalizadas. E para chegarmos a esse nível de integração, é preciso modelar projetos que reflitam os custos e otimizem os desempenhos. Estamos falando de integração de sistemas, de sensores e de controles, que permitam a otimização do desempenho da usina por meio de diversas condições operacionais, ou seja, pretendemos manter tudo em linha, em disponibilidade e com padrões de confiabilidade. Algumas preocupações levantadas anteriormente podem desaparecer se forem tratadas corretamente. Além disso, o resultado será a integração a um sistema moderno em rede, que permita a otimização do desempenho da rede e não apenas de uma usina em particular.

No que se refere à combustão avançada, que é outro componente-chave, existe uma série de destinações definidas para o vapor supercrítico, conforme já mencionado anteriormente, e a tecnologia necessita de uma capacidade aprovada de identificar a queima do carvão com uma ampla gama de opções de combustíveis e condições operacionais, incluindo materiais para tubulações, turbinas e, particularmente, combustão a oxigênio.

Também no que se refere à captura e seqüestro do CO2, existem diversas necessidades, incluindo os testes de campo e o aperfeiçoamento dos solventes usados na captura, que é o item de custo mais elevado; os solventes sólidos são uma opção – falha – absorção líquida. Se houver combustão de CO2, teremos um fluxo muito concentrado em uma unidade PC. Existe uma variedade de conceitos sobre seqüestro direto e indireto que estão sendo explorados, mas gostaríamos particularmente de encontrar maneiras de agregar valor, ou seja, de transformar o CO2 em mercadoria ou subproduto, ao invés de simplesmente eliminá-lo ou tratá-lo como rejeito.

Os últimos slides tratam da energia limpa. Os senhores também já ouviram falar muito sobre isso, mas quero enfatizar o fato de que estão sendo realizados vários testes e demonstrações, muitos dos quais tratam de controle multi-poluição, e outros que resultarão em elevados níveis de geração de energia.

Finalmente, este slide se refere aos objetivos destinados às usinas existentes, dos quais o mais importante é o que trata da questão do tempo. Existe muito trabalho a ser feito, durante um longo período de tempo, com a finalidade de se desenvolver uma grande quantidade de opções que cubram todos objetivos de que falei nesta apresentação. Alguns nos levam ao Vision 21, e outros enfocam as usinas existentes, mas todos estão interligados para que possamos visualizar os seus respectivos potenciais como um todo.

Resumindo: pela primeira vez, está disponível um roteiro básico integrado dos programas de energia do carvão, no qual tentamos unificar os objetivos do desempenho das usinas especificamente destinados às indústrias. Creio que os senhores poderão visualizar os benefícios substanciais que resultarão para o povo dos Estados Unidos e de outros lugares do mundo. Quisemos também chamar a atenção dos senhores para os melhoramentos que se fazem necessários e que deverão ser usados a partir de 2050. Obrigado.

5.1.4 – ROBERT GENTILE 

(Gerente dos Atlantic Partners)

Senhoras e senhores, esta tarde vou lhes falar sobre as trilhas técnicas que os Estados Unidos pretendem percorrer para alcançar os seus objetivos futuros no campo da energia, do meio ambiente e da economia. Para isso, vou enfocar o conceito que considero mais interessante, que é a Tecnologia das Emissões Zero, e mais especificamente como se chegar às emissões zero por meio da gasificação do carvão e do seqüestro do carbono. 

· Todos temos consciência de que a demanda de energia e de eletricidade continuará a crescer.

· Todos esperamos o crescimento das diversas economias mundiais.

· Todos esperamos aumentos significativos da população mundial durante os próximos 50 anos.

· Todos esperamos que aumente, em todo o mundo, o desejo de melhores níveis de vida, especialmente nos países menos desenvolvidos.

Simultaneamente, persistem as preocupações no que se refere às emissões de carbono associadas ao crescente uso dos combustíveis fósseis, assim como os seus efeitos sobre a mudança do clima e o aquecimento global, embora existam incertezas sobre a extensão de seus efeitos. Entretanto, uma reação prudente seria a perseguição de opções viáveis, incluindo as tecnologias avançadas, que melhor nos posicionassem para lidar com esses fenômenos, caso os impactos venham a ser significativos. Uma das opções tecnológicas é a das emissões zero na gaseificação do carvão e seqüestro do carbono.

O presidente Bush recentemente anunciou a iniciativa Clear Skies, que tem como objetivo a redução da poluição resultante das emissões das usinas a carvão. Anunciou também sua Climate Change Policy, referente às reduções voluntárias de 18% na intensidade do carbono até o ano 2012. A tentativa de se alcançar tais objetivos resulta em desafio significativo para a indústria da energia nos Estados Unidos, particularmente as que utilizam combustíveis fósseis. Conforme essa limitação de emissões e de reduções acontecerem em termos de tonelagem absoluta, o conceito da tecnologia das emissões zero passará a desempenhar papel mais significativo para o crescimento econômico e para uma eventual repressão na demanda de energia.

Começarei perguntando: o que é Emissão Zero e qual é a sua importância para a produção de energia? Emissão Zero é a eliminação de todas as preocupações associadas ao uso de uma fonte de energia, ou seja, de todos os níveis de efluentes potencialmente danosos e resultantes da geração de energia. Resumindo, com essa tecnologia, o círculo da energia se fecha, eliminando as emissões danosas. Como todas as formas de produção de energia têm algum impacto sobre o meio ambiente, o objetivo é baixar esse impacto para um nível aceitável, freqüentemente especificado por regulamentos e padrões ambientais. O desafio está em realizar essa tarefa a um custo economicamente aceitável.

A produção de energia a partir de combustíveis fósseis, incluindo o carvão, é a exceção. De fato, há quem diga que os regulamentos ambientais referentes ao carvão são os que apresentam maiores desafios. No passado, conseguimos grande sucesso no desenvolvimento de tecnologias de controle da poluição e que atendem perfeitamente os atuais padrões das emissões, ao mesmo tempo em que economizam bilhões de dólares dos consumidores nos custos de adaptação. Também desenvolvemos sistemas avançados de geração de energia com elevados índices de eficiência, tanto para o carvão quanto para o gás natural, o que não teríamos conseguido se o governo e a indústria não trabalhassem em conjunto na pesquisa e demonstração dessas vantagens, por meio de programas como o Clean Coal Technology Demontration Program, ou o Advanced Turbine Systems, ambos do Departamento de Energia dos Estados Unidos. Entretanto, o nível das restrições ambientais aumentou muito no que se refere às emissões provenientes das usinas de energia que trabalham em combustíveis fósseis.

Emissões zero relativas ao ciclo da energia do carvão implicam em reduzir os poluentes a um nível inofensivo, neutralizando os subprodutos sólidos ou convertendo-os em produtos úteis e seguros. Implica também em capturar o dióxido de carbono resultante desse ciclo e evitar que entre na atmosfera. Isto significa armazená-lo de forma segura em formações estáveis ou transformá-lo em produtos úteis. É importante notar que todos os recursos energéticos serão necessários para fazer frente ao crescente aumento de demanda de energia. Este fato é especialmente verdadeiro para um combustível abundante como o carvão, no qual o mundo aprendeu a confiar como fonte de força e energia. O desenvolvimento das tecnologias das emissões zero é uma forma de garantir o uso do carvão de maneira eficiente e sem poluição, mantendo-o como fonte de energia sustentável para o futuro.

A pergunta seguinte, no que se refere à utilização dos combustíveis fósseis, especialmente o carvão, é: como conseguir e manter as emissões zero? Existem tecnologias que nos levem a esse objetivo final? Um caminho que está sendo trilhado pelos Estados Unidos envolve o desenvolvimento paralelo, pelo Departamento de Energia, de dois programas: o chamado Vision 21 e o Carbon Sequestration. De forma mais simples temos: Vision 21 + Seqüestro de Carbono = Emissões Zero. Vamos falar um pouco sobre cada um desses dois conceitos tecnológicos para, depois, considerá-los de forma integral.

O que o Vision 21? É um conceito de usina que produz energia fóssil ultraeficiente e livre de emissões danosas. Essa usina terá flexibilidade na utilização de combustíveis, ou seja, poderá usar 100% de carvão ou carvão combinado com outros tipos de alimentação baseados em carbono. Será capaz de produzir energia com padrões de eficiência superiores a 60%, quase o dobro dos níveis atuais, e mais, e estará capacitada a gerar eletricidade e outros produtos resultantes da energia limpa.  

Um dos conceitos mais promissores do Vision 21 se baseia na gaseificação do carvão, que é o seu principal foco, por ser um dos sistemas de energia mais versáteis e flexíveis. Neste caso, ao invés de o carvão ser queimado em caldeiras convencionais, é gaseificado e transformado em gás sintético. Este gás de processo, formado basicamente de hidrogênio e de monóxido de carbono, é submetido a uma limpeza que remove todos os componentes de poluição antes que cheguem ao meio ambiente. Este gás pode também ser produzido a partir de uma combinação de carvão com outros produtos, como a biomassa, coque de petróleo ou sobras de rejeitos. O gás de processo, proveniente da gaseificação, pode então ser utilizado como combustível limpo para gerar eletricidade e produzir outros combustíveis limpos como o hidrogênio e produtos químicos de grande valor. O sistema pode produzir ainda calor de boa qualidade para utilização em processos industriais. A eletricidade proveniente do gás de processo é gerada em células combustíveis e turbinas de grande eficiência. O hidrogênio proveniente desse gás também pode ser separado e usado como combustível livre de carbono, para fins de transporte. 

A gaseificação é uma tecnologia que já existe há algumas décadas e é extensivamente usada na indústria química e petrolífera de todo o mundo. Nos últimos anos, a gaseificação baseada no carvão foi demonstrada com sucesso em experiências destinadas à geração de energia, como parte do programa Clean Coal Technology Demonstration, do Departamento de Estado dos Estados Unidos. Dois projetos foram completados de forma bem sucedida na Electric´s Polk Power Station, de Tampa, na Flórida, e na Wabash Power Station, em Indiana. Apesar de bem sucedida, a gaseificação para fins de produção de energia – como é o caso de todas as novas tecnologias – tem um custo inicial muito elevado e apresenta riscos, o que dificulta sua difusão no mercado de eletricidade dos Estados Unidos. Além disso, o risco associado a novas tecnologias é uma grande preocupação para a razoavelmente conservadora indústria de geração de energia que, neste momento, está reestruturando seus regulamentos.

O Projeto Vision 21 – baseado na gaseificação – apresenta muitos desafios que estão sendo enfrentados, por meio de pesquisas, pelo Departamento de Energia, em conjunto com indústria, laboratórios e universidades. Este conceito requer o desenvolvimento e a formação de novos blocos tecnológicos, compostos pelos seguintes elementos:

· custo,

· eficiência

· controles de emissões livres de poluição e

· confiabilidade.

Esses blocos prevêem o desenvolvimento de gaseificadores, sensores e controles mais eficientes, assim como de materiais anticorrosivos; e, também, de sistemas de remoção de poluentes, como o NOx, os dióxidos de carbono, os particulados e, mais recentemente, o mercúrio, para se chegar às emissões zero. Visando um nível elevado de geração de energia, a operação e integração bem sucedida de turbinas e de células combustíveis de baixo custo terão de ser provadas.  A isso deveremos adicionar a limpeza e a separação dos componentes do gás que reflitam os custos.  Conceitos avançados como as membranas de cerâmica para separar o hidrogênio do gás de síntese derivado do carvão parecem ser promissores. Se bem sucedidas, as tecnologias para a limpeza e separação do gás podem resultar em reduções de custo necessárias para ajudar a difundir a gaseificação do carvão no mercado por meio de aplicações derivadas dessas membranas. Os materiais de baixo custo das membranas e as técnicas avançadas de separação são elementos básicos para a produção do fluxo concentrado de CO2 em separado, que estaria pronto para o seqüestro.

Passemos para o seqüestro do carbono. No longo prazo, com o uso continuado, os combustíveis fósseis lançarão mais dióxido de carbono na atmosfera. Como já mencionei, se a magnitude dos efeitos do aquecimento global ou das mudanças no clima for significativa e devida ao uso dos combustíveis fósseis, então teremos que investigar opções de seqüestro do carbono que reflitam os custos. É provável que tenhamos de percorrer várias trilhas para conseguirmos estabilizar as concentrações atmosféricas em cerca de 550 ppm de dióxido de carbono. Esse desafio assume proporções ainda maiores se pensarmos que a China e a Índia tendem a aumentar suas demandas de energia, com o desenvolvimento de suas economias e o aumento de suas populações. As opções economicamente viáveis no curto prazo deverão incluir soluções baseadas em mercados como, por exemplo, injeções de dióxido de carbono nas formações geológicas para intensificar a recuperação do petróleo, como um método padronizado para a indústria da produção do petróleo. Entretanto, a economia deve girar ao redor de US$ 70,00 por tonelada de carvão, ou seja, US$ 1,00 por 1.000 pés cúbicos de CO2 para ser economicamente viável. Pesquisa, confirmação em testes de campo em larga escala e monitoração também serão necessários para termos certeza de que o dióxido de carbono seqüestrado nessas formações apresentará uma estabilidade no longo prazo.

Mais além do médio prazo, o custo do seqüestro juntamente com a estabilidade do armazenamento, serão questões fundamentais. Outros métodos indiretos, como os sumidouros de carbono natural, a melhoria das técnicas agrícolas e o reflorestamento também estão sendo estudados. Para o futuro, conceitos inovadores e revolucionários serão necessários, se quisermos atingir as metas de custo inferiores a US$10,00 por tonelada de carvão. Nos Estados Unidos, isto se traduz em um quarto de centavo por kilowatt/hora no custo da eletricidade. Entre os diversos conceitos revolucionários em estudo, temos o da carbonização mineral. Este processo envolve a reação do CO2 com silicatos básicos de cálcio ou magnésio, que ocorrem naturalmente como formações de serpentina. Essa rocha reage sob pressão e temperatura elevada para produzir o carbonato de cálcio que pode ser devolvido à terra.

O conceito de carbonização mineral é único exemplo que se apresenta promissor porque o seqüestro pode ser integrado no local com a usina de gaseificação do Vision 21. O fluxo de dióxidode carbono gerado em um usina Vision 21, pode alimentar um reator químico adjacente, que se combina com o mineral esmagado na serpentina, para formar o carbonato, que pode ser devolvido à terra.  A economia de escala referente a esta tecnologia ainda necessita de maior grau de desenvolvimento, mas essas são as idéias que estão sendo perseguidas para transformar em realidade as emissões zero, por meio da associação de gasificação e seqüestro.

Isto nos leva à seguinte pergunta: qual é a estratégia para se chegar lá e quando conseguiremos?

Em primeiro lugar, o primeiro fruto à vista no caminho que nos leva às emissões zero é o aumento do grau de eficiência. Se melhorarmos em 1% a eficiência das usinas de carvão existentes nos Estados Unidos, cuja produção é superior a 300 gigawatts, teremos uma redução anual de 15 milhões de metros cúbicos de carbono.

Em segundo lugar, a tecnologia de emissões de baixo custo que pode ser readaptadas para as instalações existentes dos sistemas de energia também nos levará à trilha das emissões zero, o que seria um bom início para atender a Clear Skies Initiative e a Climate Change Policy do presidente Bush, que visam a redução das emissões de carbono até 2012. 

Outro importante mecanismo, a Clean Coal Power Initiative, também do presidente Bush, é um programa de 10 anos que prevê investimentos da ordem de 2 bilhões de dólares em tecnologias avançadas para o carvão limpo, cuja finalidade é manter a competitividade do carvão, garantindo energia confiável e segura. Por meio desse programa, as novas tecnologias, que deverão incluir elevados níveis de eficiência na gaseificação, poderão ser testadas, como veículo de lançamento para a sua difusão comercial. Essas iniciativas permitirão a apresentação de subsistemas avançados ou a formação de blocos que poderão ser aplicados em usinas do Vision 21. Este enfoque reduz riscos, ao mesmo tempo em que constrói uma base sólida para o Vision 21. Entretanto, igualmente importante nos Estados Unidos é a reforma dos regulamentos referentes ao New Source Review, sendo que os incentivos destinados aos investimentos incentivariam a sua difusão.

A tecnologia de gaseificação do Vision 21 deverá estar pronta por volta de 2012, para que entre em demonstração em 2015 e seja difundida num período de tempo que vai de 2018 a 2020, com a opção de produzir sistemas de CO2 preparado para isolamento. Essas datas são importantes nos Estados Unidos, quando grande parte das atuais instalações atingirá a época em que deverá ser posta fora de circulação, iniciando-se a fase de reposição. O desafio é ter certeza de que os novos sistemas serão competitivos em termos de eletricidade produzida ou co-produzida juntamente com outros combustíveis ou produtos químicos. 

O seqüestro do carbono é assunto para o longo prazo e não poderá ser resolvido por meio de acordos de curto prazo e sem levar em conta os impactos econômicos adversos e indevidos. Dito isto, faz-se necessária a demonstração das técnicas de seqüestro do carbono que sejam compatíveis com as forças de mercado. Ao mesmo tempo, são necessárias pesquisas sobre novos conceitos e em diversas frentes, para encontrarmos caminhos multifacetados e ambientalmente aceitáveis, que levem ao seqüestro.

Quais são as implicações das emissões zero para a comunidade mundial como um todo? No que se refere à produção e ao uso da energia, devemos lutar pelas Emissões Zero, por meio de tecnologias que reflitam seus custos e que venham a ser adotadas pelas grandes economias mundiais, especialmente as representadas pelo G-8. Como somos líderes mundiais na geração e produção do crescimento econômico, também devemos liderar o combate às emissões. Ainda não está bem claro qual será o impacto das emissões zero nos países cujas economias estejam em período de transição, ou daqueles que já estejam caminhando para o desenvolvimento. Não sabemos quando e como as tecnologias das emissões zero vão estar prontas e adaptadas para serem postas à disposição das economias que estejam caminhando em direção ao domínio industrial.

Para terminar, quero dizer que se formos bem sucedidos no desenvolvimento de tecnologias de emissão zero que, nas próximas duas décadas, apresentem custos compatíveis, os benefícios do carvão, como combustível importante e estratégico no mix mundial de energia, serão amplamente entendidos, especialmente quando balanceados com a necessidade de crescimento econômico e proteção ambiental. 

Era só. Obrigado.

5.2 – DEBATES

5.2.1 – MARCELO POPPE 

(Secretário de Desenvolvimento de Energia do Ministério de Minas e Energia)

Há uma pergunta dirigida à Sra. Barbara Mckee por Antônio Pedro Dias, Diretor da Andrade Gutierrez:” Pelo que ouvimos nas palestras desta manhã, está se prevendo novo ciclo de expansão da oferta de energia elétrica nos Estados Unidos, tal como se verificou durante a segunda metade da década de 90. O que ocorreu naquela época foi um fenômeno localizado em certos estados americanos?” 

A pergunta da Sra. Kátia Vasconcelos Monteiro, de Amigos da Terra do Brasil, é para o Sr. Benesch: “A legislação ambiental do Rio Grande do Sul para emissões atmosféricas é mais restritiva que a legislação brasileira. A STEAG já possui licença, mas a termelétrica de Seival, entretanto, está solicitando aos órgãos licenciadores que considerem os parâmetros primários de emissão e não os secundários, como prega a legislação gaúcha. A tecnologia prevista para a SEIVAL é diferente da tecnologia usada nas usinas das STEAGs na Alemanha? O carvão gaúcho não permite que a tecnologia tenha a mesma eficiência que a viabilizada pelo carvão usado na Alemanha?”.

Peço ao Sr. Ekmann que responda à seguinte pergunta formulada Sr. Arnoldo, Presidente da Federação dos Trabalhadores: “Todos os palestrantes se referiram à emissão zero dos gases com essa tecnologia. Em momento algum explicaram o que é feito do rejeito. Isso quer dizer que essa tecnologia efetua 100% da queima do carvão?”.

A pergunta a seguir é dirigida ao Dr. Benesch e, apesar de não estar assinada, eu a farei mesmo assim: “Dr. Benesch, a sua explanação talvez tenha sido a mais objetiva e explícita sobre o sistema de leito fluidizado, ao alertar sobre a elaboração de projetos térmicos. Parabéns! O senhor também concorda com a corajosa citação de que “o carvão será o combustível do século XXI”, quando já o foi no século IX e o petróleo no século XX?”

A primeira pergunta, formulada pelo Sr. Tadeu Santos, ambientalista de Santa Catarina, é dirigida a Sra. Bárbara N. Mckee: “Há algum estudo sobre emissão zero? Caso haja, são levados em conta os danos ambientais causados pela exploração e beneficiamento do carvão?”. Segunda pergunta: “Qual é a opinião sobre a negativa do governo Bush quanto às intenções preservacionistas do Protocolo de Kyoto?”. O Sr. Tadeu pediu-me que distribuísse algumas fotos aos membros da Mesa. 

Agradeço a participação de todos nesta sessão da tarde e lembro que amanhã os trabalhos começarão às 8h30min. Muito obrigado e boa noite. 

5.2.2 – BARBARA N. MCKEE

(Diretora do Office of Coal & Power Import and Export – Departamento de Energia dos Estados Unidos)

Se você estiver falando a respeito da Califórnia, foi realmente onde, a meu ver, ocorreu a seguinte combinação fatores: de um lado falta de previsão de demanda e, de outro, governantes que não entenderam que deveriam usar todas as formas de combustíveis, incluindo plantas a carvão. Também não compreenderam que os outros estados, além da Califórnia, estavam crescendo economicamente e usando a energia que produziam e que anteriormente enviavam para a Califórnia. Entretanto, o importante para nós, é estarmos completamente seguros com relação ao regime regulatório, ou seja, estarmos capacitados a utilizar uma diversidade de fontes que produzam energia, mas que sejam suportáveis pelos consumidores. 

Como o Sr. Gentile disse, o projeto FutureGEn é uma antevisão em que usaremos a gaseificação integrada com a tecnologia de ciclo combinado, o que acreditamos ser a tecnologia mais eficiente. Esta tecnologia produzirá eletricidade e permitirá que o CO2 seja seqüestrado e, também, usado para aumentar a recuperação de óleo. Além, disso o hidrogênio será produzido para uma variedade de usos. Então, o que entendo é que será uma planta com emissão zero, uma vez que tudo será aproveitado. 

A questão do que acontece quando o CO2 é estocado é o que estamos verificando em nosso programa de gases de efeito estufa. Este aspecto tem sido abordado globalmente, pois existem diversos projetos no mundo inteiro, investigando a captura e a estocagem do CO2. Os Estados Unidos estão prontos para avançar com a usina FutureGEN, que produzirá numa escala de 275 MW, e que tem demonstrado ser um fenômeno interessante. 

Informes como estes são muito interessantes, pois nos permitem ouvir diferentes pontos de vista provenientes de diversos continenntes. Várias tecnologias foram apresentadas e comparadas com as utilizadas nos Estados Unidos. Estamos aplicando 1 bilhão de dólares na tecnologia de IGCC e na captura e estocagem de CO2, procurando uma forma de reduzir e estabilizar a concentração de CO2 na atmosfera. Acreditamos que vai funcionar, assim como acreditamos na viabilidade da emissão ZERO.

Também estamos estabelecendo um fórum de lideranças para o seqüestro de carbono, ao qual o Brasil tem sido convidado a se juntar, juntamente com outros 14 países, que se mobiizaram no sentido de gerenciar o que estamos fazendo de forma global, em termos de seqüestro e estocagem e utilização de CO2.       

Existem vários estudos relacionados com a tecnologia de emissões ZERO e ficarei feliz em lhe fornecer cópias dos relatórios que descrevem a situação atual dessa tecnologia. Entretanto, o senhor me ouviu dizer que existe ainda um longo caminho a ser percorrido para se fazer desta tecnologia uma realidade. O que temos no momento são dois projetos e muitas pessoas realmente interessadas em resolver o problema. Um desses projetos se situa na Noruega e trabalha com o seqüestro de CO2; o outro trata da questão do transporte em tubulações dos Estados Unidos para o Canadá, onde se realiza o seqüestro. Eu gostaria de convidá-lo para visitar a exposição do US DOE, no saguão, onde o senhor poderá ver animações que mostram estes dois projetos. 

Sei que as pessoas se preocupam com o processamento do carvão e entendemos que deve ser processado de maneira limpa. Entendemos que a mineração de carvão também permite a liberação de CO2 ou, pelo menos, foi o que os cientistas e engenheiros me disseram. Entendo ainda que novas técnicas permitem que a mineração seja feita de uma forma limpa. Creio que o Sr. Gentile é a pessoa mais adequada a responder esta pergunta por ser proprietário de minas de carvão. 

Com relação ao Protocolo de Quioto, conforme o Sr. McCutcheon falou esta manhã, os Estados Unidos estão empregando o atalho da tecnologia para reduzir as emissões de CO2 de forma a estabilizar a concentração na atmosfera. O que o Presidente Bush decidiu foi que, se não tivermos tecnologia disponível para estabilizar as concentrações de CO2 na atmosfera não seremos capazes de obter os resultados para o ambiente que desejamos. O que adianta assinar o Protocolo e não fazer o que tem de ser feito em termos de estabilização? Por esse motivo estamos trabalhando para desenvolver uma tecnologia que assegure um meio ambiente limpo, como é o caso da usina FutureGEN, que é um projeto de 1 bilhão de dólares destinado a estocar CO2.

5.2.3 – WOLFGANG BENESCH 

(STEAG - ENCOTEC)

Do ponto de vista da eficiência ou de medidas de controle de emissões e separação de gases, posso dizer que usamos a mesma tecnologia na Alemanha. Para Seival, estamos considerando utilizar a queima com baixa geração de gases nitrosos (DeNOx) e a lavagem de gases para a retirada de enxofre (FGD), nos mesmos moldes dos utilizados em nossas plantas na Alemanha. A retirada do enxofre pode ser feita através de calcáreo ou de amônia. A decisão de qual técnica será utilizada não depende da eficiência da remoção e, sim, do mercado existente para os produtos gerados. 

A segunda parte da pergunta se referia ao carvão gaúcho, e creio que temos carvões muito específicos que nos remetem à afirmação feita na minha apresentação de que existem diversas tecnologias para a queima de carvão em usinas térmicas que dependem exclusivamente do tipo de carvão utilizado. O que temos no Rio Grande do Sul é um carvão com conteúdo muito alto de cinzas e, também, com um teor muito alto de umidade; nesse caso deve ser utilizada uma tecnologia especial para queimar esse tipo de carvão. Outra questão é que devemos aproveitar a experiência adquirida na Alemanha com a queima de carvões com alto teor de cinzas, mas temos uma base muito boa que nos permitirá chegar a uma tecnologia confiável e disponível. Quando este tipo de planta entrar em operação, podemos ter a certeza de que estará operando com a melhor tecnologia disponível no momento.

Penso que se você fala de seqüestro de carbono e do preenchimento de vazios com CO2 este não está colocando no ar e, sim, dentro da terra. Pelo que sabemos, na Alemanha existem várias pesquisas para saber o que acontece com este CO2 embaixo da terra. Estamos tentando descobrir o que acontece com a atmosfera, e  como separar o CO2 dos gases de combustão ou do processo, entretanto até agora não se sabe nada do que acontece abaixo da superfície da terra. Devemos, portanto, continuar investigando essa questão de forma mais detalhada.  

Eu penso numa mistura de fontes de energia, ou seja, nas energias renováveis,  hidreletricidade, óleo e gás, mas também penso que, conforme mencionei na minha apresentação, o carvão realmente apresenta benefícios para a geração de eletricidade; mas insistiria no fato de que o mais importante é a preservação dos nossos recursos. Em outras palavras, essa é a questão mais fácil no que se refere a todas as indústrias e não somente à de energia. Assim, penso que o carvão tem um papel importante a desempenhar. 

Porém, voltarei à última afirmação com respeito ao seqüestro de CO2. Se surgirem boas tecnologias, muito poderá ser feito no sentido de melhorar a eficiência e economizar recursos. Não creio que a solução venha sob a forma de usinas situadas em frente a refinarias ou a depósitos de óleo, mas não consigo imaginar o tranporte de CO2 por longas distâncias. Então creio que necessitamos de mais respostas. Concordo que devamos investigar o seqüestro de CO2, porém não voltem para casa achando que essa é a solução e que é preciso adotar esta opção, pelo menos, ainda não.

5.2.4 – JAMES M. EKMANN 

(Diretor Associado do Laboratório Nacional de Tecnologias Energéticas)

Um dos slides que apresentei mostra objetivos ambiciosos para a utilização dos subprodutos da queima do carvão. Existem várias opções  para não se ter emissões ou qualquer outra coisa que seja nociva à atmosfera. Tanto o que se refere ao dióxido de carbono como a qualquer outro dos constituintes dos gases efluentes, alguém está sempre pesquisando soluções. Existem diversos processos que conseguem retirar outras substâncias sob a forma de subprodutos, deixando uma menor quantidade a ser capturada, armazenada ou seqüestrada de alguma forma durante o processo. 

5.2.5 – ROBERT GENTILE 

(Gerente da Atlantic Partners)

Deixe-me esclarecer um pouco mais a questão: o CO2 vem sendo utilizado para aumentar a recuperação de óleo no mundo inteiro já há bastante tempo. A idéia de colocar o CO2 embaixo da terra não é um conceito novo, e existem muitas iniciativas em andamento na tentativa de isolar e verificar como o CO2 se comporta. Uma idéia é colocá-lo em formações geológicas. O maior desafio encontrado nos Estados Unidos, com relação ao programa FutureGEN, é o que chamamos de medidas de monitoramento e verificação. A idéia central do FutureGEN é colocar o CO2 no subsolo e certificar-se de que ele não irá migrar tanto horizontalmente quanto verticalmente, e daí a necessidade de monitorá-lo no longo prazo. Então, idéia do FutureGEN é investigar e monitorar o seqüestro de CO2 durante 20 anos. 

Conforme falei na minha apresentação, se quisermos controlar nossas emissões, não podemos somente pensar em como fazê-lo. Em geração de eletricidade, não há como afirmar que não iremos utilizar o carvão pelos próximos 50 anos. Porisso devemos tentar deenvolver toda e qualquer idéia disponível sobre a possibilidade de seqüestrar o CO2 e de monitorar e medir os resultados obtidos, tanto no subsolo como em árvores e em rochas. Devemos tentar todas as opções e observar os resultados no longo prazo para ver se é uma solução viável conforme pensávamos.  

Durante algum tempo fui chefe da fiscalização nos Estados Unidos para a mineração de carvão. Eu dirigia o setor que se ocupa das minas a céu aberto e, portanto, conheço a mineração de carvão bastante bem, assim como a recuperação de áreas mineradas. 

Houve uma época nos Estados Unidos em que o mais importante era extrair carvão o mais rapidamente possível sem nehuma preocupação com o meio ambiente, e foi isso que fizemos. Reconheço que danificamos as nossas terras, mas também reconheço que sabemos como consertar esse erro e como minerar sem causar danos. O desafio é sempre como fazer dentro de parâmetros de custo e requisitos. Não há dúvida que existem tecnologias e métodos disponíveis para minerar de forma ambientalmente amistosa e aceitável, e é o que tem sido feito. Mas nem sempre foi assim porque, nos Estados Unidos, mineramos carvão por mais de 150 anos sem qualquer tipo de preocupação e foi somente no final da década de 60 que nos demos conta do dano que estávamos causando à terra. Foi então que tomamos decisões políticas e sociais para não continuarmos trabalhando daquela maneira. Para isso, achamos soluções, desenvolvemos tecnologias, e creio que se o senhor visitar uma mineração moderna, perceberá que está sendo muito bem conduzida.    
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· Moderador: Sr. Maurício Tolmasquim – Secretário Executivo do Ministério de Minas e Energia;

· Papel do BNDES no Setor de Energia Elétrica: Sr. Nelson Fontes Siffert Filho - Representante do Presidente do BNDES;

· Papel do KFW: Sr. Volker Wiederhold – KFW;

· As Necessidades e Requisitos Brasileiros da Indústria de Base no Apoio ao Desenvolvimento da Queima Limpa de Carvão: Sr. José Luiz Alquéres – Vice-Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Base – ABDIB;

· Papel da ELETROBRÁS na Expansão de Mercado de Geração e Distribuição: Sr. Luiz Pinguelli Rosa – Presidente da ELETROBRÁS.

6.1 – EXPOSIÇÕES

6.1.1 – MAURÍCIO TOLMASQUIM

(Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia)

Antes de mais nada, agradeço o convite para participar da coordenação desta Mesa. Vou ser bastante breve, para dar tempo aos palestrantes.

No que diz respeito à questão de financiamento, quero dizer que, como todos sabem, estamos procedendo a uma reforma no Setor Elétrico, com a elaboração de um novo modelo, tendo em vista todos os problemas do modelo em curso. Essa reforma está em sua fase final; estamos trabalhando, no âmbito do Governo, e esperamos poder debater, em breve, com a sociedade e seus diferentes agentes.

Uma das características do modelo que estamos elaborando diz respeito justamente à questão de financiamento. Até o momento, temos convicção de que não é possível financiar a expansão do setor apenas com poupança externa, com financiamento externo. É necessário ter poupança, recursos e financiamentos internos para prover a nova capacidade.

Temos a grande felicidade de viver no Brasil, país com importante base hídrica, que permite a existência de usinas hidrelétricas antigas já amortizadas, geradoras de uma espécie de renda hidráulica. Não vou entrar em detalhes, mas parte dessa renda hidráulica vai ser utilizada para garantir a modicidade tarifária, ou seja, garantir tarifas adequadas para os consumidores e criar um fundo setorial a ser utilizado na expansão do setor. 

Do ponto de vista do Ministério, esse fundo deve ser gerido e ficar dentro do setor. Claro que, sem conhecerem os detalhes, é difícil o entendimento completo do que estaremos apresentando em breve. Só para adiantar, o tema desta Mesa, o financiamento, é uma das questões que está sendo tratada no âmbito do novo marco regulatório.

Antes de passar a palavra aos palestrantes, quero dizer que, como tenho reunião no Conselho de Política Econômica às 10h, terei de sair em torno de 9h45. Caso não tenhamos encerrado os trabalhos, passarei a presidência da Mesa ao Dr. Alquéres, para condução dos debates finais.

Peço aos palestrantes que usem o máximo de 20 minutos em sua apresentação, para termos tempo para debates e perguntas. Quando estiverem faltando cinco minutos para o término, avisarei o palestrante.

Sem mais delongas e seguindo a ordem da programação, convido o Dr. Nelson Fontes Siffert Filho, Chefe do Departamento de Energia da Área de Infra-Estrutura do BNDES, para proferir a sua palestra sobre o papel do BNDES no setor de energia elétrica.

6.1.2 – NELSON FONTES SIFFERT FILHO 

(Chefe do Departamento de Energia da Área de Infra-Estrutura do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES)

Obrigado, Sr. Maurício Tolmasquim e bom-dia a todos. É um prazer muito grande estar presente a este seminário.

Em função de outros compromissos, o Presidente do BNDES, Carlos Lessa, não pôde comparecer e pediu-me que o representasse neste evento e explicitasse a política da instituição de apoio ao setor elétrico.

Historicamente, o BNDES sempre teve papel de destaque no apoio à infra-estrutura. Desde a constituição do Banco, na década de 50, o apoio do BNDES ao setor de infra-estrutura – não só em energia, mas também nos transportes e telecomunicações – foi bastante expressivo. O Banco entende como prioritário o apoio ao setor de infra-estrutura, uma vez que os investimentos nesse segmento têm externalidade bastante significativa sobre toda a economia porque aumentam a competitividade como um todo.

Atualmente, o BNDES tem três ou quatro prioridades, sendo a inclusão social uma delas Atualmente, as exportações se constituem também em área importante para o BNDES, assim como o desenvolvimento industrial e o apoio à modernização da indústria. O apoio à pequena e média empresa é uma área para a qual o Banco tem-se voltado e a infra-estrutura continua sendo uma das principais prioridades do BNDES. Isso se expressa não apenas na política operacional do Banco, mas também nos números, nos valores, nos desembolsos previstos, no montante de crédito que o Banco tem dispendido com o setor e na disposição em apoiar novos projetos que venham a agregar capacidade produtiva e a melhorar o sistema como um todo.

Especificamente no setor elétrico, o BNDES tem créditos que montam a 31 bilhões de reais, sendo que uma parte é proveniente do processo de privatização. São créditos que o BNDES deu no âmbito do Programa Nacional de Desestatização e, de modo geral, estão ligados à cesta de moedas, indexados por variação cambial e têm participação em torno de quase um terço da carteira de crédito atual do Banco de apoio ao setor elétrico.

Outra dimensão importante do apoio que Banco presta ao setor elétrico é o programa Recomposição Tarifária Extraordinária, criado em função do período de racionamento de energia. O BNDES, com recursos do Tesouro, repassou para as distribuidoras de energia elétrica algo em torno de 5 a 6 bilhões de reais e atualmente está realizando a última etapa desse processo que é a liquidação do MAE, dos contratos assinados nesse período. Então, esse desembolso também representou uma exposição maior do Banco ao setor elétrico, representando, também, quase um terço da carteira do Banco no setor de energia elétrica e outro terço ou mais que se refere aos projetos que agregam capacidade produtiva, sejam usinas termelétricas ou hidrelétricas, ou linhas de transmissão. Temos assim um grande volume de projetos em análise e em processo de enquadramento.

Atualmente, temos na carteira do BNDES, no setor de energia, 116 projetos, dos quais 43 estão contratados, 22 em análise, 19 já enquadrados e 20 numa etapa de carta-consulta.

Para entender como funciona o BNDES, o primeiro passo é a elaboração da carta-consulta, da qual consta a explicitação do projeto, os valores do investimento e o quanto está sendo pleiteado em termos de financiamento. 

A seguir, falarei sobre a política de apoio ao setor elétrico. Para começar, a empresa encaminha ao BNDES uma carta-consulta que passa pelo Departamento de Prioridades do Banco que, por sua vez, o encaminha ao Comitê de Crédito. Este avalia o pleito de financiamento em seus vários aspectos, como o mérito do projeto e as características dos empreendedores e dos acionistas. E, com base na informação do Comitê, dá-se o enquadramento.

Em seguida, inicia-se o processo de análise dos projetos, para o qual estou mais voltado. Vou abordar alguns pontos que são importantes na análise de projetos do setor de energia: primeiro, encaminhamos o projeto para a Diretoria, que aprecia a proposta do grupo de análise; uma vez aprovado, há a contratação e os desembolsos, de acordo com o cronograma previsto.

O setor de energia, como o Senhor Secretário abordou há pouco, vem passando por um processo de transição resultante do modelo anterior, com base na privatização do setor. Essa privatização não se completou e o modelo que aí está apresenta problemas, que não precisamos mencionar porque são do conhecimento de todos os que participam do setor elétrico, seja no âmbito do endividamento nas distribuidoras ou pela queda de consumo. Tudo isso faz com que o setor apresente problemas, apesar de ser um setor de excelente perspectiva e até de baixo risco, uma vez que dispõe de uma tecnologia madura, embora haja uma pulverização muito grande em termos de receita. Então, o setor precisa reformular o seu marco regulatório. 

A reformulação desse marco regulatório é da maior importância para o BNDES, porque, na medida em que é desenvolvido e adquire determinadas características, pode favorecer, em muito, as condições de financiamento dos novos projetos no setor de energia e garantir a expansão do sistema. Além disso, a orientação da atual Diretoria do BNDES é no sentido de enfatizar o lado produtivo da economia e a agregação de capacidade de produção, para que a economia brasileira entre em uma trajetória de crescimento, pois todos sabemos que a demanda por energia cresce acima do crescimento do PIB e faz com que exija um planejamento de longo prazo. O BNDES é uma instituição voltada para o planejamento, para ação de longo prazo, e tem um financiamento, um funding, específico para esse longo prazo. Então, temos que atuar em parceria, muito próximos à política que o Ministério de Minas e Energia traça para o setor, a fim de se viabilizarem os empreendimentos dos diversos segmentos tanto na geração e  transmissão quanto na distribuição de energia.

O que ocorre atualmente e que, de certa forma, dificulta o processo de maior apoio ao setor, são os diversos problemas existentes. Mas eu diria que o ponto crítico está nas condições do financiamento de um projeto de energia, como, por exemplo, na questão das garantias que geralmente aparecem em um contrato de financiamento. 

A idéia de project finance, que vigorou não só no Brasil, mas em todo o mundo, perdeu um pouco do seu apelo, porque implica, muitas vezes, num grau de alavancagem financeira muito grande, que sofre com qualquer perturbação de mercado e implica em maior risco para aquele projeto. Mas não podemos abandonar alguns princípios do project finance no caso de projetos de infra-estrutura. Na medida em que um projeto, por exemplo, uma termelétrica, é vendida e cria-se um PPA com a distribuidora, esse PPA passa a ser a garantia do projeto após a sua implantação. 

Existem dois aspectos fundamentais. O primeiro, numa análise de projeto, é garantir a sua implantação. Uma vez aprovada a análise, temos garantias específicas para a fase de implementação que normalmente são a fiança corporativa das empresas e outros ativos que também possam ser dados em garantia. Mas é um risco durante o período de construção. 

Após essa fase e iniciadas a implementação e a comercialização, o próprio PPA passa a ser a garantia do empreendimento e há a vinculação da receita do PPA para amortizar o financiamento. Um aspecto importante num projeto de infra-estrutura de energia é pensar o quanto de recursos próprios não exigíveis deve haver no projeto e o quanto de financiamento o mesmo pode suportar. 

Creio que, a princípio, estaríamos trabalhando com a idéia de 30% de recursos próprios não exigíveis e até 70% de recursos financiados. O BNDES, na política específica que existe para o setor de energia elétrica (inclusive, é um programa especial que o Banco criou em função da necessidade do período de racionamento, da necessidade de expansão da capacidade produtiva), dispõe de um programa com características especiais.

O BNDES trata o setor de energia elétrica de forma diferenciada no sentido de criar melhores condições. Uma vez que o Ministério nos indica que determinado projeto é prioritário, há um enquadramento pela área de planejamento do Banco de forma quase automática e, depois, inicia-se o processo de análise. Nesse processo, podemos financiar até 70% e o custo financeiro desse recurso é um spread básico de 2,5%. Nas regiões incentivadas, para as pequenas centrais hidrelétricas, sejam na região norte ou na metade sul do Rio Grande do Sul, é possível que esse spread básico se reduza para 1%. 

Além do spread básico, é agregado o spread de risco, que varia com a classificação de risco dos acionistas ou dos controladores do empreendimento. A área de crédito do Banco faz a análise e a avaliação de risco dos controladores e, de acordo com o rate obtido, chega a uma determinada taxa de risco. Para quem tem a classificação de risco A, é de 0,25%. Para quem tem uma classificação de risco maior, digamos assim, a taxa máxima de risco do BNDES é de 3,625. Esse é o spread máximo de risco. A partir de certo limite, o BNDES não opera diretamente com a empresa e pode fazê-lo por meio dos agentes financeiros. 

O BNDES opera diretamente e também o faz via agentes financeiros. Metade dos desembolsos provém dos bancos e o Banco tem um orçamento para este ano em torno de 30 bilhões de reais, sendo que, cerca de metade desse orçamento se dá através de repasses que o Banco faz aos agentes financeiros das diversas linhas, como BNDES Automático, FINAME, etc. Mas nada impede que os agentes financeiros e os bancos privados apresentem ao BNDES um projeto para uma termelétrica a carvão, por exemplo, que será apreciado pelo Comitê de Crédito num processo de análise. 

Então o financiamento tem dois caminhos: operação direta e indireta. Trata-se de uma escolha e cabe ao grupo empreendedor, ao empresário, fazer de um jeito ou de outro. No caso de uma operação direta, vamos examinar o mérito do projeto e, no caso de energia, é óbvio que esses projetos têm um mérito fundamental e importante. Vamos examinar também quem são os acionistas, qual o histórico empresarial, quais as empresas que controlam, como está a situação financeira dessas empresas, quanto vão aportar de recursos, como foi o processo licitatório, qual a interveniência que a ANEEL promoveu e quais são as condições em que aquele grupo ganhou em determinada licitação. 

Uma vez feito o enquadramento, realizamos o processo de análise. Durante o período de construção, apesar da indefinição existente no marco regulatório, e como não podemos deixar de financiar por conta disso, temos analisado e aprovado projetos. O que temos feito é pedir fiança corporativa dos empreendedores durante a fase de implantação, além de seguros relativos à implementação da obra na parte física, para garantir que o empreendimento vai ser realmente implementado. Essa fiança corporativa muitas vezes se estende para, pelo menos, 12 meses, porque, nesse período, o BNDES verifica se o PPA que aquela termelétrica constituiu com determinada distribuidora vai estar funcionando a contento, no sentido de cobrir a margem de financiamento, a sua amortização, os custos operacionais e se aquele PPA está sendo efetivamente pago, de acordo com o que havia sido contratado. Em se demonstrando esse bom funcionamento, o BNDES dispensa a fiança corporativa. 

O nosso prazo total de financiamento em termelétricas chega a 12 anos. É um prazo grande. O prazo de carência geralmente é de seis meses após a implementação do projeto. Então se o projeto leva 18 meses para ser implementado, a carência chega a ser de 24 meses a dois anos, e, depois, de mais 10 ou 12 anos para se amortizar o empreendimento, de acordo com a capacidade de pagamento. 

Especificamente com relação às termelétricas, não há tempo para discutir na questão da matriz energética brasileira, o papel que a hidreletricidade tem e que a termeletricidade pode ter, e nem as energias alternativas, como a  eólica. É óbvio que a matriz energética brasileira deve ter uma certa diversificação, mas a energia brasileira tem uma vantagem muito grande porque a energia hidráulica tem um custo muito baixo. Essa é uma vantagem competitiva da economia brasileira como um todo. 

O desafio da termeletricidade baseada no carvão é mostrar-se competitiva. Isto não quer dizer que vai ser mais competitiva ou vai ter um custo de produção menor do que o da hidreletricidade e por isso vai depender das condições que o marco regulatório definir. Eventualmente pode-se pagar mais para uma energia que provém da térmica a gás ou a carvão e ter uma diferenciação de preços na compra dessa energia. Mas desde que aquela energia térmica apresente um PPA a um determinado preço ou demonstre capacidade de pagamento do financiamento e uma boa rentabilidade, o BNDES aprova sem problemas. 

Damos especial atenção à questão ambiental. Não há restrição nenhuma em se apoiarem projetos termelétricos com base no insumo carvão. Mas temos uma preocupação com relação ao meio ambiente. 

Boa parte deste seminário está demonstrando novas tecnologias que podem utilizar o carvão e serem ambientalmente sustentávelis, com baixa externalidade negativa em termos de meio ambiente. O BNDES está aberto a examinar projetos de termelétricas baseadas em carvão como insumo energético. Vamos dar atenção à questão do meio ambiente por parte dos empreendedores. Esses projetos são tratados de forma normal, como todos os demais projetos que tenham fonte de energia baseada no gás ou na hidreletricidade. 

O que importa é que o projeto tenha um contrato com validade e eficácia, garantindo o empreendimento durante a sua fase de operação. Mas durante a fase de implementação, é necessária muitas vezes a constituição de outras garantias, como a fiança bancária ou a fiança corporativa. Estamos dispostos a dispensar a fiança corporativa desde que o projeto demonstre a sua eficácia e sua capacidade de pagamento, pelo menos durante 12 meses. As empresas muitas vezes não podem dar uma fiança corporativa por 14 anos Entendemos esse problema porque, esse tipo de fiança pode restringir a possibilidade de aquele grupo empreendedor realizar novos investimentos, o que Banco não quer que aconteça. Por outro lado, precisamos estar seguros de que aquele projeto tem efetiva capacidade de pagamento. Devido à incerteza vigente no marco regulatório, acreditamos que, após a operação do empreendimento por 12 meses, o mesmo estará demonstrando a sua capacidade de pagamento. 

O BNDES tem todo o interesse em apreciar projetos de termelétricas. Estamos abertos a essa questão. O marco regulatório é de fundamental importância para que se abra espaço às termelétricas a carvão. Estamos enfatizando o lado produtivo. A mensagem do Presidente Carlos Lessa é no sentido de o Banco voltar a ter uma postura mais tradicional, mais vinculada à sua missão histórica, ou seja, apoiar o desenvolvimento, apoiar novos projetos e ampliar a capacidade produtiva. Isto se deve ao fato de que, atualmente, uma parte da carteira de energia do Banco provém de créditos da privatização, até mesmo do RTE, que não são inerentes às suas atividades. O Banco está-se voltando, prioritariamente, para a questão da ampliação da capacidade produtiva, para novos projetos, para novos investimentos, para a geração de emprego e renda e para todas as questões que cercam um bom projeto. 

Senhores, é essa a orientação que recebemos e estamos trabalhando nessa direção. Coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. Muito obrigado. 

6.1.3 – VOLKER WIEDERHOLD  

(Autoridade Representante KFW – Banco Alemão de Reconstrução)

Senhoras e senhores, em primeiro lugar, agradeço aos organizadores pelo convite para representar a minha companhia e explicar o papel do KFW no financiamento de usinas de energia movidas a carvão.

Vou falar alguma coisa sobre o KFW porque sei que não é muito conhecido no Brasil. Nossa companhia foi fundada em 1948, pouco depois da Segunda Guerra Mundial, com a finalidade de ajudar a reconstruir a Alemanha e sua economia. Trata-se, então, de uma entidade de direito público da qual a República Federal retém 80% das ações, enquanto os Estados mantêm os restantes 20%. 

Nossa sede é em Frankfurt-am-Main e temos um escritório em Berlim. Tenho orgulho de dizer que a primeira representação da Divisão de Financiamentos de Projetos de Exportação no exterior foi aberta em São Paulo e está sob minha responsabilidade. Para dar-lhes uma idéia, nosso passivo é de 7,4 bilhões de Euros e nosso balanço, de 261 bilhões de Euros, o que corresponde a 900 milhões de Reais, considerando-se a atual taxa de câmbio de R$ 3,50 = € 1,00. Também temos a classificação "AAA" porque nossos débitos são garantidos pelo Governo, o que nos permite oferecer aos nossos clientes custos de refinanciamento muito favoráveis. 

O KFW é composto por três departamentos. O primeiro é o de Financiamento de Investimentos, que funciona mais ou menos como o BNDES no Brasil. Dispomos de vários programas para atender as políticas propostas pelo nosso governo, com a finalidade oferecer às pequenas e médias empresas os mesmos custos de refinanciamento que recebem as grandes empresas alemãs. O outro Departamento é o de Promoção de Países em Desenvolvimento, que fornece ajuda aos países em desenvolvimento.

Existem dois programas disponíveis para o Brasil, embora, infelizmente, nenhum deles seja destinado às usinas de energia a carvão e, sim, à proteção da floresta amazônica e da Mata Atlântica. Se desejarem mais informações sobre este assunto, por favor, entrem em contato comigo.

Mas hoje quero falar especialmente sobre o terceiro departamento, que trata de projetos de exportação e financiamento, e também tentar impressioná-los com alguns números. O total dos nossos novos compromissos no último ano foi de 54,6 bilhões de Euros – aproximadamente 175 bilhões de Reais – sendo, como os senhores podem ver pela linha verde, a maior parte deles destinados ao financiamento das atividades do carvão.  Mas o financiamento de projetos de exportação sempre desempenhou papel importante nos nossos compromissos. Infelizmente, o ano passado foi difícil também para a Europa e nossos investimentos baixaram um pouco, embora 6,1 bilhões de Euros ainda possam ser considerados como uma quantia respeitável.

Tratemos agora da carteira da Divisão de Projetos de Financiamento e Exportação, que atinge aproximadamente a quantia de 72 bilhões de Euros, sendo o setor de energia e meio ambiente responsável por aproximadamente 20% desse total, fazendo com que seja muito importante na nossa companhia, da mesma forma que a América Latina que, por sua vez, é responsável por 11% da carteira.

Observando os compromissos de 2002, divididos por região e por setor, os senhores entenderão porque citei a cifra de 6,1 bilhões de Euros para o financiamento de projetos de exportação. Estes 10,4 bilhões incluem também projetos realizados na Alemanha, mas pode-se ver que a América Latina e a Europa foram responsáveis, no ano passado, pelos nossos maiores projetos, com um percentual aproximado de 12%.

A próxima transparência foi incluída para mostrar que, do total de 6,1 bilhões de Euros, 57% envolviam o fornecimento de suprimentos, 51% se referiam à Alemanha e os restantes 49%, a países europeus e de outras partes do mundo. Estou mencionando este fato porque, apesar de muitas vezes ser considerado um banco alemão, o KFW é, na realidade, europeu.

Explicarei agora qual é a nossa missão e o que se deve fazer para obter um financiamento do KFW. Em princípio, existem duas possibilidades para a concessão de financiamento e a primeira é que haja o envolvimento de alguma exportação da Alemanha ou da Europa; a segunda é o interesse de investidores alemães ou europeus na concessão de um investimento direto.

No passado, nossos negócios giravam em torno do que chamamos de "financiamento para exportação tradicional", implicando na sua concessão com ou sem a aprovação da ECA. Não sei se os senhores sabem, mas ECA é a sigla de Export Credit Agencies, ou seja, companhias de seguros na Europa e em todo o mundo que, geralmente, dão cobertura para riscos políticos e econômicos. Para dar uma idéia melhor, a ECA segura 85% das mercadorias exportadas pelos diversos países, e os restantes 15% se referem a custos locais, juros e prêmio da apólice. Para encurtar a história, é possível conseguir um financiamento de 100% para o que se vai importar. Eventuais financiamentos sem a cobertura da ECA teriam de ser decidido individualmente.

No passado, também trabalhamos com financiamento de estruturas, com aviões e com companhias de vários países, além de financiamento de projetos, neste caso baseados em fluxo de caixa. Mas, conforme o Nelson mencionou, nos últimos anos, tivemos experiências que nem sempre foram tão bem sucedidas.

Existe ainda uma quarta possibilidade que pode ser muito útil para se transformar as usinas a carvão em um grande sucesso financeiro. Pelo menos na Alemanha, temos a possibilidade de obter garantia para o investimento de capital, caso haja um investidor alemão envolvido no negócio, cobrindo o risco político, o que pode tornar os projetos mais interessantes para os bancos internacionais.

Falando dos termos e condições do financiamento, um ponto importante é que podemos fornecer financiamento de longo prazo e a taxas fixas, durante o período total de duração dos nossos empréstimos, dando aos investidores alguma garantia em termos de planejamento.

Gostaria de mencionar a existência de uma taxa especial de juros, a ZIA, que se destina a todos os países em desenvolvimento, incluindo o Brasil. A ZIA é mensalmente calculada e publicada pelos países da Organização para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCED). Trata-se de uma taxa parcialmente subsidiada, ou seja, inclui um componente de subsídio, e é fixada para o período de duração do acordo do empréstimo. Para os senhores terem uma idéia, para um período de 8,5 anos a interface atual é de 4,79 para o Euro e de 4,47 para o dólar norte-americano. Devo mencionar ainda que esses números já incluem a margem para os bancos, mas não o prêmio da ECA, que só se aplica em financiamentos dessa entidade.

E o que podemos dizer sobre os vencimentos? O KFW é e continuará sendo um emprestador de longo prazo, o que significa que só considera financiamentos com prazo mínimo de quatro anos; dependendo do que a ECA opine sobre as usinas de energia, os prazos podem chegar a 12 e até a 14 anos – se não me engano – para financiamentos de projetos. Entretanto, creio que o prazo médio de vencimento é de 7,5 anos. Para empréstimos sem cobertura, os financiamentos são concedidos de acordo com as práticas de mercado, dependendo da moeda. Quanto ao câmbio: o mais importante que tenho a dizer é que infelizmente não fazemos empréstimos em Reais.

Nos últimos anos, o KFW forneceu quase 5 bilhões de Euros em financiamento para projetos no Brasil. Este número me parece bastante impressionante, embora ainda não tenha conseguido saber com certeza o que quer dizer "nos últimos anos". Penso que deve ser um período de 10 a 15 anos. O setor de energia recebeu 1,6 bilhões, número também significativo e entre os projetos que tentamos financiar, mas não deram certo, posso mencionar o caso de Cuiabá porque, infelizmente, a Enron pediu falência.

Os senhores podem notar que a lista de projetos do Brasil não inclui usinas a carvão, mas estamos abertos para debates, porque gostaríamos de ampliar a nossa carteira, apesar de não termos muita experiência nesse assunto. Mas, no exterior, temos o projeto Paiton II, na Indonésia, recentemente concluído, com 1.220 MW e o de Iskenderun, na Turquia, também com 1.220 MW, onde, creio, a Esterak foi uma das investidoras. 

Prosseguindo com os números, nossa carteira no Brasil é de 2,5 bilhões de Euros, dos quais 22% correspondem ao setor energético. No ano passado, tivemos dificuldades não só no Brasil como em toda a América Latina, sendo que o total de financiamentos de longo prazo para novos projetos foi inferior aos dos anos anteriores.

Vejamos um pouco mais sobre o setor energético e também sobre os desafios que o Brasil enfrentará no longo prazo. Naturalmente, todos sabemos que a situação econômica e financeira do País melhorou substancialmente – o que, aliás, muito me alegra – depois que o presidente Lula assumiu o governo e eliminou muitas das incertezas que existiam no mercado. Entretanto, a situação ambiental global é muito difícil. Como os senhores sabem, a Alemanha está enfrentando uma séria crise, o que limita o apetite dos emprestadores internacionais de financiamentos de longo prazo. E nós, como banco, tendemos a nos tornar extremamente seletivos, no que se refere a esse tipo de financiamento. Também vale a pena mencionar que os bancos têm algumas regras que não ajudam muito, quando se trata de projetos de financiamento em mercados emergentes, obrigando-os a levar muito mais a sério as pesquisas realizadas.

Além disso, os possíveis sócios brasileiros, ou seja, os distribuidores e geradores que são os que têm capacidade financeira para firmar acordos de compra de energia, estão – embora não todos – enfrentando problemas.

Como disse o Nelson, o financiamento de projetos continua a ser o grande desafio e os investidores costumam dar preferência a projetos em moeda estrangeira.  O Sr. César Faria, no seu discurso de abertura, mencionou que as usinas de energia movidas a carvão têm como vantagem o fato de o custo do carvão ser em Reais, o que é absolutamente verdadeiro. Entretanto, nossos empréstimos são em dólar e mesmo assim existe um risco cambial envolvido.

Outro ponto importante é que os avanços e recuos na regulamentação do novo marco regulatório não ajudam a atrair os investidores para o financiamento de novos projetos, que têm de competir com o custo quase zero das usinas hidrelétricas existentes, o que é um grande desafio para qualquer novo financiamento.

Resumindo: o que pode levar os bancos a participar de financiamentos? Em primeiro lugar, o mais importante é a aprovação do novo marco regulatório e, depois, o recebimento de um estudo de viabilidade. As questões ambientais estão se tornando cada vez mais importantes para todos os bancos internacionais e por isso é preciso estudar minuciosamente os impactos ambientais. Outro ponto importante diz respeito aos antecedentes dos patrocinadores, que devem ter experiência nesse tipo de financiamento. O que estes não gostam de ouvir é que esperamos uma garantia por parte deles correspondente a 30% dos valores envolvidos.

O PPA, naturalmente, tem importância crucial em todos os financiamentos do setor energético e, como banco, recomendamos a sua existência, por períodos de 20 anos. Talvez o período do financiamento até seja mais curto, mas nesse caso haverá uma espécie de reserva. É preciso que haja uma indexação inflacionária e o risco cambial deve estar coberto. No nosso caso, os acordos sobre suprimento de carvão deveriam ter a mesma duração dos PPAs. Um plano de seguros abrangente é importante; no passado, tivemos alguns problemas em, digamos, obter a aprovação do Banco Central para termos contas de depósitos em garantia fora do Brasil, embora esse seja o padrão para o financiamento de projetos em todo o mundo. Sobram algumas questões padronizadas: temos que pedir garantias aos contratantes e operadores, e também dispor de facilidades de reservas.

Quais são as minhas conclusões e recomendações como representante do KFW? Em primeiro lugar, é preciso simplificar e garantir o novo marco regulatório para atrair investidores e emprestadores. Do nosso ponto de vista, talvez valesse a pena pensar em um modelo único de comprador, o que facilitaria tremendamente o financiamento. Estou curioso para saber qual será o papel da ELETROBRÁS no futuro, com relação aos financiamentos para o setor energético.

Também será preciso convencer os investidores de que, apesar do excesso de capacidade que, segundo fui informado, ainda continuará a existir durante alguns anos e antes que o aumento da demanda a atinja, o Governo está realmente comprometido com a idéia de pagar o preço devido para poder contar com uma reserva de capacidade, porque esses novos projetos, sejam de usinas a carvão ou térmicas, não poderão competir com o preço da energia fornecida pelas usinas existentes.

Outra recomendação – já mencionada – é que existam PPAs fortes e uma forte participação acionária, e a análise do financiamento do projeto é a forma mais eficiente de fazê-lo. Para lhes dar uma idéia, eu, pessoalmente, uso uma estrutura mínima de dois anos, mas mesmo assim a chance de fechar ainda não é de 100% e, no final, os investidores e as outras entidades envolvidas têm que dar garantias.

Para finalizar, as nossas recomendações são a favor de se tentar maximizar o financiamento local do BNDES, que é a melhor possibilidade. É preciso conseguir financiamento local de longo prazo e cobrir a diferença com o financiamento da ECA, por exemplo, por meio do KFW – o que teríamos o máximo prazer em fazer - ou de outras instituições como a IUDB e a IFC. Finalmente: investiguem se existe disponibilidade de algo semelhante a uma garantia de investimento de capital GKA para investidores. Na Alemanha, se chama GKA, mas estou certo que outros países oferecem este tipo de produto.

Obrigado pela atenção.

6.1.4 – JOSÉ LUÍZ ALQUÉRES  

(Vice-Presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Base - ABDIB)

Meu prezado amigo Pingueli, Presidente da Mesa, demais companheiros, e Professor Dias Leite, que é professor de todos nós em matéria de energia. É uma honra participar deste seminário e vou procurar ser bastante rápido ao falar sobre a visão da indústria do desenvolvimento da geração termelétrica/carvão, particularmente dentro desse novo desafio que é a queima limpa do carvão.

Eu me lembro, no início da década de 80, após o segundo choque do petróleo, do grande esforço feito por este país para diversificar a sua matriz energética e que resultou, dentre outros, no início de três grandes projetos de geração termelétrico/carvão na região Sul e que foram Jorge Lacerda IV, Candiota III e Jacuí. Por vicissitudes diversas, esses projetos também apresentaram andamento diverso. O Jorge Lacerda IV está operando e lembro-me da satisfação de tê-lo inaugurado, como Presidente da ELETROBRAS, há uns 10 anos, embora tenham sido necessários 10 anos para ser construído. Para o Projeto Candiota, existem alguns equipamentos encaixotados há quase 20 anos e Jacuí também é uma construção ainda a meio caminho.

Não é matéria fácil implantar um projeto de carvão no País, mas Candiota III é, sem dúvida nenhuma, o projeto em desenvolvimento que apresenta bons atrativos para ser concluído e soma-se ao próprio Jacuí e também o novo Projeto de Seival, usando o mesmo carvão de Candiota.

Algo mudou bastante ao longo desses 20 anos, e chamo a atenção para este quadro, pois, quando falo em “atual”, estou me referindo ao momento da implantação dos empreendimentos históricos. Podemos ver que, seguindo a linha dos diferentes componentes, o manuseio de carvão, e naquela época a capacidade média – algo entre 40 e 70 – da indústria brasileira, em termos de valor na Power Island, era baixa, tanto na caldeira quanto nas turbinas, independente do porte; um gerador médio, condensador dos sistemas de controle ambiental, cuja própria evolução, ao longo desses 20 anos, mudou bastante, a instrumentação e o controle, e o balance of plant.

Vinte anos depois, o quadro é diferente. A indústria, embora em função de necessidade de queima de outros combustíveis e do próprio desenvolvimento industrial, se encontra muito melhor aparelhada — o que é mostrado na coluna “potencial”  — para, num projeto com esse perfil, ter realmente uma participação elevada. Se vocês contarem, verão que na coluna da esquerda, de vinte anos atrás, tínhamos uma participação “alta”, quatro “médias” e quatro “baixas”. Hoje temos sete participações “altas”, uma “média” e uma “baixa”, o que, de um modo geral, significa que passamos de uma capacidade de fornecimento em torno de aproximadamente 35% no início do processo, para algo superior a 80% nos dias de hoje; portanto, habilitando essa geração termelétrica/carvão, diferente da geração termelétrica/gás em ciclo combinado, que já apresenta um altíssimo percentual de custo em moeda brasileira, desenvolvendo toda a atratividade conforme a linha colocada pelo representante do BNDES, no que se refere à possibilidade de financiamento local.

O funding desses projetos é clássico. Hoje em dia, a parcela do equit tende a ser reduzida. Houve um momento, na década de 80, em que 20% eram algo que se encontrava no mercado, o que é mais raro atualmente. Mas, os investidores estão aqui, inclusive neste seminário, e a Indústria do carvão traz projetos já em desenvolvimento. Temos a companhia do Rio Grande do Sul, a CGTE, a COPELMI, a SEIVAL, e conto que a ELETROBRAS retome mais ativamente o papel clássico de financiadora setorial e que realmente ajudou a construir esse nosso grande parque de geração. Creio que um dos pontos-chave que tem sido muito enfatizado dentro do novo Governo é a recapacitação da ELETROBRAS para esse papel histórico.

O carvão nacional representa uma despesa de combustível em moeda nacional, o que é muito importante na parte térmica. Esse combustível é o único que se pode garantir ser 100% nacional, o que o torna factível para projetos com receita em reais. O representante da KFW mostrou claramente a maior vantagem, nos projects finance, para os projetos que têm receita em moeda estrangeira e para a própria capacidade de financiamento, porque ajudam a acabar com o descompasso cambial, pedem um financiamento nacional, e daí a importância da maior participação nacional na fabricação e também de receitas que contribuam para que a condição de pagamento desse financiamento possa ser mais bem ajustada ao longo dos anos, já que são projetos de 10, 12 anos de financiamento. Esses são os pontos fundamentais e a condição de financiamento foi apresentada pelo representante do BNDES. 

Essa é uma fonte de recursos básica e bastante interessante e se combinarmos o nível de participação — até 80% dos itens financiados – podemos trabalhar em projetos de 80% a 90% com participação nacional, drnfo wur o BNDES não exclui a possibilidade de dar a cobertura de financiamento para equipamentos estrangeiros, evidentemente referindo-se a uma cesta de moedas, que seria uma parte complementar. Dispomos ainda de alguns itens de instrumentação e controle e, também, de geradores de grande porte que podem ser mais econômicos e importados.

Acredito que o mais importante disso tudo é que no passado, quando analisávamos a questão da geração termelétrica/carvão e a política industrial, a grande preocupação era a questão das fronteiras brasileiras fechadas. Hoje, para uma política industrial pró-ativa, podemos entender o domínio de uma maior participação numa posição exportadora da indústria brasileira, e não precisamos apenas produzir para o nosso mercado local, pois ganharemos escala e competitividade internacionais, como em outros segmentos, uma vez que exportamos aviões, trens e transformadores para os Estados Unidos, a partir da nossa tradicional indústria, que talvez tenha sido mantida dentro de uma redoma durante algum tempo, mas que está plenamente capacitada numa economia aberta, mundial, e num país que precisa exportar. A política industrial volta-se não apenas para cumprir essa ocupação de territórios privativos de caça no Brasil, mas também para levar essa fronteira da competitividade de nossos equipamentos para o mundo. Isso é importante, evidentemente, para a sensibilidade do BNDES e dos compradores nacionais.

Acredito que o start-up possa ser um compromisso em relação a esse programa, e Jacuí, Candiota III e Seival são projetos que claramente têm um nível de competitividade e podem operar complementarmente ao parque hidro, que é a vocação brasileira por excelência, e a oferta de financiamento deve-se adequar aos empreendedores públicos e ou privados. Houve um período muito difícil para o setor, ainda com 70% dos ativos na mão do investidor público. Se o setor não obtém financiamento do BNDES, por que existem restrições por parte do Conselho Monetário Nacional com relação às empresas estatais, fica difícil podermos contar com o desenvolvimento.

A superação dessas barreiras é essencial porque alguns mercados têm uma vocação natural para considerarem que, neste momento mais do que nunca, o Brasil está assumindo, em relação a toda a América do Sul e à América Central, uma posição competitiva para a sua indústria, especialmente na Venezuela, na Colômbia e em projetos de menor porte em alguns países da América Central. Muito obrigado. 

6.1.5 – LUIZ PINGUELLI ROSA  

(Presidente da Eletrobrás – Centrais Elétricas Brasileiras)

Obrigado, Alquéres. Devido ao rigor no tempo, vou tentar fechar com alguns comentários rápidos, porque não podemos ir muito adiante.

Tudo o que é essencial já foi dito, e é verdade que temos problemas, devidos às dificuldades que o setor elétrico estatal herdou e que pretendemos modificar, como problemas financeiros graves, a questão do apagão de 2001, e, depois, do excedente de oferta de energia, face à queda muito acentuada do consumo.

Mas o que interessa não é chorar o leite derramado e, sim, encher uma nova taça para podermos funcionar e abrir o caminho para o futuro. O perigo enorme do Brasil hoje é uma acomodação em face do excedente de energia ofertada e algumas dificuldades financeiras que atingem as distribuidoras, particularmente as privatizadas, embora tenhamos aqui o Dr. Decat tranqüilo apesar de a CEMIG ter contratos absurdos – não por serem incorretos, não vamos ao mérito dessa questão, mas por serem impraticáveis, dificultando a vida da empresa e a impedindo de desempenhar o seu papel, porque tem que comprar caro e vender barato uma energia de que não necessita.

Estes são problemas que, esperamos, venham a ser resolvidos com a reforma que o Governo – aqui representado pelo Maurício – está discutindo e pretende colocar publicamente em suas linhas gerais para uma discussão mais ampla, para a qual a ELETROBRAS muito contribuiu, na esperança de definir um novo quadro institucional na forma de capitalização das empresas, dentro de uma visão de parceria do setor estatal federal com o setor privado em geral.

Algumas questões são claras para nós. Uma delas é a da reabilitação de fontes de energia amaldiçoadas. Cometemos muitos erros no Brasil e, muitas vezes, sob a influência de visões parciais. O caso da energia nuclear, na década de 70, foi um erro, não pelo nuclear em si e, sim, pela visão de que seria possível fazer um grande número de reatores nucleares, substituindo por completo a expansão hidrelétrica, como chegou a ser pensado. Na década de 90, cometemos também um erro com relação ao gás natural ao decidirmos que não haveria mais expansão hidroelétrica porque o gás natural ficaria muito barato e abundante, mas não foi o que aconteceu.

Então, o gás natural, como a energia nuclear, a hidrelétrica e o carvão, são fontes de energia que devem ser colocados dentro de um planejamento. O essencial é retomar o planejamento e a tarefa do Governo é definir como isso será feito. É necessário levar adiante uma forma de viabilizar energias mais caras, às vezes, mas que têm o seu papel, por alguma razão, apesar da vantagem de termos hidrelétricas amortizadas, mais baratas, de uma forma correta, que não discrimine e leve a um maior número de pessoas a energia e também dê à indústria e às atividades empresariais oportunidade de ter o uso de alguma energia mais barata de que o País dispõe, inclusive em termos de competição internacional .

Então, na nossa idéia, a hidrelétrica, que, na década de 90 foi posta em segundo plano, hoje voltou ao primeiro plano, pelo interesse demonstrado nas licitações da ANEEL e que deu margem a uma série de obras de pequeno e médio portes, quase todas no setor privado.

No caso das hidrelétricas, estamos colocando em discussão o Rio Madeira e Belo Monte, que são projetos grandes, e devem ser colocados na Amazônia. Acho que é importante discutirmos, construindo ou não, mas não descartar, a priori, a utilização do potencial hidrelétrico brasileiro, como estava sendo feito, e enfrentar os problemas ambientais, porque não há nenhuma fonte de energia que não apresente problemas ambientais.

Devemos reconhecer que o gás natural tem claras vantagens ambientais comparativamente ao carvão, porém, o próprio metano inevitavelmente escapa no uso de gás natural em percentual considerável, e é um gás que causa efeito estufa bem pior do que o dióxido de carbono na queima do carvão, do óleo e do próprio gás natural. Então, devemos colocar as coisas nos seus devidos lugares e o planejamento deve ser feito de acordo com todas as perspectivas. O carvão tem naturalmente o seu lugar dentro de uma hierarquia de prioridades de custos. Como disse o Alquéres, o carvão tem a vantagem de poder ser pago em moeda nacional, embora haja projeto de utilização de carvão importado, trazido pelos navios que levam minério para o exterior, possibilidade que não estou excluindo a priori , mas um programa, como o do Presidente Lula de geração de emprego e desenvolvimento nacional, pode atribuir um papel especial ao carvão nacional.

Temos, no Brasil, a situação incômoda de termos em caixotes, como disse o Alquéres, boa parte de uma termoelétrica à carvão, e boa parte de um reator nuclear de Angra 3. Temos também muitas turbinas a gás, uma verdadeira prateleira de turbinas à gás, incluindo uma da PETROBRAS. Descobri há pouco que temos uma linha de transmissão encaixotada em FURNAS. Não sei se há hidrelétricas, o que é mais difícil, uma vez que estas são feitas sob medida e como é que se guarda uma barragem? O Antônio Ermírio tem o equipamento de uma hidrelétrica? Não sabia. Agora completou, temos tudo encaixotado.

Temos que romper os tabus; temos que desencaixotar o que for possível e necessário, e viabilizar e capitalizar o setor elétrico. Eu defendo, junto ao Governo e com o apoio da  ministra Dilma Roussef e do Dr. José Dirceu – ganhei um aliado poderoso –, a retirada da ELETROBRAS do PND, a fim de que possamos ir ao BNDES com mais liberdade, embora ja o estejamos fazendo. O BNDES está nos ajudando. No momento, estamos expandindo Itaipu e Tucuruí. Agora mesmo está havendo uma reunião com o BNDES, que está financiando as turbinas adicionais. Estão sendo feitos investimentos, mas vamos ter de olhar para o longo prazo, porque precisamos investir muito mais.

A vantagem de uma empresa como a ELETROBRAS estar associada ao setor privado, como ocorre na área do petróleo, é a de viabilizar investimentos que resulltam numa capacidade muito grande de resultado por unidades de moeda investida.

Posso dar um exemplo: quando se coloca uma turbina adicional para expandir Tucuruí ou Itaipu, estamos falando de uma usina já existente e que pode ser ampliada. O sistema ELETROBRAS é uma oportunidade interessante de investimentos associados, dentro de regras do jogo que terão de ser definidas. Também nas linhas de transmissão, que devem ser colocadas em licitação brevemente, esperamos estar presentes e competir  com o setor privado por essas linhas.

No caso do carvão, temos conversado sobre esse assunto no Conselho dos Presidentes das Empresas Federais,  estudando  a possibilidade de criarmos um caso-exemplo com a pequena usina de São Jerônimo, muito antiga, de 20 M. A idéia seria fazer um up grade, ou seja, uma remodelação completa, usando tecnologias limpas de carvão e permitindo a utilização do carvão de uma forma mais eficaz. Mas o investimento para qualquer mudança é menor e serviria para mostrar as possibilidades do carvão nacional, inclusive no leito fluidizado. A queima em leito fluidizado apresenta a presença de cinza. A desvantagem do carvão nacional frente ao antracito de alta qualidade, para o qual as máquinas térmicas em geral foram pensadas, é que temos de agregar o material inerte para a suspensão do carvão. Então, quem sabe poderíamos fazer uma experiência em São Jerônimo? Fica aberta a idéia. Trata-se apenas uma idéia e, não, de um plano. Seria uma usina escola para mostrar a viabilidade do carvão limpo, porque tudo é sujo, inclusive o carvão. E quando falamos limpo estamos falando em menos sujo.

Se conseguirmos reduzir a poluição ambiental, a emissão de gases de carbono para a atmosfera numa usina em operação, acho que até poderíamos nos habilitar ao crédito por redução de carbono no protocolo de Quioto, mostrando que é uma solução técnica e viável.

Na minha opinião, o papel da ELETROBRAS deve ser o de alavancador do Madeira que, no caso, é um grande projeto. Estamos nos dedicando a isso. Entendemos que se for feito, deverá ser por meio de uma associação, como foi o caso de Itaipu. Itaipu foi uma associação de empreendedores, de grandes empresas de equipamentos, de engenharia e de construção. Madeira terá de ser algo parecido para conseguirmos vencer os obstáculos, inclusive ambientais, que devem ser cuidadosamente analisados, e que, à primeira vista, tanto quanto Belo Monte, não são como os de outros complexos muitos maiores. Podemos voltar ao fio d’água, já que temos muitos reservatórios e estamos incorporando as térmicas ao sistema, criando um sistema hidrotérmico complementar, onde já não se podem construir reservatórios tão grandes, diminuindo o impacto ambiental da hidreletricidade, através da complementação pelas termoelétricas, no qual o carvão se inclui. E o Sul do País tem na ELETROBRAS uma empresa só geradora a carvão, a CGTEE, que pretendemos mantê-la nesse papel.

Então, a mensagem que trago é de realismo: estamos em dificuldade. Isso é inegável. Não podemos negar o imbroglio atual do setor elétrico. Seria leviano não deixar claro que há um imbroglio institucional e, principalmente, financeiro. E há o perigo da ilusão representado pela energia excedente, ou seja, de nos acomodarmos e depois não termos tempo para retomar o investimento, para fazer face ao futuro crescimento que se dará em alguns anos. Precisamos de otimismo e de uma idéia de que podemos construir um Brasil novo, mas para esse Brasil novo vamos precisar de energia nova, energia elétrica que vai envolver todas as fontes possíveis, sendo o carvão uma delas. É a mensagem que deixa aqui a ELETROBRAS. Não vou me estender mais porque estamos muito atrasados. Tenho instruções para ser muito rigoroso no tempo e prefiro passar imediatamente para as perguntas, que também terão de ser poucas e breves. Muito obrigado. 

6.2 – DEBATES

6.2.1. – LUIZ PINGUELLI ROSA  

(Presidente da Eletrobrás – Centrais Elétricas Brasileiras)

Algumas perguntas já foram dirigidas por escrito à Mesa. Para o Nelson, temos a seguinte pergunta de João de Deus Fernandes Filho: “Qual a composição das fontes do BNDES e o montante médio anual? Além das taxas de cobertura citadas na sua palestra, qual a taxa básica de empréstimo? Em conseqüência, qual a taxa final e qual a indexação aplicada?” 

Para economizar tempo, vou ler as perguntas em série. Ainda para o Nelson, temos uma pergunta da CGTE: “Existe, atualmente, algum impedimento legal para a concessão de financiamento pelo BNDES a projetos de geração térmica de energia cujo empreendedor é empresa pública?” 

Posso antecipar que não pelo BNDES, mas, sim, pelo PND, do qual as empresas públicas têm de sair, senão é melhor privatizá-las, porque manter as empresas públicas amarradas não tem lógica. 

Há uma pergunta para o Volker: “A mineração e queima de carvão são osfatores de maior degradação ambiental do sul de Santa Catarina, o que afeta significativamente a floresta Atlântica e os recursos hídricos da região. O KFW está investindo recursos a fundo perdido na proteção da Mata Atlântica em Santa Catarina. Como a direção do Banco e o povo alemão estão vendo a possibilidade de o KFW apoiar iniciativas tão antagônicas”? 

Uma pergunta da Tractebel Energia dirigida a mim: “Com relação à extinção da CCC do sistema integrado Sul-Sudeste, que mecanismos serão utilizados para garantir a segurança sistêmica e alavancar a competitividade das usinas a carvão”? 

Vamos pela ordem. Tem a palavra o Nelson.

Vou responder a pergunta a mim dirigida, acrescentando uma outra que diz assim: O encaixotamento é uma crítica à legislação ambiental brasileira? A pergunta é de Tadeu Santos, de Santa Catarina, do Grupo de ONGs Brasileiras.

A primeira pergunta é sobre a CCC. A extinção da CCC tem de ser levada em conta no novo modelo em elaboração. A CCC é particularment crucial para o norte do País, não só para o carvão, mas também para o óleo diesel e para os sistemas isolados, sem os quais não sobrevivem. Tivemos até a idéia de usar o nome bioeletricidade, na ELETROBRAS, para o biodiesel destinado a esses geradores, em substituição parcial – porque muitas vezes não é preciso ser total – do biodiesel de transesterificação de óleos vegetais. Ele permite adição ao diesel e pode, inclusive, gerar empregos. 

O lixo urbano, que é também uma fonte de energia, não é usado no Brasil, e se associa ao problema ambiental, inclusive ao do saneamento básico.

O carvão, na minha opinião, depende de uma política compensatória de equalização. O novo modelo é voltado para isso e, então, é claro que, com a extinção da CCC, que afetará o carvão, e como o diesel é inviável para os sistemas isolados sem CCC, Manaus, Amazonas, os Estados do Norte, tem de ser levado em conta nesse novo modelo.

Quanto ao encaixotamento, não é absolutamente uma crítica à legislação ambiental brasileira. Todas as obras de energia elétrica devem estar de acordo com essa legislação e é correto que haja uma legislação ambiental. É uma crítica à burrice brasileira, que compra equipamentos como os de Angra III, deixando 700 a 800 milhões de dólares no caixote por mais de uma década, e ainda paga manutenção,  e comprar uma linha de transmissão e não fazê-la, está errado. E quase tudo foi comprado com dinheiro público, com a exceção da do Antonio Ermírio de Moraes, cujo prejuízo é de uma empresa privada; além do mais, a sociedade tem de fazer uso racional dos recursos que são escassos. Somos um país carente de capital, ainda endividados, tentando sair dessa encalacrada da dependência externa do dólar, que é nosso problema maior. Não tem sentido comprar equipamento e encaixotá-lo. 

Assim, a legislação ambiental tem de ser cumprida, mas o projeto de energia tem de ser realizado levando em conta um processo interativo, e não comprar máquinas e não executar obras. As entidades ambientais também não devem ter orgulho pelo fato de emperrarem projetos. Acho que é preciso, sim, viabilizar bons projetos. Não me parece razoável querermos apagar as luzes do Brasil e ficarmos no escuro. Temos de fazer uso racional da energia, de forma ambientalmente correta. Mas é burrice, repito, comprar equipamento com dinheiro público e guardá-lo. É burrice a ação contra o interesse da população que paga por algo que, depois, não serve para nada.

Voltando ao Nelson, leio a pergunta do Sr. Francisco Porto, da CGTEE: “Nos critérios de análise de projetos pelo BNDES, existe influência da fonte energética para estabelecimento de prioridades para liberação de financiamentos, como fontes renováveis ou combustíveis fósseis?” E a última pergunta, para mim, é de uma ONG: “Você fala que vegetal é importante. Mas você sabe que o carvão vegetal é também solução da humanidade? Ele tira todas as toxinas da carne e limpa todos os venenos das verduras, do feijão, do arroz e da rouquidão das pessoas”

Quanto ao carvão vegetal, não sei de todas as suas qualidades, mas certamente é uma fonte de energia perfeitamente compatível. Lamentavelmente, o Brasil, inclusive, diminuiu a participação do carvão vegetal na siderurgia com a abertura indiscriminada do mercado; a abertura do mercado é correta, mas podemos observar os americanos que cuidam do seu mercado interno e da sua indústria. Essa é uma das nossas dificuldades na ALCA. Com o coque, diminuímos muito na siderurgia o uso do carvão vegetal que apresenta vantagem, desde que seja plantado, pois o carvão vegetal proveniente de desmatamento não é bom, até porque também contribui para a poluição global do Planeta pelo efeito estufa. Mas já estávamos num estágio progressivo de utilização do carvão vegetal plantado, bastante significativo, na siderurgia, que também pode ser usado na geração elétrica em geral. Então, é verdade que o carvão vegetal é uma fonte de energia que tem de ser considerada devidamente, sempre que buscado em florestas energéticas e não no desmatamento da floresta natural. 

Encerro aqui, agradecendo aos nossos convidados e a presença atenta de todos os senhores. Muito obrigado. 

6.2.2 – NELSON FONTES SIFFERT FILHO 

(Chefe do Departamento de Energia da Área de Infra-Estrutura do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES)

Vou ser breve. Como o próprio professor Pingueli falou em relação ao apoio à empresa pública, o BNDES tem margem para operar com empresa pública. Os impedimentos acontecem fora do Banco, como, por exemplo, quando as empresas estão vinculadas ao Programa Nacional de Desestatização. Há também a Secretaria Nacional do Tesouro. Mas estamos trabalhando para podermos dar mais apoio às empresas públicas. Acho que hoje o ambiente institucional do Brasil permite maior aproximação com o setor público, e eu acredito que o BNDES vai apoiar empreendimentos públicos, assim como Tucuruí, aqui citado pelo presidente da ELETROBRAS. 

Com relação à segunda pergunta sobre a composição das fontes do BNDES, eu diria que cerca de 40% delas são provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT. É o principal funding que o BNDES tem. Há também a parte de retorno dos financiamentos e ainda captações externas, que não têm sido muito expressivas nos últimos anos, mas, mesmo assim, como o Banco captou recursos externos,  precisa repassá-los e criar um certo hedge.

Com relação às taxas de coberturas citadas, qual a taxa básica do empréstimo? Realmente eu me esqueci de mencionar a taxa final e a indexação aplicada. A taxa final do BNDES é composta por três fatores, como eu havia explicado: o spread básico, 2,5; o spread de risco, que pode variar de 0,25 a 3,65 e, também a taxa de juros de longo prazo — TJLP. Além disso, uma parte do financiamento, ao invés de ser TJLP, é indexada à cesta de moedas. A TJLP está atualmente em torno de 10%. Se se imaginar um spread básico de 2,5 mais um spread de risco de 1,5, teríamos um custo total em torno de 14% ao ano. Esse seria o custo. Mas há uma parcela do financiamento que é colocada na cesta de moedas. Hoje, há no Banco uma discussão a respeito de se colocar em determinados financiamentos que não geram dólares, que não têm recebíveis em dólares, um funding indexado à moeda estrangeira. 

Achamos que não é adequado ao setor elétrico colocar cestas de moedas nos financiamentos, porque como a variação cambial muitas vezes onera muito o custo do projeto, este não tem o hedge natural, que seria a geração de receita em dólar. Mas como o Banco tem uma captação em dólar, temos de repassar uma parte para a cesta de moedas. Eu diria que, num financiamento em energia, podemos chegar até 70% do valor financiado, e desses 70% cerca de 30% em cestas de moedas. Mas isso varia de acordo com o tamanho do empreendimento. No caso de PCHs, por exemplo, a participação de cesta é de 10%; no caso de usinas até 100 MW, a participação é de 10%; a partir de 100 MW é que a essa participação passa a ser 50 e 50, em relação à TJLP, mas nos primeiros 100 MW consideram-se só 10% de participação de cesta de moedas. No longo prazo, porém, também essas cestas de moedas tendem a se equilibrar com a TJLP.

Eram esses os esclarecimentos que eu gostaria de fazer. Obrigado.

6.2.3 – VOLKER WIEDERHOLD  

(Autoridade Representante KFW – Banco Alemão de Reconstrução)

Eu gostaria de responder a pergunta referente às preocupações com relação a usinas de geração a carvão mineral em Santa Catarina. Conforme mencionei na minha apresentação, é claro que uma avaliação dos impactos ambientais é um dos principais aspectos no financiamento de projetos desta natureza e, portanto, serão analisados com muito cuidado. Usualmente, o que o KFW faz é seguir as normas do Banco Mundial; além disso, como o KFW é um banco que pertence ao governo, conforme também expliquei na minha apresentação, a rigor estamos aptos a liberar financiamentos sob uma cobertura do ECA, ou seja, de acordo com esta garantia do capital investido. Por isso o governo alemão presta muita atenção à preocupação relacionada com este tipo de projetos. Também conforme foi falado nestes dois dias, a geração de energia a carvão de forma ambientalmente amigável parece ser possível e, portanto, é algo que devemos considerar antes da liberação de financiamento.   

6.2.4 – NELSON FONTES SIFFERT FILHO 

(Chefe do Departamento de Energia da Área de Infra-Estrutura do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES)

A respeito das fontes de energia, o BNDES não discrimina nenhuma delas; muito pelo contrário, estamos procurando seguir o planejamento do Governo, sobre o papel que as diversas fontes têm na matriz energética brasileira. Mas a preocupação do BNDES, enquanto Banco, é que aquele projeto apresente capacidade de pagamento. Então, independente da fonte de energia, o mais importante para o BNDES é a capacidade de pagamento do empreendimento. E, naturalmente, essa capacidade de pagamento vai estar de acordo com o que o marco regulatório definir como possibilidade para as diversas fontes de energia na composição da matriz energética brasileira. Mas, na medida em que esse marco regulatório estiver bem definido e houver condição de uma determinada fonte apresentar capacidade de pagamento em relação àquele projeto, isso é analisado pelo BNDES e apoiado com todo interesse, independente da fonte. O que importa é a capacidade de pagamento e o papel que aquela fonte tem no planejamento que o Governo determina.
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· Moderador: Sr. Flávio Decat de Moura – Vice-Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia (CB-CME);

· Visão Geral do Carvão Brasileiro: Sr. Ignácio Rezende – Representante do Sindicato da Indústria da Extração do Carvão – SNIEC; 

· Usinas de Energia a Carvão: Sr. Manoel Zaroni Torres – Diretor Presidente da Tractebel Energia S/A; 

· Projeto de Seival – Estado do Rio Grande do Sul: Sr. Arthur Wehrun – Diretor do Projeto da STEAG do Brasil;

· Projeto da USITESC – Estado de Santa Catarina: Sr. David Turik Chazan – Representante da Usina Termelétrica Sulcatarinense – USITESC;

· Projeto de Energia de Candiota III: Sr. Julio César de Quadros – Diretor-Presidente da Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica – CGTEE.

7.1 – EXPOSIÇÕES

________________________________________________________________________

7.1.1 – FLÁVIO DECAT MOURA 

(Vice-Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia – CB- CME)

Bom dia a todos! Para mim, é motivo de grande satisfação estar presente a um seminário deste porte. Acabamos de ouvir os Senhores Alquéres, Pingueli e outros craques do setor elétrico. O Dr. Alquéres ainda me trouxe a lembrança fatos ocorridos há dez anos atrás quando, juntamente com o hoje Senador Delcídio Amílcar, lutávamos para incluir o que foi o último projeto de geração térmica a carvão no Brasil, e que foi o projeto de Jorge Lacerda IV. 

Pelo pouco tempo que nos resta, peço aos palestrantes que, se possível, usem apenas 15 minutos, para que possamos ter tempo para os debates. Segundo as instruções da organização do seminário, as perguntas devem ser dirigidas por escrito à Mesa.

Convido o Dr. Ignácio Resende, do Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Carvão de Santa Catarina, que vai falar sobre “Visão Geral do Carvão Brasileiro”.

7.1.2 – IGNÁCIO RESENDE 

(Representante do Sindicato da Indústria da Extração do Carvão - SNIEC)

Bom dia! Agradeço aos organizadores a possibilidade de participar desta rica mesa de informações, como aquelas que nos precederam e as que irão nos suceder.

Vou falar um pouco sobre o carvão brasileiro, cujas características são: o baixo teor calorífico, o alto teor de cinzas e algum significativo teor de enxofre. Essas características direcionam sua utilização para a geração de energia elétrica. Quando o Senador José Jorge assumiu o Ministério de Minas e Energia, lá estivemos com o Instituto Brasileiro de Mineração para convidá-lo para um Congresso de Mineração em Belo Horizonte. E, ao me apresentar, disse-lhe que minerava energia, e ele me respondeu: “Você é do carvão”. 

Realmente, o que fazemos hoje com o carvão é minerarmos energia, que é a mais expressiva das nossas utilizações. As usinas termelétricas a carvão respondem, no Brasil, por uma parcela muito insignificante da capacidade geradora, que é da ordem de 2%, e ainda menor quando se fala da energia gerada a carvão, que é da ordem de 1,2%, o que caracteriza que as nossas usinas são parcialmente flexíveis. Isso vem de encontro ao que o Dr. Mário Santos falou ontem, quando disse que as usinas flexíveis são as odaliscas que todo sultão gostaria de ter. Mas, no mundo, o carvão representa cerca de 40% da energia gerada, conforme se pode ver neste gráfico. 

No Brasil, existe um entendimento de que devemos aumentar a base de participação térmica para algo em torno de 20% da geração total. Para que consigamos essa diversificação de forma que contemple os recursos energéticos nacionais e os que já foram contratados e procedem de países vizinhos, o carvão e o gás se apresentam como as alternativas principais capazes de assegurar uma oferta de energia firme, variando, no entanto, a obrigação de compra de combustível. 

Enquanto o carvão tem tradição como fonte parcialmente flexível, os contratos estão com pisos da ordem de 40% de fator de capacidade. Os do gás são muito mais elevados, principalmente quando olhamos os contratos de seu transporte, o que permite antever, nos períodos de hidraulicidade favorável, possibilidade e divertimentos de água e a concomitante geração a gás natural. 

Busca-se que novas técnicas de operação de usinas térmicas a carvão possam permitir, diante das características que vierem a ser construídas e aplicadas ao nosso carvão, a possibilidade de paralisar a operação durante algum tempo, estimado, por algumas avaliações já feitas, em até 60 dias, sem que se tenha de recorrer a custosos processos de hibernação. Essas condições operativas, se associadas a contratos inteligentes de compra de combustível, transformarão as usinas a carvão no que poderemos denominar de perfeito parceiro para a hidreletricidade, que continuará sendo, por muitos anos ainda, a fonte mais barata e disponível no nosso País para a geração de energia elétrica. Ou seja, o carvão é qualificado como o melhor seguro para o nosso sistema.

Vou fazer três perguntas: Será a mineração de carvão capaz de responder ao chamamento do Governo para participar da diversificação da sua matriz energética? Está o Governo preparado para oferecer condições para que essa diversificação ocorra? Existe tecnologia de geração a carvão adequada ao carvão brasileiro e que seja, ao mesmo tempo, ambientalmente amiga? Essas respostas serão o objetivo principal dessa apresentação. 

Primeiro, responderemos a pergunta sobre a mineração. Os nossos recursos não são muito grandes e estão situados nos três Estados do Sul, com predominância no Rio Grande do Sul, onde se concentram cerca de 90% desses recursos. Em Santa Catarina, há algo em torno de 10%, e o Paraná completa a produção com pequena incidência de recursos de carvão. Os grandes recursos concentram-se em Candiota, no extremo do Rio Grande do Sul e os demais, no baixo Jacuí; Criciúma é o polo carbonífero de Santa Catarina e em Figueira estão os recursos do Paraná. 

Hoje, a mineração produz cerca de 10 milhões de toneladas, que foi o que aconteceu em 2002, resultando em 5,1 milhões de toneladas de produto vendável, cujos aproveitamentos variam em função do beneficiamento requerido. Podemos observar que Santa Catarina participa com a maior produção de carvão bruto; em seguida, temos o Rio Grande do Sul e, finalmente, o Paraná, totalizando 10 milhões de toneladas. O produto vendável está bastante equilibrado entre os estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, e o setor elétrico absorve a quase totalidade desse produto. Mais uma razão para a primeira assertiva de que somos produtores de energia. 

A mineração no Rio Grande do Sul está voltada para a operação com minas a céu aberto. As mineradoras principais são: a COPELMI, que, no ano passado, produziu algo em torno de 1,9 milhões de toneladas de carvão bruto; a CRM, em torno de 1,8 milhões de toneladas e a Palermo, em torno de 100 mil toneladas. Essas mineradoras empregam 636 trabalhadores e suprem as usinas termelétricas de Charqueadas com 72 megawatts; Presidente Médici A com 126 megawatts; Presidente Médici B, com 320 megawatts e São Jerônimo com 20 megawatts e consomem 75% da produção de carvão dessas mineradoras. 

A mineração em Santa Catarina é de subsolo, com uma produção, no ano passado, de 5,9 milhões de toneladas de carvão bruto. Ela teve seu nascimento e crescimento com a produção de carvão metalúrgico, que cessou por volta do ano de 1990. O método de lavra é do tipo câmara e pilares e a sua operação é mecanizada. Todo o seu mercado está voltado para o Complexo de Jorge Lacerda, que consome 96% da produção. Esse complexo tem cerca de 857 MW. O número de empregos, extremamente significativo, é da ordem de 3.400. 

No Paraná, a mineração também é de subsolo. Utiliza o mesmo método de câmaras e pilares mecanizados, e a empresa produtora é a Cambuí. Gera 274 empregos e seu mercado é totalmente voltado para a energia elétrica, com uma produção, no ano passado, de cerca de 260 mil toneladas de carvão bruto.

O impacto econômico, social e estratégico da indústria carbonífera pode ser resumido pelo fato de que reduz o dispêndio de divisas na importação de energia. Os três significativos itens na importação de energia estão aí apresentados: o petróleo, com cerca de 10,5 bilhões/ano; o gás natural, com 3,5 bilhões de dólares por ano e o carvão metalúrgico — como cessamos a produção no Brasil, o carvão metalúrgico, é totalmente importado —, com cerca de 0,7 bilhões de dólares por ano.

A indústria de carvão promove desenvolvimento regional em áreas interiorizadas dos Estados da Região Sul; gera, segundo estudos desenvolvidos pela Fundação Getúlio Vargas, cerca de 8,32 empregos indiretos para cada trabalhador nessa indústria; faz circular R$ 3,49 para cada real aplicado nessa indústria e viabiliza segurança para o seu desenvolvimento energético.

A pergunta seguinte é: Está o Governo preparado? O Governo, a partir de diversos trabalhos desenvolvidos em conjunto, tomou algumas decisões voltadas à diversificação da matriz de geração de energia elétrica. E esses trabalhos culminaram, no ano 2000, com um decreto que instituiu um programa de incentivo à utilização do carvão mineral.

Foi constituído um grupo de trabalho, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, que sugeriu benefícios fiscais, tais como a isenção de imposto de importação para equipamentos destinados à geração de energia elétrica, isenção de IPI para equipamentos importados e nacionais, e depreciação fiscal acelerada. O final desta comissão está definido em ofício do Ministério da Fazenda, transferindo para o Ministério de Minas e Energia a decisão de sua aplicabilidade.

A segunda ação foi a Lei nº 10.438 e o seu Decreto Regulamentador nº 4.541, diplomas expedidos ao longo do ano de 2002, que constituíram e criaram a conta de desenvolvimento energético que, através de subsídios explícitos, vai proporcionar a neutralização dos diferentes custos de geração. Essa lei e esse decreto contemplam fontes renováveis — eólica, solar e PCH — e fontes convencionais, como o carvão e o transporte de gás natural, para aqueles Estados onde ainda não tenha sido atingido.

O Ministério está desenvolvendo a fixação dos valores econômicos dessas fontes e, por decreto da Ministra Rousseff, até 23 de junho deverão estar definidos os valores das fontes e da energia competitiva para que se possa conhecer o montante específico de cada combustível.

Essas ações no consumo de carvão têm um reflexo extremamente significativo. O MME entende que a aplicação dessa conta de desenvolvimento energético permitirá a implantação de novas usinas a carvão em montantes de mil megawatts até 2006 que, em conseqüência, absorverão 4,6 milhões de toneladas/ano e outros mil megawatts até 2015, também, absorvendo a mesma quantidade.

Para o mercado mostrado anteriormente de 5 milhões de toneladas, que atende os 1.400 MW instalados e com a retomada das obras de Jacuí, com 350 MW e  um consumo de 1 milhão de toneladas, Candiota III, da mesma forma, e mais esses 2.000 MW, além do que se vende para o mercado industrial, a produção de carvão deverá ascender a 17 milhões de toneladas/ano de produto vendável. De que maneira essas ações se refletem nas reservas brasileiras? Se 17 milhões vierem a ser requeridos a partir de 2015, e se esse ritmo for mantido durante 50 anos, por exemplo, teremos uma utilização aproximada de 3% das reservas, que são de 31,7 bilhões de toneladas. Portanto, mexe muito pouco com as nossas reservas. E o parque gerador, com esses 4.100 MW, vai continuar participando com uma modesta quantidade de 3% da capacidade instalada, se crescer a 4% ao ano até o ano de 2015. Mas, no horizonte de 2006 e 2007, quando estaremos adicionando 1.700 MW, serão gerados 3 mil novos empregos e haverá um investimento de 1,5 bilhões de dólares e uma economia de divisas na compra de gás de 150 milhões de dólares, se for evitada essa importação.

A outra pergunta é a seguinte: há disponibilidade de tecnologias para queima limpa do nosso carvão? Essa é a razão deste seminário e dos quatro que o precederam. A resposta simples é que, se a queima limpa de carvão não tivesse sido desenvolvida ao longo dos últimos 20 anos, o mundo não teria hoje 40% de sua geração, por meio da queima de carvão. A resposta, portanto, é óbvia. Particularmente no caso do Brasil, essa produção de energia elétrica, a partir do nosso carvão, trará ainda um benefício ao reduzir os óxidos de enxofre de produção de sulfato de amônia, ao reagir os óxidos de enxofre com amônia, extremamente importante para as fronteiras agrícolas do Sul do Brasil, na ordem de 400 mil toneladas, quando olhado o Seival com 500 MW e o Usitesc com 440 MW. Essa questão será defendida pelos próximos palestrantes. Muito obrigado.

7.1.3 – MANOEL ZARONI TORRES 

(Diretor-Presidente da Tractebel Energia S/A)

Bom dia a todos! Saúdo os companheiros da Mesa, demais participantes do seminário, autoridades, políticos e amigos.

Pretendo, na verdade, abordar o tema Usinas de Energia a Carvão e não falar sobre tecnologia de usina. Vou simplesmente tratar da sustentabilidade dessa indústria, que é muito mais do que simplesmente uma usina de energia a carvão, porque tem o envolvimento da sociedade com o contexto econômico e social do País. . 

Essa transparência mostra a lição zero da operação energética otimizada, que todos conhecemos e que deve ser discutida, porque não podemos perder de vista que, neste país maravilhoso, de dimensões continentais e abençoado pela sua natureza, na verdade, a geração hidrelétrica é de 85% e vai continuar assim por muito tempo. Temos bacias hidrográficas, diversidade hidrológica e grandes interligações que permitem essa operação otimizada. 

Recentemente, foi feita a última interligação que faltava, a do Sudeste com o Nordeste, por meio de uma linha de 500 KV que sai de Serra da Mesa e vai para o Sul da Bahia e que, inclusive, vai permitir à operadora nacional transferir energia do rio São Francisco para o Sudeste ou vice-versa. Mas precisamos levar em conta que, dentro dessa operação, isto significa o seguinte: se não geramos muito e chove, tudo bem; se geramos, podemos ter déficit. Aliás, a última vez que estive neste auditório, foi num seminário cujo intuito era o de explicar o racionamento — e espero não ter que voltar nos próximos 20 anos. Mas, se gerarmos termelétrica, chover e houver bastante hidrologia, temos vertimento. Às vezes, costumo brincar que isso tem acontecido paradoxalmente. Temos vertido urânio, gás, carvão, cruzeiros, dólares etc. E se gerar e houver tempo bom, tudo bem. Isso é para mostrar que há um comprometimento e que não podemos esquecê-lo, por mais que tenhamos visões. Trata-se de algo mais abrangente.

Essa curva mostra basicamente que no parque hidrelétrico do País, com uma carga de 42 mil MW em relação a 70% das hidrologias, a demanda atende a carga. Se caminharmos para o lado esquerdo, aqueles 42 mil MW significam que estamos enchendo os reservatórios e, depois, nos 30%, estamos jogando água fora. Se caminharmos para a direita, estamos esvaziando os reservatórios e vamos chegar ao ponto em que a hidrologia não atende mais a demanda. É o espaço da geração térmica. A maneira inteligente de complementar esse espaço é dando-lhe um papel, o que tem sido amplamento falado. Na verdade, esse espaço é referente à geração térmica flexível. Quanto mais flexível, mais competitiva será sob o aspecto da cadeia da geração da energia elétrica. É evidente que esse espaço para a térmica a carvão tem todas as vantagens competitivas: carvão nacional, combustível em reais, flexibilidade e desenvolvimento da indústria de uma maneira em geral. 

No que diz respeito à operação otimizada e ao espaço da térmica, na verdade, operamos hoje o sistema existente e vamos operar, no futuro, aquele que for construído. Portanto, é preciso haver uma demanda coerente com essas fontes. 

Em relação à potência, temos 85% de hídrico e uma parcela térmica em torno de 15%, incluindo a importação nuclear da Argentina, outras fontes, como biomassa, PCH etc., e o crescimento projetado até 2007. Algumas usinas térmicas dispunham de autorizações, mas algumas foram canceladas. Contudo, há uma ampliação da base térmica. Nesse sentido, mostramos que é preciso pôr em ordem todo o sistema para que seja contemplada a ampliação térmica a carvão. Mas precisamos ampliar as já existentes e dar-lhes sustentabilidade; não podemos matar o que foi feito até agora e pensar somente nas usinas que vierem a ser construídas.

Para vender um pouco o meu peixe, trouxe para os senhores essas transparências sobre a Tractebel Energia. A Tractebel Energia é atualmente a maior produtora independente do País, respondendo por cerca de 9% da energia produzida; tem 6.000 MW instalados, opera usinas com as quais tem parcerias e consórcios, além de outros 1.700 MW. Então, para concentrar mais o foco da minha apresentação, gostaria de falar das nossas usinas. 

Esse é o parque de algumas usinas em construção; além dessas, há a Usina Termelétrica de Jacuí, que precisa ser terminada, e uma usina de biomassa cuja construção já iniciamos no Município de Lages — a empresa cresce tão rapidamente que, às vezes não dá tempo de atualizar os slides. Mas gostaria de focar a usina Jorge Lacerda — se alguém tiver oportunidade de visitá-la faça-o, porque, atualmente é um modelo de usina dentro da tecnologia permitida; tem máquinas antigas e novas e, em termos ambientais e de investimentos, não deixa nada a desejar em comparação com as demais usinas térmicas existentes pelo mundo afora. É uma usina que pode servir de referência pelo seu tipo de tecnologia. Então, esse é o complexo de Jorge Lacerda, em Santa Catarina, com 857 MW, e a usina Charqueada, no Rio Grande do Sul, com 72 MW. É é sobre isso que pretendo falar.

Quero ressaltar que não existe sustentabilidade numa indústria do tipo carvão se não pensarmos em todos os elementos envolvidos.  A usina de Jorge Lacerda nasceu por causa da mineração de carvão, e não o contrário, ou seja, não é a usina de carvão que existe por causa da usina. Em primeiro lugar, nasceram as minas de carvão, combustível que há muitos séculos é usado como meio energético. Logo, precisamos pensar na cadeia do negócio (empresa, indústria e sociedade) e, também, em transferência e criação de valor. Não teremos sustentabilidade em qualquer indústria dessa natureza se não criarmos valor para o acionista do empreendimento e para os envolvidos, porque, se estivermos transferindo valor de um para outro, alguém sairá perdendo e não haverá sustentabilidade. Nesse aspecto, é importante olharmos o lado do investidor, dos empregados, dos consumidores, do regulador e da própria sociedade que ganha. 

Com relação aos ganhos da comunidade e do Governo, percebemos que se trata de um aspecto muito mais amplo do que simplesmente uma usina a carvão produtora de energia. Quando falamos da sociedade, temos que considerar os aspectos ambientais e os de geração de emprego, ou seja, os aspectos sociais desse tipo de indústria. A sociedade também é beneficiada quando há segurança energética para o Sistema Elétrico Brasileiro. Na verdade, atualmente, a própria CCC, sobre a qual falaremos daqui a pouco, é uma repartição de custo para adquirir tal segurança. Então, dentro desse aspecto, ressaltarei três pontos: comunidade, parceiros de negócios e regulador. 

Falarei agora dos projetos sociais e de seu envolvimento — e aí não vou falar da Termoelétrica de João da Serra e nem da Tractebel. Vou citar um exemplo de projeto social maravilhoso e da maior amplitude, produzido pelas indústrias de carvão e pelo Sindicato, e que é um exemplo de inserção social da comunidade. 

Nós, da Tractebel, temos investido amplamente, e com muito carinho, na melhoria das condições ambientais no Complexo Jorge Lacerda. Hoje, temos parceria com o Grupo Votorantin no que se refere à extração de cinzas e no seu aproveitamento, com procedimento totalmente modernizado, fazendo um transporte de cinza que é o melhor que existe. 

Estamos caminhando bastante na recuperação de áreas degradadas no passado. Em razão disso, inclusive, fomos agraciados, nesse último ano, com o Prêmio Fritz Müller, importante para o meio ambiente e que nos foi dado pelo Instituto de Meio Ambiente do Estado do Paraná, pela recuperação de áreas degradadas na região de Jorge Lacerda. E, como estamos bastante avançados, tenho a certeza de que alcançaremos a nossa meta, que é a implantação do ISO 2001 em todo o Complexo de Jorge Lacerda. Fizemos investimentos próprios de mais de 15 milhões nesses últimos dois anos, só na área de recuperação ambiental.

O complexo gera 600 empregos diretos. A indústria de carvão movimenta 210 milhões por ano de consumo de carvão, cifra que pode chegar a 350 milhões, gerando mais de 30 mil empregos diretos e indiretos. 

O transporte do combustível também é outro elemento importante da cadeia de valor.

A comercialização das cinzas tem um aspecto importante na produção de cimento, principalmente cimento pozolânico, porque gera empregos. E a comercialização de energia é um aspecto fundamental para a segurança; no caso de Jorge Lacerda, inclusive, dá segurança elétrica operativa à rede. Mas temos os nossos parceiros que são os contribuintes, os próprios operadores da CCC e os compradores de energia, porque, se não houver comprador de energia, arrebenta-se um elo da cadeia e não há sustentabilidade nos negócios. 

E quanto aos tributos? Às vezes, surpreendo-me, no Complexo de Jorge Lacerda, ao ver que toda a cadeia de negócios envolve movimentação de valores superiores a 700 milhões, podendo facilmente chegar a 1 bilhão de reais anuais. Isso mostra a importância e o peso dessa operação na estrutura da sociedade da região de Santa Catarina. 

Na indústria, em termos de parceiros de negócio, visualizamos vários, mas vamos falar do regulador e da indústria carbonífera. 

O nosso drama é o seguinte: se tivermos um elevado nível de contratação, que é um desejo da indústria carbonífera uma vez que é o que lhe dá melhor sustentabilidade, caímos em duas questões importantes. Se tivermos inflexibilidade termelétrica, ou seja, se temos que queimar, que gerar a energia correspondente àqueles contratos, passamos a transferir valor de outro elemento da sociedade na cadeia do negócio que é a ineficiência econômica; começamos, às vezes, a inverter, jogando água fora e queimando combustíveis fósseis, o que ocasiona então o problema de desgaste da própria imagem do setor elétrico da empresa. Se atinjimos um grau de flexibilidade muito elevado, com alto nível de contratação,  temos que fazer uma gestão de estoque no complexo, o que também cria algumas dificuldades, inclusive afetando todo o nosso esforço em prol da melhoria ambiental. 

Esses são aspectos que precisam ser trabalhados. Mas a minha idéia, é mostrar o pensamento dos envolvidos no negócio. Além disso, gostaria de falar da regulação das leis nessa cadeia de valor. 

Atualmente, o combustível é parcialmente subsidiado — eu até não gosto da palavra “subsidiado”, porque acho que ela implica em custos, que são repartidos ou divididos com a sociedade, para viabilizar esses empreendimentos importantes para a segurança do sistema energético brasileiro. Esse nível de participação decresceu 25% este ano. Como esse montante está decrescendo para manter a viabilidade, na verdade, precisamos de um contrato de energia. Hoje, só é viável manter o nível de contratação de carvão suficiente para gerar energia em Jorge Lacerda, porque, ainda temos os chamados contratos iniciais de 75%. Vou lhes dar um exemplo que não acontecerá: se amanhã a Celeste disser que não comprará energia da Tractebel, a usina fecha. Não há milagre porque se rompe a cadeia do negócio. 

A conta do desenvolvimento energético é uma situação futura. Nessa conta, o subsídio é aplicado em diversas fontes e o combustível é subsidiado parcialmente pela CDE. Essa conta, como foi feita, abrangia todos os tipos de energia (eólica, PCH, biomassa, universalização). Às vezes, preocupo-me em saber como será o direcionamento dos recursos para essas fontes. Qual o nível de reembolso e até que ponto o gerador pode aderir a isso? Na verdade, a questão maior é a adesão ao CDE, que depende muito da sua regulamentação. 

Este ano, devido a problemas de interpretação da regulamentação, tivemos dificuldades no fechamento dos contratos de carvão. Chegamos quase a um impasse, mas felizmente, chegamos a uma solução. Acho que essa questão precisa ser cuidada com carinho, olhando-se o aspecto da cadeia de valor a que estou dando ênfase, mesmo porque não adianta resolver o problema de um só.

Outra questão importante para a viabilização do Parque Termoelétrico é a estabilidade da estrutura regulatória. Para os senhores terem uma idéia, o Projeto Jacuí está no seu melhor estágio de tecnologia. Já temos licença de instalação, mas não há como prosseguir. Em sã consciência, é sonho pensar que faremos Jacuí este ano. Não há contrato e não há ambiente para vender energia. Como é que se pode fazer uma usina termelétrica a carvão e assumir compromisso com o fornecedor de combustível se, na outra ponta, não há retorno. Isso quebra a cadeia de valor e não dá sustentabilidade ao projeto. Por mais que tenhamos vontade de fazer, não é possível no momento. Quando falo da estabilidade regulatória do estabelecimento do contrato de energia, espero que essas dificuldades sejam conjunturais.

A necessidade de contrato de combustível é um tema que vem do próprio compromisso do crescimento da indústria e da flexibilidade do contrato de carvão, sem tirar o valor da indústria de carvão, com a sustentabilidade da indústria. Discutem-se muitas coisas como a criação de um encargo de capacidade para a indústria de carvão, como queremos para a própria geração termoelétrica.

Então, é preciso haver uma transferência de modo a se alcançar uma compatibilização com esses aspectos ambientais de contratação e de sustentabilidade do contrato. Se é importante ter usina a carvão porque gera empregos, recursos e impostos, é preciso dividir tudo isso com a sociedade. É preciso olhar o aspecto do contrato de carvão e o da venda de energia, que são muito importantes. 

Para finalizar, quase repetindo o que já falei, peguei quatro partes dessa cadeia de negócios, quatro stakeholders, e escolhi um para ser a indústria do carvão, o gerador termelétrico. Mas, na verdade, precisamos achar o ponto central, ou seja, a interseção e criar valor para a sociedade, por meio da segurança energética e da geração de empregos e de tributos; criar valor para o consumidor de energia, que poderá ter energia a preços módicos; criar valor através da segurança de não faltar energia; criar valor para a indústria carbonífera, através do retorno de seus investimentos e da sua condição de sustentabilidade da indústria; e criar valor para o gerador termelétrico, conseguindo com ele contratos de energia e, também, que tenha seu retorno no investimento, e tentar achar a palavra, que é “sustentabilidade” para essa indústria, procurando criar valor e não transferir valor de um para o outro. Muito obrigado. 

7.1.4 – ARTUR WEHRUN

(Diretor do Projeto da STEAG do Brasil)

Senhoras e senhores, boa tarde. O meu colega, Sr. Benisch, fez uma apresentação, ontem, enfocando as questões técnicas das usinas de energia a carvão e, mais especificamente, as tecnologias da queima limpa de carvão. Hoje, vou abordar questões técnicas relacionadas aos resultados obtidos na Alemanha, com a implantação de usinas de energia a carvão em áreas densamente habitadas e, também, o que estamos fazendo no exterior. Na primeira parte, falarei brevemente sobre a história da companhia, das nossas experiências no passado e dos resultados obtidos. Na segunda parte, tratarei das nossas experiências no exterior, especialmente as do Brasil e, mais precisamente, a da CEVAL.

O nosso trabalho se divide em três partes: a geração de energia na Alemanha, os projetos no exterior e as atividades na área da eletrônica. Como este terceiro item não é o objetivo central deste evento, vou me concentrar nos dois primeiros, começando com a Alemanha.

Nossa companhia foi fundada há 66 anos atrás, com uma pequena usina de geração de energia. Posteriormente, aumentamos o número de unidades e o campo das nossas atividades, adicionando um Departamento de Engenharia, principalmente voltado para a construção das nossas próprias usinas e de instalações que permitissem a utilização dos rejeitos; a seguir, instalamos um Departamento de Engenharia Nuclear, que difere bastante das atividades ligadas ao carvão. Finalmente, chegamos à criação de um departamento para tratar dos rejeitos e dos subprodutos. Aumentamos nossa capacidade de operação de 50 MW para os atuais 5.000 MW. Como podem ver, não se trata de uma empresa que cresceu rapidamente, pois sempre nos expandimos de forma cuidadosa e segura.

Esta é a localização das usinas movidas a carvão, em área altamente industrializada na região do Reno/Ruhr, com uma extensão de 60 x 30 km, que se estende para o oeste do Reno, tendo a leste a cidade de Dortmund, e ao norte e ao sul, o rio Reno. Então, as nossas cinco usinas, com uma produção total de 5.000 MW, se espalham por essa área. Entretanto, essas não são as únicas usinas existentes numa área com 8 milhões de habitantes e um consumo aproximado de 10.000 MW. Mas, os senhores podem ter certeza de que, como o Partido Verde é muito forte na Alemanha, temos muito cuidado para evitar qualquer tipo de conflito.

Falemos um pouco mais sobre a nossa experiência em tecnologias da queima limpa do carvão. Iniciamos nosso trabalho no campo da proteção ambiental entre 1980 e 1990, período em que diminuímos, de forma significativa, a produção de partículas sólidas. Essas atividades se basearam em pesquisas próprias, em resultados obtidos na operação das usinas-piloto, em avaliações do mercado, para, finalmente, chegarmos ao projeto para a instalação das nossas usinas. Então, desde 1980, ganhamos muita experiência na área de O&M.

Como todos sabem, a proteção ambiental em usinas produtoras de energia, especialmente nas de carvão, custa muito dinheiro. Apenas nessa atividade, invertemos algo que oscila entre um quarto e um terço do preço total da EPC e isto cobre, não somente a eliminação de fuligem, a vaporização e a dessulfurização, mas, também, entre outras coisas, o tratamento de rejeitos e paisagismo.

Com base nessas experiências, estamos capacitados a obter grande quantidade de coque, com diferentes tipos de turbinas, aquecedores e radiadores e mesmo em pequenos leitos fluidizados, sendo que para cada usina escolhemos o processo mais adequado. Assim, já tivemos experiência com mais de 800 mil operações, como a FCD, e produzimos mais de 12 milhões de toneladas de produtos de grande qualidade, que são vendidos para a indústria. Não mencionei as cinzas cuja quantidade foi, naturalmente, muito maior, chegando talvez a 50 milhões de toneladas nesses 20 anos, porque neste caso o foco está dirigido para o FCD.

Os próximos três slides mostram os resultados das atividades de redução de emissão dos gases que provocam o efeito estufa e da eliminação da fuligem e, também, como essa redução passou de 100%, em 1980, para aproximadamente 10% em apenas 10 anos.

Aqui podemos ver como a instalação de usinas de energia a carvão pode ser efetuada, de forma positiva, em regiões com elevados índices de população.  Esta usina se localiza perto do rio Reno e consiste de duas unidades, uma de 410 MW e outra de aproximadamente 190 MW. Os senhores podem observar a existência de casas ao redor da usina, mas convém acrescentar que nunca tivemos qualquer tipo de problema com os moradores. A construção na parte da frente, que parece uma tenda, não é a usina e, sim, uma área para o armazenamento do carvão.

Esta usina, localizada no centro do Ruhn Gebiet, faz parte da nossa história porque, como se pode ver, é composta por duas unidades modernas e duas antigas, de aproximadamente 40 anos, sendo que uma já foi desativada no ano passado, mas a outra, de 150 MW, continua em operação; as unidades novas têm aproximadamente 300 e 500 MW. As três unidades em operação são torres de refrigeração de ventilação forçada. Na construção da torre de refrigeração ao fundo, 20% do cimento foi substituído por cinzas voláteis. Isto quer dizer que estamos empregando um tipo específico de cinzas na fabricação do cimento que é utilizado no concreto.

Agora, passemos para nossas atividades internacionais. Embora não sejamos grandes jogadores no cenário internacional – eu diria que somos de tamanho intermediário –, atualmente estamos trabalhando nos Estados Unidos, México, América Latina, Europa e Sudeste da Ásia, onde temos escritórios ou companhias, e uma usina a carvão na Colômbia. Outra usina, de 1.320 MW, entrará em operação este ano, na Turquia. Também temos alguns projetos em adiantado estado de desenvolvimento na Tailândia, sendo que um deles combina biomassa com carvão. Projetos nas Filipinas e no Brasil estão em fase de conclusão.

Neste país, temos uma empresa de desenvolvimento localizada no Rio de Janeiro e estamos trabalhando em dois projetos, um menor, localizado no Nordeste, mais especificamente na Paraíba, e outro, uma usina a carvão no Rio Grande do Sul, a CEVAL.

Os senhores já ouviram falar muito sobre os diversos problemas enfrentados pelas usinas produtoras de energia em mercados dominados pela energia de base hídrica, e esta é mais uma questão problemática, mas mostra a necessidade da existência de usinas térmicas para garantir o suprimento seguro de energia.

As usinas térmicas são necessárias, mas convém lembrar que nem sempre são movidas a carvão, pois existem outras opções. Mas, o que se fala do carvão nacional? Já ouvimos falar muito sobre a qualidade do carvão brasileiro e sabemos que apresenta algumas desvantagens, entre as quais o preço do EPZ, que pode ser de 10 a 15% superior ao dos carvões de melhor qualidade. Mas também existem vantagens, como a estabilidade do seu preço, independente do câmbio das moedas internacionais e o grande suprimento local, além de outras mais, que podemos ver no quadro.

Tratemos especificamente do projeto CEVAL, cujo carvão vai ser fornecido pela nossa sócia, a Copelmi. Trata-se de uma companhia limitada que necessitará, como base, de um contrato de longo prazo para o fornecimento de energia, e cujos objetivos básicos são as importantes condições sociais. Durante a construção e período de ajustes, criaremos aproximadamente 2.000 empregos; para a sua operação, serão necessárias 150 pessoas na usina e 500 na área de mineração, o que significa a criação de 650 empregos diretos, além dos empregos indiretos, necessários aos trabalhos de manutenção, etc.

Qual é a situação atual do projeto? Já obtivemos algumas licenças como a da geração e do meio ambiente. Também demos preferência ao EPC. Isto significa que estamos prontos para continuar, mas ainda precisamos resolver algumas questões pendentes antes de, finalmente, dar o pontapé inicial. Como já foi mencionado pelo orador que me antecedeu, o problema não se resolve apenas com a existência de investidores, uma vez que necessitamos do apoio do Governo.

Estes são mais alguns pontos fundamentais e importantes que, conforme mencionei, devem ser superados. Como podem ver na linha de baixo, temos um esquema apertado de tempo, que prevê o início da operação comercial para o final de 2007 ou início de 2008, conforme solicitação do Governo. Isto quer dizer que as negociações deverão começar, no máximo, em meados deste ano, o que não nos dá muito tempo. No que se refere à operação comercial, uma das vantagens das usinas de energia equipadas com turbinas a vapor é que, mesmo as mais antigas, com 40 anos de existência, desde que tenham manutenção adequada, não costumam apresentar problemas. Com isto, esperamos, depois do período de amortização, poder oferecer energia a preços baixos. Uma vez ultrapassados os pontos mais importantes, eventuais questões pendentes poderão ser resolvidas com o Governo, embora necessitemos de negócios que garantam soluções econômicas e segurança do projeto.

Para finalizar, quero lhes falar sobre as nossas intenções. Se o mercado – e isto diz respeito ao Brasil – satisfizer os nossos requisitos, os senhores podem ter a certeza de que viemos para ficar e nos expandir, que é a mesma filosofia adotada na Alemanha. Nossa atenção está dirigida para projetos em que possamos utilizar a nossa experiência e estamos planejando um envolvimento de longo prazo.

A última fotografia mostra a instalação de uma usina em área residencial. Esta é a nossa maior usina no rio Reno, com quatro unidades, duas de 350 e duas de 710 MW. Para lhes dar uma idéia do tamanho das instalações, as torres de resfriamento têm 160 metros de altura e um diâmetro, na base, de 130 metros. Em outras palavras, dá para jogar futebol na base.

Muito obrigado pela atenção dos senhores.

7.1.5 – DAVID TURIK CHAZAN

(Representante da Usina Termelétrica Sulcatarinense - USITESC)

Bom-dia a todos. Estou representando o Dr. Alfredo Gazzolla, Presidente da USITESC, que me pediu para apresentar-lhes o Projeto da Usina Termoelétrica Sul Catarinense, USITESC. Destaco que o Dr. Gazzolla está presente e que se coloca à disposição, assim como eu, para os esclarecimentos que se fizerem necessários sobre o empreendimento.

Inicialmente, cabe fazer uma retrospectiva sobre tema que já foi abordado pelos outros palestrantes, o binômio carvão mineral e questão ambiental. No início da segunda metade do século passado, a mineração e, sobretudo, o beneficiamento do carvão não tiveram preocupações com aspectos ambientais decorrentes de suas atividades. A legislação ambiental data de 1981. Somente no início dessa década, como foi mencionado pelo painelista anterior, é que surgiram as primeiras legislações ambientais tanto na Alemanha como em boa parte do mundo. 

Como conseqüência, a região da grande Criciúma, em Santa Catarina, cuja atividade mineira é abundante, era considerada a 14ª área crítica nacional, com rios poluídos e mais de 4.700 hectares de área degradada em oito municípios, atingindo uma população de 400 mil habitantes. O passivo ambiental, segundo a JAICA, atinge um valor da ordem de 200 milhões de dólares. Todos esses problemas culminaram com uma ação civil pública, em que a União, o Estado de Santa Catarina e os mineradores foram condenados a recuperar todo o passivo. Isso aconteceu em março de 2000. Atualmente, a atividade mineira e a de utilização de carvão, na sua integralidade, devem ter licenciamento e certificação ambiental eliminando, portanto, a continuação dos problemas decorrentes do mau uso ou da má operação das atividades mineiras de beneficiamento. 

Para ilustrar, trago um exemplo de recuperação ambiental ocorrido na Pensilvânia, cujo problema era bastante expressivo: mais de 3.800 quilômetros de rios contaminados, 100 mil hectares de áreas mineradas não recuperadas, 300 milhões de toneladas de rejeitos. Custo previsto de recuperação: 20 bilhões de dólares. O conceito utilizado para minimizar esses efeitos do passivo ambiental foi a criação de um programa ambiental de usinas termelétricas, com estímulo governamental, cujo objetivo principal era o desimpacto ambiental, que se iniciou em 1988. O resultado é que foram implementadas 14 usinas de combustão, atingindo quase 900 megawatts instalados, consumindo aproximadamente 56 milhões de toneladas de rejeitos, ou seja, investimentos da ordem de 2,5 bilhões de dólares que geraram mais de 1.500 empregos. 

Vejamos o que significa simbiose industrial. Na realidade, trata-se de uma integração entre atividades de várias empresas que utilizam subprodutos em sua cadeia, em sua integralidade.

Assim, no caso do carvão, temos o reuso de subprodutos, como o vapor de processo, as cinzas e a geração de fertilizantes. Desta forma, consegue-se uma redução expressiva no consumo de recursos e a decorrente redução no impacto ambiental, tanto pelo reuso, quanto pela diminuição dos recursos necessários. Uma conseqüência direta é o aumento da eficiência energética e a melhor utilização desses recursos. Assim, no conjunto de empresas, a iniciativa do Poder Público e a atividade mineira se integram, por meio de um complexo industrial. 

A proposta do novo modelo setorial para Santa Catarina seria a viabilização da indústria carbonífera catarinense, de forma auto-sustentável e ambientalmente correta, o que pode acontecer por meio da implementação de um parque térmico em boca de mina, utilizando carvão bruto — carvão ROM — sem beneficiamento.

Para se atingir essa intenção, é preciso que haja uma conjugação de esforços, sob o ponto de vista tecnológico e soluções adequadas para esse fim, associadas a soluções econômicas e ambientais. Desta forma, chegamos a um binômio: atividade carbonífera com recuperação ambiental.

Com a conjugação desses conceitos, foi criada a Usina Termelétrica Sul Catarinense, USITESC, que é a configuração entre duas empresas de mineração, a Carborífera Criciúma e a Carborífera Metropolitana e, que, parceiras no empreendimento e baseadas nesse conceito de simbiose, criaram a Termelétrica USITESC. Também são fornecedoras de carvão bruto. Nessa atividade acontece a mistura de rejeitos disponíveis e novos a serem gerados pelo beneficiamento do carvão. Então, esse arranjo entre carvão bruto e utilização de rejeitos supre a usina de combustível. Á água do processo e mais o calcário são agentes da captura primária de enxofre, durante a fase de combustão do carvão. Dessa forma, gera o produto principal, que é a energia elétrica.

Os subprodutos decorrentes dessa atividade de geração elétrica são cinzas, que teriam uma disposição em pior situação. Atualmente, essas cinzas são utilizadas na recuperação ambiental — dado o seu caráter básico —, na agricultura e, como já foi mencionado, na indústria cimenteira.

Os gases gerados pela combustão do carvão junto com a amônia, por meio de um processo de lavagem, se destinam a uma nova fase da cadeia produtiva, que é a produção de fertilizantes e sulfato de amônia. Esse é o arranjo de todo o complexo termelétrico que nos interessa. 

Com referência aos fertilizantes, vamos nos referir particularmente ao sulfato de amônia. Mesmo com uma série histórica defasada no tempo, é possível ver claramente a dependência brasileira no que se refere à importação de sulfato de amônia. O que nos interessa, neste caso, é que deverão ser produzidas aproximadamente 300 mil toneladas por ano, que correspondem a mais do que 150% da produção dessa série histórica.

Alguns dados gerais do empreendimento são apresentados nesse quadro. Trata-se de uma parceria entre as carboníferas Criciúma e Metropolitana, utilizando a tecnologia do leito fluidizado com desfluidização de amônia. A potência instalada é de 440 MW, gerando uma potência líquida de 388. Os investimentos são da ordem de 654 milhões de dólares, com uma eletricidade garantida de 3,16 GW/hora. Há um consumo expressivo de carvão de 2,4 milhões de toneladas/ano. Esse empreendimento gera 860 empregos diretos e indiretos, segundo a Fundação Getúlio Vargas, atingido um total de 5 mil empregos.

No estágio atual de negociação com investidores e de conclusão, o projeto está em fase final de elaboração do estudo de impacto ambiental, e a previsão de operação comercial está prevista para o final de 2006.

No que se refere às emissões atmosféricas, creio ser importante termos um parâmetro de relação. Os limites previstos pela norma brasileira, no CONAMA 08, para usinas acima de 70 MW estabelecem esses valores para particulados, para SO2, e para NOx, sendo que este último não é citado como um parâmetro definido. No caso dos limites requeridos para o projeto USITESC, temos, nesses três parâmetros, o atendimento integral do estabelecido pelo CONAMA, e, também, as exigências do Banco Mundial e do IBAMA. Dessa forma, ficamos totalmente cobertos sob o ponto de vista ambiental, no que se refere às emissões atmosféricas.

Como podemos comparar a USITESC em relação a outras plantas existentes? Com o esforço que vem sendo feito pelas operadoras e geradoras,  os resultados são bastante significativos em termos de redução de SO2 de NOx e, também de particulados, que são bastante expressivos graças à tecnologia limpa adotada pelo processo.

Os principais benefícios socioeconômicos ou sócioambientais do empreendimento seriam a utilização de tecnologia limpa com reflexos, o uso de carvão bruto, sem a produção de rejeitos de beneficiamento, devido à sua inexistência; a queima de rejeitos disponíveis, que hoje é um importante fator de degradação ambiental; e as cinzas podem ser comercializadas ou destinadas à restauração de áreas degradadas, e a geração de empregos, como citei anteriormente.

Foram adotados alguns critérios de localização para o empreendimento, levando em consideração o mínimo impacto para a comunidade; o uso atual do solo; o mínimo impacto paisagístico; a proximidade da mina e dos depósitos de rejeitos; a proximidade das linhas de transmissão; a facilidade de acesso por rodovias e ferrovias existentes; a minimização dos custos de construção, considerando os fatores geotécnicos; a minimização de movimentação de terra, considerando a topografia local; a proximidade dos recursos hídricos, e a minimização do impacto ao atual regime de tráfego, considerando tratar-se de uma região densamente habitada.

Concluindo, a Usina Termoelétrica Sul Catarinense, USITESC, é um empreendimento ambientalmente responsável e pioneiro na recuperação do passivo ambiental da região, sob o ponto de vista de utilização dos rejeitos ali depositados. Muito obrigado. 

7.1.6 – JÚLIO CÉSAR QUADROS

(Diretor-Presidente da Companhia de Geração Térmica 

de Energia Elétrica, CGTEE)

Em primeiro lugar, bom dia aos participantes do seminário e uma saudação especial à Mesa Diretora dos nossos trabalhos e aos diretores da GTEE — Marcelo Cecin, Sereno Chaise e Eduardo Peters. Quero também mencionar a presença do Deputado Estadual, do PT do Rio Grande do Sul, companheiro Ronaldo Zülke e do nosso companheiro Hermes, que é engenheiro da CGTEE e vai nos auxiliar na apresentação do projeto Candiota III que, na realidade, é a fase “C” da usina Presidente Médici de Candiota.

Mencionarei alguns dados importantes, antes de entrarmos propriamente no projeto da fase “C” de Candiota. Hoje, no nosso País, o carvão representa 1,2% da produção de energia elétrica, segundo dados de 2002, enquanto no mundo a presença do carvão é da ordem de 40%. Portanto, temos de assumir a defesa de que existe, sim, espaço para o carvão crescer na produção de energia elétrica, em complementação ao sistema interligado. 

O segundo dado importante, que difere de outros dados apresentados no seminário, mas que fundamentalmente apresenta os mesmos índices, diz respeito às reservas de carvão no Brasil. Temos um total de 25 bilhões de reserva de energia de carvão, sendo que o Rio Grande do Sul concentra 89% dessa reserva. Mas o mais importante é que a região de Candiota, onde está instalada a usina Presidente Médici e onde será construída a fase “C”, detém cerca de 13 bilhões de toneladas de carvão, dos quais 3,9 bilhões são mineráveis a céu aberto. Trata-se, portanto, de uma facilidade extraordinária de extração do carvão com vistas à produção de energia.

Outro dado importante diz respeito à vida útil estimada desses produtos. Para o carvão, prevêm-se mais de 200 anos; para o petróleo, 41 anos, e para o gás natural, 65 anos. Mesmo que existam outros estudos, estes números reforçam a tese de que o carvão deve constar da estratégia de desenvolvimento do nosso País, pela sua presença e sua quantidade.

Fase “C” de Candiota. Fase “C” da Usina Termoelétrica Presidente Médici, Projeto Candiota III, 350 MW. 

Apresentarei um rápido histórico do projeto, que se iniciou em 1981, tendo como condutora fundamental a Companhia Estadual de Energia Elétrica, a CEEE. Em 1983, a CEEE suspendeu o projeto que, somente a partir de 1994, começou a tomar a feição do que é o atual Projeto da Fase C de Candiota, quando o grupo de trabalho, criado por Portaria do Ministério de Minas e Energia, indicou um novo site para a sua localização. Foi a partir daí que começamos a trabalhar com a denominação de Fase C, ou seja, a fase de ampliação das instalações da Usina Presidente Médici.

Em 1985, tivemos dois acontecimentos fundamentais. Primeiro, a CEEE renunciou ao empreendimento e, segundo, as obrigações comerciais, os equipamentos e contratos de crédito foram transferidos da CEEE para União. Devo ressaltar, também que, em 1994, participou da fase inicial da construção a então Secretária de Minas e Energia do Rio Grande do Sul e atual Ministra de Minas e Energia, nossa companheira Dilma Rousseff. 

A partir de 2000, começou a participar definitivamente do nosso projeto, o Grupo de Trabalho do Ministério de Minas e Energia, constituído pela Portaria Interministerial nº 19, de 28 de janeiro de 2001, determinando que o projeto só se viabilizaria se fosse construído sob a forma de ampliação da Usina Presidente Médici, consolidando assim a idéia originada em 1994, e com a participação da CGTEE. Em decorrência, a União assumiu definitivamente o empreendimento e cedeu os equipamentos à CGTEE. 

Em 2001/2000, os estudos de avaliação econômico-financeira de modelagem indicaram a viabilidade de o projeto ser executado pela CGTEE, com uma taxa interna de retorno de 12% ao ano. Agora, em 2003, em estudo concluído no dia 31 de março e realizado pela ELETROBRAS e CGTEE, foram basicamente referendadas as construções feitas anteriormente, a idéia de que o projeto deveria ser conduzido fundamentalmente pela CGTEE e, também, de que se trata de um projeto para uma empresa pública. 

Localização do projeto: Município de Candiota no Rio Grande do Sul, na zona sul do Estado, projetado como ampliação da Fase C da Usina Termelétrica Presidente Médici ehoje estruturada da seguinte forma: a Fase A com 126 MW de energia instalada, a Fase B com 320 e a Fase C prevê 350. Com isso, a Usina Presidente Médici terá 796 MW de energia instalada. O município de Candiota fica a 40 quilômetros de Bagé, mais espcificamente, na estrada entre Bagé e Pelotas.

Características do projeto: potência instalada de 350 MW; prazo de execução de 30 a 36 meses; potência a ser comercializada 276 MW, o que possibilita o atendimento de cerca de 12% do consumo médio do Rio Grande do Sul, Nosso combustível principal é o carvão mineral da jazida de Candiota, com um consumo médio de 2 milhões de toneladas ao ano. 

Atualmente, a CGTE consome 1,7 milhão de toneladas de carvão, o que quer dizer que vamos mais do que dobrar o consumo de carvão da CGTE do Rio Grande do Sul com a implantação da Fase C. Trata-se de um empreendimento que assegura a conta consumo combustível por cino anos e, posteriormente, a CDE que vai reduzir o preço de megawatt da nossa energia. Traz, também um outro benefício: com a ampliação das Fases A e B da Usina Presidente Médici, a conexão ao sistema de transmissão da subestação Presidente Médici não terá mais do que 900 metros de linha, com a facilidade do compartilhamento das instalações existentes das Fases A e B.

Outro dado importante é que já estão em Candiota os principais equipamentos, cujo valor é de aproximadamente 68 milhões de dólares. São aqueles famosos equipamentos comprados em 2001, quando a Ministra Dilma Rousseff era Secretária de Minas e Energia do Estado do Rio Grande do Sul, e que ficaram estocados em Candiota. Aliás, devo dizer que, quando fizemos a inspeção técnica, constatamos que os equipamentos estão em boas condições.

O orçamento do Projeto é de 353 milhões de dólares, tendo sido já investidos 67.910 milhões, correspondentes aos 68 milhões citados anteriormente; os investimentos a realizar são da ordem de 285 milhões de dólares, divididos entre equipamentos, obras, serviços de montagem, engenharia, estudos ambientais e administração. Outro dado importantíssimo é a possibilidade de que 80% do que falta de equipamentos e tecnologia poderão ser fornecidos por empresas nacionais e apenas os 20% restantes deverão ser adquiridos do exterior, o que é um estímulo muito grande para a indústria nacional.

Esta avaliação econômica e financeira foi feita em fevereiro, quando o dólar estava por volta de 3,6 reais, o que significa que pode haver uma redução desses cálculos. O custo da geração é de 120 R$/MWh, 7,6% inferior ao VN da fonte termelétrica, o carvão, que é 130 R$/MWh. E a tarifa para comercialização nos cinco primeiros anos, uma vez que teremos direito ao CCC, será de 104,34 R$/MWh. Nos anos subseqüentes, será de 110,77 R$/MWh por conta da aplicação do CDE. E o fundo proposto vai envolver capital próprio e capitalização da ELETROBRAS, além de financiamentos que terão de ser feitos para a viabilização do projeto. A taxa interna de retorno do acionista, segundo esse estudo, ficou em 12,5% ao ano, compatível com a condição de uma empresa pública, e o índice de cobertura do serviço da dívida ficou em 1,3.

Principais vantagens do projeto: baixo custo de geração, o menor entre o das novas termelétricas devido, principalmente, ao fato de tratar-se de uma ampliação com o compartilhamento das instalações e de sistemas de infra-estrutura existentes; utilização de equipamentos cedidos sem ônus pela União; otimização da administração, operação e manutenção. É importante ressaltar que não só a Fase C vai se beneficiar do compartilhamento das instalações, mas também vai propiciar melhoria no desempenho das Fases A e B, assim como o compartilhamento das instalações. Além disso, utilizará combustível com baixo preço por unidade energética, que é o carvão; tem CCP assegurado nos primeiros cinco anos e, após, o CDE. O prazo de implantação é relativamente curto, de 30 a 36 meses. Os principais equipamentos já estão armazenados em Candiota; operará com combustível nacional, o carvão, sem incorrer em riscos do câmbio. Apresentará ainda facilidade de conexão à rede de base de transmissão. O processo de licenciamento ambiental está em estágio avançado, sendo que a licença prévia já foi obtida e a licença de instalação está em fase de obtenção.

Principais benefícios do projeto: maior aproveitamento do carvão nacional, uma vez que duplicará a extração de carvão no Rio Grande do Sul. Lembramos que atualmente a CGTEE consome 1,7 milhão de toneladas, mas, em breve, consumirá mais de 4 milhões. Outros projetos que forem aprovados para o Rio Grande do Sul trarão resultados muito positivos para a COPELMI e disponibiizarão energia para atendimento ao mercado, contribuindo para o equilíbrio pretendido para a matriz energética brasileira; otimizarão custos de produção da Usina Termelétrica Presidente Médici, A e B; gerarão recursos financeiros durante a vida útil, sob a forma de recolhimento de PIS, COFINS, contribuição social, RPJ e outros mais, da ordem de 260 milhões e equivalentes a 25% do investimento a ser realizado. 

Outro dado importantíssimo para nós e que impacta a metade sul do Rio Grande do Sul é que o custo do desenvolvimento socioeconômico encontra-se altamente deprimido. E a metade sul do Rio Grande do Sul é uma daquelas regiões que, na macropolítica do nosso Governo, merecerá atenção especial, para que possa haver política de desenvolvimento econômico e social, geração de empregos, renda e oportunidades. Também do ponto de vista global do atual governo do Presidente Lula, se encaixa como projeto prioritário a ser implementado nos próximos anos.

Empregos gerados: na fase de construção serão 1.500 empregos diretos e 3 mil indiretos, perfazendo, portanto, um total superior a 4 mil novos empregos durante o processo de construção da Fase C, e na fase de operação e manutenção, de 30 anos, mais 250 postos fixos, o que mexe com uma questão fundamental para aquela região que é a geração de emprego e oportunidades de trabalho.

Licenciamentos e autorização do projeto: o licenciamento está a cargo da ANEEL. Tão logo seja revogada a Resolução nº 48/2000, conforme debatemos no começo da manhã, temos a convicção da garantia do licenciamento e acreditamos que essa revogação vai ocorrer em prazo adequado ao nosso planejamento. 

As licenças ambientais estão a cargo do IBAMA e da ANA. A licença prévia tem validade até 30 de setembro de 2004, o que permitirá a realização da licitação. Quanto à licença de instalação, os estudos solicitados foram entregues ao IBAMA, em 11 de outubro de 2002, estão em fase de andamento, e a outorga dos dados concedidos pela ANA foi feita em 6 de maio de 2001, segundo a Resolução nº 95/02. O licenciamento, a cargo do RH, e a outorga para lançamento de fluentes líquidos também estão em andamento.

Encerramos a nossa apresentação mostrando como é a usina atualmente e como ficará após a implantação da Fase C.

Para finalizar, quero ressaltar que esse é um projeto bom para Candiota e para a CGTEE porque ampliará o nosso parque e a nossa presença no sistema interligado. Também será bom para a metade sul do nosso Estado, porque vai gerar oportunidades, trabalho, renda e riqueza, o que se coaduna com os objetivos gerais do nosso Governo. Finalmente, será bom também para o carvão, que é um produto nacional. 

Temos de aprender com os nossos amigos americanos a defender com ardor o que é nosso, como o carvão nacional. Com certeza, isso será bom para todo o setor carbonífero, seja na extração ou na produção de energia, porque fará com que o nosso carvão de fato, como diz o lema do nosso seminário, seja o combustível do século XXI. Portanto, todos nós, da cadeia do carvão, seremos beneficiados com a implantação dessa e, com certeza, de outras usinas no nosso País e na região Sul. Muito obrigado. 

7.2 – DEBATES

7.2.1 – FLÁVIO DECAT MOURA 

(Vice-Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia – CB- CME)

Muito obrigado ao Presidente da CGTEE, Dr. Júlio Quadros, a quem cumprimento pelo entusiasmo com que defende o projeto de Candiota. Pude ver alguns participantes acompanhando o seu entusiasmo e aplaudindo a sua exposição.

Temos algumas perguntas. Primeiramente, tomo a liberdade de endereçar uma pergunta ao Dr. Manoel Zaroni, que falou sobre as usinas a carvão da Tractebel. Fiquei curioso em saber qual é o custo da energia que está sendo produzida nessas usinas a carvão.

Pela exigüidade do tempo, resumirei algumas perguntas. As perguntas endereçadas ao Dr. Arthur falam sobre a questão ambiental. Uma delas diz: “Considerando toda a cadeia de produção de energia térmica a carvão, qual o papel da STEAG para garantir que a extração do carvão tenha o menor impacto ambiental possível e que o passivo ambiental seja recuperado?” Também perguntam se existe alguma comunidade protestando contra a instalação da Seival.

Perguntam ao Sr. Chazan se poderia indicar em que fonte será captado o recurso hídrico para USITESC.

A última pergunta está endereça ao Dr. Júlio e trata da questão de emissões secundárias. “Até que ponto o fato de os equipamentos de Candiota III estarem armazenados há 20 anos afeta a capacidade do projeto de cumprir os seus requisitos legais?”

Só me resta agradecer aos palestrantes o brilhantismo das apresentações e à platéia a paciência com que nos ouviu. Obrigado. 

7.2.2 – MANOEL ZARONI TORRES

(Vice-Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia – CB- CME)

O Júlio mostrou, no projeto Candiota, os números abertos do custo de produção, considerando a CCC durante cinco anos, e com uma TIR de 12,5%. Ele mostrou um custo aproximado de 28 a 30 U$/MWh. Esses números não são muito diferentes do projeto Jacuí, que tem características semelhantes ao de Candiota, com praticamente a mesma potência. 

Jacuí talvez tenha mais equipamentos comprados, pois já tínhamos alguns estudos bem adiantados de contratação dos equipamentos e serviços. Em janeiro do ano passado, foi estabelecido pelo órgão regulador um VN especial para Jacuí, porque as características diferenciadas com CCC parcial são de, aproximadamente, 30 U$/MWh, o que viabiliza o projeto, que é competitivo como qualquer fonte, até como as hidrelétricas. 

Temos uma diferenciação muito grande das usinas existentes, devido ao custo de capital. Se olharmos o valor de livro das usinas, veremos que elas poderiam ter energia muito barata, mas têm um custo variável significativo de operação e manutenção, além do custo do carvão que está em torno de 100 reais a tonelada. 

No caso da Jorge Lacerda, há diferentes preços para Lacerda A, B ou C, dependendo do heat rate. Mas, na verdade, essa energia custa à Tractbel 33 U$/MWh. Esse foi o valor considerado pela Tractebel, pelo BNDES e pelos agentes que privatizaram a GERASUL, como o preço da energia a ser vendida após a descontratação dos contratos iniciais no fluxo de caixa descontado, o que deu, então, o valor do preço mínimo da empresa que, na época, foi bastante significativo em dólar. Não tivemos financiamento do BNDES e a empresa ainda assumiu uma dívida de mais de 1,5 bilhões de reais e todos os outros encargos possíveis. 

Então, na verdade, o preço justo para a energia de Jorge Lacerda seria de 33 U$/MWh. No momento, não podemos pensar nisso. Estamos vivendo um paradoxo de sobra de energia após o racionamento, mas com o tempo sairemos dessa conjuntura. 

7.2.3 – ARTHUR WEHRUN

(Vice-Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia – CB- CME)

Creio que devemos separar esta pergunta em duas partes: a usina térmica e a mina. Em relação à mina, temos uma parceira, a Copelmi, que tem nos mostrado ser capaz de fazer com perfeição o trabalho de mineração e de recuperação ambiental das paisagens. Este trabalho está sendo feito atualmente na Mina do Recreio e demonstra a forma profissional com que a mineração tem sido feita. 

Com relação à Usina térmica, creio que iremos mantê-la de acordo com as normas brasileiras e com as do Banco Mundial e, até mesmo com a legislação do Rio Grande do Sul, que é mais rigorosa do que a nacional. Até agora, pelo que me consta, não existe nenhuma restrição das comunidades com relação à implantação da usina, pois mantemos estreito contato com o prefeito local, que nos tem transmitido uma imagem muito favorável. 

7.2.4 – DAVID TURIK CHAZAN

(Representante da Usina Termelétrica Sulcatarinense - USITESC)

Vou me socorrer do Dr. Gazolla que poderá dar essa informação. Instado a responder onde buscaríamos a água para o resfriamento da usina, esclareço que contratamos a Universidade Federal do Rio Grande do Sul para fazer estudos sobre poços profundos. 

Diria mais, vamos fazer um aproveitamento das pequenas nascentes não utilizadas pelo CASAN, de Santa Catarina. Seria uma represa com um reservatório e um barramento de aproximadamente 28 ou 30 metros de altura. Esse estudo está sendo também realizado por uma equipe de engenheiros em São Paulo, juntamente com a universidade.

Essa usina privilegiará uma região inteira, porque o Município de Treviso, onde será construída a usina, não tem tratamento de água. O nosso empreendimento beneficiará a região com o tratamento de água potável atualmente inexistente, sem custo para o Município e para o Estado de Santa Catarina. Pelos estudos feitos até agora, acredito que não prejudicará qualquer sistema de abastecimento de água existente no Estado ou projetado para a Bacia do Rio São Bento. 

Espero ter respondido a pergunta que me foi feita. 

7.2.5 – JÚLIO CÉSAR QUADROS

(Representante da Usina Termelétrica Sulcatarinense - USITESC)

Em primeiro lugar, informo que fazem parte da nossa delegação os Senhores Alessandro Barcelos e Francisco Porto, responsáveis pela coordenação de toda a ação ambiental na CGTEE. Aliás, estamos constituindo uma estrutura interna já que, anteriormente, a questão ambiental era vinculada ao Departamento de Engenharia, mas passará a ser objeto de uma política específica. 

Sabemos que conviveremos com a contradição de otimizar o desempenho das nossas usinas e, ao mesmo tempo, introduzir tecnologias que minorem o impacto ambiental. Nos meses de junho e julho, duas delegações da CGTEE viajarão para conhecer novas experiências. A primeira será conduzida pelo chefe da Usina da Candiota e buscará meios de otimizarmos a disponibilidade da capacidade instalada, ou seja, de fazer com que as nossas usinas tenham uma disponibilidade entre 70 e 90%, como já acontece em alguns lugares do mundo. A outra equipe, liderada pelos nossos representantes na questão ambiental e pelos nossos engenheiros, percorrerá a Europa e os Estados Unidos para conhecer experiências e tecnologias que melhorarão o desempenho das usinas das fases A e B e a futura fase C, preocupando-se com a questão ambiental, que é um dos nossos compromissos. Queremos gerar energia para gerar vida e não para gerar a morte. 

É nossa convicção de que a implementação da fase C de Candiota será adequada aos nossos compromissos e às diretrizes de defesa da comunidade e do meio ambiente. Aproveito e convido todos os presentes para, em oportunidades a serem agendadas, conhecerem a nossa empresa e encaminharem sugestões para que melhoremos o desempenho das nossas usinas, até porque todos sabem que o papel da usina de Candiota na região sul do nosso Estado é estratégico. É inimaginável pensarmos a região da Campanha sem Candiota. Pelo contrário, é imaginável e realizável pensar a região da Campanha na metade sul de nosso Estado com a ampliação da chamada Fase C de Candiota.

Estão todos convidados a conhecer a CGTEE, as nossas usinas, e estamos abertos a sugestões, idéias e contribuições para melhorar nosso desempenho, particularmente no que diz respeito à questão ambiental.

8 – Painel VI

A Mineração do Carvão e o 

Meio Ambiente

· Moderador: Sr. Giles Carriconde Azevedo – Secretário de Minas e Metalurgia do Ministério de Minas e Energia;

· Mineração a Céu Aberto e o Meio Ambiente: Sr. Carlos W. de Faria – Diretor da Copelmi Mineração Ltda;

· Mineração a Céu Aberto – A Experiência do Estado do Rio Grande do Sul: Sr. João Carlos Vieira - Presidente da Companhia Estadual de Mineração - CRM;

· Mineração Subterrânea e Recuperação Ambiental – Experiência do Estado de Santa Catarina: Sr. Cleber B. Gomes – Assistente da Diretoria do Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina – SIESESC;

· Experiência Internacional da Mineração de Carvão: Sr. Julio Lameiras Carvalho – Rio Tinto-RTZ;

· Parceria no Setor de Segurança do Trabalho na Mineração de Carvão: Sr. Arnoldo Mattos – Presidente da Federação dos Trabalhadores da Mineração do Carvão.

8.1. EXPOSIÇÕES

_______________________________________________________________________________

8.1.1 – GILES CARRICONDE AZEVEDO 

(Secretário de Minas e Metalurgia do Ministério de Minas e Energia)

Inicialmente, boa-tarde a todos. Iniciarei falando da nossa imensa satisfação de estarmos representando a Secretaria de Minas e Metalurgia do Ministério de Minas e Energia e participando deste seminário, que discute um dos principais produtos e recursos naturais do País que é o carvão mineral.

O tema deste painel, “A Mineração do Carvão e o Meio Ambiente”, reporta-se a um dos maiores desafios que temos de enfrentar. As empresas aqui representadas — COPELMI, Rio Tinto Zinco e Companhia Riograndense de Mineração — e os trabalhadores do setor, que também estão engajados no aproveitamento sustentável desse recurso natural, têm como objetivo apresentar projetos e iniciativas que busquem eliminar o estigma da mineração e do uso do carvão mineral no sentido de que são atividades com custos ambientais irreversíveis. Esse é um desafio que se apresenta ao setor. 

Os projetos já desenvolvidos no País relativamente a esse tema buscam novas tecnologias, alteração nas relações de trabalho e a segurança do trabalhador. Já temos diversos projetos que seguem essa nova postura.

A superação desse desafio — existem outros, é óbvio — é um ponto importantíssimo para que possamos inserir, definitivamente, o carvão mineral na matriz energética do País.

De imediato, passo a palavra ao Dr. Carlos de Faria, Diretor da COPELMI Mineração Ltda., do Rio Grande do Sul, que vai falar sobre “Mineração a Céu Aberto e o Meio Ambiente”.

Antes de passar a palavra ao próximo palestrante, vou aproveitar a oportunidade para fazer um registro. Em que pese não ter trabalhado nos últimos anos no setor carbonífero, quando estudante de Geologia na UnB, em Brasília, o meu primeiro estágio foi efetuado na Companhia Riograndense de Mineração. Ontem, na abertura, tive oportunidade de encontrar o geólogo que era chefe da mina onde realizei meu primeiro estágio. De imediato, passo a palavra ao Sr. João Carlos Vieira, Presidente da Companhia Riograndense de Mineração.

Agradeço ao Arnoldo pela apresentação e aproveito para destacar a presença de outros companheiros do Ministério de Minas e Energia: Roberto Silva, Diretor do Departamento Nacional da Produção Mineral, e técnicos da CPRM — Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, que foi a responsável pela identificação e avaliação e ainda detém algumas reservas de carvão na área de Bagé/Candiota.

Aproveitando o gancho da exposição do Arnoldo, quero dizer que, na nossa visão, a formulação da política setorial deve levar em conta todos os aspectos da atividade produtiva. No Ministério, não estamos apenas preocupados com investimentos, problema tributário e acesso a mercado, pois a segurança, a saúde dos trabalhadores e o ambiente também fazem parte das nossas preocupações. 

A partir da nova estruturação do Ministério de Minas e Energia, determinada pela Ministra Dilma Rousseff, dentro da Secretaria de Minas e Metalurgia está sendo criado um departamento que terá como objetivo atuar na formulação das políticas, particularmente no setor do meio ambiente, da segurança e da higiene do trabalho na área de mineração. 

Conforme constatação apontada pelo Arnoldo, o setor mineral como um todo, não apenas o do carvão, era um dos responsáveis pelo maior número de acidentes de trabalho. Esse, com certeza, é um foco de atenção e de definição de políticas públicas por parte do Governo Federal.

Passo a palavra agora ao Cleber Gomes, representando o Sindicato da Indústria de Extração de Carvão do Estado de Santa Catarina.

8.1.2 – CARLOS W. DE FARIA

(Diretor da COPELMI Mineração Ltda)

Boa-tarde a todos. Muito obrigado, Dr. Giles e membros da Mesa.

Creio que chegou a hora do minerador neste seminário. Durante os dois primeiros dias de seminário, ouvimos falar sobre as tecnologias do uso do carvão. Agora, é a vez da indústria carbonífera mostrar como age para aliar tecnologia às operações que envolvem mineração, particularmente no que se refere à mina.

Vamos apresentar o tema “Mineração a Céu Aberto e o Meio Ambiente”, a experiência da COPELMI.

A COPELMI é uma empresa centenária, fundada em 1883, pela Companhia Minas de Carvão Arroio dos Ratos. Em 1889, constituiu-se a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo. Sucedida por outras empresas, em 1991, passou a ser COPELMI Mineração Ltda., incorporando todo um passado de experiência na área de mineração de carvão.

Basicamente, as nossas unidades de mineração estão localizadas em Charqueadas, nos Municípios de Minas do Leão e Butiá, Arroio dos Ratos e Candiota, onde se encontra o Projeto Seival.

A mina de Charqueadas era de subsolo e funcionou até 1989, quando sua operação foi suspensa; atualmente, é lá que realizamos o recebimento e de distribuição de carvão para alguns consumidores.

Como se pode ver, 100% das reservas de carvão da COPELMI estão no Rio Grande do Sul, basicamente na região do Baixo Jacuí e também na de Candiota, através da Mina do Seival.

Temos um raio de ação bastante definido; os números 1, 2 e 4 mostram atuais clientes, e o número 3, em cima e à direita, é a COPESUL. Basicamente, os clientes da COPELMI são a Tractebel, através de Charqueadas; Jacuí, projeto aguardado por todos, e a COPESUL. Temos ainda diversos outros clientes sazonais na área de grãos de alimentos, como a Bianchini e a COBRASA. Atualmente, estamos mais uma vez levando carvão para São Paulo e Mato Grosso, para onde não íamos já há algum tempo em função da falta competitividade provocada pelo custo dos outros combustíveis.

Os senhores podem ver à esquerda, em baixo, o nível do volume de vendas nos últimos 10 anos. De um modo geral, trabalhamos com aproximadamente 1 milhão de toneladas de produto vendável, o que significa, em termos de produto run-of-mine, 1 milhão e 900. Temos uma recuperação média de 60% sobre o total vendido.

Estes são os principais consumidores: a Tractebel, com a usina de Charqueadas que, aliás, foi construída pela COPELMI em 1962, e era anteriormente abastecida, pela Mina de Charqueadas, de subsolo, e depois pela mina a céu aberto de Butiá ou do Grande Butiá. E continuamos assim desde 1970, com 14 milhões. Temos perto de vinte e poucos milhões de fornecimento ao longo da vida da Usina de Charqueadas.

Os outros clientes são: a COPESUL que é um pólo petroquímico; e a RIOCEL, que é uma fábrica de celulose, como certamente, é do conhecimento de todos. Tanto a COPESUL quanto a RIOCEL usam carvão para gerar energia e vapor.  A RIOCEL tem uma planta de  60 MW. 

A COPESUL tem uma planta de 62 MW de multicombustível e, também, uma nova planta de 30 MW a gás natural, implantada há dois anos. Desde a implantação da planta de gás da COPESUL, a empresa reduziu o nível de queima de carvão em função de problemas ambientais — exigência da FEPAM —, mas está retomando os estudos para aumentar o nível de queima de carvão, depois de satisfazer as exigências da FEPAM e realizar melhorias na parte ambiental.

O nosso método de lavras é em tiras. Fazíamos as operações por remoção e por deposição do estéril, posteriormente à lavra do carvão.

Os nossos equipamentos são escavadeiras hidráulicas e caminhões fora de estrada, devido às condições atuais das minas. Os caminhões são de pequeno porte, de 30 ou 35 toneladas; e as escavadeiras, de 50 a 70 toneladas.

Este é um exemplo da operação da retirada do estéril. Vemos um corte de lavra e a forma da mineração. Os senhores vêem, ao fundo, a indicação do avanço da lavra, da direita para a esquerda. Abaixo, vê-se a disposição do que estava minerado anteriormente, ou seja, concomitantemente com a mineração, com a abertura de um corte e com a retirada do carvão, estamos recuperando o corte imediatamente anterior e, com isso, tentando expor o mínimo de tempo possível a nossa lavra, em cada camada, em cada tira, o que pode variar de 500 metros a 1,5 quilômetros por 150 metros de largura, com uma boca de 500 a 600 metros.

Esse é o exemplo da abertura de um novo corte, que chamamos de “corte caixão”. Ao fundo, vê-se um túnel que foi aberto há um ano e meio e cruza a BR-290. A operação da COPELMI hoje é feita do lado direito da mina e da estrada de quem vai de Porto Alegre para Bagé. Construímos esse túnel incialmente para fazer a passagem de estéril e, depois, para pasar o carvão, porque toda a planta de beneficiamento se situa do outro lado.

Aqui se pode ver o que procuramos desde a década de 80: a recolocação de todo material retirado na sua posição original, ou seja, estratigrafia exatamente igual à do nascimento, faltando, é claro, a camada de carvão, que foi para o beneficiamento.

Vou dar uma idéia do que a COPELMI faz anualmente em termos de movimentação de estéril e carvão. Mexemos com praticamente 40 milhões de toneladas, o que é um número muito grande quando comparado a uma venda de 900 mil toneladas ou 1 milhão de toneladas/ano. 

A operação tem de ser muito detalhada em termos de ciclos de caminhão, de escavadeiras corretas e de quantidade de equipamento, porque o tempo é vital e o custo é muito alto. A cada 1 milhão de toneladas vendidas, precisamos remover 40 milhões de toneladas. Então, realmente tem de haver uma administração bastante forte e precisa. 

Beneficiamento. Trata-se de beneficiamento normal, feito por método gravimétrico. Temos a britagem, depois o beneficiamento gravimétrico e a própria expedição. Os equipamentos são Jigue Baum, através de hidrociclones e espirais. Utilizamos um novo sistema de britagem, pelo qual podemos britar aproximadamente uma vez e meia a capacidade de lavragem, exatamente para podermos ter diversas camadas. Como a nossa estratigrafia, ou melhor, como as camadas de carvão são diversas e distintas, colocamos cada camada em cada posição já britada para podermos ter o melhor rendimento final possível.

O segundo ponto muito importante é que em todas as nossas plantas de beneficiamento passamos a colocar equipamentos de forma a não gerar mais poeira, visando à minimização de risco para o trabalhador.

Esta é uma visão geral da planta. Há a moega de entrada, a britagem, as pilhas de carvão britado, o jigue à direita e a bacia do lavador, que é uma bacia de circuito fechado para onde a água retorna sempre. E, no fundo, a saída dos produtos.

Estes são os produtos com os quais a COPELMI trabalha. Vamos desde o CE 3.100 — são 3.100 Kcal —, até o CE 6.000 e estamos produzindo o Carvão CE 6.500 Kcal. À direita, vê-se o produto que vai sair da Seival, um carvão com 3.000 calorias, in natura, na sua forma run-of-mine. Dá para ver que o carvão da Seival tem um pouco mais de enxofre do que o produzido no Baixo Jacuí, claro que beneficiado também. E aí entra a tecnologia na parte de queima do produto.

Política social e ambiental da COPELMI. É importantíssimo para nós, mineradores, para aqueles que utilizam o carvão e para todos os envolvidos na cadeia, sabermos que diversas indústrias consumidoras de carvão têm ISO 14.000 e diferentes requisitos para vender seus produtos. Nós, da COPELMI, temos 70% do produto voltado para o mercado industrial, diferente do que foi visto aqui. É importante que isso esteja na cabeça dos mineradores para que possam crescer cada vez mais. 

O programa de melhoria de vida dos mineradores é feito por meio de diversas campanhas, como as aí elencadas. 

A seguir, veremos o sistema de supressão de poeira na área industrial. Aí vemos toda a parte de britagem, sem poeira. Podemos ver que, na esteira que está subindo, à esquerda, cai o carvão, mas não a poeira. Isso foi fruto de investimento, visando minimizar todo o impacto ou, melhor dizendo, buscando o melhor possível para o trabalhador da companhia e para nós mesmos. 

Atividades de desenvolvimento social. Devo dizer que, conforme vimos no passado, primeiro nasceram as minas de carvão e depois as cidades em volta delas. Atualmente, a maioria das mineradoras tem ao seu lado uma cidade; essa é uma questão com que temos de conviver e saber como fazê-lo. Temos trabalhado bastante nessa área por meio de assistência social, desenvolvendo trabalhos e buscando outros tipos de retorno para a comunidade. Claro que emprego e renda são oferecidos ao Município, mas, como era preciso fazer algo diretamente para a população, começamos a desenvolver projetos de educação profissional, sempre integrados a escolas e associações de bairro, além de campanhas ambientais. Durante alguns anos, a COPELMI teve a contribuição do Dr. Lutzenberger, que promoveu todo o desenvolvimento da área de gestão e educação ambiental.

Tratemos agora da mineração em si. Fizemos diversos convênios com a UFRGS e a Universidade de Santa Maria, que são as mais qualificadas na área florestal.

Principais pontos elencados. Ao iniciar nosso planejamento, prevemos qual será o seu final e o que vamos fazer com aquela área. Todo rejeito de carvão é depositado na cava de mineração, ou seja, não existe rejeito de carvão em exposição. O rejeito que eventualmente existiu no passado foi recuperado em 90%. Hoje em dia, o Rio Grande do Sul pouco tem de exposição. 

As etapas são: lavra, recomposição topográfica, disposição do solo, controle da erosão, correção e qualidade do solo, o que é muito importante porque a nossa região tem um solo muito ácido. Atualmente, devolvemos para a atividade econômica um solo bastante melhor do que o original e com vegetação. Eventualmente, devolvemos a terra aos seus antigos proprietários.

Lavra versus meio ambiente. O controle é parte integrante e obrigatória do processo de mineração. Esse é o lema da COPELMI e é assim que trabalhamos. Como os senhores podem ver de forma bastante clara, à esquerda está a área de mineração; no meio, a área em fase de recomposição; e, à direita, a área já recuperada, na sua primeira etapa, que é a plantação de gramíneas, visando à oxigenação do solo. Posteriormente serão plantadas acácias, que vão ajudar na contenção de erosões futuras; de seis a oito anos depois, quando é feito o corte da acácia, a terra estará pronta para receber qualquer tipo de atividade agrícola.


Todo o controle de erosão é feito através de terraceamentos, que evitam a perda do trabalho feito. Toda essa atividade é monitorada diariamente, porque no Rio Grande do Sul, a partir de agora, começa uma época bastante chuvosa, o que nos traz grandes problemas. Mas, depois desse estágio, não nos preocupamos mais. 

Correção de qualidade do solo. Esta é a fotografia anterior, mostrando que, antes da gramínea, corrigimos o solo, buscamos calcarear e colocar outros tipos de adubo para conseguir o melhor pH possível para a terra. Ao fundo, vê-se a acácia já plantada e em fase de crescimento. À esquerda, a mineração. 

Revegetação. Esse processo atualmente é feito com as acácias. Fizemos diversas experimentações com outros tipos de eucaliptos e agora estamos retornando à mata nativa, porque essa área, especificamente, está toda cercada e é monitorada por pessoas que tomam conta para evitar invasões. Com isso, atualmente já encontramos nessas áreas diversos tipos de animais, como emas, veados etc.

Com a URGS, que é a universidade local, temos um convênio de monitoramento das detonações de todas as nossas áreas, dada a proximidade da comunidade. Fazemos um monitoramento diário, com horários pré-marcados e agendados com a própria comunidade. São dois horários somente, um na parte da manhã e outro na da tarde, evitando o que acontecia no passado. Antigamente, nas décadas de 60 a 70, faziam-se detonações a qualquer hora, até às 3 horas da manhã, acordando metade da população. Depois de um acordo com a comunidade, as detonações são feitas em horários pré-definidos. 

Monitoramento do ar. Também temos preocupação de, na época da seca, minimizar o máximo possível a poeira inerente à mineração, uma vez que operamos com caminhões e escavadeiras que carregam diariamente de 30 a 50 mil toneladas.

As águas subterrâneas também são uma preocupação da COPELMI. Fazemos um monitoramento por meio de piezômetros. Devemos dizer que o órgão ambiental do Estado do Rio Grande do Sul, a FEPAM, apesar de ser bastante rígido, é muito claro, desde que se esteja trabalhando dentro dos padrões estabelecidos. E como é isso o que fazemos, temos um relacionamento bastante bom com esse órgão. Somos visitados a cada três meses, cumprimos as exigências e enviamos todos os relatórios requeridos. Antigamente, a inspeção era feita uma vez por ano, depois passou a ser duas vezes, depois quatro, e agora é trimestral. Espero que não venha a ser mensal, porque envolve um custo muito grande, mas temos consciência de que é necessário. 

Rapidamente mostrarei alguns trabalhos que a COPELMI desenvolve na área ambiental. O primeiro EIA/RIMA do Estado do Rio Grande do Sul foi dado, em 1986, à mina do Butiá Leste. Essa área foi minerada, e depois plantamos eucaliptos que já foram cortados, após seu primeiro ciclo. Em seguida, foram plantadas gramíneas. Essa área pertence a um terceiro – não é propriedade da COPELMI – e lhe foi devolvida com pH determinado pela FEPAM. Hoje o proprietário está desenvolvendo uma fazenda de pecuária de corte com novilhos de sobreano. Podemos concluir que, trabalhando, há como devolver essas áreas para a atividade econômica.

Essa é outra vista do bloco Charrua, no Município de Butiá. Essa área foi minerada entre 1992 e 1994. Trabalhamos a parte de recuperação entre 1993 e 1996 de forma diferente. É preciso ficar bem claro que em toda mineração, sempre sobra um buraco correspondente ao primeiro ou ao último corte porque o custo não permite devolver toda a terra para o buraco. Então, sempre há uma pequena mudança no relevo e um lago, seja no início ou no final da mina. 

Esse é um pedaço da nossa mineração onde ficou uma cava. Trabalhamos essa cava e fizemos um lago. É claro que para se fazer o lago, não foi só jogar água. Para começar, colocamos argila e diversos outros produtos necessários e, depois, a água, conforme os  padrões da FEPAM.

Nos anos de 1996 e 1997 houve um período de seca no Estado do Rio Grande do Sul e a água desse lago passou a ser fornecida para o município; os outros três lagos da companhia passaram a fazer parte da bacia da CORSAN para, eventualmente, também fornecer água ao município. Aliás, são dois municípios porque a mina do Recreio engloba os municípios de Minas do Leão e Butiá. Então, estamos aptos pela CORSAN — apesar de, infelizmente, não cobrarmos nada por isso — a fornecer água aos municípios, o que é muito importante. 

Fizemos a parte de piscicultura. Buscamos, por meio de cooperativas, criar alguma atividade econômica para o Município. Os municípios da região carbonífera, em função da característica das suas terras e do seu baixo índice industrial, têm grandes extensões de terra com plantio de eucaliptos para fornecimento às empresas de papel da região, como a Klabin. Com isso, temos um problema grave de desemprego. Então, essa é uma forma de buscar outras atividades para o Município.

Em 1995, em uma cava que poderíamos transformar em lago, começamos a desenvolver uma idéia com o órgão ambiental e com o Departamento Municipal de Limpeza de Porto Alegre. Notamos que, em todas as cidades existe o problema de onde colocar os resíduos domiciliares. Então, em 1996, a COPELMI, juntamente com a FEPAM, começou a desenvolver um projeto que, após ter sido suspenso, foi retomado, com a obtenção da licença final em meados de 2001. Com a LO, passamos a receber resíduos domiciliares de 46 cidades. Hoje já são 476 Municípios do Rio Grande do Sul, num raio de 350 quilômetros. Em termos de população, essas 46 cidades representam quase a metade da população do Estado. 

Este foi o corte que deixamos. À direita ainda existia carvão, embora economicamente inviável. Tínhamos uma profundidade média de 75 metros, mas era inviável continuar minerando porque os nossos clientes finais, o gerador de energia e o industrial, iriam comprar outro combustível. Então, paramos nesse ponto. Este era o projeto inicial e como ficará na fase final. 

Esta é a etapa final de construção, onde se corrigiram a membrana, as coberturas e as lagoas aeróbicas e anaeróbicas necessárias para a operação. Início da operação: 22 de outubro de 2001. E esta imagem mostra a situação recente, há dois ou três meses. 

Então, vê-se que é possível exercer outra atividade que traga benefício para a sociedade como um todo. Os resíduos existem, mas buscamos impactar apenas uma área e, de acordo com padrões ambientais pré-estabelecidos. Penso que o desafio do minerador é esse. A COPELMI reconhece esse desafio e o cumpre, assim como todos nós, que estamos fazendo a nossa parte. Muito obrigado. 

8.1.3 – JOÃO CARLOS VIEIRA

(Presidente da Companhia Riograndense de Mineração - CRM)

Boa-tarde a todos. Minhas saudações ao secretário Giles Azevedo, mediador deste painel, aos participantes da Mesa, às autoridades e a toda a audiência.

Vamos ater-nos mais à nossa empresa e à mineração a céu aberto, visto que dados técnicos, cadeias de valores, investimentos e desenvolvimento já foram debatidos pelos que me antecederam, de modo que não vejo necessidade de abordar esses dados.

A empresa, de economia mista, foi criada em 20 de outubro de 1969. Seu principal acionista é o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e sua finalidade é a exploração, o beneficiamento e a comercialização do carvão mineral. A sede está localizada em Porto Alegre, na Av. Botafogo, nº 610. Temos duas unidades mineiras que são a Mina do Leão e a de Candiota.

As reservas da CRM giram em torno de 2 bilhões e 700 milhões de toneladas. A empresa conta com 310 empregados e com mais 2 mil famílias que dependem direta ou indiretamente de suas atividades.

A CRM tem como missão pesquisar, produzir e comercializar o carvão e outros minerais com sustentabilidade e controle público, visando satisfazer os interesses da sociedade e fomentar o desenvolvimento do Estado através de sua política mineral.

As reservas de carvão mineral, em todo o mundo, deixam clara a pouca participação da América Latina, com apenas 1,4% da produção.

Localização: Região Sul do País, ou seja, nos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A faixa sedimentar com ocorrência de carvão mineral torna-se praticamente contínua desde o sul de Santa Catarina até o sul do Rio Grande do Sul, principalmente na região de Candiota.

A região do Baixo Jacuí é uma área minerada desde o século XIX, enquanto a região mais recente é a do litoral gaúcho, com reservas de boa qualidade, embora de muita profundidade.

Em Candiota encontramos as melhores condições para mineração a céu aberto devido à pequena profundidade em que se encontram as camadas de carvão. Lá, encontra-se a maior jazida brasileira de carvão e é onde a CRM mantém sua maior mina a céu aberto. 

As reservas de Candiota estão em torno de 12 bilhões de toneladas. As principais jazidas de Candiota são Sepé, Iruí, Leão Butiá, Charqueadas, Morungava-Chico Lomã e Santa Terezinha. O total geral das reservas brasileiras gira em torno de 32 bilhões, 258 milhões e 670 mil toneladas. O Rio Grande do Sul, com 89%, conta com 28 bilhões e 797 milhões.

O Rio Grande do Sul iniciou o processo de mineração na região do Baixo Jacuí. As minas de subsolo foram sendo fechadas e hoje temos apenas minas a céu aberto, devido aos altos custos para manter as de subsolo.

A CRM ocupa a terceira posição no ranking nacional entre as mineradoras de carvão, embora seja a principal fornecedora de carvão para a geração termelétrica.

Esta tabela mostra, na energia primária não-renovável, a pequena parcela do carvão, no caso apenas 1,4% de 53,9. Mais de 40 milhões de toneladas já foram produzidos em todas as áreas de mineração da CRM.

A Mina do Leão, nossa primeira mina, localizada na região do Baixo Rio Jacuí, no Município de Minas do Leão, foi uma tradicional área de mineração de carvão em subsolo. A região do Baixo Jacuí hoje não possui nenhuma mina em subsolo em atividade, devido aos altos custos, como já comentei. Apenas os setores com possibilidade de mineração a céu aberto estão operando. A mina está localizada a 90 quilômetros de Porto Alegre, no Município de Minas do Leão, e tem uma capacidade média de produção anual de 300 mil toneladas de carvão bruto, produzidas a céu aberto na mina de Boa Vista. Poder calorífico: 2.520 kcal.

Leão II. Esta é uma unidade localizada também no Município de Minas do Leão, mas tem reservas que contabilizam 110 milhões de toneladas. No ano de 2002, a CRM assinou com a Carbonífera Criciúma contrato de arrendamento dessa mina por um prazo de 30 anos. A empresa arrendatária tem um prazo de quatro anos para iniciar a sua operação, sendo que a CRM terá direito a royalties decorrentes da venda do carvão produzido. É uma das nossas esperanças e os comentários nos deixam com a esperança de que, pelo menos numa data próxima, essa expectativa venha a se tornar realidade.

A Mina de Candiota está localizada no Município de mesmo nome, ao sul do Estado, a 400 km de Porto Alegre, próximo à fronteira com o Uruguai. O processo de mineração a céu aberto nessa região vem sendo executado ininterruptamente desde 1961, objetivando em especial a produção de carvão termelétrico. Abasteceu inicialmente a Usina Termelétrica de Candiota I; e atualmente, abastece a Usina Termelétrica de Candiota II, denominada Presidente Médici, com 126 MW de capacidade nominal. A demanda de carvão passou para mais de 1 milhão de toneladas/ano. A camada da Candiota é composta por dois bancos de carvão, com aproximadamente 2,5 metros de espessura cada um.

A construção da Usina Candiota III adicionará mais 350 MW ao complexo termelétrico, correspondendo a uma demanda total de cerca de 4 milhões de toneladas de carvão por ano. Há algumas divergências nesses números, no que se refere à Mina de Candiota, mas as últimas notícias que recebemos, sem dúvida, se constituem em grata surpresa. 

As reservas de carvão passíveis de serem mineradas a céu aberto são da ordem de 1 bilhão de toneladas em profundidade de até 50 metros. As condições de lavra são excepcionais e a tecnologia empregada está atualizada com o estado da arte do setor. Com exceção de mercados ocasionais, a CRM comercializa todo o seu carvão com a CGTEE, nossa principal cliente e parceira.

Nessa primeira mineração, as camadas de carvão estão aproximadamente a 12 metros de profundidade. Os materiais de cobertura, para facilitar a operação dos equipamentos, devem ser previamente detonados. Esta é uma imagem da detonação. Feita a detonação, equipamentos de grande porte, com caçambas de 38 jardas cúbicas, realizam a retirada da cobertura. Assim que as camadas ficam expostas, são retiradas com escavadeiras elétricas de grande porte, que realizam essa ação por meio de caminhões.

O carregamento é feito em caminhões do tipo fora de estrada. O carvão é transportado para a usina de beneficiamento e posteriormente para a usina termelétrica através de correias transportadoras.

As áreas mineradas sofrem recomposição topográfica, recobrimento de terra vegetal e plantio, retornando ao seu aspecto original. Hoje, a regeneração é feita de forma concomitante com a lavra. As reservas de carvão da região, na casa de 12 bilhões de toneladas, podem vir a suprir um complexo termelétrico do porte da usina de Itaipu.

Candiota tem a perspectiva de vir a contar, no curto prazo, com a conclusão da Usina de Candiota III, com grande parte dos equipamentos já no local.

Senhores, a CRM atende a todos os preceitos da legislação ambiental, os quais constam em nossos planos de controle ambiental, que são fiscalizados periodicamente pela FEPLAN.

Para terminar, gostaria de dizer que é muito importante um grande mutirão em defesa do aumento do carvão na matriz energética nacional. Não podemos mais aceitar passivamente o descaso com que vem sendo tratado o setor mineral, em especial o carvão, na última década. Estou certo que o Governo do Estado e o Governo Federal, formarão grande parceria, porque temos, principalmente no Sul, a maior reserva do País. Precisamos urgentemente de políticas de incentivo à utilização do carvão, para uma energia segura e independente de fatores climáticos, e para a geração de empregos diretos e indiretos, principalmente na Região Sul.

A CRM, nesta gestão, lutará muito para fortalecer o carvão como fonte geradora de energia e desenvolvimento social.  Obrigado a todos e boa tarde. 

8.1.4 – ARNOLDO MATTOS

(Presidente da Federação dos Trabalhadores da Mineração do Carvão)

Boa tarde a todos. Cumprimento a Mesa; o plenário e, em especial, o Vice-Prefeito da nossa cidade, o Deputado Estadual, trabalhador, José Paulo Serafim; o Presidente da única empresa de mineração autogestionária do País, companheiro Edilson; meus companheiros Genoir dos Santos, Sindicato dos Mineiros de Siderópolis; Valdemar Mariot, Sindicato dos Mineiros de Lauro Müller; Ivan Roberto Westphal, Sindicato dos Mineiros de Criciúma e os companheiros do Sindicato dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul, o Rosalvino Leal e o Oniro Camilo. 

Agradeço aos companheiros a presença, considerando-se que este seminário para nós, trabalhadores, tem fundamental importância porque, como trabalhadores na mineração de carvão, temos de defender a continuidade dessa atividade. Para tanto, também devemos ter algum conhecimento técnico. Entretanto, como infelizmente, não detemos essas informações, são os seminários que nos ajudam a adquiri-las, até para dar mais consistência no momento da defesa.

O meu tema é sobre a parceria no setor de segurança e saúde do trabalhador, uma coisa nova que acontece na bacia carbonífera nos Municípios da região carbonífera de Santa Catarina.

Voltarei um pouco no tempo para tentar explicar como surgiu a Comissão Regional do Setor Mineral, que discute especificamente saúde e segurança do trabalhador. A Comissão surgiu em virtude da necessidade de termos uma confederação específica para o setor de mineração, em setembro de 1995, quando, no II Congresso dessa Confederação, levantamos um tema de discussão, que seria a modificação da NR-22, fazendo com que passasse a ser uma norma específica para a mineração, desde a exploração da areia até os garimpos de ouro.

Na oportunidade — o Congresso aconteceu em Minas Gerais —, estava presente o Ministro do Trabalho, dr. Paulo Paiva, a quem propusemos que aceitasse, como Governo, discutir a alteração dessa norma. Estava presente o Presidente do IBAMA. Foi aceita uma proposta pela qual trabalhadores, empresários e Governo resolveram criar uma norma específica para o setor mineral, o que aconteceu depois de muito tempo. Para fazê-la funcionar, havia necessidade de algumas implementações, a fim de que realmente se começasse a cumprir sua determinação. Para tanto, por intermédio do Ministério do Trabalho, foi criada a Comissão Nacional do Setor Mineral, que fazia o acompanhamento para implementação da norma. A partir da discussão da criação da Comissão Nacional, começou-se a debater a criação das comissões regionais e Santa Catarina foi o Estado que teve a primeira comissão instalada. 

Relatarei um pouco do trabalho da Comissão, que, em sua essência, é tripartite. Na verdade, ela extrapola um pouco, haja vista as entidades que participam da Comissão. Para que os senhores tenham idéia, há participação dos sindicatos dos trabalhadores, dos empresários, SIECESC, Delegacia Regional do Trabalho, INSS, DNPM, Ministério Público do Trabalho, UNESC, ACEM — Associação Catarinense dos Engenheiros de Minas, e a ACES — Associação das Categorias dos Engenheiros de Segurança. De fato, a Comissão é bem representada e atua ativamente.

A Comissão surgiu da necessidade de se implantar a NR-22, como citei anteriormente. Criou-se a Comissão Nacional do Setor Mineral e as comissões regionais. A Comissão Regional constitui instância de suporte regionalizado de articulação tripartite. Na verdade, ela vai além, pela sua representatividade. Suas atribuições vão desde estudar e propor medidas para o combate aos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho à melhoria das condições e ambientes de trabalho na mineração. Realizamos debates, visando ao aperfeiçoamento permanente da NR-22. A função principal é fazer com que a NR-22 realmente seja cumprida em sua íntegra.

Apresentamos subsídios à DRT, visando aperfeiçoar sua aplicação. Atualmente, propomos e realizamos campanhas de prevenção de acidentes; fazemos reuniões mensais ordinárias, sendo que uma delas é trimestral. Nas reuniões, planejam-se as fiscalizações nas empresas. Para nós, trabalhadores, foi um avanço muito grande. 

Temos reunido informações sobre acidentes e doenças relacionadas ao trabalho na mineração. Chegamos à conclusão do que já sabíamos, assim como os empresários, de que o setor da mineração, lamentavelmente, era recordista em acidentes de trabalho. Em proporção e percentual de trabalhadores, ganhamos da construção civil. Lamentavelmente, somos o setor que mais mata trabalhadores e os deixa inválidos. Percebemos que não tínhamos dados e cadastros suficientes para combater no foco os acidentes. Fizemos levantamentos para saber onde atuar, ou seja, para minimizar e eliminar os focos de acidente. Os resultados têm aparecido de forma extraordinária.

Temos como linha mestra antecipar os efeitos da ação. Por que antecipar? Porque é dessa forma que evitamos o acidente. Fazemos a fiscalização e verificamos os setores em que há possibilidade de acidente e, antes que ocorra, promovemos ação para combater essa possibilidade, ou seja, atuamos preventivamente.

O relacionamento entre os sindicatos dos trabalhadores, sindicatos patronais e entidades, como o Departamento Nacional de Produção Mineral-DNPM, que tem papel fiscalizador, e a Delegacia Regional do Trabalho-DRT, ocorre de forma muito tranqüila. A participação do próprio Ministério Público do Trabalho é fundamental, pois tem sido um grande parceiro no sentido de dar autenticidade e retaguarda para que a Comissão possa trabalhar com tranqüilidade.

Temos atuação fiscalizadora que prioriza as atividades em locais com maior ocorrência de acidentes e doenças e valoriza os profissionais do SESMIT. Fazemos o trabalho em conjunto porque não pode ser diferente.

Há também uma novidade no setor mineral: a CIPAMIN, que não é uma CIPA comum, pois é específica do setor mineral, com atuação no sentido da efetivação de ação pública. 

Nossas ações se baseiam nas vistorias conjuntas com aplicação de uma visita de verificação. Criamos uma lista de checagem e fizemos o levantamento, como disse anteriormente, onde havia predominância de números de acidentes. Ressalte-se que essa vistoria é feita em todas as minerações da região no mesmo momento, durante uma semana de fiscalização. Os médicos e fiscais do trabalho do Estado dirigem-se para o nosso Município, Criciúma, e se distribuem entre os locais onde estão concentradas as minerações. Visitamos as minas, sempre tomando o cuidado de contar com todos os representantes da Comissão: trabalhador, representante do DNPM, do Ministério do Trabalho e do sindicato do setor empresarial. Verificamos, então, a possibilidade de eliminar acidente e doença.

Temos obtido um resultado extremamente positivo — temos receio de fazer esse comentário, porque toda vez que o fazemos recebemos, em seguida, um resultado negativo. Estamos num período muito longo de não ocorrência de acidente fatal ou com seqüelas graves, algo anteriormente corriqueiro em nosso setor. Isso é resultado de um trabalho feito para que nós, trabalhadores, possamos preservar os nossos empregos. Queremos continuar trabalhando no setor de mineração, mas desejamos trabalhar com saúde e segurança. Portanto, essa Comissão nos tem dado muita satisfação. Tenho certeza absoluta de que, em meu lugar, qualquer um dos representantes dos trabalhadores diria a mesma coisa Não é uma falação do Arnoldo, Presidente de uma Federação, porque, com certeza, os companheiros que estão aqui representando a categoria dariam esse mesmo enfoque à informação a ser passada.

Temos trabalhado muito através da CIPAMIN e realizado auditorias internas por intermédio de membros da Comissão Regional. Trabalhamos com cursos de gestão de risco, o PGR. Em julho próximo, se não me engano, haverá o Seminário CIPAMIN, onde haverá a formação dos cipeiros. 

Estamos desenvolvendo um banco de dados de indicadores qualitativos para saber como trabalhamos e pensamos em avançar. Numa conversa que tivemos, há aproximadamente 30 dias, tratamos da criação da Comissão Regional do Setor Mineral. Acho que vamos conseguir porque gostamos de desafios. Vamos trabalhar com o Cleber, que é um dos responsáveis pela recuperação ambiental na nossa região. Tentaremos criar a Comissão Regional do Setor Mineral para discutir meio ambiente. Não queremos ficar de fora, porque entendemos que a mineração do carvão só terá finalidade quando essa matéria energética não satisfizer apenas a vontade de poucas pessoas. Ela tem de vir com vontade de satisfazer a sociedade como um todo e de influenciar as pessoas que, mesmo não trabalhando na mineração, podem agir nessa área, seja positivamente, na geração de emprego, ou negativamente, não combatendo as doenças geradas pela mineração.

Nós, trabalhadores, somos e queremos continuar sendo parceiros. Queremos ampliar o leque de discussão. Só assim conseguiremos fazer uma mineração socialmente justa. É isso que queremos para o nosso setor, para o trabalhador e para a sociedade. 

Temos um passivo ambiental, que já foi citado anteriormente, e a nossa região não é inferior às demais; ao contrário, é superior. Nosso passivo talvez seja um dos maiores entre os três Estados que compõem a região carbonífera. Mas estamos dispostos a enfrentar o desafio. 

Queria também fazer um lembrete. A nossa participação não tem só a finalidade de realizar um debate sobre a saúde e a segurança do trabalhador. Para nós, esse debate se mostrou muito oportuno porque percebemos que existe possibilidade de produzir carvão gerando energia a limpo. Eu e os companheiros aprendemos muita coisa e vamos aproveitar tudo isso, para que tenhamos uma mineração com bastante saúde para os nossos trabalhadores e para o povo da nossa região carbonífera. Obrigado. 

8.1.5 – CLEBER B. GOMES

(Assistente da Diretoria do Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina - SIECESC)

Obrigado, Dr. Giles. Tentarei me ater ao tempo estipulado, em que pese ter de falar sobre 10 empresas no mesmo tempo usado pelos colegas do Rio Grande do Sul. De qualquer maneira, não pretendo citar nenhuma especificamente, pois o nosso objetivo é apresentar uma panorâmica da situação, para que a audiência tenha noção do que aconteceu e está acontecendo em Santa Catarina, em termos de mineração.

Conforme já foi falado à exaustão, as reservas conhecidas de carvão mineral se concentram no sul do País. Isso não significa que só exista carvão mineral no sul do Brasil, e, sim, que, desde a década de 80, não foi feito nenhum esforço em termos de pesquisa. Temos outras bacias sedimentares que também podem abrigar carvão mineral, principalmente as mais próximas da Colômbia e Venezuela, países que dispõem de grandes reservas de carvão mineral.

Nos Estados do Sul, temos as reservas já citadas. O meu enfoque se concentrará simplesmente na bacia carbonífera do sul catarinense, que, como já foi dito anteriormente, apresenta continuidade física com as reservas do Rio Grande do Sul.

Este é o formato da nossa bacia, que se estende aproximadamente por 80 quilômetros ao sul, com uma largura aproximada de 25 a 30 quilômetros. Essa reserva, porém, não é plenamente conhecida. Temos ainda pontos de interrogação, porque sabemos que as reservas se estendem em baixo do mar e mais ao sul, e talvez se estendam a oeste de Araranguá. Há reservas da CPRM bloqueadas ao sul de Araranguá. Na verdade, o que houve foi uma interrupção do programa de prospecção. A cidade de Criciúma é o pólo regional.

Uma dificuldade geológica é estabelecer uma correlação estratigráfica entre Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Entretanto, como o Rio Grande do Sul, temos sete camadas, três das quais são economicamente exploráveis. A camada superior, que é a Camada Barro Branco, tem sido extensivamente minerada desde o início da atividade na região, assim como a Camada Irapuá. A camada Bonito é inferior estratigraficamente, mais espessa e não apresenta a mesma qualidade, em termos de carvão metalúrgico, que foi o que impulsionou a operação na região; mas, no atual panorama de utilização energética, é a camada mais importante, até porque é a maior reserva disponível.

Essa figura mostra simplesmente que temos estratos de carvão intercalados com estratos de matéria mineral, siltitos carbonosos. Para produzir produtos de melhor qualidade, temos uma quantidade elevada de rejeitos.

Esta é uma seção geológica e ilustra que esse carvão adentra por baixo do platô da Serra Geral, ao norte e nordeste, e, ao sul, adentra por baixo do mar. Então, temos carvão aflorando na cota 200, 300 metros, próximo à encosta da Serra, acima do nível do mar, e carvão a menos 300, 400 metros abaixo do nível do mar.

Esta seção ilustra que temos uma situação geológica bastante complexa na região. Apesar de a camada ter um mergulho regional de um grau para sudeste, temos esses blocos fraturados e basculados, falhamentos e uma série de intrusões de diabásio que ora afetam a qualidade, ora causam problemas na lavra. Então, a lavra de carvão no Estado de Santa Catarina é bastante complexa. Desenvolveu-se, no princípio, em subsolo. Depois, na grande expansão e para atender ao mercado siderúrgico, se desenvolveu basicamente a céu aberto, nos moldes do que foi mostrado anteriormente pelo pessoal da COPELMI e da CRM, utilizando equipamentos de grande porte e, também, lavras menores, lavra de contorno com equipamentos de terraplanagem.

Então, na porção norte da bacia, realizamos alguma mineração a céu aberto. Na porção mediana, principalmente na área de Siderópolis, da qual a maioria das pessoas já ouviu falar, tivemos uma extensiva lavra a céu aberto, usando equipamentos de grande porte. Infelizmente não foi feito o que se faz no Rio Grande do Sul, que é a recolocação das camadas em sua posição estratigráfica e a recuperação da área, e simplesmente deixava-se a pilha de estéril. Grande parte do problema ambiental da bacia carbonífera de Santa Catarina é decorrente da lavra a céu aberto.

Atualmente, temos quase que exclusivamente a mineração subterrânea, que se desenvolve na lavras de meia encosta e adentra as camadas de carvão, com acesso também por planos inclinados e poços.

A Camada Bonito é hoje a maior reserva identificada. Volto a dizer que, apesar de bastante conhecida, sondada e pesquisada, ainda há muito que se conhecer sobre as reservas de carvão de Santa Catarina. Muita gente diz que as reservas do Estado estão acabando, mas esse é um grande e grave engano. Temos reservas marginais e a tecnologia tem auxiliado – e continuará auxiliando – na exploração das camadas menos acessíveis.

A partir da década de 50, com o advento do uso do carvão nacional para criar e apoiar a indústria siderúrgica nacional, a mineração de Santa Catarina ampliou sua produção à medida que o parque siderúrgico também se ampliava. 

Da mesma forma, na época dos grandes choques do petróleo, a mineração de carvão catarinense respondeu prontamente às demandas do Governo Federal. Isso foi feito nos programas de (falha na gravação) energética e na mecanização das minas, conforme mostra o gráfico.

Em 1990, com a regulamentação do setor, ficamos praticamente abandonados quanto ao uso exclusivo das termelétricas. Hoje, a produção tende a se estabilizar num patamar muito mais baixo, para atender basicamente o mercado de eletricidade. 

Como o Estado do Rio Grande do Sul atua basicamente com vistas ao consumo industrial e energético, seu patamar está se mantendo por um período bem mais longo, apesar de ter crescido.

Falemos um pouco da história, para situar a audiência. O conhecimento das jazidas e a exploração artesanal de carvão começaram em 1895, na localidade de Lauro Müller, quando uma companhia inglesa foi fundada para fazer a lavra. Entre os anos de 1895 e 1950, o processo de lavra era de subsolo, com extração e escolha manual do carvão — não havia beneficiamento — a partir das Camadas Barro Branco e Irapuá. Em Criciúma, conta a história que as escolhedeiras eram as mulheres dos mineiros.

Os mercados eram, basicamente, a Central do Brasil e a iluminação pública — força e luz — no centro do País, mais especificamente no Rio de Janeiro. Algumas empresas detinham os contratos e subempreitavam a produção de dezenas de empresas menores.

As minas de subsolo, de câmaras e pilares, tinham operação manual. Na época, como a produção era pequena, os impactos eram menores e os empregos diretos contabilizavam algumas centenas.

Como eu disse, entre os anos de 1950 e 1990, o modelo intermediário foi a produção de carvão metalúrgico. A indústria carbonífera catarinense foi impulsionada pela criação do parque siderúrgico brasileiro.

A Camada Barro Branco tem essa fração metalúrgica. Ela era retirada das minas, assim como a Camada Irapuá, beneficiada na boca da mina, em jigues rudimentares, e rebeneficiada no lavradouro de Capivari.

As minas de subsolo utilizavam o método de câmaras e pilares. Na década de 70, as minas foram mecanizadas com métodos convencionais, equipamentos americanos, e as que não conseguiram um bom desempenho com a mineração tradicional começaram a adotar a semimecanização, com bobcats. Houve também algumas experiências com long wall semimecanizado. Os mercados eram siderurgia, indústria cimenteira, alimentos e termeletricidade.

Com o grande aumento da necessidade de carvão, obviamente aconteceram grandes impactos ambientais, com extensões de depósitos de rejeito expostos à margem de rios, de qualquer forma, com desmonte indiscriminado de pilares, ruptura de estratos, infiltração de água, ruptura de casas, enfim, uma série de problemas sobre os quais voltaremos a falar, assim como os de segurança e saúde, já abordados pelo Sr. Arnoldo Mattos e que nos deram esse péssimo recorde. Também aconteceram muitos acidentes e, com a mecanização, o advendo da pneumoconiose. 

Quando a mina era manual e a denotação era feita à noite, o mineiro chegava pela manhã e retirava o carvão numa situação relativamente salubre. Com a mecanização, com a denotação no turno, com a perfuração e a mineração em grande escala, a pneumoconiose cresceu. Por volta de 1985, havia mais de 13 mil mineiros contaminados.

De 1990 para cá, com a desregulamentação do setor de siderurgia e sua desobrigação de comprar carvão nacional, a indústria carbonífera catarinense ficou, de uma hora para outra, atrelada simplesmente ao mercado do carvão termelétrico, anteriormente subproduto do beneficiamento do carvão usado na siderurgia — o complexo termelétrico era usado para queimar o subproduto e, conseqüentemente, não tinha obrigação de atender a toda a produção. 

Durante as crises de petróleo, houve grandes incentivos para que outras indústrias também utilizassem o carvão, incentivos estes que foram paulatinamente retirados a partir de 1985. Em 1990, as minas se converteram para a produção do CE 4.500, que é o combustível do Complexo Jorge Lacerda. Hoje, há nos subsolos câmaras e pilares mecanizados. Continua-se com o equipamento convencional, mas já se introduziu o uso de MTs, e há uma lavra completamente mecanizada. Nos últimos dois anos, trabalhamos com o minerador contínuo na Camada Irapuá, com máquinas tuneleiras e de produção, que desde março estão operando na Camada Bonito.

Nosso mercado, como já foi dito, é basicamente o Complexo Jorge Lacerda. A mineração, da forma como é feita, tem depósito controlado de rejeitos, gera pequenos impactos ambientais e trata seus efluentes; minera sem desmonte de pilares ou ruptura do estrato de cobertura — obviamente, isso não se deu de uma hora para outra, mas às custas de muito estudo e muitos incentivos —, controla a drenagem de subsolo com vedação de polímeros expansivos e com estabelecimento de barragens de subsolo. A idéia é impedir o contato da água com as piritas contidas tanto nas encaixantes, quanto na própria camada de carvão, e que são responsáveis pela acidificação da água e pela contaminação do meio ambiente.

Todas as empresas realizam estudos e têm relatórios aprovados sobre impacto ambiental, assim como diagnósticos ambientais também aprovados ou em processo de aprovação. Muitas delas já partiram para a implantação do sistema de gestão ambiental e buscam a certificação ISO 14.000. Algumas já pretendem algo mais que é a gestão integrada ISO 18.000.

Quanto à pneumoconiose, podemos comemorar juntamente com os trabalhadores o fato de estar virtualmente erradicada do setor. Os acidentes estão em declínio. Conforme disse o Sr. Arnoldo Mattos, a Comissão Regional do Setor Mineral é um modelo extremamente bem sucedido na implantação de normas e, o que é mais importante, na melhoria da condição de trabalho nas minas.

Este quadro mostra produção, reservas e número de empresas produtoras, que são dez. O mercado de geração térmica tem faturamento da ordem de 240 milhões de reais. Com o advento de novas termelétricas, prevemos um acréscimo de talvez 35% na produção, por volta de 2007.

Este esquema mostra como se dá o método mecanizado com carregadeiras MT. Cabe salientar que tantos as perfuratrizes de frente de teto como as MTs foram completamente projetadas, desenvolvidas e construídas por empresas nacionais, e as empresas carboníferas que constróem esses equipamentos, de desempenho excepcional, poderiam até vendê-los.

Temos então perfuração, carregamento com explosivos, ligação e detonação, limpeza dos gases com ventilação e transporte pela MT — 900 quilos por ciclo, diretamente até a superfície —, em seguida o ciclo de escoramento de teto.

A mecanização convencional utiliza equipamentos originalmente americanos, mas completamente redesenhados para operar em nossas condições: loader, shuttle cars, caminhões rebaixados, alimentadores-quebradores e a cortadeira. A maior diferença para o método anterior é a introdução de um corte na base da camada.

Na mineração contínua: dá para identificar a simplificação no processo. Há o escoramento, o corte direto e o carregamento direto em cima do shuttle car. Dali passa para um alimentador-correia, fechando o ciclo.

No modelo atual ou no modelo de atendimento ao Complexo Jorge Lacerda, retira-se o carvão run-of-mine da mina, toda aquela camada, aquele pacote de carvão estéril, é beneficiado em gigas; tem-se cerca de 60% de massa de rejeito e 40% para a recuperação de CE-4.500 ou alternativamente um CE-5.200, que seria combustível para a indústria. Então, é um modelo que ainda gera uma quantidade apreciável de rejeitos.

Está-se propondo um novo modelo, que foi amplamente discutido nos painéis anteriores. Trata-se de uma simbiose industrial, o ecoplex; que seria a usina inserida numa comunidade, numa espécie de cadeia produtiva, na qual todos os subprodutos seriam utilizados localmente.

Então, atualmente já existe uma solução tecnológica e econômica. Do ponto de vista ambiental, também é uma solução para a nossa região, já que o carvão não seria mais beneficiado nem transportado. Isso significa uma atividade carbonífera capaz de recuperar o ambiente. Como se faz isso? O carvão seria somente britado, na ordem de 2.600 quilocalorias, seria agregado, seriam retomados rejeitos mal dispostos ao longo dos anos para queimar na termelétrica. Essa queima limparia e geraria cinzas alcalinas que seriam utilizadas na recuperação ambiental, na neutralização das cargas ácidas. Infelizmente, não temos materiais calcários ou alcalinos disponíveis na região. Seriam utilizadas unidades produtivas modernas, que impactam minimamente o meio ambiente, mecanização com minerador contínuo, a implantação da ISO 14.000 ou ISO 18.000 e as condições adequadas de higiene, segurança e trabalho. Além disso, haveria a gestão tripartite das questões relativas à segurança e à mineração no meio ambiente. O planejamento seria voltado, cada vez mais, para a minimização dos impactos ambientais.

Ampliação do mercado térmico. Continuaríamos fornecendo ao Complexo Jorge Lacerda e a novas usinas para a queima eletrizada ou outra tecnologia adequada associada a rejeitos. A atividade carbonífera precisa manter-se saudável e capaz de recuperar os grandes passivos ambientais acumulados ao longo de mais de 100 anos de atividade na região.

Este é um exemplo de unidade em operação em que todo o parque operacional — a mina no subsolo, as instalações de beneficiamento, depósito de rejeito, bacias de decretação —, é controlado, toda a água, todo o balanço hídrico, é controlada, todo o efluente é tratado. É um exemplo de como se pode isolar a atividade mineradora, de como se pode restringir o impacto ao local operacional.

Este é outro exemplo de deposição de rejeitos em que, na medida em que a pilha vai sendo elevada, automaticamente se faz o recobrimento, a recomposição do solo, a revegetação. Toda a drenagem é contida e tratada adequadamente. É um exemplo moderno de depósito de rejeitos.

Outro exemplo é o encapsulamento completo do depósito de rejeitos em argilas, não permitindo o acesso de água e oxigênio. Neste caso, vemos o detalhe de uma cava que está sendo aberta para abrigar maior quantidade de rejeito. Há drenagem e revegetação, e um mínimo de material é exposto às intempéries.

Estes são detalhes: a boca da mina, o plano inclinado e a correia transportadora levando o carvão até o beneficiamento.

Aqui vemos o tratamento de efluentes, que citei anteriormente. Em 2001 e 2002, os pHs variavam de 2,9 e 3,2. Hoje, estão bem próximos a sete, atendendo aos padrões estabelecidos pela legislação.

A recuperação ambiental é uma grande preocupação das empresas. Temos não só de deixar de poluir como resgatar o passivo poluído. Muitas atividades destinadas à recuperação ambiental foram realizadas de forma descoordenada. Então, em dezembro de 2000, um decreto presidencial criou o Comitê Gestor, que é composto pelo Ministério do Meio Ambiente, Ministério de Minas e Energia, Ministério da Ciência e Tecnologia, IBAMA, Estado de Santa Catarina, Comitês de Bacias, associações municipais, sindicato, Ministério Público e universidade local. É organizado com um núcleo executivo e quatro grupos temáticos: Recuperação Ambiental, coordenado pelo SIECESC; Inovação Tecnológica, pela UNESC; Legislação, pelo DNPM; e Certificação, pelo Ministério do Meio Ambiente.

Estamos falando desse polígono menor, em torno de 1.200 quilômetros quadrados, onde a bacia carbonífera está inserida, dentro de três grandes bacias hidrográficas: as dos rios Aranguá, Urussanga e Tubarão. São 24 municípios, com uma população, segundo o censo do IBGE 2000, de 659 mil habitantes.

Do projeto de recuperação foram criadas as seguintes grandes linhas de ação: drenagem superficial e organismos vivos, mapeamento, geologia e hidrogeologia, programa de engenharia de reabilitação, biologia e revegetação e aspectos sociais e econômicos.

Esse programa é fruto do trabalho da comunidade técnica local e não da cabeça de uma pessoa só. Todos os técnicos e interessados se reuniram durante um dia inteiro, num seminário, discutindo o que deveria ser feito. Para que a recuperação possa ser feita da maneira devida e utilizando os recursos da melhor maneira disponível, deve-se cobrir integralmente os seis programas propostos.

Projetos básicos. Conhecíamos o problema, mas não a sua caracterização. E para isso precisamos, primeiro, de uma bússola. O indicador da melhoria da qualidade ambiental, no nosso caso, é a melhoria da qualidade das águas. Então, para saber como as águas estão e como vão responder às ações empreendidas, fazemos o monitoramento das águas superficiais.

A cartografia disponível era da década de 60, mas, graças à intervenção da Secretaria de Minas e do enorme esforço do DNPM, conseguirmos fazer um levantamento que cobriu toda a bacia com ortofotocartas na escala 1 para 5 mil. Então, podemos dizer que se acendeu uma luz sobre o problema. Todas as informações, programas, trabalhos e ações estão sendo compilados no Sistema de Informações Geográficas-SIG, que deve estar, em breve, disponibilizado para toda a comunidade. Os programas de hidrologia e hidrogeologia estão sendo realizados ora por ações institucionais da CPRM, ora mediante convênio com o referido órgão.

Áreas piloto. Cobertura C. Tratamentos passivos e tratamentos de afluentes. Tem-se realmente que testar as tecnologias para as nossas condições e defender as alternativas propostas para a recuperação.

Estes são exemplos de recobrimento com taludes, argila, a revegetação, a recomposição topográfica. São áreas abandonadas que estão sendo retomadas e recuperadas. Temos a reconformação e revestimento com argila, impermeabilização e revegetação.

Outra área de recuperação ambiental é a de Siderópolis e essa é uma seqüência de recobrimento de rejeitos e revegetação.

O último slide mostra uma área na região de Santana que está em recuperação ambiental. Vê-se um depósito de rejeitos já revegetado. Este slide foi colocado propositadamente para mostrar que, em que pese muita coisa estar sendo feita, temos ainda enorme quantidade de áreas de mineração aberta, depósitos de rejeito, bacias de decantação, minas abandonadas, bocas de minas e águas saindo de minas abandonadas, ou seja, há muito o que fazer para se vencer a questão ambiental na região. Obrigado pela atenção. 

8.1.6 – JULIO LAMEIRAS CARVALHO 

(Diretor da  Rio Tinto – RTZ e Vice-Presidente do IBRAM)

Gostaria de informá-los que, além de Diretor da Rio Tinto no Brasil, sou Vice-Presidente do IBRAM, e me foi solicitado informar à platéia que estou também representando o instituto. 

Primeiramente, vou falar sobre o Grupo Rio Tinto, que, até aproximadamente seis anos atrás, era conhecido como RTZ. Trocamos o nome, o Z saiu e ficou só Grupo Rio Tinto. Trata-se de um dos maiores grupos de mineração do mundo, provavelmente o segundo maior, porque a BHP Billiton fez a fusão de empresas recentemente.

Os principais produtos do grupo no mundo são: carvão energético e metalúrgico; minerais industriais, principalmente boratos e titânio; minério de ferro — sendo o segundo maior produtor de ferro do mundo, depois da Vale do Rio Doce; alumínio, na Austrália; cobre e ouro, associados, porque, apesar de sermos o sexto maior produtor de ouro do mundo, o nosso ouro é quase totalmente subproduto do cobre produzido pelas nossas minas.

A receita total do grupo foi de 10,8 bilhões de dólares no ano de 2002, que não foi muito bom para a indústria mineral no mundo. O carvão representa uma receita de 2,2 bilhões, 20% da receita total do grupo. Temos 63 operações no mundo, das quais 48 minas e 15 smelters e refinarias, estas mais na área de alumínio. Dessas 48 minas, 17 são de carvão.

Localização dos ativos do grupo pelo valor do investimento: na Austrália e na Nova Zelândia, temos 48,5% dos nossos ativos; na América do Norte, 35,5%; na América do Sul — Brasil e Chile —, 5,3%; e nos outros países, incluindo África do Sul e Indonésia, 10,7%.

Na nossa divisão de carvão, temos uma produção total de 157 milhões de toneladas por ano. A Rio Tinto é um dos principais produtores de carvão no mundo. Esse é o total das minas controladas. O share, que é a participação do grupo Rio Tinto na produção das minas, é de 149 milhões de toneladas.

Reservas de carvão. No final de 2002, as reservas giravam em torno de 2 bilhões e 600 milhões de toneladas nas 17 operações de carvão que temos.

Localização das minas de carvão: nos Estados Unidos, no chamado Powder River Basin, que fica entre os Estados de Wyoming, principalmente, e Colorado; na Austrália, no Hunter Valley e em outras áreas; e na Indonésia, principalmente no Kaltim Prima.

Principais minas, pelo volume de produção: nos Estados Unidos, a Cordero Rojo que produz 34,7 milhões de toneladas por ano; a Jacobs Ranch que produziu, no ano passado, 28,8. Este ano, adquirimos novas minas, como a Jacobs Ranch II, que deverão aumentar a produção.

As minas dos Estados Unidos são principalmente de carvão energético. É o chamado mercado doméstico americano, domestic coal industry. O carvão é muito parecido com o do Brasil, só que com um teor de enxofre bem mais baixo. Mas tem um teor de cinzas mais ou menos da mesma magnitude que o dos carvões da região de Candiota.

Temos ainda Kaltim Prima, na Indonésia, uma das nossas principais minas. Na Austrália e na Indonésia, também há produção de carvão metalúrgico. Então, nos Estados Unidos, é só carvão energético e, na Austrália e na Indonésia, temos energético e metalúrgico. Os principais clientes, no caso da Austrália, são a própria Austrália, o Japão e países da Ásia.

Do ponto de vista ambiental, já que esse painel trata de meio ambiente, gostaria de falar sobre os programas da Rio Tinto nessa área. 

No geral — isso se aplica não só às minas de carvão, mas a todas as nossas outras minas —, temos metas de desempenho anuais, que são atribuídas ao diretor-gerente de cada mina que, e que, a cada ano tem de aumentar a o nível de eficiência no uso da água e reduzir a utilização de água nova. Dependendo da mina, as reduções de uso de água nova variam entre 5 e 15%. O aumento da eficiência é feito por meio da reutilização das águas usadas na indústria, da procura de meios de se reduzir a evaporação e as drenagens não controladas.

Também consta das nossas metas anuais a redução de emissão de gases nos poucos smelters que temos — aqui no Brasil temos um. Temos programas de redução para todas as nossas operações que, de alguma forma, possam piorar o chamado efeito estufa.

Quanto à reabilitação das áreas mineradas, tudo o que pode ser revegetado é reabilitado de forma imediata. Entretanto, em minas como a de Paracatu, por exemplo, onde trabalhamos por camadas, só podemos reabilitar a maior parte da área no final da vida da mina.

Todas as nossas empresas terão, até o final de 2003, a certificação ISO 14001, sendo que 72% já tinham até dezembro de 2002.

Os padrões globais do grupo são principalmente quanto ao controle da qualidade do ar que as nossas instalações possam modificar ou prejudicar, controle de drenagens ácidas nas minas — de carvão, por exemplo, em minas onde há minérios oxidados —, controle de resíduos perigosos e não só da mina, mas da indústria propriamente ditos, e planejamento do fechamento de minas. Além dos vários aspectos de meio ambiente, segurança ocupacional etc., nos projetos de green field ou brown field, ou seja, nas minas novas ou nos projetos de ampliação de minas atuais, sempre temos que levar em conta o planejamento de fechamento dessa mina.

Paralelamente a tudo isso, o Grupo Rio Tinto é um líder. Temos o chairman do GMI, que é o Grupo Global Mining Initiative. Todos os programas nas nossas empresas, no mundo inteiro, são baseados nos programas de desenvolvimento sustentável e com utilização de programas de biodiversidade.

O Grupo Rio Tinto começou a operar no Brasil no início dos anos 70. A nossa empresa foi fundada no Rio de Janeiro, em 1971 e o principal responsável pela nossa vinda para o País está presente na audiência. É o Prof. Dias Leite, que convenceu os então diretores da Rio Tinto, com o que estamos muito satisfeitos.

Temos três minas e mais uma operação de pesquisa separada no Brasil. A mina de ouro da Rio Paracatu Mineração, a maior mina de ouro do Brasil, produz 7 mil e 300 quilos de ouro por ano e tem uma vida útil bastante longa. O projeto dessa mina foi inicialmente aprovado para uma reserva de 87 milhões de toneladas de minério, mas já estamos falando em 800 milhões de toneladas de minério. Não há muitas minas no mundo em que se pode multiplicar por 10 a reserva inicial do projeto.

Temos uma mina de níquel em que se deu o oposto. Acreditávamos ter grandes reservas, mas, ao longo dos anos, descobrimos que não era bem assim. É uma mina muito difícil, que produz 10 mil toneladas de níquel contido em mate, mas, graças a Deus, com os preços atuais de níquel, estamos fazendo algum dinheiro.

Temos a mina de ferro da Mineração Corumbaense, que fica em Corumbá, adquirida em 1991, com uma produção bastante pequena, de 920 mil toneladas. Esse número é do ano passado. Este ano, talvez cheguemos a 1 milhão ou 1,2 milhões de toneladas. É uma grande reserva. O minério, de altíssima qualidade, é granulado e considerado um dos melhores do mundo. Em algumas plantas siderúrgicas, esse minério granulado é um substituto natural da pelota, um minério já industrializado.

Uma peculiaridade do Grupo Rio Tinto é a área de pesquisa mineral. Como disse anteriormente, começamos em 1971, mas a nossa primeira mina, uma mina de ouro, em Paracatu, começou a operar em 1987. Então, ficamos de 1971 a 1987 fazendo pesquisas. O interessante é que até hoje continuamos com o nosso programa de pesquisa. Somos uma das poucas empresas estrangeiras no Brasil que deram continuidade aos programas de pesquisa, apesar das restrições da Constituição de 1988. De 1988 até 1995, quando foram retiradas as restrições às empresas estrangeiras, continuamos operando no País, por meio de consórcios brasileiros, o que demonstra a confiança do Grupo Rio Tinto na mineração brasileira. 

Uma observação: a Rio Tinto Brasil foi sócia da COPELMI Mineração até poucos anos atrás. Tínhamos também 80% do projeto Seival, que já foi mencionado diversas vezes. 

Do ponto de vista de comportamento no Brasil, temos altos padrões de saúde e segurança ocupacional. Todas as nossas minas têm cinco estrelas em segurança e saúde ocupacional conferidas pela NOSA, uma das principais certificadoras dessa área no mundo. Uma de nossas empresas, a Rio Paracatu Mineração, que é de minas de ouro, tem um NOSCAR. Competiu internacionalmente e há três ou quatro anos recebe esse prêmio, que é dado às empresas que conseguem níveis superiores a 95% nessa prova de certificação. Todas as nossas outras empresas, desde o primeiro ano de sua atividade, foram graduadas com esse padrão cinco estrelas. As nossas empresas no Brasil, principalmente a Rio Paracatu, são benchmark nessa área, e temos uma responsabilidade ainda maior em razão disso.

Parte ambiental. Como disse anteriormente, todas as minas têm o ISO 14001. Já estamos trabalhando no sistema de gestão integrada, a caminho do ISO 18000, e a Rio Tinto Brasil está entre as melhores empresas do Grupo no mundo inteiro, seja em saúde e segurança ocupacional, seja em gerenciamento ambiental.

Temos excelente relacionamento com as nossas comunidades. A mina ouro de Paracatu fica praticamente dentro da cidade, a uma distância de um quilômetro, o que faz com que o convívio com a cidade, em termos de poeira, ruído, carros e caminhões, seja algo difícil, mas temos sido bastante felizes nas nossas tentativas de contornar o problema.

Como não poderia deixar de ser, as ações do Grupo Rio Tinto são listadas em Londres, com ADR em Nova Iorque e com um segundo listing também em Melbourne, na Austrália. Os princípios de governança corporativa são demandados e se constituem em uma espécie de carro-chefe. No Brasil fazemos tudo o que fazem no restante do mundo, porque somos uma subsidiária integral.

Programas de desenvolvimento sustentável. Como disse anteriormente, por meio do GMI, a Rio Tinto é uma das líderes desse processo, e todas as nossas operações no Brasil estão dentro dos padrões internacionais de desenvolvimento sustentável. E há também a responsabilidade social corporativa, que recebemos no Brasil por osmose, porque esse também é um requerimento para todo o Grupo Rio Tinto.

Temos no Brasil altos índices de treinamento de mão-de‑obra, porque geralmente operamos em lugares remotos. Paracatu é uma cidade tipicamente agrícola. Mesmo assim, 82% da nossa mão-de-obra provêm da cidade ou da região. Isso só foi possível com muito treinamento. Há uma vantagem: ninguém tem vício algum a respeito de mineração, é possível treinar a pessoa do jeito que se quiser, de acordo com os padrões internacionais. Por isso temos altos índices de aproveitamento da mão-de-obra, embora, como disse, à custa de muito treinamento. Os nossos índices de treinamento são comparados aos aplicados no Japão, considerados os maiores do mundo.

Falarei um pouco das nossas experiências positivas e negativas de 32 anos no Brasil. Comecei a trabalhar no Grupo Rio Tinto exatamente em 1971, época em que a empresa considerou positivo o ambiente geológico. Temos ambiente geológico favorável e alta qualidade da mão-de-obra. Falei do treinamento, mas se não houver receptividade, ele de nada adianta. Então, a qualidade da mão-de-obra é de primeira, o que foi uma surpresa muito grande para o Grupo Rio Tinto, porque achávamos que em países de Terceiro Mundo talvez houvesse carência de mão-de-obra qualificada, o que não aconteceu aqui.

A indústria de bens capital está bem desenvolvida. Por exemplo, nas minas de Paracatu e de Fortaleza de Minas, quase 100% dos equipamentos foram comprados no Brasil.

A estabilidade institucional é muito importante e não temos nenhuma experiência negativa quanto a isso.

O retorno dos lucros e dos investimentos tem sido tranqüilo; apesar de moratórias, a Rio Tinto não teve qualquer experiência negativa a esse respeito. Nunca tivemos problemas de confisco, o que nos permite concluir que a lei no Brasil é respeitada, no que se refere à propriedade de bens.

Os pontos negativos não são da Rio Tinto, mas, sim, da indústria brasileira em geral. Quase todos os conhecemos mas, no caso a geologia básica, elevam o custo de pesquisa. Tenho discutido o assunto com o Giles. Acho que o Governo reconhece que há atraso, embora se possa perceber alguma melhora. O que acontece com muita freqüência são mudanças de regras, principalmente na área de impostos, o que gera um pouco de insegurança.

A tributação é elevada, todos sabemos, complicada e a quantidade de impostos é muito grande, além disso, o ICMS de cada Estado é diferente.

As leis trabalhistas são desatualizadas, mas sabemos que o Governo já está trabalhando para melhorá-las. Creio que essa lista é a de todas as empresas brasileiras.

As leis ambientais, do nosso ponto de vista, estão um pouco complicadas, porque são municipais, estaduais e federais. Às vezes, o IBAMA diz: “Isso é meu”, mas o Estado diz: “Não, é meu”. Os próprios departamentos de meio ambiente ficam na dúvida sobre quem manda.

Finalmente, também achamos que, pelo fato de a mineração não ser muito importante, por representar menos de 1% do PIB, não recebe a atenção que merece. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção 

8.2 – DEBATES

8.2.1 – GILES CARRICONDE AZEVEDO 

(Secretário de Minas e Metalurgia do Ministério de Minas e Energia)

A Mesa recebeu quatro perguntas e selecionou duas. Vou registrar a manifestação de Tadeu Santos, da Federação das Entidades Ecologistas Catarinenses, que disse que algumas perguntas do painel da manhã não foram respondidas. Como não é nosso papel  responder a perguntas de painel realizado na parte da manhã, estou apenas registrando a manifestação.

Pergunta do geólogo Aramias, dirigida ao Dr. Carlos de Faria, envolvendo a questão do porte das operações de mineração no setor carbonífero no País. É solicitada uma comparação das carboníferas brasileiras, se elas realizam operações mineiras de grande e médio porte, à semelhança das que ocorrem em outros países com tradição mineral, como África e Canadá. Pergunta ainda se as medidas preservacionistas são adotadas com a mesma dimensão verificada nos países mais desenvolvidos e sobre o grau de comparação entre a mineração de carvão dos países adiantados e a nossa. Acho que essa é a mais difícil.

A segunda pergunta é de João de Deus Fernandes, dirigida ao Presidente da CRM, João Carlos Vieira. Pergunta se é possível mensurar o grau de recuperação do carvão na mineração do Rio Grande do Sul; se houve melhoria; qual a expectativa para o futuro; e se é possível fazer comparações entre o processo de recuperação das áreas da CRM no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina.

Para finalizar, parabenizo todos os painelistas pela clareza e excelência das apresentações. Agradeço, particularmente, a oportunidade de coordenar esta Mesa e de visualizar, por intermédio de painéis e apresentações, a evolução da mineração de carvão no Brasil, particularmente na Região Sul. 

Ontem, na abertura do seminário, a Dra. Barbara Mckee apresentou slide sobre paz e prosperidade. No caso do Brasil, devemos atingir paz e prosperidade com geração de emprego e de renda, além da redução das desigualdades regionais. 

O carvão, como todos os bens minerais, tem rigidez locacional e pode ser excelente instrumento de geração de emprego e renda. No entanto, nos dias de hoje não basta gerar emprego, devemos ter responsabilidade ambiental, preocupação com segurança, higiene e saúde do trabalhador, além de compromisso social. 

Pelas apresentações, percebe-se que o setor está apto a atender as demandas. Esse é um ponto extremamente positivo, pois é um desafio que vem sendo superado e que nos permite discutir efetivamente o aumento da produção e o uso do carvão mineral em nossa matriz energética. As exposições de hoje foram bastante esclarecedoras e nos mostram que o setor carbonífero está apto, junto com seus trabalhadores, a seguir esse caminho.

Agradeço a presença a todos e dou por encerrado o painel A Mineração do Carvão e o Meio Ambiente.  Muito obrigado a todos. 

8.2.2 – CARLOS W. DE FARIA

(Diretor da COPELMI Mineração Ltda)

Aproveito um pouco do que disse o Júlio sobre o tamanho da mineração de carvão no Brasil e no mundo, quando mostrou minas da Rio Tinto, de onde extraem até 35 bilhões de toneladas de minério. Em termos comparativos, a CRM é a maior mineradora, com aproximadamente 2 milhões de toneladas por ano. Então, o nosso nível de exploração está bastante abaixo do verificado no restante do mundo. As técnicas aplicadas em escala bastante menor são as mesmas, porque são universais. Como são aplicadas em menor escala, o custo é maior, evidentemente. Então, diria que somos um carrinho de brinquedo perto das grandes mineradoras de carvão do resto do mundo.

Em termos de qualidade ambiental, tentamos acompanhar o que se faz no mundo e, diria que acompanhamos bastante bem. Diria ainda que qualquer empresa que busca esses níveis, consegue atingi-los. Sobre a área ambiental, as exigências também são atendidas em níveis comparáveis aos de qualquer outra mina de grande porte do mundo.

8.2.3 – JOÃO CARLOS VIEIRA

(Presidente da Companhia Riograndense de Mineração - CRM)

Na área ambiental, tentamos recuperar o nosso passivo, que é realmente muito alto, de acordo com o que nos permitem as nossas condições. Todo esse trabalho, conforme mostramos nas imagens, é recuperado juntamente com a mineração. O nosso passivo, como é do conhecimento de todos, é alto, mas já está todo programado. Esperamos que, no máximo, em dois ou três anos grande parte parte já tenha sido recuperada.

Não sei se respondi a sua pergunta. Confesso que essa não é a minha área mas, se restar alguma dúvida, posso solicitar ao meu Diretor Técnico que complete a minha resposta.

9 – Painel VII

Benefícios da Geração de 

Energia a Carvão

· Moderador: Sr. José Malhães da Silva – Diretor do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial de Energia;

· Desenvolvimento Social e Econômico relacionado com Carvão: Sr. Kenneth J. Nemeth – Diretor-Executivo da Southern States Energy Board;

· Benefícios de Projetos Flexíveis de Carvão no Sistema Hidrotérmico: Sr. Jorge Trinkenreich – Diretor de Mercados de Energia;

· A Responsabilidade Social do Setor Carbonífero Brasileiro: Sr. Fernando Luiz Zancan – Secretário Executivo do SIECESC.

9.1 – EXPOSIÇÕES

9.1.1 – JOSÉ MALHÃES DA SILVA

(Diretor Executivo do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial de Energia)

Boa-tarde, senhoras e senhores. Estou substituindo o Secretário José Tanure, que não pôde comparecer.

Como estamos um pouco atrasados, devo pedir que os palestrantes falem por apenas 15 minutos. Solicito a compreensão de todos no sentido de cumprir esse horário, para que o evento não se atrase mais.

Com a palavra o nosso amigo Kenneth Nemeth, Diretor Executivo da Southern States Energy Board.

Em nome do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia e do setor carbonífero nacional, gostaria de agradecer ao nosso amigo Ken o permanente apoio dado às nossas iniciativas e a sua dinâmica participação em estreitar os laços que unem os setores carboníferos do Brasil e dos Estados Unidos. 

Passamos, então, ao segundo palestrante que é Sr. Jorge Trinkenreich.

Obrigado Trinkenreich por nos ter mostrado a real possibilidade da implantação de usinas térmicas a carvão no nosso parque gerador.

Passemos, então, a palavra ao nosso amigo Fernando Zancan para a palestra final deste painel.

Obrigado Zancan. 

Neste momento em que tanto se fala na importância da responsabilidade social e ambiental, o Sindicato da Indústria de Extração de Carvão de Santa Catarina dá um exemplo que pode e deve ser seguido. Parabéns ao Dr. Ruy Hülse, Presidente do Sindicato, e a todos aqueles que colaboram com ele.

Tendo em vista o horário, foi-me pedido que prosseguíssemos imediatamente para a Sessão de Encerramento, mas tenho certeza de que nossos palestrantes estarão à disposição de quem queira conversar ou fazer alguma pergunta. Muito obrigado. 

9.1.2 – KENNETH J. NEMETH

(Diretor-Executivo da Southern States Energy Board)

Bom dia, senhoras e senhores. É um prazer poder lhes falar sobre o desenvolvimento social e econômico ligado ao carvão e os impactos que este insumo causa nos Estados Unidos e no mundo. 

Eu sou Diretor Executivo da Southern States Energy Board, uma organização interestadual sem fins lucrativos, formada por 16 estados do Sul e dois territórios dos Estados Unidos. Os membros da SSEB são os governadores dos Estados Membros, dois legisladores por Estado e um representante federal indicado pelo Presidente.

Nossa missão é intensificar o desenvolvimento econômico e a qualidade de vida nos Estados do Sul, por meio de inovações nos programas e tecnologias na área da energia e do meio ambiente. Os esforços da SSEB se baseiam em estratégias que enfatizam as atividades nos campos da energia, do meio ambiente e do desenvolvimento econômico. Grande parte dessas estratégias trata das rápidas mudanças que vêm afetando a indústria do carvão.

Durante a maior parte do século passado, o carvão era tão utilizado nos Estados Unidos, que se tornou a principal fonte de energia do País, sendo atualmente responsável por 50% de toda a geração de eletricidade. No ano 2000, mais de 1 bilhão de toneladas de carvão foram produzidas em 25 estados, das quais 99% se destinaram ao consumo doméstico.

Estima-se que os Estados Unidos disponham de reservas de carvão para 250 anos, concentradas em todo o País. Assim, grande parte dos recursos de combustíveis da nação – como o carvão – continuará a alimentar nossas indústrias e aquecer nossos lares. Além disso, a indústria do carvão continuará a empregar centenas de milhares de trabalhadores, e se manterá como base da economia, em muitas áreas do País.

Nos últimos 25 anos do século passado, as mudanças sociais e o impacto ambiental – provocados pela ampla utilização do carvão – deram a essa indústria um lugar de destaque nas agendas políticas e ambientalistas. Com a ênfase que está sendo dada aos impactos causados pela energia e por seus subprodutos, as preocupações referentes aos efeitos colaterais da produção do carvão começaram a aparecer. As questões relacionadas à chuva ácida e às mudanças climáticas globais têm sido atribuídas à combustão e ao consumo do carvão como combustível.

Por esse motivo, os Estados Unidos e todo o mundo têm dado atenção especial aos aspectos positivos e negativos do carvão como principal fonte de energia. Para tratar desse assunto, o Governo Federal vem cooperando com os estados, comércio, indústria e povo em geral, para lançar pesquisas avançadas sobre carvão e energia. Além disso, o Clean Air Act Amendments de 1990 – que talvez seja a lei mais complexa e abrangente jamais escrita – estabeleceu regulamentos para controlar a emissão de diversas fontes de energia, incluindo a do carvão.

Também no início de uma nova era da energia produzida pelo carvão, foi lançado o Clean Coal Technology Demostration Program, de 1990, que tinha como objetivo a criação de tecnologias avançadas, permitindo que o carvão passasse a produzir energia confiável, a baixo custo e favorável ao meio ambiente. Os objetivos do programa também permitiram que os Estados Unidos alcançassem um estágio de crescimento contínuo referente à indústria do carvão e aos desenvolvimentos econômicos, e melhorassem a qualidade de vida dos seus cidadãos e dos vizinhos de todo o mundo.

A Clean Coal Power Initiative, proposta pelo presidente Bush, é um programa que tem uma diretriz concreta. Essa iniciativa – de 2 bilhões de dólares a serem gastos em 10 anos – foi lançada em março de 2002 e está disponibilizando entre 300 e 400 milhões de dólares em fundos federais para projetos propostos pela indústria, que resultem em tecnologias avançadas e comercialmente viáveis para a área do carvão. Para isso, devem conter avanços eficazes no que se refere ao meio ambiente e à economia em geral. O principal objetivo é encorajar o surgimento de novas tecnologias que possam reduzir as emissões e, ao mesmo tempo, manter os custos da energia em níveis razoáveis.

Mas programas e legislação resultam em diversas mudanças que causam impactos na indústria carbonífera. Por exemplo, no caso dos Estados Unidos, a indústria evoluiu muito rapidamente nas últimas duas décadas; na década de 90 surgiu uma nova indústria, dominada por grandes operações e grandes corporações, e, também, um crescente envolvimento com fornecedores de energia. Essas mudanças podem ser atribuídas à competição com outras fontes de energia, principalmente do petróleo e do gás natural.

Quando começou o novo século, a indústria do carvão mais uma vez mudou de direção e começou a se adaptar às mudanças, por meio de características estruturais e operacionais, refletindo um ambiente econômico mais amplo. Essas mudanças incluem:

· novo tipo de relacionamento entre cliente e consumidor, favorecido pela desregulamentação da indústria de energia elétrica e reestruturação dos mercados de energia, e

· maior competição nos preços e produtos.

Também no Século XXI surgiu a necessidade de a indústria reexaminar seus tradicionais princípios e práticas. Determinado tipo de produção de rejeitos e poluição não tem mais sentido em termos ambientais e econômicos, tornando inevitáveis o aparecimento de novas tecnologias destinadas à criação de um desenvolvimento sustentável.

Tornou-se crucial a existência de um enfoque que favoreça um conjunto integrado de ações direcionadas ao futuro da energia. Nos Estados Unidos, o Governo Federal e os Governos Estaduais precisam atender as necessidades de combustíveis, sempre respeitando as suas características próprias, especialmente no que se refere a incentivos fiscais, créditos e outros meios disponíveis para dar alento à economia.

Para alcançar esses objetivos de forma coesa, em 2002, a SSEB lançou o Energy Policy in the South Integrating Energy, Environmental and Economic Developmet: A Balanced and Comprehensive Approach, para estudar e resolver os problemas de energia da região, principalmente os que afetam o uso do carvão. Vários elementos contidos nessa política refletem a Política Nacional de Energia dos Estados Unidos, lançada pela Administração Bush e publicada em maio de 2001.

Do documento emitido pela SSEB, saíram três princípios básicos para a indústria do carvão:

· avaliar e revisar, quando apropriado, as políticas que restringem a disponibilidade do carvão e sua utilização no setor da energia elétrica, sempre garantindo a proteção ambiental;

· desenvolver políticas para incrementar o desenvolvimento e difusão de novas tecnologias para a queima limpa do carvão, prevendo créditos para o produtor de carvão que utilize essas tecnologias; e

· encorajar a aplicação de tecnologias que favoreçam a combustão conjunta de carvão e de outra fonte de energia, como a biomassa.

Atualmente, a SSEB está estudando novos métodos que impulsionem a indústria do carvão e sejam condizentes com os princípios estabelecidos. Nesse processo, é indispensável a avaliação e o encorajamento de ferramentas que beneficiem o setor energético e, também, a qualidade de vida. O método industrial sustentável que atinge esse objetivo é conhecido como "ecologia industrial", e envolve a análise dos fluxos de material e energia, levando em consideração o ciclo de vida dos produtos, o projeto dos prédios, a infra-estrutura, os parques industriais e a reutilização e reciclagem de recursos, de forma mais limpa e eficiente.

A ecologia industrial visa:

· obter economias de custo e novas fontes de renda nas operações existentes;

· criar novos mercados para os bens e serviços;

· desenvolver novas tecnologias, processos e produtos;

· identificar inovações organizacionais, legais e econômicas;

· desenvolver infra-estruturas que encorajem a transformação, reutilização e  reciclagem de rejeitos, e

· estudar os efeitos cumulativos da produção e do consumo.

A simbiose industrial é, sem dúvida, a questão básica para o vasto campo da ecologia industrial e também inclui conceitos como o meio ambiente, as emissões zero e a análise do fluxo de materiais.

Considerando-se que as instalações industriais e comerciais fazem parte de um sistema natural fechado, a ecologia industrial propõe o estudo dessa rede de relacionamentos, materiais e fluxos de energia, que parece ser mais apropriado do que apenas o exame dos fluxos lineares de insumos e produtos. Essas idéias estão enraizadas no conceito de eco-eficiência e repousam pesadamente na ciência da ecologia e nas cadeias biológicas da alimentação dos sistemas de produção industrial.

Muito importante é que este enfoque reconhece a conexão entre materiais, produtos, infra-estrutura nas funções ecológicas e serviços providos pelo ambiente natural. Dessa forma, reconhecemos que os processos industriais, que causam problemas e produzem rejeitos, são menos econômicos e, conseqüentemente mais dispendiosos no longo prazo. Ao integrar os fluxos de material e de rejeitos, as companhias podem eliminar a poluição, dimensionando a produção de derivados e transformando-os em matéria-prima para os processos subseqüentes. Não estamos mais eliminando os rejeitos e, sim, usando-os de forma útil.

Para as usinas de energia do futuro, por exemplo, está sendo estudada a possibilidade de instalação, na sua proximidade, de indústrias que tirem proveito da poluição resultante, ou seja, que transformem os rejeitos em recursos para a produção de novos produtos, inclusive, gerando mais empregos.

A indústria do carvão é exemplo de sucesso na área de ecologia industrial. Em usinas movidas a combustível fóssil, os rejeitos do carvão e as cinzas voláteis podem se transformar em gesso, placas para a construção de paredes, material usado na pavimentação de estradas, tijolos e concreto; as emissões de CO2 podem ajudar a indústrias das estufas, e a água quente pode ser utilizada para acelerar a época da desova nas atividades da piscicultura.

Além disso, indústrias próximas, que utilizam aplicações bioenergéticas, podem usar os seus rejeitos como combustível, juntamente com o carvão. A ecologia industrial fornece meios para que as indústrias satisfaçam as exigências ambientais, persigam seus principais objetivos e criem empregos para a coletividade. Outra vantagem é a criação de instrumentos que ajudem a projetar infra-estruturas industriais, como se fossem ecossistemas interligados, interligando as empresa. Estabelecimentos desse tipo fornecem os fundamentos para que esses ecossistemas industriais funcionem como uma comunidade ou uma rede de companhias ou organizações, e utilizem a energia para obter benefícios que, de outra forma, não estariam disponíveis.

Entre esses benefícios, podemos mencionar:

· a redução do uso de matérias-primas;

· a redução da poluição;

· o aumento da eficiência energética e a redução da energia usada nos sistemas como um todo;

· a eliminação de rejeitos (com a vantagem adicional de evitar a poluição resultante dessa eliminação); e

· o aumento da quantidade e dos tipos de processos que tenham valor de mercado.

Essas atividades afetam o mercado do carvão, o dos demais combustíveis e a economia em geral. Numerosas outras indústrias sofrem algum tipo de impacto com o desenvolvimento desses ecossistemas industriais.

As oportunidades de fabricação que ligam o desenvolvimento econômico à ecologia industrial são muitas e variadas, e poderão criar novos negócios nas áreas de:

· equipamentos para o processamento de materiais;

· alteração física ou química de derivados, para atender a clientela;

· infra-estrutura para separar, de forma eficaz, o fluxo dos ciclos de materiais, água e calor, dentro e entre as usinas e fábricas;

· fabricação de produtos com matéria prima reciclada;

· corretagem para a compra e venda de subprodutos;

· investimentos para a recuperação e a venda de materiais e equipamentos ociosos, obsoletos e não utilizados;

· restauração do ecossistema;

· consultoria na área de projetos organizacionais;

· empresas de gerenciamento de informações; e

· arquitetura e projetos para edifícios e infra-estrutura. 

Os benefícios desses enfoques são tangíveis para a indústria e para os governos. A ecologia industrial, especialmente quando encarada como parte da indústria do carvão, fornece meios para se intensificar a eficiência dos recursos combustíveis e a recuperação de materiais. Além disso, apóia o desenvolvimento sustentável das comunidades e, mais importante, encoraja a inovação no gerenciamento e regulamentação do meio ambiente.

No campo internacional, um dos melhores exemplos desses sistemas pode ser encontrado em Kalundborg, na Dinamarca, onde uma usina movida a carvão, uma refinaria de petróleo, uma indústria farmacêutica especializada em biotecnologia, uma fábrica de placas e divisórias, fabricantes de concreto, criadores de peixes, estufas, produtores de ácido sulfúrico, a empresa municipal fornecedora de aquecimento e outras mais, trabalham em cooperação. A relação simbiótica entre essas companhias protege o meio ambiente e cria empregos que dependem dos rejeitos e dos recursos disponíveis.

Também significativo é o fato de que nenhum desses mecanismos de cooperação foi forçado por qualquer tipo de regulamentação. A maior parte desses esforços é resultado da necessidade de se obter preços competitivos ou da instalação de infra-estrutura de uma empresa em troca de um bom preço oferecido por outra.

Para alcançarmos os objetivos da criação de sistemas tecnologicamente confiáveis, são necessários programas educacionais que envolvem governo, indústria e universidades, visando apoiar os aspectos conceituais e técnicos para favorecer a ecologia industrial. Muitos cursos para formar profissionais dessas áreas já existem nas universidades, incluindo o de Liderança Ambiental, destinado a gerentes e proprietários de empresas, enquanto que cursos sobre auditoria, novas tecnologias, planejamento de sites e técnicas de administração interna podem ser adaptados para atender as necessidades dos empregados dessas indústrias.

Entretanto, os esforços educacionais não devem focalizar apenas as grandes corporações ou organizações, pois é absolutamente vital a disseminação de mecanismos de informação que sejam eficazes para as pequenas e médias empresas; devemos também criar programas educacionais para funcionários do governo, membros da comunidades e crianças das escolas sobre a ecologia industrial como base de um desenvolvimento industrial sustentado. Esta tarefa poderá ser realizada pela implantação de programas de extensão destinados à comunidade, pela disseminação de informações em jornais de empresas e informativos para o comércio e, também, pela criação de cursos e material de ensino. 

Tais iniciativas permitirão o fortalecimento futuro da indústria do carvão que, por sua vez, deverá desenvolver um conjunto de políticas, práticas e novas tecnologias para proteger o meio ambiente, ao mesmo tempo em que estimula o desenvolvimento econômico.

Para isso, os líderes industriais devem reconhecer a necessidade de se implantarem novos padrões para suas operações e de estarem atentos às tendências que afetarão diretamente as necessidades de energia e que são:

· o rápido avanço das tecnologias da energia;

· a crescente globalização das indústrias da energia;

· a necessidade de mais confiança por parte das indústrias da energia nos princípios de mercado;

· a necessidade de capital para a energia, enquanto os métodos de financiamento se adaptam às mudanças na indústria;

· o fato de a eletricidade e das outras fontes de energia estarem se transformando em mercadoria; e

· o fato de as indústrias da energia estarem, em alguns casos, convergindo com outras indústrias.

Com a concentração dos esforços para incorporar essas tendências e com programas e legislação que promovam um ambiente saudável e um novo enfoque para os padrões da indústria, o carvão continuará a dominar como recurso energético para o consumo mundial. Para que isto aconteça, deve existir uma sinergia entre meio ambiente e atividade econômica. As corporações, grandes e pequenas, e o governo, em todos os seus níveis, deverão iniciar um diálogo e desenvolver as ferramentas para garantir a qualidade de vida dos cidadãos de todo o mundo e promover o crescimento e desenvolvimento econômico. A comunicação global precisará incorporar idéias que reflitam todos os princípios ambientais, éticos e sociais. A indústria e o governo deverão trabalhar juntos em prol da formação de mercados sustentáveis que unam todas as nações nesta aventura dinâmica.

Obrigado.

9.1.3 – JORGE TRINKENREICH

(Diretor da  Mercados de Energia)

Boa-tarde, senhores. Obrigado pelo convite para participar deste evento. Infelizmente não pude comparecer ontem, mas já soube do sucesso do seminário, quando muito se comentou sobre a térmica flexível como vantagem para o setor elétrico. Vamos apresentar um caso prático, uma estruturação de negócio que comprove monetariamente, em termos de rentabilidade e de riscos associados, a vantagem da sinergia da térmica com o sistema hidrelétrico brasileiro. O caso é real, assim como a a térmica, não se tratando, portanto, de de número aplicado. Os estudos foram realizados para uma térmica específica e se trata de uma empresa geradora específica. Os tópicos que vamos mostrar são riscos de um portifólio hidrelétrico e os benefícios que uma térmica incorpora a uma empresa eminentemente hidrelétrica. Vamos apresentar um caso que estudamos, com avaliação dos benefícios e caracterização do negócio, e, concluiremos com uma conclusão.

Emobra a maioria dos senhores já conheça, vale a pena mencionar, antes de passar ao caso prático, os preços spot do sistema hidrelétrico projetados para atender a demanda em situação de seca severa. 

Na maior parte do tempo, um sistema hidrelétrico como o brasileiro tem o famoso excesso de capacidade de produção e, por conseqüência, baixos preços no mercado spot. Por outro lado, numa situação de seca ou de demanda elevada muito repentina, o preço spot pode subir, ou pode-se até chegar ao racionamento. Por isso, o padrão de preço spot no Brasil é muito peculiar e caracteriza-se por longos períodos com preços baixos, como hoje em dia, quando há excesso de oferta — condições hidrológicas normalmente verificadas no sistema, ou até nas úmidas —, intercalados com períodos de preço mais alto, que sinalizam secas severas. Ou seja, o preço spot no Brasil tende a ser baixo, na maior parte do tempo, se o sistema for bem planejado, bem operado e acompanhar a demanda com a oferta correspondente. 

Exemplo do que acabei de fazer pode ser visto neste gráfico, que mostra os custos marginais de operação na Região Sudeste. Esses custos cobrem o período de agosto de 1995 a abril de 2003, se não me engano. Podemos ver níveis baixos de preço spot, e aqui, na época do racionamento, redução de custo, mas preços ainda altos. Bastou uma hidrologia razoavelmente favorável para os preços descerem a patamares muito baixos. Os níveis apresentados já refletem o aumento da demanda e a falta de investimento no período, o que fez com que os preços subissem, embora ainda a níveis baixos, até que se chegou a um ponto em que era inevitável o racionamento. Então, tem-se o custo do racionamento.

Pode-se ver que a tendência do sistema brasileiro é o preço spot baixo; e, se a situação piora, o preço demora muito a subir;quando sobe, basta uma razoável hidrologia para que, quase que instantaneamente, despenque a valores muito baixos.

Num sistema desse tipo, quais são os riscos para uma usina hidrelétrica? Se decidimos não contratar toda a energia dessa determinada usina por medo de preços muito altos etc., teremos, por outro lado, risco de preços baixos. Podemos contratar uma parte da energia da usina hidrelétrica e deixar outra parte exposta ao preço spot, que na maior parte do tempo é baixo. Nesse caso, não remuneramos nosso investimento. Da parte contratada, se contratamos toda a energia assegurada de hidrelétrica, pode ser que o sistema hidrelétrico como um todo fique numa situação de seca tal que não tenha capacidade de produção de energia. Naturalmente, nesse caso o preço spot se eleva. Então, para honrar o contrato, temos de comprar energia no preço spot a um preço mais alto.

Qual é o risco de uma usina térmica? Nada mais do que o custo do combustível. Podemos falar em dólar etc., mas o máximo preço que uma usina térmica paga pela sua energia produzida é referente ao custo do combustível. O que vamos procurar fazer, conforme aplicamos o estudo, é conseguir uma alternativa de negócio em que esses riscos hidrelétricos e termelétricos se juntem e, que, para o bem do conjunto, sejam partilhados e gerem uma estrutura de negócio tão boa para uma empresa hidro como para uma empresa térmica. 

Para exemplificar a situação de preço spot de energia, esta é uma situação em que temos, na maior parte do tempo, hidrologias com preços baixos, porque o nível dos reservatórios está alto, e, em algumas poucas hidrologias, tenho o sistema depressionando violentamente e o preço spot subindo até alcançar um valor bastante elevado.

A estrutura de negócio para mitigação de risco numa usina hidrelétrica que assume no fundo um risco maior – por ter de pagar o preço do racionamento em situações hidrológicas desfavoráveis e por depender do sistema como um todo – seria : 1)- reduzir o nível de contratação bilateral, passando a se comprometer com menos energia no sistema, e, por outro lado, tendo de aumentar o seu preço de contrato, para pagar o investimento que fez; e 2)- fazer um contrato de backup com uma térmica ou diversificar sua empresa, no mix e no portifólio, colocando uma usina térmica ou um conjunto térmico. Ou seja, a minimização seria um portifólio de fontes de geração compostas de hidro e de térmica. É este o exemplo que aplicamos para um caso real e especifico. 

O estudo foi de mitigação de riscos, e calculamos o benefício da inserção de uma usina térmica em uma empresa de geração predominantemente hidrelétrica. Fique claro que essa empresa, que tomamos como exemplo, já tinha a térmica e uma participação de 80% de hidrelétrica — 20% térmica e 80% hidrelétrica. Mesmo com essa participação, havia um risco associado, porque 80% da sua contribuição de energia provinham de hidrelétrica. Procuramos maximizar as receitas da empresa com critérios de avaliação de riscos, que consideramos razoáveis para maximização de receita.

Analisamos basicamente duas alternativas: a avaliação da empresa, comercializando toda a sua energia e sem a térmica que queremos incluir no seu mix, e a avaliação da empresa com a inclusão da térmica.

Este gráfico mostra a rentabilidade de uma empresa hidro sem a térmica que estamos tentando incluir. No eixo “x” temos os diversos cenários hidrológicos possíveis — estimulamos 200 cenários hidrológicos gerados sinteticamente — e no eixo vertical, o valor presente do fluxo de caixa da empresa para cada cenário hidrológico. Na curva azul,  cada ponto corresponde a um valor que dá o valor presente de todo o fluxo de caixa durante a operação da usina para aquela hidrologia. Com isso, tem-se uma curva em que, na maior parte das hidrologias, o fluxo de caixa é razoavelmente constante — média de 4,3 bilhões de dólares; e chega-se a situações de pouca hidrologia, quando que começa a haver perda de receita, porque o sistema está numa situação hidrológica desfavorável. Então, é depressionado e a hidrelétrica é obrigada a comprar energia no mercado spot. Esta seria a pior das situações, com uma receita inferior a 16% da receita média. A redução violenta da receita em 20% das hidrologias, que começa a cair em cima da média, é a que queremos compartilhar com a térmica, de tal modo que a térmica e a hidrelétrica recebam as suas remunerações, provavelmente um pouco menores, mas seguramente com muito menos risco. 

Esta é a curva de rentabilidade para a empresa sozinha e a receita para cada ano da hidrologia. Neste ano, a maior perda foi de mais de 560 milhões de dólares. Isto significa que a perda máxima em determinado ano pode chegar a 561 milhões de dólares, como aconteceu em 1999, e, também, que a empresa pode perder em um ano mais do que a receita anual prevista para 20 anos de serviço. Ou seja, em determinada hidrologia, a receita pode ser tão baixa a ponto de perder a média esperada pelo sistema. Nesse caso, devemos tentar minimizar o máximo possível as perdas maiores que aparecem embaixo. Para isso, incluímos uma térmica nesta empresa e, por software próprio, determinamos qual é o nível de contratação ótimo a que a térmica deveria se submeter para que a empresa toda, hidrelétrica e térmica, tivesse a máxima rentabilidade.

Chegamos a este tipo de curva, na qual se vê que a média praticamente não se alterou; apenas abaixou um pouco. Então,  tem-se uma situação na qual o risco máximo aceitável seja o de uma perda de receita da ordem de 7% a 8% do fluxo de caixa, no pior cenário hidrológico possível. Esta térmica foi admitida com nível de contratação ótimo. O número proposto foi de 8%. Se colocássemos esta térmica na empresa e pudéssemos, por flexibilidade operativa, ter somente 8% de contratação, simplesmente reduziríamos o risco. Em média, nossa receita seria praticamente a mesma ou pouco mais baixa, é claro, mas ganharíamos 350% em risco financeiro. 

Se imaginarmos que essa térmica não pode ser tão flexível e, supondo que se consiga uma térmica com take-or-pay de 40% — por coincidência, estamos no carvão —, chegaríamos a esta curva, que não é tão boa como a outra, pela qual contratamos 8% da térmica, mas teríamos reduzido o risco. Este é um caso típico de térmica a carvão, contratada com 40% de take-or-pay e 60% livres para cobrir cenários hidrológicos desfavoráveis. Com isso teríamos uma solução em que a média ficaria na faixa dos 4 milhões e a redução de rentabilidade ficaria substancialmente diminuída em relação à outra, embora não tanto como a de 8%, equivalendo ao valor de 500 milhões de dólares, podendo-se chegar a algo em torno 200 milhões de dólares. Se tivéssemos contratado a 8%, chegaríamos, mais ou menos, a 35 milhões de dólares. 

Neste caso, o modelo de PPA seria um contrato geração a geração, típico de capacidade entre geradores, no caso  de térmica e hidro, em que a térmica estaria posta à disposição da empresa que, para isso, pagaria uma quantia mensal em dólares por quilowatt/mês. A empresa hidro se responsabilizaria pelo custo da operação variável da térmica, e, nesse caso, se beneficiaria da comercialização da energia secundária etc. Então, a térmica receberia um valor constante para pagar seus custos fixos de investimento, e a hidro se beneficiaria de todo o processo de comercialização do sistema.

O tipo de contrato estabeleceria que fornecedores de combustível —  carvão e gás natural — venderiam o combustível, que pode ser qualquer um, desde que haja a flexibilidade necessária para melhorar a rentabilidade. Venderia por geração o térmico, que faria o contrato, o PPA, com um grande gerador hidrelétrico. Ele é que se relacionaria com as distribuidoras, com os consumidores livres, ONS, MAE etc; o gerador térmico, com contrato físico, com o ONS. O contrato é simples, de potência entre geradores: geração/geração.

O contrato geração/geração térmica-hídrico tem, primeiro, a grande vantagem de elevar a capacidade de geração do sistema. Já foi dito, em reunião na ANEEL, que o programa emergencial termelétrico foi imposto para ser pago por todos, um seguro contra o racionamento. Essa é uma solução na qual o agente paga e se remunera por vontade própria. Além disso, eleva a capacidade de geração do sistema, permite que se expanda o sistema, e é ideal para redução de riscos de empresas hidrelétricas, como no sistema brasileiro.

Como as térmicas a carvão têm maior flexibilidade, passam a ter negócios mais rentáveis. Colocamos aqui 40%, mas, se for possível colocar 30%, a rentabilidade aumenta mais ainda. O combustível, no caso do carvão, é nacional, e há a vantagem da diversificação da matriz energética.

Na medida em que discutimos o novo modelo do setor, que tende a ser, embora ainda não oficializado, um sistema de pool, no qual o administrador de contratos ou o instituto de planejamento gerenciaria a compra de energia para todas as distribuidoras e daria ao gerador risco praticamente zero, só para construir a usina, essa empresa hidro pode ser tranqüilamente o pool que, em vez de ter 80% de participação hidrelétrica, tem 90%, 95%. Então, é uma empresa muito mais propícia do que qualquer empresa de menor porte a fazer essa gestão de redução de riscos. O sistema hidrelétrico brasileiro seria o beneficiário primeiro de um contrato desse tipo. 

Obrigado. Desculpem se corri muito. 

9.1.4 – FERNANDO LUIZ ZANCAN

(Secretário-Executivo do Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina - SIECESC)

Boa tarde a todos. Depois de dois dias escutando falar de carvão, vou falar sobre educação, ou melhor ainda, sobre o compromisso social da atividade carbonífera de Santa Catarina. Além de outras atividades sociais que as empresas individualmente desenvolvem, essa é uma atividade corporativa do Sindicato dos Produtores de Carvão de Santa Catarina.

m nome do seu Presidente, o engenheiro Ruy Hülse, falarei sobre a Sociedade de Assistência aos Trabalhadores de Carvão, a SATC. A missão da SATC é oportunizar a inclusão social através da educação e da tecnologia, contribuindo para a formação de cidadãos e o desenvolvimento sustentável do Brasil. Nosso objetivo é dar emprego aos alunos, em geral crianças mais carentes, proporcionando-lhes mobilidade social, ou seja, oferecendo-lhes a oportunidade de, ao completarem 18 anos, poderem construir um futuro de forma garantida.

Esta é uma foto da escola, que basicamente é uma entidade profissionalizante. O que torna a SATC única é que promove educação profissional na área industrial, basicamente eletroeletrônica e mecânica, para alunos de baixa renda e particulares. O que faz a entidade ser bem-sucedida é a boa qualidade do ensino. Não adianta ensinar se depois os meninos não conseguirem empregos. 

Temos parcerias com programas do MEC —  com 3,5 milhões de reais a fundo perdido para o reequipamento da escola —,  com o SENAI, desde 1959, e, também, com a universidade e as empresas.

A tecnologia educacional é voltada à formação humana e a um ensino com competência. Nossos laboratórios têm o certificado ISO-9002 e a entidade faz parte do programa nacional de qualidade. Buscamos sempre qualidade e segurança no trabalho. 

A SATC, fundada em 1959, procura  propiciar uma sintonia com o mercado de trabalho. Não adianta formar técnicos se não podemos empregá-los. Como exemplo, cito o caso do setor de mineração. Em 1990, havia vários técnicos de mineração sem emprego. Então suspendemos o curso de mineração e o reabrimos há dois anos, para atender a demanda do mercado.

Há uma permanente avaliação dos cursos ministrados. Para manter a qualidade dos cursos, temos de reavaliá-los sempre, em sintonia com nossos clientes e com as empresas que empregam nossos alunos. 

Temos um excelente ambiente de trabalho, preocupado com a questão social e ambiental. Procuramos vender serviços. Para os senhores terem uma idéia, nossos laboratórios controlam todo o carvão fornecido para o complexo Jorge Lacerda. O produto da venda de serviços reverte para o investimento na escola e a capacitação do corpo docente.

Iniciamos uma parceria com a Itália. O intercâmbio é importante, porque Criciúma é região de colonização italiana. Este ano, 11 alunos brasileiros foram à Itália e 11 italianos virão fazer um intercâmbio cultural e tecnológico no Brasil, onde se hospedarão em casas de família.

Temos cinco centros. O Centro Educacional visa ao ensino fundamental, de 1ª à 8ª séries; ao ensino médio, da 1ª à 6ª fases, semestral; ao supletivo para jovens e adultos, à noite. Há 3.506 alunos matriculados nesse centro, que conta com 40 salas de aula, laboratórios de informática e ciências, 14 oficinas, abrangendo esportes, línguas, artes, e, também, uma escola de pais. Temos de ensinar o pai carente a discutir com seu filho em casa. 

Esta é uma visão do Centro Educacional, com seus laboratórios e ensino de informática.  Na Escola Técnica temos cursos voltados para a área industrial: eletrotécnica, mecânica, eletrônica, formato industrial, design, mineração, meio ambiente, projetos mecânicos. Os cursos de vestuário, plástico e segurança do trabalho são ministrados em convênio com o SENAI.

O ensino é voltado ao desenvolvimento sustentável. Elaboramos cartilhas de educação ambiental, que atualmente são utilizadas pela rede pública e privada, para alunos de nove ou dez anos anos.  

Temos 1.234 alunos matriculados na Escola Técnica, em dois turnos, e 33 laboratórios com tecnologia de ponta. Este é o laboratório de eletrotécnica e este, o de mecânica.  

Com o curso superior de Tecnologia maximizamos o aproveitamento do espaço, utilizando os três turnos. À noite usamos os laboratórios, que são bem equipados, para oferecer cursos superiores em Tecnologia da Automação Industrial, Eletromecânica, Telecomunicações, Modo e Estilo de Polímeros, em parceria com o SENAI. 

Temos também parceria com a universidade e 757 alunos matriculados. Começamos esse projeto há três anos e já estamos pleiteando junto ao MEC a implantação da Faculdade SATC, com cursos de Engenharia Elétrica e Mecânica. 

Este é um laboratório de robótica e este é o Centro de Capacitação Empresarial. São cursos de qualificação, requalificação, reconversão profissional, educação básica para a empresa e para a comunidade. Em 2002, oferecemos 120 cursos, com 2.200 alunos. A Academia Cisco Systems reúne um conjunto de informações na área de telecomunicações e redes.

O Centro Empresarial de Serviços tem a visão de trazer recursos para a manutenção da escola. Temos laboratórios certificados de metrologia, de ensaios de carvão e de desenvolvimento de produtos de alto valor agregado, de cunho tecnológico. 

Aqui, tem-se uma idéia da evolução da SATC de 1988 em diante. Já passaram pela escola 56 mil alunos e os técnicos formados somam 3.890. Temos um total de 4.370 alunos no ensino fundamental, médio e técnico; mais 700 do curso superior, chegamos ao total de 5 mil alunos no complexo industrial.

Atividades corporativas: assistência odontológica gratuita em três turnos para todos os alunos e funcionários, biblioteca e pesquisa virtual pela Internet — temos um grande número de computadores. Mantemos um complexo esportivo com dois ginásios, três campos de futebol, uma pista de atletismo de oito raias, o que nos permite realizar as oficinas de esporte. Temos 23 mil metros quadrados de área construída, com auditórios. Temos 12 hectares de mata nativa e 22 hectares de reflorestamento com pinus.

Estas são fotos do campus e da biblioteca, com a pesquisa virtual.

Como apenas 25%o dos nossos alunos têm computador em casa, temos de dar a todos a oportunidade de pesquisar dentro da escola. Eles ficam na escola em horário integral e quando a matrícula é para o ensino médio e técnico, o aluno entra às 7h30min e sai às 17h30min. 

Este é o Centro de Convivência onde oferecemos 300 refeições por dia. 

Nosso projeto para 2003 é trabalhar com ensino de desenvolvimento sustentável, o Projeto Resíduo Zero. Toda a coleta de lixo da escola é seletiva. Na reciclagem, usamos parte dos copos plásticos para fazer brinquedos educativos, que entregamos às escolas carentes e às creches da região.

Controle de acesso inteligente. Todo o controle de acesso à escola é feito por meio digital — o pai pode saber se o filho está dentro da escola ou não. Esse controle foi desenvolvido dentro da escola. 

Também temos um projeto de informática aplicada: 60 alunos, de sete anos ou mais, começaram este ano a estudar fora do seu horário normal, com professores qualificados, a fim de poderem desenvolver softwares nos cursos técnicos. Pretendemos ter na região de Criciúma, em 10 anos, um pólo de software maior do que o atual.

Resumo do caráter filantrópico e social das empresas carboníferas. Atualmente, muito se fala em responsabilidade social, mas já fazemos isso há 44 anos. O investimento das carboníferas gira em torno de 1 milhão de dólares por ano, em média. Contabilizando de 1970 para frente, fora o investimento na construção, foram 25 milhões de dólares destinados à filantropia.

Em 2003, recebemos cerca de 1.700 alunos de baixa renda. Os alunos matriculados provêm de 35 municípios. Os técnicos formados em nossas escolas –  600 técnicos e 150 tecnólogos por ano – atuam em todo o Estado de Santa Catarina, mais da metade em Blumenau e Joinville, onde se encontra o maior nível de industrialização.

Com alunos qualificados e bem treinados, estamos incrementando a atividade econômica da região. Atualmente, 35% das indústrias de metal e mecânica e 90% da área de informática empregam ex-alunos da escola. Essa é uma forma de contribuir para o desenvolvimento da região, o que nem sempre se consegue em grandes indústrias. Esses meninos são empreendedores.

Aqui os senhores têm uma idéia do campus, com os prédios e toda a área de 55 hectares. Este é o nosso compromisso.  Obrigado. 

10 – Sessão de Encerramento

Comentários Finais

· Comentários da Delegação dos Estados Unidos: Sra. Vicky Bailey – Secretária Assistente do Escritório de Política e Assuntos Internacionais do Departamento de Energia dos Estados Unidos;

· A importância da Diversificação da Matriz Energética: Sr. José Carlos Aleluia – Deputado Federal;

· Deputado Eduardo Sciarra;

· Deputado Onyx Lorenzoni;

· Sr. César Weinschenck de Faria – Presidente do Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina – SIESESC; 

· Sr. Norberto de Franco Medeiros - Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia 9CB-CME. 

10.1 – EXPOSIÇÕES

________________________________________________________________________

10.1.1 – NORBERTO DE FRANCO MEDEIROS

(Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia 9CB-CME)

Boa-noite. Vamos começar a reunião final.

Nesses dois dias em que estivemos reunidos, tratamos basicamente do desafio de a humanidade usar mais energia sem provocar maiores impactos ambientais, ou seja, a busca do desenvolvimento sustentável. 

Para criar condições de desenvolvimento, o Brasil vem fazendo grande esforço para tanto. Isso é inegável, haja vista o superávit primário de 4,75% do PIB que alcançamos. Suportamos hoje uma taxa de juros de 26,5% ao ano para controlar a inflação e contingenciamos 14 bilhões de reais do Orçamento federal. 

As opções para o uso de energia que levem ao desenvolvimento sustentável incluem preocupações sociais, econômicas e ambientais, entre as quais eu apontaria maior eficiência no seu uso, aumento da confiança nas fontes renováveis e aceleração do desenvolvimento de novas tecnologias, sobretudo a geração de tecnologia para a utilização de combustíveis fósseis com emissões zero. 

Vimos também que há lugar na nossa matriz energética e que o nosso País tem condições de utilizar carvão nacional, abundante no sul do País e que pode ser usada de forma limpa e sustentável.

Dito isso, passo a palavra à Sra. Vicky Bailey.

Muito obrigado, Cesar de Faria.

Nos meus mais de 40 anos de setor de energia, posso dizer que esta foi uma das boas conferências da qual participei. Agrego isso à minha atual experiência como Diretor do Conselho Mundial da Energia, em Londres, responsável pela próxima grande conferência de Sydney, em 2004. Realmente fizemos algo louvável.

Agradeço a presença da Sra. Vicky Bailey, que nos honrou com citações e a idéia de participação conjunta dos Estados Unidos e Brasil e, também ao Dr. Ruy Hülse, ao Dr. José Malhães. 

Não posso deixar de dizer que, apesar de várias outras, selecionaria duas pessoas responsáveis por tudo que aqui aconteceu: Cesar Faria e Bárbara McKee. São personalidades que, antes de tudo, sabem juntar pessoas, o que é mais importante do que pensamos. Muito obrigado a todos. 

10.1.2 – VICKY BAILEY

(Secretária Assistente, Escritório de Política e Assuntos Internacionais do Departamento de Energia dos Estados Unidos)

É uma grande honra estar aqui para falar sobre o importante papel que o carvão desempenhará no futuro da energia nos Estados Unidos. Iniciarei agradecendo aos meus colegas brasileiros e norte-americanos pelo convite para participar deste Seminário e, especialmente, ao Sr. César de Faria, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria de Extração do Carvão. Também aproveitarei para felicitar a sra. Barbara McKee e a equipe, do Department of Energy´s Office of Fossil Energy pelo excelente trabalho que vêm fazendo em prol da tecnologia da queima limpa do carvão no Brasil e em todo o mundo. Este Seminário é um exemplo concreto do progresso e dos esforços conjuntos que os Estados Unidos e o Brasil vêm fazendo para enfrentar os desafios da área da energia.

Tivemos dois dias produtivos de debates, e o fato de o Seminário estar sendo patrocinado pela Câmara dos Deputados do Brasil demonstra o comprometimento e o forte interesse dos nossos governos pelas questões do carvão. Os senhores podem ter certeza de que, do nosso lado, o comprometimento chega aos mais altos níveis de governo.

Trata-se, pois, de mais do que uma simples reunião de técnicos, pois é a convergência de duas prioridades da Administração Bush: cooperação com os nossos vizinhos do Hemisfério e o grande compromisso com o carvão, como importante fonte de insumos na atualidade e no futuro.

Esta reunião acontece em momento crítico, tanto para os Estados Unidos quanto para o Brasil, quando os dois países enfrentam um desafio crescente que é garantir uma fonte de energia confiável para o nosso povo. Tanto os Estados Unidos quanto o Brasil sofreram crises significativas de energia em 2001. Aprendemos, em primeira mão, quais são as conseqüências das interrupções no fornecimento de energia e das necessidades de se dispor de uma estratégia energética abrangente, que garanta o crescimento e o desenvolvimento econômico.

O presidente Bush tanto reconhece este desafio que, logo depois de sua posse, lançou uma Política Energética Nacional, que resultou em uma linha mestra referente à segurança energética nos Estados Unidos. Várias recomendações ali contidas já foram postas em prática e as demais fazem parte da legislação sobre energia que está em fase final de tramitação no Congresso dos Estados Unidos.

Um foco central dessa política é a necessidade de diversificação das fontes de energia para se obter um mix variado de combustíveis que inclua petróleo, gás natural, renováveis, carvão, energia nuclear e hidrogênio.

A mensagem é clara: os Estados Unidos prosseguem com suas intenções de apoiar o carvão como importante fonte de combustíveis na atualidade e no futuro. Os Estados Unidos dispõem de imensas reservas domésticas de carvão que é, no momento, o combustível fóssil menos dispendioso de que dispomos. Além disso, o seu uso como fonte de energia ajuda a mitigar a nossa dependência, no que se refere à importação de insumos de energia.

O carvão é o combustível que ajudou a construir a América, pois alimentou a Revolução Industrial do Século XIX e se tornou a coluna mestra da geração de eletricidade de baixo custo durante o Século XX. Agora, estamos comprometidos em manter essa importância durante o Século XXI.

Atualmente, o carvão atende mais da metade da demanda de energia nos Estados Unidos. Nossa previsão é de que esse percentual se manterá constante nos próximos 20 anos, e para isso, o Governo tomou medidas para eliminar os obstáculos que possam impedir a expansão dos projetos ligados ao carvão, principalmente os impactos ambientais a ele associados.

Como já mencionado por diversos oradores, a Administração Bush lançou um projeto, a Clean Coal Initiative, que prevê a utilização de 2 bilhões de dólares em pesquisas dos setores público e privado, na busca de tecnologias avançadas, que nos permitam manter o carvão de baixo custo como centro da geração de eletricidade. As propostas contidas no projeto oferecem uma grande riqueza de novas idéias, que vão desde sistemas avançados de energia até aperfeiçoamento do controle do mercúrio. Sei que diversas dessas tecnologias foram abordadas nestes três dias.

Como os senhores sabem, o presidente Bush recentemente anunciou planos referentes à usina FutureGen, que é um projeto de 1 bilhão de dólares e uma grande parceria com a indústria privada. Sua finalidade é desenvolver a primeira usina de energia que envolve o carvão, eletricidade com emissões zero e hidrogênio. Ao mesmo tempo, o Departamento de Energia lançou parcerias, nacionais e internacionais, de cooperação em prol da busca de tecnologias de seqüestro do carbono.

O presidente Bush também deu a partida à Hydrogen Fuel Initiative, cuja finalidade é desenvolver comercialmente células combustíveis de hidrogênio que não provoquem poluição e nem emitam os gases de efeito estufa. Para esta iniciativa, a Administração Bush solicitou 1,7 bilhões de dólares destinados ao desenvolvimento da tecnologia do hidrogênio e de sua infra-estrutura. Estamos antevendo uma economia global, com base no hidrogênio, que beneficie os Estados Unidos e o mundo. De fato, essa foi a razão que levou o ministro Abraahan a propor uma International Partnership for the Hydrogen Economy, para compartilhar os recursos e as tecnologias existentes no mundo, visando acelerar essa iniciativa. Esperamos poder trabalhar com o Brasil no desenvolvimento e aplicação de tecnologias de seqüestro, assim como em outras mais, incluindo o hidrogênio. Como mencionei anteriormente, a segurança energética não é uma questão enfrentada apenas pelos Estados Unidos, sendo, inclusive, prioridade para todos os países do mundo e da região, incluindo o Brasil, que espera ter a sua demanda de energia duplicada até 2020.

As secas que ocorreram em 2001 e os racionamentos de energia claramente demonstraram quanto o Brasil depende da energia hidrelétrica. Aplaudimos os esforços que o País tem feito para diversificar suas fontes de energia sem aumentar o nível das emissões, expandindo a utilização do gás natural e das tecnologias da queima limpa do carvão.

Embora a hidreletricidade continue sendo a principal fonte de suprimento de energia, o carvão já está sendo usado na expansão da indústria siderúrgica e, também, na geração de eletricidade. Modernas usinas a carvão já estão em operação nos centros industriais do Sul do Brasil. As tecnologias da queima limpa do carvão podem desempenhar papel importante no suprimento de uma energia estável, confiável e indispensável ao seu desenvolvimento econômico. Agora, mais do que nunca, os Estados Unidos e o Brasil compartilham a necessidade de garantir fontes confiáveis de fornecimento de energia, baseadas num mix diversificado de combustíveis e levando em consideração as questões ambientais. Então, temos que desafios comuns criam oportunidades em comum.

Há cinco anos, o DOE e o Brasil trabalham juntos em projetos de cooperação técnica nas áreas do carvão e dos sistemas de energia, assim como nas da energia baseada em recursos renováveis e na eficiência. Estou certa de que muitos dos aqui presentes participaram dessas atividades conjuntas.

Minha visita ao Brasil acontece num momento especial, e seu principal objetivo é lançar as bases para uma série de consultas bilaterais sobre políticas energéticas que, esperamos, venham a resultar em mais segurança na área da energia, em regulamentos mais sólidos e na expansão do uso das tecnologias da queima limpa do carvão. Este diálogo é uma das recomendações apresentadas pelo presidente Bush na sua Política Nacional de Energia.

Por meio deste diálogo esperamos ajudar os Estados Unidos e o Brasil a alcançarem seus objetivos de segurança na área da energia. Esperamos também ajudar o Brasil a reforçar o seu marco regulatório e a expandir o seu mercado para as tecnologias limpas e avançadas. Essa reforma é condição crítica para que o Brasil possa atrair os investimentos que satisfaçam as suas necessidades de energia.

Esperamos também continuar o trabalho de cooperação com o Brasil nas questões regionais de energia. Como as maiores economias e possuidores dos maiores setores elétricos da região, temos a responsabilidade de intensificar os vínculos existentes nessa área. O desenvolvimento de novos recursos e de novas tecnologias nos ajudará a diminuir a dependência das fontes de energia provenientes de outras regiões do mundo, além de criar empregos e atrair investimentos de países que esperam encontrar desenvolvimento econômico e estabilidade política.

Na realidade, se quisermos atender nossas necessidades energéticas, teremos que enfrentar vários desafios de natureza dinâmica e sem solução fixa. Representamos países que apresentam situações singulares e nos quais existem diversos estados e grupos de interesses com agendas conflitantes. Mas os desafios criam oportunidades.

Devemos continuar a trabalhar em parcerias que devem ser entre os dois países e entre as companhias desses países, e este seminário é um bom exemplo disso. Precisamos promover esforços que garantam um suprimento de energia confiável e acessível, apóiem o crescimento econômico, protejam o meio ambiente, garantam a estabilidade social e econômica e nos unam como região. Isto é importante para nossas economias, nosso meio ambiente e nosso futuro.

Obrigada e boa sorte.

10.1.3 – JOSÉ CARLOS ALELUIA

(Deputado Federal)

Boa-noite. Esta reunião terminou coincidindo com sessão deliberativa do Plenário da Câmara. Talvez o Presidente João Paulo Cunha, que planejava comparecer a esta reunião, tenha dificuldades em fazê-lo, embora saiba do esforço de S.Exa. em prestigiar o evento, mas é que as Oposições dão mais trabalho do que o Governo imagina. Espero que S.Exa. ainda venha para o encerramento.

Saúdo os componentes da Mesa, a Sra. Bárbara McKee, do Departamento de Energia dos Estados Unidos, o fraterno amigo Norberto Franco Medeiros, antigo companheiro do setor elétrico e hoje do setor de energia do Brasil, o Dr. Cesar Faria, um dos grandes lutadores em prol da indústria do carvão, da produção de eletricidade com tecnologia limpa a partir do carvão, o Dr. Ruy Hülse, meu amigo, Presidente do Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina, companheiros de partido, Deputados Onyx Lorenzoni e Eduardo Sciarra. O PFL está em maioria: três Deputados presentes. Saúdo também os amigos e Deputados João Pizzolatti e João Magalhães.

Meus amigos e minhas amigas: foi com muita satisfação que aceitei este convite porque acompanho de perto tanto o trabalho realizado no Brasil em busca da diversificação da matriz energética — e nesse sentido cito este seminário sobre ampliação do uso do carvão —, quanto a cooperação que o Brasil e os Estados Unidos desenvolvem na área.

Embora seja da Bahia, Estado que não tem a felicidade de haver descoberto o carvão, costumo ouvir os mais sábios. Muitas dessas pessoas estão presentes neste plenário, e menciono o Dr. Dias Leite, a quem costumo ouvir com muita freqüência por se tratar de homem que dedicou a vida à questão da matriz energética brasileira. Portanto, rendo minhas homenagens ao Dr. Dias Leite, professor de todos nós na idéia de enxergarmos de maneira ampla a matriz energética brasileira.

Esse assunto não é fácil no Brasil. A última legislação com que trabalhei foi a Lei nº 10.438. A própria arquitetura da lei e a criação dos incentivos para a diversificação da matriz, sobretudo a partir da energia renovável e do carvão, foram frutos de uma reunião entre eu, o Dr. Rui, o Dr. Dias Leite e outros na qual discutimos a idéia da formação de um fundo específico para desenvolvimento da energia. O problema é que o Brasil ainda não enxergou o fato de que não se pode avaliar a energia pelo ponto de vista de curto prazo das análises econômicas. Muitos erros têm sido cometidos em função desse equívoco básico e inicial.

Não é por outro motivo que se ouve um Ministro das Minas e Energia dizer que em nosso País sobra energia. O conceito de sobra de energia em um sistema como o brasileiro é inteiramente equivocado. Faltam modelos, mas sobra energia — e isso não pode acontecer. É evidente que, em um país onde predominam o sistema hidrelétrico e as grandes barragens, se não existir diversificação ou complementação da matriz, haverá períodos de racionamento, como o enfrentado no ano passado, e períodos em que isso será revertido — essa oscilação é a coisa mais natural do mundo, a menos que haja uma matriz diversificada.

Talvez por causa da necessidade de alterarmos a matriz energética, tenho me interessado tanto pelo carvão, por ter características interessantes do ponto de vista industrial, tanto pela geração de empregos como pela possibilidade de produção interna de praticamente toda a tecnologia envolvida — aliás, não se pode produzir apenas alguns componentes da área de eletricidade. Esse tipo de matriz possibilita a utilização em grande escala da energia limpa e flexível.

Quando o Brasil caminhou para a utilização do carvão, não se pensou nisso. Naquela ocasião, afirmei não ser possível continuar desenvolvendo projetos para a utilização do carvão com programas de take or pay, pois isso não combina e haveria sobras. De fato, era evidente que haveria sobras e que isso seria citado posteriormente. Não podemos caminhar para um modelo sem flexibilidade — e o Brasil não possui essa qualidade – e exatamente por isso é importante introduzir outros componentes em nossa matriz energética.

É uma luta muito grande. O atual Governo conta com pessoas magníficas que, quando estavam na Oposição, pensavam muito a respeito da diversificação do modelo energético. Agora, espero que possamos avançar em relação a essas idéias. Pessoas do mundo acadêmico estão tendo a oportunidade de exercer importantes cargos no Governo e não devem perder a dimensão do que estudaram nas universidades. Nessa história, a teoria é importante. Um país como o nosso tem de buscar flexibilidade, diversidade e avanço em termos da presença de vários componentes na produção de energia — não estou falando apenas do carvão, mas da energia eólica e das pequenas centrais hidrelétricas, que ainda são muito burocráticas.

Jamais vi tanto erro de natureza burocrática como nas pequenas centrais brasileiras. Em determinado momento, todos querem fazer, mas ninguém faz.

Se examinarmos o programa das pequenas hidrelétricas disponíveis no Brasil, verificaremos que é magnífico, mas praticamente pára quando chega ao Poder Judiciário. É uma briga permanente, porque não se resolve a questão burocrática.

Com isso,, o nosso País não avança no que se refere às grandes centrais hidrelétricas e às térmicas por questão de financiamento e de modelo, e não avança nas pequenas centrais por aspectos basicamente burocráticos. Além disso, criam-se problemas ambientais. Ainda tratam uma pequena central a fio d'água na área ambiental como sendo de energia impactante, da mesma forma que em uma grande central.

Vim conversar com os senhores, com muita satisfação, sobre a importância de introduzir neste País um conjunto de fontes de energia disponíveis e também um conjunto de conservação.

Os visitantes estrangeiros presentes não poderão entender como, por exemplo, no Nordeste, onde moro, as pessoas usam chuveiro elétrico para tomar banho, num país tropical, onde o custo de aquecimento solar da água é extremamente baixo. Na minha cidade, Salvador, mais de 90% das famílias aquecem água com energia elétrica. Poucas famílias, 1% ou 2%, utilizam energia solar e as demais aquecem a água na panela, com gás de cozinha.

Não há nenhuma experiência ou programa no Brasil dedicado à educação do consumidor. Tivemos oportunidade de avançar apenas nas épocas de racionamento. Recordo que, em 2001, depois do período das chuvas e da substituição de Ministros, eu afirmei que haveria racionamento.

O Governo prometia um programa de educação, mas já havia passado o momento. Cheguei a ir a uma reunião em que os publicitários mostraram belos filmes de propaganda, mas já havia passado o momento. Não se conseguiria fazer economia, que naquele momento poderia ser de 12% ou 13%, apenas com um programa de educação de última hora, mas que deveria ser permanente.

Mesmo assim, avançou-se muito em termos de conservação. E as empresas de eletricidade estão atualmente com dificuldades em caixa, porque o povo aprendeu a economizar energia elétrica, e os mercados não se confirmam e nem vão se confirmar ainda por algum tempo, enquanto o povo lembrar que existem maneiras de se utilizar a energia com mais sabedoria.

Portanto, estou aqui mais — os senhores são especialistas, eu não — para dizer que nesta Casa existem fortes correntes de Deputados, seja no Governo, seja na Oposição, dispostas a criar programas de apoio à indústria de carvão, à biomassa, às pequenas centrais hidrelétricas e, sobretudo, à energia eólica, sem esquecer a solar.

Agradeço aos organizadores e os parabenizo. A Câmara dos Deputados tem muita honra de tê-los recebido nesses dias de trabalho. Muito obrigado. 

10.1.4 – EDUARDO SCIARRA

(Deputado Federal)

Boa-noite. Saúdo os componentes da Mesa, a Diretora do Departamento de Energia dos Estados Unidos, Sra. Bárbara Mckee; o Presidente do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia, Sr. Norberto de Franco Medeiros; o Presidente do Sindicato Nacional da Indústria de Extração do Carvão, Sr. Cesar Faria; o Presidente do Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina, Sr. Ruy Hülse; o Sr. José Malhães, do Comitê Brasileiro do Conselho Mundial da Energia; a Sra. Vicky Bailey, Secretária Assistente do Escritório de Política e Assuntos Internacionais do Departamento de Energia dos Estados Unidos; os meus colegas Deputados, Deputado José Carlos Aleluia, grande líder do setor; Deputado Onyx Lorenzoni; as demais autoridades presentes, nacionais e internacionais, e todas as senhoras e senhoes aqui presentes, dizdnco-lhdx que é com satisfação que aqui estou, na condição de Vice-Presidente da Comissão de Minas e Energia da Câmara, participando do encerramento do seminário internacional, “Carvão, o Combustível do Século XXI”.

O reconhecimento da importância do carvão mineral como combustível para a geração de energia pelo Governo Brasileiro teve como marco a assinatura de um acordo de cooperação técnica, em 1996, com o Governo dos Estados Unidos, especificamente com o Departamento de Energia e com o Grupo de Energia dos Estados do Sul.

Várias atividades foram realizadas ao longo desses anos, como viagens de estudos e seminários, no Brasil e nos Estados Unidos. Com o apoio tecnológico e os estudos realizados pelo Ministério de Minas e Energia, foi instituído, em março de 2000, o Programa Nacional de Incentivo ao Uso do Carvão Mineral. A responsabilidade do Poder Legislativo foi discutir amplamente e aprovar a Lei nº 10. 438, de 2002, que teve como arquiteto o companheiro, Deputado José Carlos Aleluia, possibilitando ações coordenadas no sentido de se lançar com objetividade um programa de carvão mineral brasileiro, consolidando a base mineral e energética existente, e assegurando as condições de sua expansão em torno de novas, eficientes e ambientalmente corretas usinas termelétricas nos três Estados do Sul.

O carvão mineral representa atualmente a maior parcela na geração mundial de energia elétrica. No ano de 2000, sua contribuição foi de 39,1% e a sua produção mundial, no ano de 2001, foi de 3,8 bilhões de toneladas, gerando mais de 50 bilhões de dólares de faturamento, somente na mineração, não levando em conta o transporte e outras indústrias associadas.

As reservas estão distribuídas em 100 países e podem suprir a demanda de energia atual por cerca de 200 anos. É cinco vezes maior do que as do gás e quatro vezes superior às do petróleo. Tamanha é a sua importância como gerador energético no mundo, que o Comitê Mundial de Energia, um dos promotores deste evento, está realizando estudo mundial sobre o carvão mineral, que será apresentado no Congresso Mundial de Energia, em setembro de 2004, em Sydney, na Austrália.

O carvão, por ser um combustível usado há mais de 200 anos, tem sua imagem associada a problemas ambientais. Porém, programas de desenvolvimento tecnológico, a exemplo do Programa de Carvão Limpo do Departamento de Energia dos Estados Unidos e o Programa Térmico da Comunidade Comum Européia, têm investido bilhões de dólares no desenvolvimento de tecnologias de utilização de carvão, sem comprometer o meio ambiente.

No momento em que se discute o aquecimento global, apontando os combustíveis fósseis como um dos seus vilões, existem importantes programas em âmbito mundial para o desenvolvimento de tecnologias que buscam o ganho de eficiência e o domínio da captação e disposição dos gases que geram o efeito estufa.

No Brasil, o carvão participa com apenas 1,4% da produção de energia primária. As usinas hidrelétricas são as principais responsáveis pela energia elétrica do País fornecendo 85% do consumo anual. O restante recai essencialmente sobre as usinas termelétricas.

Por não sofrerem nenhuma influência das chuvas, as usinas termelétricas são essenciais para compensarem incertezas na disponibilidade das hidrelétricas, assegurando-se o abastecimento de todo o País e contribuindo com a diversificação da matriz energética nacional.

O carvão, como todo bem mineral, é intensamente empregado, possui alto valor agregado que gera renda, movimenta a economia e causa grande impacto no desenvolvimento regional. E por ser pago em moeda nacional, reduz o impacto cambial nos produtos gerados.

A Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, fórum de discussão do Poder Legislativo sobre o setor de mineração e energia, no momento em que se discute a diversificação da matriz energética brasileira e as modificações nas regras do setor elétrico, comemora a realização deste seminário.

O carvão mineral nacional, a maior fonte de reserva de combustíveis fósseis do Brasil, deverá, no nosso entender, ter sua participação discutida no processo de fortalecimento da segurança energética do País. A Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados contou com a participação do Ministério de Minas e Energia na promoção deste evento.

Unindo-se a esta Comissão, a promoção do evento contou com a participação do Ministério de Minas e Energia, do Conselho Mundial de Energia, do Departamento Mundial de Energia dos Estados Unidos, do Grupo de Energia dos Estados do Sul dos Estados Unidos e do setor carbonífero nacional.

O seminário possibilitou o debate sobre aspectos técnicos da produção e utilização do carvão mineral no Brasil e no mundo, além de fornecer dados concretos, e de forma aprofundada, à sociedade, ao Legislativo e ao Executivo sobre a eficiência e os benefícios da energia fornecida pelas usinas termelétricas.

Neste fórum, foram apresentados modernos sistemas de combustão e purificação na queima de carvão, que propiciam grandes melhorias e garantem combustão não prejudicial ao meio ambiente. Foram apresentadas tecnologias consagradas no mundo e estudos tecnológicos em busca das emissões zero, além de tomarmos conhecimento dos projetos atuais de usinas geradoras de energia no Sul do Brasil, dos seus aspectos regulatórios, de financiamento, de implantação das tecnologias limpas e dos benefícios do uso de um bem mineral nacional incorporando-se à atividade de mineração.

Como o carvão é um bem mineral que gera energia, assunto diretamente sob a responsabilidade desta Comissão, entendemos que, com este seminário internacional, contribuímos para o esclarecimento de todos os agentes interessados na mineração, no meio ambiente, na geração de energia e no desenvolvimento sustentável, tão importantes para a sociedade brasileira.

Agradeço aos órgãos nacionais e internacionais pela efetiva participação. Aqui estiveram presentes na qualidade de debatedores e trouxeram importantes informações sobre o funcionamento dessa tecnologia nos países e nas regiões de origem.

Agradeço aos Parlamentares e aos representantes do Poder Executivo pela presença. Levando-se em conta os benefícios dessa nova tecnologia de geração de energia, deverão fazer uso das informações aqui fornecidas durante a criação do novo modelo da matriz energética brasileira.

Ao finalizar, agradeço a todos que, de uma forma ou de outra, contribuíram para a realização deste importante fórum de debates. Muito obrigado.

10.1.5 – ONYX LORENZONI

(Deputado Federal)

Saúdo a Sra. Vicky Bailey, a Sra. Bárbara McKee, o Sr. Norberto de Franco Medeiros, o amigo Cesar Faria, o Sr  Ruy Hülse, os Deputados João Pizzolatti e Eduardo Sciarra, e o Sr. José Malhães.

Creio que, depois destes dois dias, podemos concluir com absoluta precisão que nossa dificuldade não é tecnológica, econômica, comercial ou de capacidade institucional do setor. Não há nenhuma dificuldade para que aproveitemos, de maneira inteligente, a riqueza do solo brasileiro.

O Deputado José Carlos Aleluia disse que na Bahia lamentavelmente não havia carvão. Eu sou do Estado do Rio Grande do Sul, onde se localizam 89% das reservas carboníferas brasileiras conhecidas, e lamento que na Bahia, Minas Gerais e São Paulo não haja carvão. Se houvesse, seguramente a sua participação na matriz energética brasileira seria muito superior ao que é hoje.

Vivemos situação decisiva e há pouco falava disso com o querido amigo Cesar Faria. Lembrei do ex-Deputado Víctor Faccioni, que liderou por muito tempo nesta Casa uma frente parlamentar do carvão e me levou a formar no meu Estado — como Deputado Estadual — uma frente e me estimulou a tentar, juntamente com os parlamentares do Sul, a reestruturá‑la, juntando Deputados Federais, Senadores para fazer grande mobilização, porque este é um momento decisivo.

Escolheu-se o carvão, há mais de dois séculos, para resolver o problema energético de países com capacidade tecnológica e resolutibilidade financeira muito maiores do que as nossas. Contudo, ainda continuamos olhando para o carvão, no século XXI, como o combustível alternativo mais importante para ser incluído na matriz nacional. Chega a ser irresponsável o que foi feito pelas autoridades brasileiras nos últimos anos em relação a esse produto extraordinário. Precisamos nos mobilizar para fazer a chamada, a fim de que seja utilizado em toda sua potencialidade.

Participei de evento em Alagoas, recentemente, e me questionei: por que países mais desenvolvidos vão à África buscar carvão para viabilizar a energia em suas grandes cidades, quando poderíamos, com muita tranqüilidade, em navegação de cabotagem, segura e tranqüila, nos abastecer por meio de usinas térmicas, não apenas onde estão as bocas de minas, mas também um pouco mais adiante. Pode-se fazer a equalização da distribuição e da produção de energia no Brasil muito mais adequadamente, sobretudo porque teremos maior flexibilidade no nosso sistema.

Portanto, encerro minha contribuição dizendo que no Brasil o problema é absolutamente político. Temos investidores internacionais dispostos a nos dar o que não dispomos: capital. Temos possibilidade de incremento de demanda extremamente significativo, mas precisamos que nossos governos, principalmente os dos Estados do Sul, comecem a capitanear grande mobilização para que o Brasil acorde para este problema. Acho que este é o momento em que temos de nos unir fortemente, tanto o setor industrial quanto os investidores e os parlamentares do Sul, a fim de mobilizar todo o País.

O carvão é uma riqueza nossa e não necessita de dólares para produzir um megawatt de energia, além de gerar empregos e oportunidades. O Ministério de Minas e Energia tem a responsabilidade de coordenar o grupo que vai definir as condições comerciais e operacionais do setor elétrico brasileiro. Alguém que passou a vida recente, política, na Secretaria de Minas e Energia do meu Estado dizendo que o carvão era uma alternativa viável,e que era preciso ampliar sua participação na cesta energética brasileira. 

10.1.6 – CESAR WEINSCHENCK DE FARIA 

(Presidente do Sindicato da Indústria de Extração do Carvão do Estado de Santa Catarina - SIESESC)

Senhores participantes da Mesa, senhoras e senhores, estamos chegando ao final da maratona que foram estes dois dias de trabalho. É extremamente gratificante para nós, da organização do evento, termos ouvido experiências de diversos países e conhecimentos tecnológicos de diversas empresas.

A Câmara dos Deputados, que nos foi aberta pelo Deputado José Janene, Presidente da Comissão de Minas e Energia, e pelo Presidente João Paulo Cunha, dá-nos a oportunidade de debater a expectativa da expansão do carvão na matriz energética brasileira. Felizmente, tudo correu muito bem. O plenário estava sempre cheio e a qualidade e o nível dos debates e das apresentações foram excelentes, muito além da nossa expectativa.

Não tenho muito a falar e, sim que aproveitar este momento. Daqui em diante, vamos pensar no que os Deputados Onyx Lorenzoni e José Carlos Aleluia nos disseram: esperar e aguardar, num curtíssimo prazo, uma definição do Ministério de Minas e Energia a respeito do nosso objetivo, que é a expansão do carvão na matriz energética.

Podemos dizer, no entanto, que já está ajustado com o Dr. Tolmasquim, que presidiu a primeira Mesa de hoje, a entrega, na semana que vem, de documento sobre os anseios do setor e das proposições que faremos no curto prazo, tanto para as usinas antigas, autorizadas até fevereiro de 1998, quanto para as novas, a fim de expandir a matriz.

Qual é nossa expectativa? A rigor, o Brasil produz atualmente 8 milhões de toneladas de carvão nos três Estados. Dentro  0do planejamento da nova Lei, a que o Deputado José Carlos Aleluia se referiu, do CDE, vamos ampliar a matriz em 2.000 MW. Hoje, há 1.400 MW instalados, que consomem 8 milhões de toneladas; com 2.000 MW adicionais, poderemos passar a produção nacional de 8 para 18 milhões de toneladas. Essa é a expectativa de geração de emprego dentro do País, na produção de combustível fóssil, em reais, não se correndo riscos cambiais, dando ao investidor mais confiança em relação à sua disposição e ao seu apetite para vir ao País, aumentando a flexibilidade tão falada por diversos expositores, especialmente pelo Dr. Mário Santos, operador do sistema nacional.

Agradeço a todos os participantes. Acho que alcançamos nossos objetivos. Vamos, agora, às conseqüências 
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